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MOINHO PROGRESSO SA
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária conjuntas.
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Srs.(as) acionistas a se reunirem em Assembleia
Ordinária e Extraordinária conjuntas, nos termos do artigo 131 da Lei 6404/76, em sua sede social à Rua Emílio Goeldi n.
271-B, às 11 horas do dia 21 de março de 2025, para deliberarem e votarem em Assembleia Geral Ordinária as contas da
administração, as demonstrações financeiras e a destinação do lucro liquido com distribuição de dividendos mínimos
estatutários referentes ao exercício fiscal findo em 31 de dezembro de 2024. Em Assembleia Geral Extraordinária, decidi-
rem sobre o orçamento dos órgãos de administração. As demonstrações financeiras referentes a estas assembleias fo-
ram publicadas no dia 19 de fevereiro de 2025 no jornal “O Dia – SP” e em sua página digital. Informações podem ser
também requeridas junto à companhia pelo e-mail: admin@moinhoprogresso.com.br com identificação do acionista
requisitante. São Paulo, 06 de março de 2025, Yung Chu Ching – Presidente do Conselho de Administração. (07-08-11)

Sociedade Humanitária dos 
Empregados no Comércio de São Paulo

CNPJ/MF nº 61.630.893/0001-43
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Eleição

Ficam convocados os senhores sócios da Sociedade Humanitária dos Empregados no Comércio 
de São Paulo a comparecer na Assembleia Geral de Eleição a se realizar no dia 27 de março de 
2025, na sede social, sita na Rua Líbero Badaró, 101, 3º andar, nesta Capital, no horário das 09h 
às 19h, quando o escrutínio terá encerramento, com o fito de proceder a eleição dos membros do 
Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fiscal para o triênio 2025/2028. Nos termos do 
que determina o artigo 30, letra “A” dos estatutos sociais, os candidatos deverão inscrever as suas 
chapas na secretaria da Sociedade até 10 (dez) dias antes da data da eleição. São Paulo, 05 de 
março de 2025. Luiza Freire Galindo - Presidente do Conselho Deliberativo. (06, 07 e 08.03.2025)

Notas Explicativas
01 ‑ Contexto Operacional: A empresa tem como objetivo social a industrialização, 
comércio, a importação e exportação de teares circulares para o ramo têxtil, bem 
como, revenda de partes e peças, e assistência técnica pertinente aos seus 
produtos. 02 ‑ Apresentação das Demonstrações Contábeis:  As demonstrações 
contábeis da sociedade empresária foram elaboradas, conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da 
legislação societária e das Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, 

Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ: 43.297.852/0001-03

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo / Circulante 2024 2023
Caixa e Equivalente de Caixa 34.001.307,89 18.406.705,25
Contas a receber 17.385.416,71 18.435.573,90
Estoques 21.514.355,17 20.079.343,36
Impostos a recuperar 2.602.451,22 2.191.181,40
Créditos diversos 1.854.282,09 1.106.870,11
Despesas Antecipadas 94.604,77 136.548,26
Total Ativo Circulante 77.452.417,85 60.356.222,28
Não circulante: Realizável a longo prazo 32.322,46 106.419,84
Investimentos 135,13 135,13
Imobilizado líquido 5.517.047,93 4.528.576,47
Intangível líquido 97.210,13 97.210,13
Total Ativo não circulante 5.646.715,65 4.732.341,57
Total do ativo 83.099.133,50 65.088.563,85
Passivo e patrimônio líquido / Circulante 2024 2023
Empréstimos/ Financiamentos 189.331,75 –
Empréstimos/ Mútuos 628.344,43 727.142,44
Fornecedores Nacionais 3.418.078,68 2.694.623,03
Fornecedores Exterior 1.279.395,29 1.996.372,53
Obrigações trabalhistas 1.183.448,22 727.788,86
Obrigações tributárias 958.184,38 332.739,92
Contas a pagar 50.061,83 96.618,61
Adiantamento de Clientes 10.030.400,13 2.755.279,76
Outros Débitos Empréstimos Mercadorias 585.702,42 567.028,65
Outros Créditos 100.718,45 100.718,45
Dividendos Propostos 2.575.599,47 981.452,53
Total Passivo Circulante 20.999.265,05 10.979.764,78
Não circulante: Empréstimos / Financiamentos 472.039,49 –
Empréstimos / Mútuos 1.250.000,00 2.000.000,00
Total Passivo não Circulante 1.722.039,49 2.000.000,00
Patrimônio líquido
Capital social 25.000.000,00 25.000.000,00
Reserva legal 2.213.571,32 1.671.339,85
Reserva de Lucros 33.164.257,64 25.437.459,2
Total Patrimônio líquido 60.377.828,96 52.108.799,07
Total do passivo 83.099.133,50 65.088.563,85

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
2024 2023

Receita bruta de vendas e serviços 64.029.181,83 47.752.544,67
(-) Impostos e devoluções (7.882.114,13) (7.349.495,28)
(=) Receita de vendas líquida 56.147.067,70 40.403.049,39
(-) Custo das mercadorias vendidas (40.897.625,06) (31.547.294,52)
(=) Lucro bruto 15.249.442,64 8.855.754,87
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas (917.811,03) (924.858,93)
Despesas comericiais (2.530.226,29) (2.782.117,06)
Despesas tributárias (272.863,85) (272.872,52)
Outras Receitas Operacionais 119.342,92 189.411,36

(3.601.558,25) (3.790.437,15)
(=) Resultado antes das Receitas e 
        Despesas Financeiras 11.647.884,39 5.065.317,72
Receitas Financeiras 2.527.686,76 1.668.349,68
Despesas Financeiras (671.920,64) (459.361,90)

1.855.766,12 1.208.987,78
(=) Lucro antes do imposto de renda e da
        contribuição social 13.503.650,51 6.274.305,50
Imposto de renda (1.783.060,74) (1.568.554,29)
Contribuição social (875.960,41) (573.319,57)

(2.659.021,15) (2.141.873,86)
(=) Lucro líquido do exercício 10.844.629,36 4.132.431,64

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social integralizado Reserva Legal Lucros Acumulados Total

Saldo em 31/12/2022 25.000.000,00 1.464.718,27 22.493.101,69 48.957.819,96
Lucro líquido do exercício – – 4.132.431,64 4.132.431,64
Constituição de Reserva legal – 206.621,58 (206.621,58) –
Dividendos Propostos – – (981.452,53) (981.452,53)
Saldo em 31/12/2023 25.000.000,00 1.671.339,85 25.437.459,22 52.108.799,07
Lucro líquido do exercício – – 10.844.629,36 10.844.629,36
Constituição de Reserva legal – 542.231,47 (542.231,47) –
Dividendos Propostos – – (2.575.599,47) (2.575.599,47)
Saldo em 31/12/2024 25.000.000,00 2.213.571,32 33.164.257,64 60.377.828,96

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
2024 2023

Lucro líquido 10.844.629,36 4.132.431,64
(+/‑) Itens que não afetam o caixa operacional
(+) Juros sobre Contrato de Mútuos – –
(+) Depreciação e amortização 704.738,52 620.065,27
Lucro Líquido Ajustado 11.549.367,88 4.752.496,91
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Redução) / (Aumento) no contas a receber 1.050.157,19 (4.536.286,45)
(Aumento) / Redução nos estoques (1.435.011,81) 2.795.564,08
(Aumento) Redução Impostos a Recuperar (411.269,82) 9.120,72
(Aumento) / Redução nos demais créditos (747.411,98) 199.026,87
Redução / (Aumento) nas despesas antecipadas 41.943,49 (52.019,38)
Aumento /( Redução) nas obrigações trabalhistas 455.659,36 (86.661,67)
Aumento / (Redução) nas obrigações tributárias 625.444,46 (318.460,34)
Aumento )/ Aumento nos fornecedores 6.478,41 182.024,67
Aumento /Aumento nos adiantamento de clientes 7.275.120,37 798.514,32
Aumneto / (Redução) de Empréstimos
   de Mercadorias 18.673,77 (13.922,68)
(Redução) / Aumento nos demais passivos (46.556,78) 82.340,77
Total da Variação de Ativos e Passivos 6.833.226,66 (940.759,09)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 18.382.594,54 3.811.737,82
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixa de Ativo fixo - Custo Líquido Baixa 189.884,65 6.246,63
(-) Aquisições de bens do imobilizado (1.808.997,25) (949.623,80)
(=) Caixa líquido das atividades de
        investimentos (1.619.112,60) (943.377,17)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
(Redução) / (Redução) de Empréstimos e
        financiamentos 661.371,24 (1.100.523,29)
(Reducão) Mútuo dos Acionistas (848.798,01) –
Pagamento de Dividendos (981.452,53) (2.774.768,25)
(=) Caixa líquido das atividades de
        financiamentos (1.168.879,30) (3.875.291,54)
(=) Aumento líquido de caixa 15.594.602,64 (1.006.930,89)
Caixa no início do período 18.406.705,25 19.413.636,14
Caixa no final do período 34.001.307,89 18.406.705,25
(=) Aumento líquido de caixa 15.594.602,64 (1.006.930,89)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONAL
Descrição 2024 2023
A ‑ Geração do Valor Adicionado
1 - Receitas 63.208.658,88 47.858.235,78
1.1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços
           (inclui tributos) => 62.709.546,66 47.668.824,42
1.2 - Outras receitas => 39.227,57 160.657,99
1.3 - Despesas/ Receita relativas á ativos próprios => 459.884,65 28.753,37
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros
          (inclui tributos) 40.346.661,87 34.833.520,84
2.1 - Custo das mercadorias, produtos e 
          serviços vendidos => 34.938.628,91 30.125.162,82
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e etc => 2.565.376,20 1.372.804,63
2.4 - Outros => 2.842.656,76 3.335.553,39
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 22.861.997,01 13.024.714,94
4 - Retenções 704.738,52 620.065,27
4.1 - Depreciação, amortização e exaustão => 704.738,52 620.065,27
5 - Valor Adicionado Líquido (3 - 4) 22.157.258,49 12.404.649,67
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência 2.527.686,76 1.668.349,68
6.2 - Receitas financeiras (juros, alugueis etc.) => 1.888.113,20 1.401.511,76
6.3 - Outros => 639.573,56 266.837,92
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5 + 6) 24.684.945,25 14.072.999,35
8 - Distribuição do Valor Adicionado (7 = 8) 23.152.141,84 14.072.999,35
8 ‑ Distribuição do Valor Adicionado 23.152.141,84 14.072.999,35
8.1 - Pessoal => 8.070.496,65 6.876.873,42
8.1.1 - Remuneração direta => 6.322.217,57 5.347.635,75
8.1.2 - Benefícios => 1.174.979,30 1.030.040,65
8.1.3 - FGTS => 573.299,78 499.197,02
8.2 - Impostos, taxas e contribuições => 3.121.396,15 2.202.387,67
8.2.1 - Federais => 3.132.519,60 1.697.432,83
8.2.2 - Estaduais => (215.648,15) 323.713,14
8.2.3 - Municipais => 204.524,70 181.241,70
8.3 - Remuneração do capital de terceiros => 1.115.619,68 861.306,62
8.3.1 - Juros => 140.550,76 40.127,31
8.3.2 - Aluguéis => 518.448,30 513.792,71
8.3.3 - Outras => 456.620,62 307.386,60
8.4 - Remuneração de capitais próprios=> 10.844.629,36 4.132.431,64
8.4.3 - Lucro retidos / Prejuízo do exercício => 10.844.629,36 4.132.431,64

pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pela Lei nº 
11.638/07 e Lei nº 11.941/2009. 03 ‑ Estimativas de Julgamento: A preparação 
das Demonstrações Contábeis requer o uso e certas estimativas contábeis e, 
também, o exercício de julgamento e premissas por parte da Administração que 
afetam a aplicação de políticas contábeis. Sendo assim, os resultados podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua e são reconhecidas no exercício que revisadas. Ativos e Passivos sujeitos 
a estimativas e, as premissas incluem valores residuais o ativo imobilizado, 
provisões para redução os valores recuperáveis e contas a receber, provisão para 
contingências e mensuração e ativos financeiros. 04 ‑ Principais Práticas 
Contábeis Adotadas: a) Caixa e Equivalente de Caixa: Caixa e equivalente de 
caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, registradas nas 
contas que representam o saldo em contas correntes em instituições financeiras, 
que são utilizados pela Entidade para gerenciamento de seus compromissos de 
curto prazo. b) Estoque: Avaliados pelo custo médio de produção ou preço médio 
de aquisição; c) Direitos e Obrigações ‑ Os direitos realizáveis e as obrigações 
vencíveis até os 12 meses subseqüentes à data das demonstrações contábeis são 
considerados como circulantes. d) Apuração dos Tributos: A sociedade apura os 
tributos sobre o lucro através da opção Lucro Presumido, sendo que no exercício 
apresentou lucro fiscal. e) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição. 

Depreciações: Foram calculadas pelo método linear às taxas que correspondam 
aos benefícios econômicos futuros, considerando a vida útil-econômica dos bens.  
f) Intangível: Registrado ao custo de aquisição. Amortização: Foram calculadas 
pelo método linear às taxas que permitam o aproveitamento do benefício 
econômico, levando em conta o prazo para perduração destes benefícios.  
g) Demais Ativos Circulantes e não Circulantes: Estão demonstrados pelo valor 
líquido de realização. h) Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos pelo seu 
valor contratual no recebimento dos recursos, líquidos dos custos com a transação, 
e posteriormente acrescidos de juros e encargos proporcionais ao período incorrido 
em base pró - rata dia. i) Apuração do Resultado: O resultado foi apurado segundo 
o Regime de Competência. 05 ‑  Capital Social:  Totalmente integralizado 
representado por 25.000.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00 
cada. 06 ‑ Reserva Legal e Dividendos: Constituímos reserva legal e realizamos 
provisão de dividendos a pagar em conformidade com estatuto da Companhia.

São Paulo, 31 de dezembro de 2024.
Monica Giovanna Battaglio Zanatta

Diretora Geral
Rosangela França de Lima Cernada

CRC CT 1SP 156.440/O-0

PLAIND INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2024 
1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 04 dias do mês de dezembro de 2024, às 7:30 horas, na sede da PLAIND INVES-
TIMENTOS S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º 
Andar, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada a convoca-
ção tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. COM-
POSIÇÃO DA MESA: Presidida pelo Sr. Carlos Leal Villa e secretariada pelo Sr. Marcelo de Oliveira Cerqueira. 
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a constituição do Comitê de Gerenciamento de Segurança da Companhia 
(“Comitê de Gerenciamento de Segurança”), nos termos e para os fi ns previstos no Acordo Sobre Condições Ope-
racionais, Opção e Compra e Outras Avenças celebrado em 30 de setembro de 2024 por Solví Essencis Ambiental 
S.A., Braskem S.A. e GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., conforme aditado em 11 de novembro de 
2024 para cessão da posição contratual da GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. para a Companhia 
(“Acordo de Step-In”); (ii) a eleição dos membros do Comitê de Gerenciamento de Segurança; (iii) a aquisição, pela 
Cetrel S.A. (“Cetrel”), de ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social da GRI – Gerenciamento 
de Resíduos Industriais S.A., nos termos e condições apresentados aos membros do Conselho de Administração da 
Companhia; e (iv) a autorização aos administradores da Companhia para praticarem todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações acima, caso aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES: os membros do Conselho de Administra-
ção, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, decidiram o quanto segue, por unanimidade: 5.1. Aprovar a constitui-
ção do Comitê de Gerenciamento de Segurança, nos termos da Cláusula 2.3 do Acordo de Step-In. O Comitê de Ge-
renciamento de Segurança: (i) reunir-se-á ordinariamente, a cada 3 (três) meses, ou sempre que convocado, na for-
ma da Cláusula 2.3.1 do Acordo de Step-In, (ii) terá as atribuições e prerrogativas previstas nas Cláusulas 2.3.3, 
2.4.1, 2.4.4 e 3.1.1 Acordo de Step-In, e (iii) permanecerá em funcionamento por todo o prazo de vigência do Acor-
do de Step-In. 5.2. Eleger para o cargo de membros do Comitê de Gerenciamento de Segurança, nos termos do 
Acordo de Step-In, com mandato por todo o prazo de vigência do Acordo de Step-In, os Srs. (i) Ciro Cambi Gou-
veia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 22.289.381-3 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 285.441.418-70, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, galpão fundos, Jaguaré, CEP 05348-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo; (ii) Carlos de Freitas Alfano Neto, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da cé-
dula de identidade RG nº 0590564790 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 765.313.175-15, residente e domicilia-
do na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com endereço comercial na Rua Eteno, nº 1561, Polo Industrial de Ca-
maçari, CEP 42.810-000, na Cidade de Camaçari, Estado da Bahia; (iii) Maria Isabel Kenny, brasileira, casada, en-
genheira química, portadora da cédula de identidade RNE nº W6314639, inscrita no CPF/MF sob o nº 677.438.115-
49, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com endereço comercial na Rua Eteno, nº 1561, 
Polo Industrial de Camaçari, CEP 42.810- 000, na Cidade de Camaçari, Estado da Bahia; e (iv) Ricardo Castro 
Lyra, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 04.642.391-50, emitida pela SSP/BA, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 431.281.655-72, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço profi ssional na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º Andar, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000. 5.2.1. Os 
membros do Comitê de Gerenciamento de Segurança ora eleitos aceitam e tomam posse de seus cargos nesta data 
mediante a assinatura dos termos de posse que constam do Anexo I. 5.3. Aprovar a aquisição, pela Cetrel, das ações 
representativas de 100% (cem por cento) do capital social da GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., nos 
termos e condições apresentados aos membros do Conselho de Administração da Companhia. 5.4. Autorizar os ad-
ministradores da Companhia a praticarem todos os atos que forem necessários à efetivação das deliberações toma-
das nos termos da presente ata. 6. ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: Nada mais havendo a tratar, foi a presen-
te ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada pelos membros da mesa e pelos membros do Conselho de Admi-
nistração presentes. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa; Secretário: Marcelo de Oliveira Cerqueira. Conselheiros Pre-
sentes: Carlos Leal Villa, Celso Pedroso, Ricardo Castro Lyra, Marcelo de Oliveira Cerqueira e Carlos de Freitas Alfa-
no Neto. São Paulo, 04 de dezembro 2024. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente e Marcelo de Oliveira Cer-
queira - Secretário. Membros do Conselho de Administração: Carlos Leal Villa, Marcelo de Oliveira Cerquei-
ra, Celso Pedroso, Carlos de Freitas Alfano Neto e Ricardo Castro Lyra. JUCESP nº 84.152/25-4 em 
25.02.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ/MF nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

COM ESFORÇOS RESTRITOS DA SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação da primeira e da segunda séries (em conjunto, 
“Debenturistas”) da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garan-
tia Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Solví Essencis Ambiental S.A. (“Emis-
são”, “Debêntures” e “Companhia” ou “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Solví Essencis Ambiental S.A.”, celebrado 
em 24 de maio de 2022, entre a Companhia, e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita 
no CNPJ sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), conforme aditada em 20 de outubro de 2022, e 10 de 
maio de 2024 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, no dia 31 de março de 2025, às 
11:00 horas, em assembleia geral conjunta de Debenturistas da primeira e da segunda séries (“AGD”), a ser realizada 
de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamen-
te à realização da AGD, por meio da plataforma “Microsoft Teams” nos termos do art. 71, § 2º, da Resolução da CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre a seguinte Ordem Do Dia: (1) Aprovar a 
anuência prévia, e consequentemente, a não caracterização de Evento de Inadimplemento (conforme definido na Cláu-
sula 6.1.2 (i) da Escritura de Emissão) em virtude do eventual não fornecimento pela Emissora ao Agente Fiduciário, (i) 
em até 90 (noventa) dias da data do encerramento de cada exercício social, cópia de suas demonstrações financeiras 
consolidadas relativas ao respectivo exercício social então encerrado; e (ii) em até 100 (cem) dias da data de encerra-
mento de cada exercício social: (a) cópia das Demonstrações Financeiras Pro-Forma da Emissora, (b) cópia do relató-
rio de asseguração com parecer do auditor independente da Emissora sobre o atendimento do Índice Financeiro, emi-
tido sem ressalvas, compreendendo todas as rubricas necessárias para a verificação do índice Financeiro (“Relatório de 
Asseguração”), e (c) declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora atestando (c.i) que permane-
cem válidas as disposições contidas na Escritura de Emissão, (c.ii) acerca da não ocorrência de qualquer das hipóteses 
de Eventos de Inadimplemento e inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante os Debenturis-
tas e o Agente Fiduciário, (c.iii) a veracidade e ausência de vícios no cálculo dos Índices Financeiros e (c.iv) que não 
foram praticados atos em desacordo com o seu estatuto social nos termos do inciso “XIX”, da Cláusula 7.1. da Escri-
tura de Emissão, cujo prazo se encerra em 31 de março de 2025, para o item (i), e 10 de abril para o item (ii), bem como, 
em razão da troca do sistema ERP (Enterprise Resource Planning) pela Emissora (“Declaração de Veracidade”). Fica es-
tabelecido que o Agente Fiduciário realizará a verificação do cumprimento dos Índices Financeiros (conforme definidos 
na Escritura de Emissão) somente após o recebimento dos documentos mencionados acima; (2) Caso aprovado o item 
(1) acima, aprovar a concessão de prazo adicional até 30 de abril de 2025, para envio das Demonstrações Financeiras 
Pro-Forma, Relatório de Asseguração Índice Financeiro e Declaração de Veracidade pela Companhia ao Agente Fiduciá-
rio; e (3) Autorizar o Agente Fiduciário praticar, em conjunto com a Companhia, todos os demais atos eventualmente 
necessários de forma a refletir as deliberações tomadas de acordo com os itens (1) e (2) acima. Informações Gerais: 
Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o ca-
dastro para a Companhia com cópia para o Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos ri@solvi.com, 
avisa@solvi.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias úteis antes da data 
de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Ca-
dastro”), sendo o link disponibilizado pela Companhia. A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do 
Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, 
(b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanha-
da dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos do artigo 71 da Re-
solução CVM 81, além da participação e do voto à distância durante a AGD, por meio da plataforma “Microsoft 
Teams”, também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponi-
bilizado pela Companhia no seu website www.solviessencis.com.br/ri e atendidos os requisitos apontados no referido 
modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser enviado à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os 
endereços eletrônicos ri@solvi.com, avisa@solvi.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br com antecedência de 
até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGD. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas de-
verão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do debenturista, repre-
sentante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), pas-
saporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos 
da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das 
Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) 
dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração 
com poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto. O representante do debenturista pes-
soa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competen-
te (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto so-
cial; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o debenturista pessoa jurídica, sendo admiti-
da a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à insti-
tuição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da ad-
ministradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 
(um) ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar 
onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação 
e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital. Va-
lidada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o debenturista receberá, até 
24 horas antes da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado debenturista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá 
entrar em contato com a Companhia, por meio dos e-mails ri@solvi.com e avisa@solvi.com, com até 4 (quatro) horas 
de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. A administração da Compa-
nhia reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que 
essa será realizada exclusivamente de modo digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Microsoft Teams” 
estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, 
sendo que o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) 
minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, independentemente da realização do 
cadastro prévio. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação 
da AGD com pelo menos 10 (dez) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser fei-
tas exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela 
mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, 
acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela 
mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclu-
siva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com 
o acesso à videoconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-
-se que os Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o Cadastro prévio acima referido, bastan-
do apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme art. 72, § 2º, da Re-
solução CVM 81. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada válida, não preci-
sarão acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automáti-
ca. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal 
com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste de-
benturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme dis-
posto no artigo 71, §4º, II da Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente 
Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) e da Companhia (www.solviessencis.com.br/ri) na rede mundial de 
computadores. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mes-
mos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 07 de março de 2025
Solví Essencis Ambiental S.A. - p. Celso Pedroso e Frederico Guimarães da Silva

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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PRO BIOENERGIA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 07.526.360/0001-70 - NIRE 3530049254-4

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2024.
Data, Hora e Local: Em 30/11/2024, às 13:00h, na sede social da PRO Bioenergia Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, com sede no Município de Santana de Parnaíba, SP, Av. 
Constran, 132, Parte, Vila Industrial, CEP 06516-300. Presença: Presente o acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, a saber: Fundo de Investimento em Participações Prosperidade Multiestratégia, 
CNPJ 23.109.725/0001-18, administrado pelo BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, sociedade anônima, 
CNPJ 59.281.253/0001-23, com sede na Praia de Botafogo, 501, Torre Corcovado, 5º andar, Parte, Botafogo, RJ, 
RJ, CEP 22250-040, doravante designado “Fundo”. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença 
do acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, titulares de 100% das ações da Companhia. 
Mesa: Presidente: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel; Secretário: Humberto Jorge Coelho de Gouvea. 
Ordem do Dia: a) Redução de capital da Companhia e, em caso de aprovação, alterar e consolidar o Estatuto Social 
da Companhia para refletir a referida redução; e, b) outros assuntos de interesse da Companhia. Deliberações: 
Assumindo os trabalhos a Sra. Presidente deu por instalada a Assembleia Geral, independente de outras 
formalidades, face ao atendimento pleno da Lei 6.404/76. Prosseguindo a Sra. Presidente distribuiu cópias da 
matéria constante na pauta do dia, a qual já era de conhecimento de todos os presentes, colocando-a em discussão 
e votação sendo aprovado pelo acionista. Passando ao item “a” da ordem do dia: (i) a fim de adequar o valor do 
capital social por ser excessivo em relação ao objeto social, foi aprovada a redução do capital social da Sociedade 
no montante de R$ 61.500.000,00, ficando o capital social da Companhia reduzido conforme segue: valor atual 
do capital social: R$ 63.500.000,00; valor da redução do capital social: R$ 61.500.000,00; novo valor do capital 
social: R$ 2.000.000,00, com o consequente cancelamento de 61.500.000 ações ordinárias; (ii) Em decorrência 
do ora deliberado, fica alterado o Artigo 5º do Estatuto Social em anexo, consolidado (Anexo I), que passa a ter 
a seguinte redação “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 2.000.000,00, dividido em 2.000.000 de 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas, sendo a propriedade das 
ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Passando 
ao item “b” da ordem do dia: o acionista da Companhia autoriza a sua diretoria a praticar todos os atos necessários 
para cumprimento da deliberação acima, bem como aprova o novo Estatuto Social cuja minuta segue em Anexo 
I, e o Quadro de Acionistas, Anexo II à presente Ata. Assinam: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, Presidente 
da Mesa e, Humberto Jorge Coelho de Gouvea, Secretário da Mesa; Presentes: Fundo de Investimento em 
Participações Prosperidade Multiestrategia, por seus procuradores. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
a Sra. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata 
foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pela Presidente e pelo Secretário da Mesa. Maria Auxiliadora de 
Assis Franco Gribel - Presidente da Mesa. Humberto Jorge Coelho de Gouvea - Secretário da Mesa. Visto do 
Advogado: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP nº 148.712-3. Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, 
Objeto e Duração - Artigo 1º - A PRO Bioenergia Empreendimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações de capital fechado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Santana de Parnaíba, SP, 
Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300, podendo, por deliberação de 
sua Diretoria, abrir, manter, fechar e alterar o endereço de filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do 
território brasileiro ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem como objeto social a participação em outras 
sociedades, comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista, em quaisquer ramos de negócios, no Brasil e 
no exterior. Artigo 4º - A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações - 
Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 2.000.000,00, dividido em 2.000.000 de ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas, sendo a propriedade das ações comprovada 
pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. §1º - O capital social da 
Companhia será representado exclusivamente por ações ordinárias, e cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. É vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias. §2º - Os acionistas 
terão preferência na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão 
da Companhia, nos termos do artigo 171 da Lei das S.A. O prazo para exercício do direito de preferência será de, 
no mínimo, 30 dias, exceto se estipulado de forma diferente em Acordo de Acionistas. Capítulo III - Órgãos 
Permanentes da Companhia Artigo 6º - São órgãos permanentes da Companhia: (i) a Assembleia Geral; e (ii) a 
Diretoria. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento. §1º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 vez por ano, nos quatro primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por lei e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, bem como nos casos previstos em lei e neste 
Estatuto. §2º- A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor, na forma da lei. As Assembleias Gerais serão 
consideradas validamente instaladas (i) em primeira convocação, com a presença de acionistas detentores de, no 
mínimo, a maioria das ações ordinárias; ou (ii) em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. §3º 
- Independemente das formalidades de convocação para Assembleia Geral, será considerada regularmente 
convocada a Assembleia na qual comparecerem todos os acionistas da Companhia. Artigo 8º- Só poderão tomar 
parte da Assembleia Geral os acionistas que estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas da 
Companhia. § Único - O acionista poderá fazer representar-se nas Assembleias Gerais por procurador, respeitadas 
as disposições da lei. Artigo 9º - Depois de assinarem o Livro de Presença, os acionistas escolherão o Presidente 
e o Secretário, os quais dirigirão os trabalhos da Assembleia Geral. Artigo 10 - A Assembleia Geral terá a competência 
estabelecida em lei e todas as suas deliberações serão tomadas pela maioria das ações com direito a voto, exceto 
se de outra forma previsto em lei. Artigo 11 - O eventual exercício, por qualquer dos acionistas, do direito de voto 
nas Assembleias Gerais da Companhia em desacordo com as disposições estabelecidas em acordos de acionistas 
registrados pela Companhia obrigará o presidente da Assembleia Geral a não computar o voto proferido pelo 
acionista com infração ao disposto no seu respectivo acordo de acionista. Capítulo V - Administração da Companhia 
- Artigo 12 - A Companhia será gerida e administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. 
A remuneração global e individual da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. Seção I - Diretoria - Artigo 13 
- A Diretoria será composta por 3 diretores, todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer 
tempo. §1º - O prazo de mandato da Diretoria é de 3 anos, sendo assegurado aos acionistas, a qualquer tempo, 
o direito de substituir ou destituir os Diretores. §2º - Os Diretores disporão dos poderes necessários e convenientes 
para conduzir a gestão dos negócios e assuntos da Companhia, na forma da Lei e do presente Estatuto Social. 
§3º - Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio. Artigo 14 
- Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, caberá à Assembleia Geral eleger o substituto que exercerá o cargo 
pelo período remanescente do mandato. Artigo 15 - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão 
dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com 
o objeto social, devendo ser fielmente observadas as deliberações e diretrizes fixadas pela Assembleia Geral, 
observado o disposto neste Estatuto Social. §1º - A Diretoria se reunirá sempre que necessário. As reuniões de 
Diretoria serão convocadas por qualquer de seus membros, com antecedência mínima de 5 dias, por escrito ou 
por qualquer meio de comprovação inequívoca, contendo o local, data e hora de realização da reunião, além da 
ordem do dia. §2º - O quórum para instalação das reuniões de Diretoria é a totalidade dos membros em exercício. 

As deliberações da Diretoria serão tomadas por voto unânime dos Diretores presentes à reunião. Artigo 16 - 
É facultado à Companhia nomear procuradores, devendo o instrumento respectivo ser assinado pelo Diretor. 
§Único - As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas outorgadas a advogados 
para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, terão prazo de validade limitado a, 
no máximo, 1 ano. Artigo 17 - Ressalvando o disposto nos Parágrafos 3º e 4º deste Artigo, a Companhia somente 
se obrigará validamente perante terceiros e apenas os exonerará de obrigações perante ela mediante a assinatura 
conjunta de 2 diretores, ou de um diretor com um procurador, ou de 2 procuradores. §1º - Ainda que subscritos 
na forma prevista no caput deste Artigo, serão inválidos e ineficazes perante a Companhia os atos praticados por 
qualquer diretor, procurador ou representante que não tenham obtido, nas hipóteses previstas neste Estatuto 
Social, prévia autorização ou aprovação em Assembleia Geral para sua realização, ou que não obedeçam aos 
limites dos poderes de gestão estabelecidos por lei, por este estatuto e pelos mandatos outorgados pela Companhia. 
§2º - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia devem, obrigatoriamente, ser assinados por 
2 diretores, com precisa definição dos poderes conferidos aos mandatários. As Procurações, exceto as “ad judicia”, 
deverão ser outorgadas por prazo determinado não excedente a 1 ano. §3º - Respeitadas as demais competências 
da Assembleia Geral e sua forma de aprovação, os acionistas, pelo voto representativo de mais de 85% do capital 
social, poderão autorizar a nomeação, em casos específicos, de procurador com poderes necessários para praticar, 
sozinho e em nome da Companhia, os atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a 
realização do ato. As procurações “ad judicia” poderão conter cláusulas que permita a autuação individual de 
cada um dos mandatários. §4º - Qualquer diretor isoladamente pode: (i) receber citações, intimações e notificações, 
prestar depoimento pessoal em nome da Companhia e constituir prepostos para atuação em Juízo; (ii) representar 
a Companhia perante os órgãos e repartições públicos e entidades autárquicas federais, estaduais e municipais, 
bem como sociedades concessionárias ou permissionárias de serviços públicos podendo para tanto subscrever 
requerimentos, apresentar e retirar documentos, acompanhar e ter vista de processos administrativos, tomar 
ciência de despachos ou decisões, cumprir exigências, apresentar impugnações, recursos e subscrever termos de 
responsabilidade; (iii) receber e dar quitação de quantia devida à Companhia paga através de cheque ou de outro 
título de crédito idôneo a ela nominativos. (iv) endossar cheques para depósito exclusivamente em conta corrente 
bancária ou em conta de investimentos bancários da Companhia; (v) emitir em nome da Companhia duplicatas 
mercantis; (vi) independente de ordem de nomeação perante o Serasa e demais órgãos similares, requerer 
certificado digital e assinar todos os documentos necessários para este fim. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 
18 - O Conselho Fiscal será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia 
Geral, e funcionará de forma não permanente, na forma da lei. Artigo 19 - O mandato do Conselho Fiscal será de 
1 ano, permitida a reeleição, sendo que a eleição deverá acontecer sempre por ocasião da AGO. Artigo 20 - 
Os membros do Conselho Fiscal terão a remuneração que lhes for estabelecida pela Assembleia que os eleger, 
observado, a respeito, o que dispuser a lei. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Lucros - Artigo 21 - 
O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de dezembro de 
cada ano. Artigo 22 - Ao fim de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e preparadas as demais 
demonstrações financeiras exigidas por lei, as quais serão submetidas à auditoria a ser conduzida por auditores 
independentes registrados na CVM. §1º - Poderão ser elaborados balanços especiais a qualquer tempo. Por proposta 
da Diretoria e ad referendum da Assembleia Geral, poderá haver declaração de dividendos intermediários, à conta 
dos lucros apurados nos balanços especiais, ou dos lucros acumulados, respeitado o disposto no artigo 204 da 
Lei das S.A. §2º - A qualquer tempo, a Assembleia Geral também poderá deliberar a distribuição de dividendos 
intermediários e/ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual ou semestral. Artigo 23 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. §1º - Do lucro líquido do 
exercício serão deduzidos 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social. §2º - 
Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o §1º deste Artigo e ajustado na forma 
do artigo 202 da Lei das S.A., serão destinados 25% para pagamento do dividendo obrigatório a todos os seus 
acionistas. Artigo 24 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contado da 
data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo VIII - 
Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 25 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos 
casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § Único - O modo de liquidação será 
determinado em Assembleia Geral que elegerá também o liquidante. Capítulo X - Disposições Gerais - Artigo 26 
- Em caso de abertura do capital, a Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de 
entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas 
de governança corporativa. Artigo 27 - A Companhia disponibilizará aos acionistas todos os contratos com partes 
relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários de sua emissão. Artigo 28 - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos pelas disposições 
da Lei das Sociedades por Ações e legislação vigente aplicável. Artigo 29 - Todas as controvérsias oriundas 
diretamente do presente Estatuto Social ou relativas à Companhia deverão ser submetidas à arbitragem, de caráter 
vinculante entre os acionistas. § Único - Anteriormente à instauração do procedimento arbitral, os acionistas 
deverão se reunir para tentar resolver tais divergências, dentro do espírito de boa-fé que os inspira. Artigo 30 - 
Caso tais divergências não sejam dirimidas pelos acionistas em até 30 dias contados da data da notificação escrita 
enviada por qualquer dos acionistas para a tentativa de conciliação, as controvérsias que porventura surgirem na 
interpretação ou aplicação deste Estatuto Social serão resolvidas por meio de arbitragem de acordo com o 
Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil – Canadá (“CCBC”), observando-se que: (i) o idioma 
da arbitragem será o português; (ii) o local da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 
(iii) a arbitragem será conduzida por 3 árbitros, sendo que um árbitro será nomeado pela parte que requerer a 
arbitragem quando da submissão do pedido de arbitragem e outro pela parte em face de quem a arbitragem for 
requerida quando da submissão da resposta ao pedido de arbitragem. Os 2 árbitros nomeados, de comum acordo 
e no prazo de 10 dias a contar do recebimento de notificação a ser enviada pela CCBC, nomearão o terceiro árbitro, 
que irá atuar como presidente do Tribunal Arbitral. Findo o período de 10 dias, caso os árbitros nomeados pelas 
partes não cheguem a um acordo sobre a nomeação do terceiro árbitro, que deverá atuar como presidente, tal 
terceiro árbitro será nomeado pelo Presidente da CCBC. Quando houver múltiplas partes, como requerentes ou 
como requeridas, os múltiplos requerentes ou os múltiplos requeridos devem designar conjuntamente um árbitro; 
e (iv) a lei substantiva a ser aplicada ao mérito da arbitragem será a da República Federativa do Brasil. A lei 
substantiva da República Federativa do Brasil também deverá governar o compromisso de arbitragem estabelecido 
neste Artigo. §1º - As decisões arbitrais serão definitivas e vincularão as partes para todos os efeitos, não estando 
sujeitas à homologação ou a qualquer recurso perante o Poder Judiciário. §2º - A sentença arbitral fixará os 
encargos da arbitragem e decidirá qual das partes arcará com o seu pagamento, ou em que proporção serão 
repartidos entre as partes. Em qualquer hipótese, cada parte arcará com os honorários contratualmente ajustados 
com seus respectivos patronos. §3º - As partes deverão manter sigilo sobre toda e qualquer informação referente 
à arbitragem. §4º - Sem prejuízo da validade do compromisso estabelecido neste artigo, as partes elegem, com 
a exclusão de quaisquer outros, o foro da cidade de SP, SP, se e quando necessário, para fins exclusivos de: 
(i) execução de obrigações que comportem, desde logo, execução judicial; e (ii) obtenção de medidas coercitivas 
ou procedimentos acautelatórios como garantia à eficácia do procedimento arbitral. O ajuizamento de qualquer 
medida nos termos previstos nesta cláusula não importa em renúncia ao compromisso estabelecido neste Artigo 
ou à plena jurisdição do Tribunal Arbitral.

PRO INOVAÇÃO EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 23.050.994/0001-56 - NIRE 35.300.488.555

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE DEZEMBRO DE 2024
Data, Hora e Local: Em 06/12/2024, às 14h, na sede social da PRO Inovação Empreendimentos S.A. (“Companhia”), 
sociedade anônima de capital fechado, com sede no Município de Santana de Parnaíba, SP, Av. Constran, 132, 
Parte, Vila Industrial, CEP 06516-300. Presença: Presente o acionista representando a totalidade do capital social 
da Sociedade, a saber: Fundo de Investimento em Participações Prosperidade Multiestratégia, CNPJ 
23.109.725/0001-18, administrado pelo BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTM, sociedade anônima, CNPJ 
59.281.253/0001-23, com sede na Praia de Botafogo, 501, Torre Corcovado, 5º andar, Parte, Botafogo, RJ, RJ, CEP 
22250-040, doravante designado “Fundo”. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença do 
acionista representante da totalidade do capital social da Companhia titular de 100% das ações da sociedade. 
Mesa: Presidente: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel; Secretário: Humberto Jorge Coelho de Gouvea. 
Ordem do Dia: a) Redução de capital da Companhia e, em caso de aprovação, alterar e consolidar o Estatuto Social 
da Companhia para refletir a referida redução; e, b) outros assuntos de interesse da Companhia. Deliberações: 
Assumindo os trabalhos a Sra. Presidente deu por instalada a Assembleia Geral, independente de outras 
formalidades, face ao atendimento pleno da Lei 6.404/76. Prosseguindo a Sra. Presidente distribuiu cópias da 
matéria constante na pauta do dia, a qual já era de conhecimento de todos os presentes, colocando-a em discussão 
e votação sendo aprovado pelo acionista: Passando ao item “a” da ordem do dia: (i) a fim de adequar o valor do 
capital social por ser excessivo em relação ao objeto social, foi aprovada a redução do capital social da Compahia 
no montante de R$ 30.000.000,00, ficando o capital social da Companhia reduzido conforme segue: valor atual 
do capital social: R$ 91.000.000,00; valor da redução do capital social: R$ 30.000.000,00; novo valor do capital 
social: R$ 61.000.000,00, com o consequente cancelamento de 30.000.000 de ações ordinárias; (ii) Em decorrência 
do ora deliberado, fica alterado o Artigo 5º do Estatuto Social em anexo, consolidado (Anexo I), que passa a ter 
a seguinte redação “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 61.000.000,00, dividido em 61.000.000 de 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas, sendo a propriedade das 
ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Passando 
ao item “b” da ordem do dia: o acionista da Companhia autoriza a sua diretoria a praticar todos os atos necessários 
para cumprimento da deliberação acima, bem como aprova o novo Estatuto Social cuja minuta segue em Anexo 
I, e o Quadro de Acionistas, Anexo II à presente Ata. Assinam: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, Presidente 
da Mesa e, Humberto Jorge Coelho de Gouvea, Secretário da Mesa; Presentes: Fundo de Investimento em 
Participações Prosperidade Multiestrategia, por seus procuradores.  Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
a Sra. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata 
foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa. Maria Auxiliadora de 
Assis Franco Gribel - Presidente da Mesa. Humberto Jorge Coelho de Gouvea - Secretário da Mesa. Visto do 
Advogado: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP nº 148.712-3. Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, 
Objeto e Duração - Artigo 1º - A PRO Inovação Empreendimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações 
de capital fechado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei 
6.404/76 (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Município de Santana de 
Parnaíba, SP, Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, CEP 06516-300, podendo, por deliberação de sua Diretoria, 
abrir, manter, fechar e alterar o endereço de filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território brasileiro 
ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades, comerciais 
ou civis, como sócia, acionista ou quotista, em quaisquer ramos de negócios, no Brasil e no exterior. Artigo 4º - A 
Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social 
da Companhia é de R$ 61.000.000,00, dividido em 61.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, todas subscritas e integralizadas, sendo a propriedade das ações comprovada pela inscrição do nome 
dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. §1º - O capital social da Companhia será representado 
exclusivamente por ações ordinárias, e cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. É vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias. §2º - Os acionistas terão preferência na subscrição 
de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, nos termos do 
artigo 171 da Lei das S.A.. O prazo para exercício do direito de preferência será de, no mínimo, 30 dias, exceto se 
estipulado de forma diferente em Acordo de Acionistas. Capítulo III - Órgãos Permanentes da Companhia - Artigo 
6º - São órgãos permanentes da Companhia: (i) a Assembleia Geral; e (ii) a Diretoria. Capítulo IV - Assembleia 
Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia 
e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. §1º - A Assembleia Geral reunir-
se-á, ordinariamente, 1 vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para 
deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
o exigirem, bem como nos casos previstos em lei e neste Estatuto. §2º - A Assembleia Geral será convocada pelo 
Diretor, na forma da lei. As Assembleias Gerais serão consideradas validamente instaladas (i) em primeira 
convocação, com a presença de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria das ações ordinárias; ou (ii) em 
segunda convocação, com qualquer número de acionistas. §3º - Independemente das formalidades de convocação 
para Assembleia Geral, será considerada regularmente convocada a Assembleia na qual comparecerem todos os 
acionistas da Companhia. Artigo 8º - Só poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas que estejam 
inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. § Único - O acionista poderá fazer representar-
se nas Assembleias Gerais por procurador, respeitadas as disposições da lei. Artigo 9º - Depois de assinarem o 
Livro de Presença, os acionistas escolherão o Presidente e o Secretário, os quais dirigirão os trabalhos da Assembleia 
Geral. Artigo 10 - A Assembleia Geral terá a competência estabelecida em lei e todas as suas deliberações serão 
tomadas pela maioria das ações com direito a voto, exceto se de outra forma previsto em lei. Artigo 11 - O eventual 
exercício, por qualquer dos acionistas, do direito de voto nas Assembleias Gerais da Companhia em desacordo 
com as disposições estabelecidas em acordos de acionistas registrados pela Companhia obrigará o presidente da 
Assembleia Geral a não computar o voto proferido pelo acionista com infração ao disposto no seu respectivo 
acordo de acionista. Capítulo V - Administração da Companhia - Artigo 12 - A Companhia será gerida e administrada 
por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. A remuneração global e individual da Diretoria será 
fixada pela Assembleia Geral. Seção I - Diretoria - Artigo 13 - A Diretoria será composta por 3 diretores, todos 
eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. §1º - O prazo de mandato da Diretoria é 
de 3 anos, sendo assegurado aos acionistas, a qualquer tempo, o direito de substituir ou destituir os Diretores. 
§2º - Os Diretores disporão dos poderes necessários e convenientes para conduzir a gestão dos negócios e assuntos 
da Companhia, na forma da Lei e do presente Estatuto Social. §3º - Os Diretores tomarão posse mediante a 
assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio. Artigo 14 - Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, 
caberá à Assembleia Geral eleger o substituto que exercerá o cargo pelo período remanescente do mandato. 
Artigo 15 - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos 
os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto social, devendo ser fielmente observadas 
as deliberações e diretrizes fixadas pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto Social. §1º - A 
Diretoria se reunirá sempre que necessário. As reuniões de Diretoria serão convocadas por qualquer de seus 
membros, com antecedência mínima de 5 dias, por escrito ou por qualquer meio de comprovação inequívoca, 
contendo o local, data e hora de realização da reunião, além da ordem do dia. §2º - O quorum para instalação 
das reuniões de Diretoria é a totalidade dos membros em exercício. As deliberações da Diretoria serão tomadas 

por voto unânime dos Diretores presentes à reunião. Artigo 16 - É facultado à Companhia nomear procuradores, 
devendo o instrumento respectivo ser assinado pelo Diretor. § Único - As procurações deverão especificar os 
poderes conferidos e, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em 
processos judiciais ou administrativos, terão prazo de validade limitado a, no máximo, 1 ano. Artigo 17 - Ressalvando 
o disposto nos Parágrafos 3º e 4º deste Artigo, a Companhia somente se obrigará validamente perante terceiros 
e apenas os exonerará de obrigações perante ela mediante a assinatura conjunta de 2 diretores, ou de um diretor 
com um procurador, ou de 2 procuradores. §1º - Ainda que subscritos na forma prevista no caput deste Artigo, 
serão inválidos e ineficazes perante a Companhia os atos praticados por qualquer diretor, procurador ou 
representante que não tenham obtido, nas hipóteses previstas neste Estatuto Social, prévia autorização ou 
aprovação em Assembleia Geral para sua realização, ou que não obedeçam aos limites dos poderes de gestão 
estabelecidos por lei, por este estatuto e pelos mandatos outorgados pela Companhia. §2º - Os instrumentos de 
mandato outorgados pela Companhia devem, obrigatoriamente, ser assinados por 2 diretores, com precisa 
definição dos poderes conferidos aos mandatários. As Procurações, exceto as “ad judicia”, deverão ser outorgadas 
por prazo determinado não excedente a 1 ano. §3º - Respeitadas as demais competências da Assembleia Geral e 
sua forma de aprovação, os acionistas, pelo voto representativo de mais de 85% do capital social, poderão autorizar 
a nomeação, em casos específicos, de procurador com poderes necessários para praticar, sozinho e em nome da 
Companhia, os atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a realização do ato. As 
procurações “ad judicia” poderão conter cláusulas que permita a autuação individual de cada um dos mandatários. 
§4º - Qualquer diretor isoladamente pode: (i) receber citações, intimações e notificações, prestar depoimento 
pessoal em nome da Companhia e constituir prepostos para atuação em Juízo; (ii) representar a Companhia 
perante os órgãos e repartições públicos e entidades autárquicas federais, estaduais e municipais, bem como 
sociedades concessionárias ou permissionárias de serviços públicos podendo para tanto subscrever requerimentos, 
apresentar e retirar documentos, acompanhar e ter vista de processos administrativos, tomar ciência de despachos 
ou decisões, cumprir exigências, apresentar impugnações, recursos e subscrever termos de responsabilidade; 
(iii) receber e dar quitação de quantia devida à Companhia paga através de cheque ou de outro título de crédito 
idôneo a ela nominativo; (iv) endossar cheques para depósito exclusivamente em conta corrente bancária ou em 
conta de investimentos bancários da Companhia; (v) emitir em nome da Companhia duplicatas mercantis; 
(vi) independente de ordem de nomeação perante o Serasa e demais órgãos similares, requerer certificado digital 
e assinar todos os documentos necessários para este fim. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 18 - O Conselho 
Fiscal será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, e 
funcionará de forma não permanente, na forma da lei. Artigo 19 - O mandato do Conselho Fiscal será de 1 ano, 
permitida a reeleição, sendo que a eleição deverá acontecer sempre por ocasião da Assembleia Geral Ordinária. 
Artigo 20 - Os membros do Conselho Fiscal terão a remuneração que lhes for estabelecida pela Assembleia que 
os eleger, observado, a respeito, o que dispuser a lei. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Lucros - Artigo 
21 - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de dezembro 
de cada ano. Artigo 22 - Ao fim de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e preparadas as 
demais demonstrações financeiras exigidas por lei, as quais serão submetidas à auditoria a ser conduzida por 
auditores independentes registrados na CVM. §1º - Poderão ser elaborados balanços especiais a qualquer tempo. 
Por proposta da Diretoria e ad referendum da Assembleia Geral, poderá haver declaração de dividendos 
intermediários, à conta dos lucros apurados nos balanços especiais, ou dos lucros acumulados, respeitado o 
disposto no artigo 204 da Lei das S.A.. §2º - A qualquer tempo, a Assembleia Geral também poderá deliberar a 
distribuição de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 23 - Do resultado do exercício serão 
deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. 
§1º - Do lucro líquido do exercício serão deduzidos 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% 
do capital social. §2º - Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o §1º deste 
Artigo e ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A., serão destinados 25% para pagamento do dividendo 
obrigatório a todos os seus acionistas. Artigo 24 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no 
prazo de 3 anos, contado da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 
Companhia. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 25 - A Companhia entrará em dissolução, 
liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § Único - 
O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral que elegerá também o liquidante. Capítulo X - 
Disposições Gerais - Artigo 26 - Em caso de abertura do capital, a Companhia deverá aderir a segmento especial 
de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, 
níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 27 - A Companhia disponibilizará aos acionistas 
todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações 
ou de outros títulos ou valores mobiliários de sua emissão. Artigo 28 - Os casos omissos no presente Estatuto 
Social serão regidos pelas disposições da Lei das Sociedades por Ações e legislação vigente aplicável. Artigo 29 - 
Todas as controvérsias oriundas diretamente do presente Estatuto Social ou relativas à Companhia deverão ser 
submetidas à arbitragem, de caráter vinculante entre os acionistas. §Único - Anteriormente à instauração do 
procedimento arbitral, os acionistas deverão se reunir para tentar resolver tais divergências, dentro do espírito 
de boa-fé que os inspira. Artigo 30 - Caso tais divergências não sejam dirimidas pelos acionistas em até 30 dias 
contados da data da notificação escrita enviada por qualquer dos acionistas para a tentativa de conciliação, as 
controvérsias que porventura surgirem na interpretação ou aplicação deste Estatuto Social serão resolvidas por 
meio de arbitragem de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil - Canadá (“CCBC”), 
observando-se que: (i) o idioma da arbitragem será o português; (ii) o local da arbitragem será a cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo; (iii) a arbitragem será conduzida por 3 árbitros, sendo que um árbitro será nomeado 
pela parte que requerer a arbitragem quando da submissão do pedido de arbitragem e outro pela parte em face 
de quem a arbitragem for requerida quando da submissão da resposta ao pedido de arbitragem. Os 2 árbitros 
nomeados, de comum acordo e no prazo de 10 dias a contar do recebimento de notificação a ser enviada pela 
CCBC, nomearão o terceiro árbitro, que irá atuar como presidente do Tribunal Arbitral. Findo o período de 10 dias, 
caso os árbitros nomeados pelas partes não cheguem a um acordo sobre a nomeação do terceiro árbitro, que 
deverá atuar como presidente, tal terceiro árbitro será nomeado pelo Presidente da CCBC. Quando houver múltiplas 
partes, como requerentes ou como requeridas, os múltiplos requerentes ou os múltiplos requeridos devem 
designar conjuntamente um árbitro; e (iv) a lei substantiva a ser aplicada ao mérito da arbitragem será a da 
República Federativa do Brasil. A lei substantiva da República Federativa do Brasil também deverá governar o 
compromisso de arbitragem estabelecido neste Artigo. §1º - As decisões arbitrais serão definitivas e vincularão 
as partes para todos os efeitos, não estando sujeitas à homologação ou a qualquer recurso perante o Poder 
Judiciário. §2º - A sentença arbitral fixará os encargos da arbitragem e decidirá qual das partes arcará com o seu 
pagamento, ou em que proporção serão repartidos entre as partes. Em qualquer hipótese, cada parte arcará com 
os honorários contratualmente ajustados com seus respectivos patronos. §3º - As partes deverão manter sigilo 
sobre toda e qualquer informação referente à arbitragem. §4º - Sem prejuízo da validade do compromisso 
estabelecido neste artigo, as partes elegem, com a exclusão de quaisquer outros, o foro da cidade de SP, SP, se e 
quando necessário, para fins exclusivos de: (i) execução de obrigações que comportem, desde logo, execução 
judicial; e (ii) obtenção de medidas coercitivas ou procedimentos acautelatórios como garantia à eficácia do 
procedimento arbitral. O ajuizamento de qualquer medida nos termos previstos nesta cláusula não importa em 
renúncia ao compromisso estabelecido neste Artigo ou à plena jurisdição do Tribunal Arbitral.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, PARA 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com 
instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, da 6ª emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A. (“Escritura de 
Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 31 de março de 2025, às 10:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) a não declaração do Evento de Resgate Antecipado das Debêntures e das Notas Comerciais, conforme a cláusula 
7.13. da Escritura de Emissão, em razão do não pagamento da parcela de Remuneração e Amortização das Debêntures, devida em 28 
de fevereiro de 2025, conforme o Anexo I da Escritura de Emissão. (ii) Caso o item (i) acima seja aprovado, autorizar que o pagamento 
do valor de R$ 1.482.600,29 (um milhão, quatrocentos e oitenta e dois mil, seiscentos reais e vinte e nove centavos), correspondente 
à parcela de fevereiro de 2025, mencionada acima, será efetuado em 10 parcelas mensais iguais, iniciando-se em março de 2025, de 
modo que ficam alterados o Anexo I da Escritura de Emissão e o Anexo I do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, que passarão a 
vigorar, respectivamente, nos termos do Anexo I e II do Material de Apoio deste edital de convocação, disponibilizado no site da Emissora 
(https://grupotravessia.com/) e na CVM; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora, a realizar todo e qualquer ato necessário para 
a consecução das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, 
conforme aplicável, bem como a contratação de Assessor Legal para a elaboração de tais documentos. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a 
não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será dispo-
nibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e af.controles@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a reali-
zação da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o 
Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de 
Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de 
eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à 
distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio 
de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de 
Voto à Distância”). Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos 
os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, 
se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para 
eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme 
o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura 
através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados 
no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; 
juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br e af.controles@oliveiratrust.com.br com até 2 (dois) 
dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da 
plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e 
terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, 
bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora 
(https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o 
significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. 

São Paulo, 10 de março de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Vinicius Basile Silveira Stopa
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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1. Data, Hora e Local. Realizada em 03 de fevereiro de 2025, às 10:00, na sede da Plaind Investimentos S.A., 
localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º Andar, sala 3, Jagua-
ré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada, em razão da presença de acionistas representando a to-
talidade do capital social da Companhia. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ciro Cambi Gouveia, e se-
cretariados pelo Sr. Kaito Pablo Bueno. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre a: (i) alteração do endereço da Companhia, 
(ii) Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social, e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações. 
Os Acionistas, após deliberação, por unanimidade e sem ressalvas decidiram pela: 5.1. Alteração do Endereço da Sede 
da Companhia de “Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, 1º andar, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000” para “Avenida Gon-
çalo Madeira, 300, 1º Andar, Sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000”. 5.2. Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social 
da Companhia, em decorrência da alteração do endereço da sede da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madei-
ra, nº 300, 1º Andar, Sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000.” 5.3. Consolidação do Estatuto Social da Companhia com as al-
terações ora aprovadas, na forma do Anexo I da presente Ata. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Mesa: Ciro Cambi Gouveia - Presidente e Kaito Pablo Bueno – Secretário. Acionistas: Solví Essencis Ambien-
tal S.A., R. por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Frederico Guimarães da Silva, e Braskem S.A., p.p. Lilian Porto Bruno e 
Clarisse Mello Machado Schlieckmann. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 03 de fevereiro de 
2025. Mesa: CIRO CAMBI GOUVEIA - Presidente, KAITO PABLO BUENO - Secretário. JUCESP nº 84.153/25-8 em 
25.02.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA PLAIND INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF Nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 
35300645251 - CAPÍTULO I - Denominação, Sede e Prazo de Duração - Artigo 1º. A Companhia, sob o tipo de 
sociedade por ações, tem a denominação de PLAIND INVESTIMENTOS S.A. (“Companhia”) e reger-se-á pelo presen-
te estatuto social, pelo Acordo de Acionistas arquivado em sua sede e pelas disposições legais aplicáveis, incluindo, sem 
limitação, o disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A 
Companhia tem a sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º Andar, 
sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000. Parágrafo Único - A Companhia pode abrir, transferir ou encerrar fi liais, agências, es-
critórios, sucursais, armazéns e depósitos, em qualquer parte do território brasileiro ou no exterior por deliberação da As-
sembleia Geral. Artigo 3º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - Objeto Social: Artigo 
4º. A Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades empresárias destinadas às atividades de 
coleta e tratamento de resíduos, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior. CAPÍTULO III - Capital So-
cial: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 654.574.255,48 (seiscentos 
e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e quatro mil duzentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito cen-
tavos), dividido em 654.574.156 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e quatro mil cento e cin-
quenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - As ações serão indivisíveis pe-
rante a Companhia, que não reconhecerá mais que um proprietário para cada ação. Parágrafo Segundo – As ações te-
rão a forma nominativa e a sua propriedade será comprovada pela devida inscrição do acionista no Livro de Registro de 
Ações Nominativas. Parágrafo Terceiro – Os acionistas terão preferência para a subscrição nos aumentos do capital 
da Companhia na proporção das que possuírem, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias da aprovação do aumento. Pará-
grafo Quarto - Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Quin-
to – A Companhia está autorizada a aumentar o capital social em até R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) 
mediante emissão de ações ordinárias, por deliberação do Conselho de Administração. CAPÍTULO IV - Assembleia Ge-
ral: Artigo 6º. A assembleia geral reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro primeiros meses que se seguirem ao término 
de cada exercício social; e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia o exigirem (“Assembleia Ge-
ral”). Artigo 7º. As convocações da Assembleia Geral deverão ser realizadas mediante notifi cação aos acionistas, nos 
termos do Acordo de Acionistas, com, no mínimo, 12 (doze) dias de antecedência, em primeira convocação, e 5 (cinco) dias 
de antecedência, em segunda convocação, da data marcada para a sua realização, indicando o local, data, horário e or-
dem do dia. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, 
por qualquer acionista ou conforme estabelecido em lei. Parágrafo Segundo - As Assembleias Gerais podem ser pre-
senciais, semipresenciais ou digitais. A participação e a votação à distância dos acionistas, em caso de assembleias semi-
presenciais ou digitais, poderá ocorrer mediante o envio de boletim de voto à distância e/ou mediante atuação remota, 
por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação em que todos os acio-
nistas possam ouvir uns aos outros de forma instantânea e simultânea, e o acionista que participar da reunião dessa ma-
neira será considerado como presente na referida Assembleia Geral, conforme certifi cado pelo secretário e presidente da 
mesa da assembleia nos respectivos livros de atas de assembleias gerais e presença de acionistas. Parágrafo Terceiro 
– As Assembleia Gerais serão instaladas observados os quóruns legais, salvo se quórum mais elevado for previsto no Acor-
do de Acionistas. No caso de ausência dos requisitos previstos no Acordo de Acionistas para instalação, o Presidente da 
Assembleia Geral deverá abster-se de registrar qualquer deliberação tomada em desacordo com o Acordo de Acionistas. 
Parágrafo Quarto - Independentemente das formalidades acima, a Assembleia Geral será considerada validamente ins-
talada e realizada se todos os acionistas comparecerem e declararem-se cientes quanto aos itens da ordem do dia. As 
questões que não estiverem incluídas no aviso de convocação para uma Assembleia Geral não poderão ser aprovadas em 
Assembleia Geral. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão fazer se representar nas Assembleias Gerais por procura-
dor constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição fi nan-
ceira. Artigo 8º. Observado o disposto no Artigo 9º e os casos em que acionistas estiverem impedidos de votar, as deli-
berações realizadas em sede de Assembleia Geral dependerão da aprovação da maioria do capital votante. Artigo 9º. 
Compete à Assembleia Geral, além das outras atribuições que lhe são estabelecidas em lei, deliberar sobre as seguintes 
matérias, as quais somente poderão ser aprovadas por quórum qualifi cado, conforme estabelecido nos Parágrafos Primei-
ro, Segundo e Terceiro: (i) criação de ações preferenciais da Companhia, alteração nas ou criação de preferências, vanta-
gens e/ou condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais em que se divide ou vier 
a se dividir o capital social da Companhia; (ii) criação de classes de ações ordinárias ou preferenciais mais favorecidas em 
relação às classes então existentes da Companhia; (iii) conversão de ações de espécie ou classe existente em outra espé-
cie ou classe existente ou que venham a ser criadas, de emissão da Companhia; (iv) participação em grupo de sociedades 
pela Companhia, conforme defi nição contida no artigo 265 da Lei das S.A.; (v) alterações do Estatuto Social da Compa-
nhia para modifi car (a) a lista de matérias de competência da Assembleia Geral da Companhia e/ou do Conselho de Ad-
ministração, a fi m de excluir qualquer matéria sujeita a quórum qualifi cado de aprovação; (b) a composição, as compe-
tências, os valores de alçada para a realização de atos pelo Conselho de Administração e/ou pela Diretoria; ou (c) as re-
gras de convocação e instalação das reuniões do Conselho de Administração e/ou da Assembleia Geral; (vi) o aumento ou 
redução do capital social da Companhia (salvo aumento de capital realizado dentro do limite do capital autorizado) ou 
alteração do limite do capital social autorizado da Companhia observado o disposto no Acordo de Acionistas, bem como 
resgate ou amortização de ações da Companhia e/ou de sociedades controladas pela Companhia ou outorga de opção 
de compra e de venda de ações da Companhia; (vii) transformação societária, fusão, cisão, incorporação ou incorporação 
de ações envolvendo a Companhia, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (viii) requerimento de falência, recu-
peração judicial e extrajudicial, ou, ainda, a dissolução, liquidação ou cessação do estado de liquidação da Companhia; 
(ix) emissão de debêntures conversíveis em ações ordinárias ou bônus de subscrição de ações da Companhia, sem a ob-
servância do índice de endividamento líquido previsto no Acordo de Acionistas; (x) implementação de atos que, por força 
de lei, dependam de aprovação da Assembleia Geral para a abertura do capital e registro de companhia aberta da Com-
panhia (não se incluindo aqui, portanto, ofertas de valores mobiliários representativos de dívidas que não sejam conver-
síveis ou permutáveis em participação no capital social da Companhia e/ou que não confi ram ao titular o direito de subs-
crever participação no capital social da Companhia); e (xi) aprovação da distribuição de dividendos pela Companhia em 
valores e forma diversos da recomendação do Conselho de Administração, observado o disposto no Acordo de Acionistas. 
Parágrafo Primeiro – Sem prejuízo da necessidade de aprovação por acionistas detentores de ações representativas 
da maioria absoluta do capital social, a aprovação das matérias listadas nos itens (viii), (ix), (x) e (xi) do Artigo 9º, exceto 
se disposto no Acordo de Acionistas, também dependerá do voto favorável do acionista que, em conjunto com suas afi -
liadas, não seja a titular de ações representativas da maioria do capital social (“Acionista Minoritário”) e que seja ti-
tular de ações representativas de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do capital social da Companhia. Parágrafo 
Segundo – Sem prejuízo da necessidade de aprovação por acionistas detentores de ações representativas da maioria 
absoluta do capital social, a aprovação das matérias listadas nos itens (i), (ii), (iii), (iv), (vi) e (vii) do Artigo 9º, exceto se 
disposto no Acordo de Acionistas, também dependerá do voto favorável do Acionista Minoritário que seja titular de ações 
representativas de, no mínimo, 15% (quinze por cento) do capital social da Companhia. Parágrafo Terceiro - A apro-
vação de qualquer alteração deste Estatuto Social que pretenda alterar as matérias de competência da Assembleia Geral 
ou do Conselho de Administração, conforme o caso, deverá se dar em conformidade com as regras dispostas no Acordo 
de Acionistas. Parágrafo Quarto - As demais matérias previstas na Lei e de competência da Assembleia Geral serão 
aprovadas mediante o voto afi rmativo de acionistas titulares da maioria das ações, salvo se quórum superior não for exi-
gido pela Lei. Artigo 10º. No caso de desacordo ou inconformidade dos votos em face as disposições do Acordo de Acio-
nistas, qualquer acionista poderá requerer ao presidente da Assembleia Geral que declare inválido e não compute o voto 
proferido com infração ao Acordo de Acionistas, nos termos da Lei das S.A., sem prejuízo do dever legal do Presidente de 
agir de ofício para desconsiderar o voto proferido em violação ao Acordo de Acionista. CAPÍTULO V - Administração: 
Artigo 11º. A Companhia será administrada por um conselho de administração (“Conselho de Administração”) e por 
uma diretoria (“Diretoria”). Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho de Administração e os Diretores da Com-
panhia tomarão posse mediante assinatura de termos de posse nos Livros de Atas das Reuniões do Conselho de Adminis-
tração e da Diretoria, respectivamente, nos 30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo Segundo - O prazo 
de gestão estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos, podendo este ser estendido até a investidu-
ra do respectivo sucessor, nos termos do art. 150, parágrafo 4º da Lei das S.A. CAPÍTULO VI - Conselho de Adminis-
tração: Artigo 12º. O Conselho de Administração da Companhia é composto por 5 (cinco) membros efetivos e seus res-
pectivos suplentes, acionistas ou não, residentes ou não no País, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia 
Geral. Parágrafo Primeiro – Na eleição e destituição de membros do Conselho de Administração da Companhia, os 
acionistas em Assembleia Geral observarão o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 13º. Os membros do Conselho 
de Administração terão mandatos unifi cados de 2 (dois) anos ou prazo de mandato diverso aprovado em Assembleia Ge-
ral pelos acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social, permitida a reeleição. Artigo 14º. 
Em caso de impedimento permanente ou renúncia de qualquer dos conselheiros durante o mandato para o qual foi elei-
to, seu substituto será nomeado pela Assembleia Geral, observado o disposto no Parágrafo Primeiro do Artigo 12º. Pará-
grafo Único - Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Conselho de Administração, este será substituído 
por outro conselheiro indicado pela maioria dos Conselheiros. Artigo 15º. Em caso de impedimento temporário ou au-
sência, o conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá (i) ser substituído pelo seu suplente; ou (ii) nomear 
qualquer outro conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a respectiva procuração seja en-
tregue ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da sua instalação. Artigo 16º. O 
Conselho de Administração realizará (i) reuniões ordinárias trimestrais, de acordo com calendário pré-aprovado no fi m de 
cada exercício social; e (ii) extraordinárias sempre que necessário. O Presidente ou Vice Presidente do Conselho de Admi-
nistração da Companhia ou, ainda, quaisquer 2 (dois) Diretores terão o direito de solicitar a convocação de reunião do 
Conselho de Administração da Companhia, mediante apresentação de pedido devidamente fundamentado ao Presiden-
te do Conselho de Administração da Companhia, o qual deverá realizar a convocação em até 8 (oito) Dias Úteis do rece-
bimento de pedido de convocação, na forma prevista no Acordo de Acionistas. Parágrafo Primeiro - A convocação para 
a reunião do Conselho de Administração deverá ser feita nos termos do Acordo de Acionistas, com antecedência de 8 (oito) 
dias, em primeira convocação, e de 5 (cinco) dias, em segunda convocação, com indicação data marcada para a sua rea-
lização, indicando o local, data, horário e ordem do dia. Parágrafo Segundo – As reuniões do Conselho de Administra-
ção serão consideradas validamente instaladas somente com a presença do número de conselheiros (presencial ou digi-
talmente) exigido para sua deliberação válida. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regular 
a reunião a que comparecerem todos os conselheiros. Parágrafo Terceiro - As atas das reuniões do Conselho de Admi-
nistração deverão ser lavradas em livro próprio e assinadas pelos conselheiros presentes. Os conselheiros que tenham par-
ticipado por teleconferência ou videoconferência deverão enviar seus votos por escrito, ao presidente da reunião, até o 
seu encerramento, por correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao presidente da reunião 
antes do encerramento, lavratura e assinatura da respectiva ata, hipótese em que o conselheiro que participa remotamen-
te será considerado presente à reunião, inclusive para fi ns de instalação da reunião e assinatura da ata, devendo esta re-
união ser considerada como realizada, a critério do presidente da reunião, no local onde estiver o presidente da reunião 
ou na sede social da Companhia. Artigo 17º. Compete ao Conselho de Administração deliberar sobre: (i) constituição de 
gravames sobre participação societária de emissão de controladas da Companhia de titularidade da Companhia ou de 
controladas da Companhia; (ii) transferência de participação societária das controladas da Companhia de titularidade da 
Companhia e/ou de controladas da Companhia, conforme o caso; (iii) (a) participação da Companhia ou das controladas 
da Companhia em sociedades, parcerias, associações com ou sem fi ns lucrativos, ou consórcios; (b) realização de aumen-
to do capital social da Companhia, dentro do limite do capital social autorizado, observado o disposto no Acordo de Acio-
nistas; (iv) comodato, doação, alienação, cessão ou transferência de bens do ativo não circulante da Companhia ou de 
qualquer controlada da Companhia (não enquadrados no item (ii) acima), em operações que contemplem, em uma única 
operação ou em conjunto de operações da mesma natureza dentro de um mesmo exercício social, valores superiores a 
R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (v) oneração, usufruto, alienação ou cessão fi duciária de bens do ativo não 
circulante da Companhia ou de qualquer controlada da Companhia (não enquadrados no item (ii) acima), em operações 
que contemplem, individualmente por operação ou em conjunto de operações da mesma natureza dentro de um mesmo 
exercício social, valores superiores a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), ressalvado que esse limite não se aplica 
à oneração, cessão ou alienação fi duciária pela Companhia ou qualquer controlada da Companhia, de qualquer bem do 
ativo não circulante efetuada para garantir (a) o fi nanciamento da aquisição do bem em questão; e (b) os processos judi-
ciais movidos por ou em face da Companhia ou das controladas da Companhia; (vi) contratação de serviços de qualquer 
natureza pela Companhia ou por quaisquer das controladas da Companhia em valores anuais superiores a R$15.000.000,00 
(quinze milhões de reais), por contrato ou sequência de contratos similares dentro de uma mesma operação, ou qualquer 
contrato de valor superior a R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), independentemente do prazo de vigência; (vii) 
aprovar a celebração pela Companhia ou por quaisquer controladas da Companhia de contratos comerciais que possuam 
valor anual superior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (viii) celebração, rescisão, aditamento ou qualquer al-
teração de contratos, entre a Companhia ou qualquer controlada da Companhia de um lado e, do outro lado, qualquer 
dos acionistas da Companhia, GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. (“ GRI ”), qualquer controlada da GRI, 
qualquer administrador da Companhia ou das controladas da Companhia, qualquer administrador da GRI ou de suas con-
troladas, ou quaisquer partes relacionadas das pessoas anteriormente indicadas, em valores superiores a R$10.000.000,00 
(dez milhões de reais) por operação ou superiores, em conjunto, a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) por exercício 
social, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (ix) escolha ou substituição dos auditores independentes da Com-
panhia ou de quaisquer das controladas da Companhia, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (x) aprovação de 
investimentos e projetos de expansão (i.e. que aumentem capacidade de produção e o fl uxo de receita) da Companhia ou 
de quaisquer controladas da Companhia, com valor, individual ou em uma série de operações da mesma natureza dentro 
de um mesmo exercício social, superior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (xi) aprovação de aquisição de bens 

para o ativo não circulante da Companhia ou para o ativo não circulante de qualquer controlada da Companhia, bem 
como da realização de investimentos e projetos operacionais da Companhia ou de quaisquer controladas da Companhia 
que não estejam enquadradas no item (x) acima, com valor, individual ou em uma série de operações da mesma nature-
za dentro de um mesmo exercício social, superior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (xii) a contratação de en-
dividamento bancário ou fi nanceiro pela Companhia e/ou pelas controladas da Companhia (incluindo a emissão pela Com-
panhia ou por quaisquer controladas da Companhia de notas promissórias reguladas pela CVM, sem a observância do ín-
dice de endividamento líquido da Companhia, das controladas da Companhia, da GRI e de suas controladas, em bases 
consolidadas, de até 3,5 (três vírgula cinco) vezes o EBITDA ou menor, apurado em relação aos 12 (doze) meses imedia-
tamente anteriores ao momento da deliberação em questão; (xiii) aprovação do regimento interno do Conselho de Admi-
nistração e de seus comitês, quando aplicável; (xiv) fi xação anual de alçadas e outros limites fora das competências e atri-
buições da Diretoria; (xv) realização de qualquer aquisição de participação societária pela Companhia ou por qualquer 
controlada da Companhia; (xvi) implementação de atos relacionados à obtenção de registro de companhia aberta da Com-
panhia ou de quaisquer controladas da Companhia ou, uma vez obtido o registro de companhia aberta, decisão quanto 
ao seu cancelamento, que não requeiram, por força de Lei, a aprovação da Assembleia Geral; (xvii) alienação, cessão ou 
transferência para qualquer pessoa de qualquer dos Ativos de Camaçari (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da 
Companhia) (a) com valor, individual ou em uma série de operações da mesma natureza dentro de um mesmo exercício 
social, superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) ou (b) cuja transferência, de qualquer forma, não altere a condi-
ção da prestação de serviços de fornecimento de água, incineração e tratamento de efl uentes para a Braskem S.A. pela 
Cetrel S.A. e/ou suas controladas no Polo de Camaçari; (xviii) qualquer interrupção ou suspenção do fornecimento de água 
objeto do Contrato de Fornecimento de Água Industrial (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia), bem 
como qualquer medida ou ação que não seja permitida nos termos do referido contrato ou que implique o descumprimen-
to de qualquer disposição do referido contrato; (xix) qualquer alteração, suspensão, ou transação envolvendo o sistema 
de combate de incêndio, bem como qualquer medida, decisão ou ação que implique ou possa implicar limitação, a qual-
quer tempo e em qualquer extensão, do desempenho do referido sistema de combate de incêndio; (xx) aprovação do Pla-
no de Negócios e do Orçamento, sempre observando as diretrizes contidas nos Parâmetros de Investimento (conforme de-
fi nido no Acordo de Acionistas); e (xxi) recomendação à Assembleia Geral da distribuição de dividendos (incluindo juros 
sobre capital próprio) e/ou aprovação da declaração de dividendos intermediários ou intercalares sem a observância dos 
requisitos dispostos no Acordo de Acionistas. Parágrafo Primeiro - Cada membro do Conselho de Administração terá 
direito a 1 (um) voto nas reuniões de Conselho de Administração. Parágrafo Segundo – Os valores previstos no Artigo 
17º deverão ser, desde 30 de setembro de 2024 e anualmente, corrigidos pelo IPCA-IBGE. Parágrafo Terceiro – As ma-
térias de competência do Conselho de Administração serão aprovadas por maioria dos conselheiros presente à reunião 
do Conselho de Administração, observados eventuais requisitos de aprovação estabelecidos no Acordo de Acionistas. Em 
casos de abstenção obrigatória de votos, nos termos defi nidos no Acordo de Acionistas, serão considerados no quórum 
para aprovação da deliberação apenas os votos proferidos pelos membros do Conselho de Administração que não este-
jam obrigados a se abster de votar, de forma que a matéria será aprovada pela maioria simples dos membros do Conse-
lho de Administração que tenham exercido seu direito de voto, ainda que não representem a maioria absoluta dos mem-
bros do Conselho de Administração, desconsiderados os membros do Conselho de Administração que estejam obrigados 
a se abster de votar. Artigo 18º. No caso de desacordo ou inconformidade dos votos em face as disposições do Acordo 
de Acionistas, qualquer conselheiro poderá requerer ao presidente do Conselho de Administração que declare inválido e 
não compute o voto proferido com infração ao Acordo de Acionistas, nos termos da Lei das S.A., sem prejuízo do dever le-
gal do Presidente de agir de ofício para desconsiderar o voto proferido em violação ao Acordo de Acionista. Artigo 19º. 
A remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração da Companhia será fi xada pela Assembleia Ge-
ral e individualizada pelo Conselho de Administração entre os administradores. CAPÍTULO VII - Diretoria: Artigo 20º. 
A Diretoria é composta por 3 (três) diretores estatutários, dentre eles o Diretor Presidente, Diretor Financeiro e Diretor Co-
mercial, todos eleitos pelo Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro – Os membros do Conselho de Administra-
ção observarão o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia quanto à eleição dos Diretores. Parágrafo Segundo 
– O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos ou prazo de mandato diverso aprovado pela totalidade dos membros do 
Conselho de Administração, permitida a reeleição. Artigo 21º. Nas ausências e impedimentos de qualquer dos Diretores, 
caberá ao Diretor Presidente a indicação, dentre os demais Diretores, de seu substituto, que acumulará as funções. Pará-
grafo Único - Nas ausências temporárias e impedimentos do Diretor Presidente caberá ao Presidente do Conselho de 
Administração designar o seu substituto. Artigo 22º. Compete à Diretoria a prática de todos os atos necessários ao fun-
cionamento da Companhia, exceto os que, por lei ou por este Estatuto Social, sejam atribuição de outros órgãos. Pará-
grafo Primeiro – Compete ao Diretor Presidente: (i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) ter a seu cargo o 
comando dos negócios da Companhia; (iii) acompanhar o exercício das atribuições dos demais Diretores; (iv) propor ao 
Conselho de Administração a macroestrutura organizacional da Companhia; (v) defi nir o âmbito de responsabilidade e 
coordenar a atuação dos Diretores na execução do orçamento e do plano de negócios da Companhia e das sociedades 
controlada pela Companhia, nos termos do Acordo de Acionistas; (vi) encaminhar ao Conselho de Administração os as-
suntos de competência daquele colegiado; e (vii) executar as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho 
de Administração, incluindo em qualquer caso, gestão de pessoal, recursos humanos e jurídico. Parágrafo Segundo - 
Compete ao Diretor Financeiro: (i) a administração e planejamento fi nanceiro da Companhia; (ii) a tesouraria, (iii) a exe-
cução das diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração; e (iv) coordenar e supervisionar as áreas de fi nancia-
mento, gestão, do endividamento, contabilidade, controladoria, planejamento, compras, suprimentos, seguros e tecnolo-
gia da informação. Parágrafo Terceiro – Compete ao Diretor Comercial: (i) defi nição/coordenação da estratégia comer-
cial da Companhia; (ii) defi nir e executar plano de marketing e vendas; (iii) coordenar e supervisionar áreas de vendas, 
pós vendas e marketing, focalizar na busca de resultados, defi nir metas de venda com grupo gestor (quantidade e prazo); 
(iv) acompanhar indicadores de venda (volume de vendas, cumprimento de prazos); (v) monitorar rentabilidade de pro-
dutos e clientes; e (vi) estimular processo de comunicação. Artigo 23º. Todos os atos ou documentos que vinculem a 
Companhia deverão ser praticados e/ou assinados por, pelo menos, (i) 2 (dois) Diretores; (ii) 1 (um) Diretor e 1 (um) pro-
curador constituído por procuração outorgada por 2 (dois) Diretores; ou (iii) 2 (dois) procuradores constituídos por procu-
ração outorgada por 2 (dois) Diretores. Parágrafo Primeiro – As procurações de representação da Companhia deverão 
especifi car os poderes conferidos e a duração do mandato, o qual deverá ser limitado a, no máximo, 1 (um) ano, com ex-
ceção daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, ou 
que seja da essência do mandato o seu exercício até o encerramento da questão ou do processo. As Cartas de Preposição 
para a representação em juízo serão assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente. Parágrafo Segundo – A Companhia 
poderá ser representada nas reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de sociedades de que a Companhia participe 
como sócia ou acionista (i) por 1 (um) Diretor, isoladamente, ou (ii) por dois procuradores em conjunto, observadas as dis-
posições do Acordo de Acionistas sobre orientação de voto. Artigo 24º. É vedado aos Diretores e aos procuradores da 
Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome 
da mesma ou conceder avais, fi anças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto social, ressal-
vadas as garantias às sociedades de que a Companhia participe como sócia ou acionista (direta ou indireta), observadas 
as restrições previstas em Acordo de Acionistas. CAPÍTULO VIII - Conselho Fiscal: Artigo 25º. O conselho fi scal da 
Companhia (“Conselho Fiscal”) não terá funcionamento permanente e será instalado quando deliberado pelos acio-
nistas representantes de mínimo 0,1 (um décimo) das ações com direito a voto, e cada período de seu funcionamento ter-
minará na primeira assembleia geral ordinária após a sua instalação. Artigo 26º. Em caso de instalação, o Conselho Fis-
cal será composto por 3 (três) membros e seus respectivos suplentes, com mandato eleitos e destituíveis a qualquer tem-
po pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro – O Acionista Minoritário que for titular de ações representativas de 
mais 25% (vinte e cinco por cento) do capital social da Companhia poderá indicar 1 (um) membro do Conselho Fiscal e 
seu respectivo suplente. Parágrafo Segundo – O acionista titular de ações representativas de mais de 50% (cinquen-
ta e um por cento) do capital social da Companhia terá o direito de eleição dos demais membros do Conselho Fiscal. Ar-
tigo 27º. Os conselheiros fi scais serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões do Conselho Fiscal. Artigo 28º. Quando instalado, competirá ao Conselho Fiscal 
as atribuições legais, sem prejuízo de outras estabelecidas em Acordo de Acionistas. Artigo 29º. A remuneração global 
anual dos membros do Conselho Fiscal da Companhia será fi xada pela Assembleia Geral que os eleger. CAPÍTULO IX - 
Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 30º. O exercício social coincidirá com o ano calendário e 
terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço patrimonial e os demais demons-
trativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por auditores independentes registrados junto à Comissão de Valo-
res Mobiliários. Artigo 31º. Do lucro líquido apurado no exercício, serão destinados: (i) 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e (iii) o saldo que se verifi car após as des-
tinações acima terá a aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as disposições legais aplicáveis. Pa-
rágrafo Primeiro - Os acionistas observarão o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia quanto à distribuição 
de dividendos. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a 
períodos menores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração dividendos à conta do lucro apurado nesses 
balanços ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual, observadas as disposições legais aplicáveis. Pará-
grafo Terceiro - Poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor de tais juros sobre capital pró-
prio pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável. Artigo 32º. Salvo delibe-
ração em contrário da Assembleia Geral, conforme aplicável, o dividendo será pago no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
em que for declarado. CAPÍTULO X - Limitações à Circulação de Ações: Artigo 33º. Todas as transferências e cir-
culações de ações da Companhia deverão observar as regras dispostas no Acordo de Acionistas. Será considerada nula e 
de nenhuma validade ou efi cácia perante a Companhia e perante terceiros qualquer transferência ou constituição de gra-
vame, direitos à sua subscrição e/ou direitos a eles inerentes, que se faça em desacordo com as estipulações do Acordo 
de Acionistas. CAPÍTULO XI - Resolução de Controvérsias: Artigo 34º. Arbitragem . Toda e qualquer disputa, dú-
vida ou controvérsia decorrente de, ou relacionada direta ou indiretamente a este Estatuto Social, envolvendo quaisquer 
dos acionistas, dos administradores e/ou a Companhia, será, fi nal e defi nitivamente, resolvida por meio de arbitragem, a 
ser administrada e conduzida pela Câmara Comércio Brasil-Canadá (a “Câmara Arbitral”), de acordo com as normas 
procedimentais da Câmara Arbitral em vigor no momento da arbitragem (“Regulamento”), considerando eventuais al-
terações no Regulamento feitas pelas partes litigantes por acordo mútuo. Parágrafo Primeiro - A arbitragem será con-
duzida por três árbitros (“Tribunal Arbitral”). A requerente nomeará um árbitro e a requerida nomeará outro árbitro. 
Havendo mais de uma requerente, todas elas indicarão em conjunto e de comum acordo um único árbitro; havendo mais 
de uma requerida, todas elas indicarão em conjunto e de comum acordo um único árbitro. Os dois árbitros nomeados de-
verão, em conjunto e de comum acordo, indicar o terceiro árbitro, que deverá presidir o Tribunal Arbitral. Quaisquer omis-
sões, recusas, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros serão dirimidos pela Câmara Arbitral. Pa-
rágrafo Segundo - Os procedimentos previstos neste Artigo 34º também se aplicarão aos casos de substituição de qual-
quer membro do Tribunal Arbitral. Parágrafo Terceiro - A arbitragem será realizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil; se houver justifi cativa razoável, o Tribunal Arbitral poderá autorizar a realização de diligências específi -
cas em outros localidades. Parágrafo Quarto - A arbitragem será conduzida na língua portuguesa. Parágrafo Quin-
to - A arbitragem obedecerá às Leis do Brasil. Parágrafo Sexto - A arbitragem será sigilosa. Parágrafo Sétimo - O 
Tribunal Arbitral decidirá qual parte litigante arcará, ou em que proporção cada parte deverá arcar com (i) os honorários 
e qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado à Câmara Arbitral; (ii) os honorários e qualquer outro montan-
te devido, pago ou reembolsado aos árbitros; (iii) os honorários e qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado 
aos peritos, tradutores, intérpretes, estenógrafos e demais assistentes possivelmente nomeados pela Câmara Arbitral ou 
pelo Tribunal Arbitral; (iv) os honorários advocatícios fi xados pelo Tribunal Arbitral; e (v) a indenização por má-conduta 
processual. Parágrafo Oitavo - O Tribunal Arbitral não condenará qualquer uma das partes a arcar com (i) honorários 
contratuais e qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado pela contraparte a seus advogados, peritos, tradu-
tores, intérpretes e demais assistentes; e (ii) qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado pela contraparte com 
relação à arbitragem, inclusive, por exemplo, fotocópia, notarização, legalização consular e custos de viagem. Parágra-
fo Nono - A sentença arbitral será fi nal e vinculante, e não estará sujeita à homologação judicial nem cabendo qualquer 
recurso contra a mesma, exceto no caso de (i) pedidos de correções e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral, previsto no ar-
tigo 30 da Lei de Arbitragem e (ii) ação de anulação prevista no artigo 32 da Lei de Arbitragem. Parágrafo Décimo - 
Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer uma das partes litigantes poderá requerer ao Poder Judiciário medidas 
cautelares ou antecipações de tutela; sendo certo que qualquer tal medida não será interpretada como uma renúncia aos 
procedimentos de arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral as medidas cautelares ou antecipações de tutela de-
verão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. Parágrafo Onze - Assistência judiciária poderá ser buscada exclusivamente para: 
(i) medidas cautelares ou antecipações de tutela solicitadas antes da constituição do Tribunal Arbitral; (ii) ação de anula-
ção prevista no artigo 32 da Lei de Arbitragem; e (iii) disputas que, em virtude das Leis brasileiras, não podem ser resolvi-
das por arbitragem. Para tais fi ns, fi ca eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, para 
resolver quaisquer tais questões, com a exclusão de qualquer outra jurisdição por mais privilegiada que seja. Parágrafo 
Doze - A execução de qualquer decisão proferida pelo Tribunal Arbitral, inclusive a sentença arbitral fi nal e sentença ar-
bitral parcial fi nal, deverá ser preferivelmente requerida ao Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil; 
porém, caso seja útil ou necessário, poderão ser requeridas em qualquer foro, ainda que estrangeiro. Parágrafo Treze - 
Visando otimizar e proporcionar certeza legal à resolução de confl itos, com referência a processos de arbitragem decor-
rentes deste Estatuto Social e da relação societária ou estatutária ou a outros contratos ou acordos celebrados pelas par-
tes litigantes (sujeitas à cláusula arbitral) e mediante solicitação por qualquer uma das partes litigantes nos procedimen-
tos de arbitragem, o Tribunal Arbitral consolidará os processos com qualquer outro em que as partes litigantes estiverem 
litigando e que envolva ou afete ou de outra forma impacte as disputas embasadas neste estatuto social, na relação so-
cietária ou estatutária, sendo certo que caso o Tribunal Arbitral reconheça que (i) existem questões comuns de fato ou de 
Lei no processo de arbitragem que torna a consolidação mais efi ciente do que a manutenção de arbitragens sujeitas a 
sentenças separadas; e (ii) nenhuma das partes envolvidas nos processos iniciados é prejudicada pela consolidação, como 
por exemplo, atraso injustifi cado ou confl ito de interesse. Sem prejuízo das disposições contidas neste estatuto social, a 
consolidação dos procedimentos de arbitragem não ocorrerá após a assinatura dos termos de referência em pelo menos 
uma das arbitragens em andamento. O primeiro Tribunal Arbitral instaurado nos procedimentos de arbitragem em que 
uma nova controvérsia ou um novo procedimento de arbitragem foi consolidado será o Tribunal Arbitral competente para 
conduzir o procedimento de arbitragem consolidado. A decisão de consolidação será fi nal e vinculante a todas as partes 
envolvidas nas disputas e procedimentos de arbitragem que forem objeto da sentença arbitral de consolidação. CAPÍTU-
LO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 35º. Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por de-
liberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o 
período da liquidação, elegendo seus membros e fi xando-lhes as respectivas remunerações. Parágrafo Primeiro – Em 
caso de dissolução extrajudicial da Companhia, compete à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e eleger o 
liquidante para coordenação da liquidação nos termos da lei. Parágrafo Segundo – Deverão ser observadas as regras 
de preferência em liquidação estabelecidas no Acordo de Acionistas. Artigo 36º. As ações da Companhia estão vincula-
das ao Acordo de Acionistas, celebrado em 11 de novembro de 2024, devidamente arquivado na sede social (“Acordo 
de Acionistas”) e ao Acordo de Voto, celebrado em 11 de novembro de 2024 (“Acordo de Voto - Controladas”). 
Em caso de quaisquer confl itos entre as disposições previstas no estatuto social da Companhia, no Acordo de Voto - Con-
troladas e no Acordo de Acionistas, prevalecerão as constantes deste último. Artigo 37º. Os casos omissos neste estatu-
to social serão regulados pela Lei das S.A. e demais normas legais pertinentes.
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Relatório da Administração

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante 22.557 18.176
 Caixas e equivalentes de caixa 6 3.743 5.476
  Aplicações financeiras 6 12.604 6.330
  Contas a receber das operações 7.1 5.677 5.800
  Contas a receber de partes relacionadas 9 280 305
  Tributos a recuperar 251 263
 Despesas antecipadas 2 2
Não circulante 14.500 19.868
 Realizável a longo prazo
    Contas a receber das operações 7.1 - 156
 Imobilizado 10 14.500 19.712
Total do Ativo 37.057 38.044

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 13 35.217 30.663
Custos dos serviços prestados (1.440) (1.382)
  Depreciação  10 (1.085) (1.026)
 Custo com pessoal (355) (356)
Lucro bruto 33.777 29.281
Despesas operacionais (5.001) (601)
Despesas gerais e administrativas
 Despesas com pessoal (375) (306)
  Serviços (125) (86)
  Perdas com clientes (71) (181)
  (Reversão) provisão para perda esperada - contas a receber das operações 7.1 (80) 8
 Despesas legais e judiciais (4) -
  Indenizações contratuais (4.167) -
  Outras receitas (despesas) operacionais (179) (36)
Resultado antes do resultado financeiro 28.776 28.680
Resultado financeiro 14 1.850 2.193
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 30.626 30.873
Imposto de renda e contribuição social - corrente  8.1 (4.622) (4.199)
Lucro líquido do exercício 26.004 26.674

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 26.004 26.674
  Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 26.004 26.674

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de lucro
Nota Capital social Legal Dividendo adicional proposto Lucros acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023 7.100 1.420 13.972 - 22.492
Lucro líquido do exercício - - - 26.674 26.674
Dividendos adicionais propostos em 17 de abril de 2023 - - (13.972) - (13.972)
Destinações:
  Distribuição de dividendos intermediários em 19 de outubro de 2023 - - - (19.000) (19.000)
  Dividendo adicional proposto - - 7.674 (7.674) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.100 1.420 7.674 - 16.194
Lucro líquido do exercício - - - 26.004 26.004
Dividendos adicionais propostos em 27 de março de 2024 12.4 - - (7.674) - (7.674)
Destinações:
  Distribuição de dividendos intermediários em 23 de outubro de 2024 12.4 - - - (18.000) (18.000)
  Dividendo adicional proposto 12.4 - - 8.004 (8.004) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.100 1.420 8.004 - 16.524

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício 26.004 26.674
Ajustes por:
  Depreciação  10 1.085 1.026
  Baixa do ativo imobilizado 10 4.166 -
  Constituição líquida para provisões de riscos cíveis 9 -
  (Reversão) provisão para perda esperada - contas a 
    receber das operações 7.1 80 (8)
  Rendimento de aplicação financeira  (875) (596)
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução dos ativos
    Contas a receber das operações 7.1 199 7.510
    Contas a receber de partes relacionadas 9 25 (241)
    Tributos a recuperar 12 65
  Despesas antecipadas - 691
 Aumento (redução) dos passivos
    Fornecedores 83 (74)
    Fornecedores e outras contas a pagar a partes relacionadas 9 (157) 27
    Obrigações sociais e trabalhistas 7 (31)
    Impostos e contribuições a recolher  4.242 (645)
    Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (4.030) -
    Pagamento de provisão para riscos cíveis (9) -
  Receitas antecipadas 11 (1.462) (1.913)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 29.379 32.485
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de ativo imobilizado 10 (39) (541)
  Aplicações financeiras líquidas de resgate (5.399) (1.560)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (5.438) (2.101)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Dividendos pagos a acionistas controladores 16.1 (25.674) (32.972)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (25.674) (32.972)
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.733) (2.588)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 5.476 8.064
  No final do exercício 3.743 5.476
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.733) (2.588)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2024 2023
Circulante 6.230 5.792
  Fornecedores  97 14
  Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas  9 90 247
  Imposto de renda e contribuição social a recolher 1.221 1.021
  Impostos e contribuições a recolher  129 117
  Obrigações sociais e trabalhistas  38 31
 Receitas antecipadas 11 4.655 4.362
Não circulante 14.303 16.058
 Receitas antecipadas 11 14.303 16.058
Patrimônio Líquido 12 16.524 16.194
 Capital social 7.100 7.100
  Reserva legal 1.420 1.420
  Dividendos adicionais propostos 8.004 7.674
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 37.057 38.044

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A  Companhia  Five  Trilhos  Administração  e  Participações  S.A.  (“Five 
Trilhos” ou “Companhia”), sediada a Avenida Chedid Jafet, nº 222, 4ºandar, bloco B, sala 5, Vila 
Olímpia - São Paulo - SP. Constituída em 28 de agosto de 2018, é uma subsidiária integral da sua 
controladora Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. e tem por objeto social 
a exploração de atividades alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, 
decorrentes dos serviços de transporte de passageiros das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro da Rede 
Metroviária de São Paulo. Tais atividades são permitidas pelo Contrato de Concessão nº 003/2018, 
firmado entre a Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. e o Estado de São 
Paulo, por  intermédio da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos  - STM,  inclusive 
a  exploração comercial  (i)  de  espaços destinados à propaganda e publicidade;  (ii)  de  espaços 
destinados à implantação de lojas, quiosques e demais estruturas de varejo (iii) da rede de infra-
estrutura e imobiliária das áreas remanescentes; (iv) de estacionamentos; bem como o desenvol-
vimento de atividades correlatas ou complementares as referidas acima. A concessão tem prazo 
de 20 anos, contados a partir de 4 de agosto de 2018 que foi a data da emissão de Ordem de Início 
da Operação Comercial da Linha 5 - Lilás, administrada por sua controladora indireta CCR S.A.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas,  e  correspondem àquelas  utilizadas  pela  Administração  na  sua  gestão.  Em  7  de 
março de 2025, foi autorizada pelo Conselho da Administração da Companhia a emissão das de-
monstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos  instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo através do  resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administra-
ção  da Companhia,  sendo  as  alterações  reconhecidas  no  exercício  em que  as  estimativas  são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão 
do  relatório  que possuem um  risco  significativo de  resultar  em um ajuste material  nos  saldos 
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas notas explicativas: 7.1. 
Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito; e 15.1. 
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor justo, 
com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Receitas de 
contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas 
decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor 
que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de 
bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de 
contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determi-
nação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de performance 
e; (5) reconhecimento da receita. A Companhia aufere receitas decorrentes de aluguel de espaços 
destinados à implantação de lojas, quiosques e demais estruturas de varejo, aluguel para esta-
cionamentos, propagandas e publicidades, que são reconhecidas mensalmente e alguns contratos 
possuem repasse mínimo ou remuneração variável cujo modo de aferição é previsto em contrato 
com medição mensalmente.  As  receitas  são  reconhecidas no período de  competência,  ou  seja, 
quando da prestação de serviço. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na 
sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa nº 13. 3.2. Instrumentos financei-
ros: Reconhecimento e mensuração inicial: O  contas  a  receber  de  clientes  são  reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos  inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um com-
ponente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhe-
cimento  inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um 
ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles  incluem a questão de  saber  se a  estratégia da Administração  tem como  foco a  obtenção 
de  receitas  de  juros  contratuais,  a manutenção  de  um  determinado  perfil  de  taxa  de  juros,  a 
correspondência  entre  a  duração  dos  ativos  financeiros  e  a  duração  de  passivos  relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • 
como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio 
são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas  futuras.  As  transferências  de  ativos  financeiros  para  terceiros  em  transações  que  não 
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor  justo por meio do  resultado. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor  justo. O  resultado  líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando:  
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desre-
conhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de  caixa do passivo modificado são  substancialmente diferentes,  caso  em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 

paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insigni-
ficante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de 
recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financei-
ras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima menciona-
dos. 3.4. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao 
custo histórico de aquisição  ou  construção de bens,  deduzido das depreciações acumuladas  e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos 
dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/
construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além 
disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são 
reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobili-
zado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do 
mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de repo-
sição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam in-
corporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo 
método  linear,  às  taxas  consideradas  compatíveis  com  a  vida  útil  econômica  e/ou  o  prazo  de 
concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota ex-
plicativa n.º 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de 
estimativas contábeis. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quan-
do a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um 
evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais 
de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos 
financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.6. Receitas e despesas financeiras: Recei-
tas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mu-
danças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do re-
sultado do exercício. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações mo-
netárias sobre passivos financeiros e mudanças no valor justo de ativos financeiros, recomposi-
ções dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado. 3.7. Benefícios a empregados: Planos de contri-
buição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o 
qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e 
não  terá nenhuma obrigação de pagar  valores adicionais.  As  obrigações por  contribuições aos 
planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a em-
pregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. 
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço re-
lacionado seja prestado. 3.8. Imposto de renda e contribuição social - Lucro presumido: O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 32% da receita operacional bruta da Companhia, 
com dedução de R$ 20.000 ao mês para imposto de renda e 9% sobre 32% da receita operacional 
bruta da Companhia para a contribuição social. O lucro presumido é um meio de tributação sim-
plificada, utilizada para determinar a base de cálculo do imposto de renda pessoa jurídica e da 
contribuição social sobre o  lucro  líquido de pessoas jurídicas com faturamento  limitado até R$ 
78.000. O valor do imposto a ser pago é variável, pois a incidência dos impostos depende do tipo 
de atividade de cada entidade. Para apuração da base de cálculo do lucro presumido são utiliza-
dos percentuais padronizados, previamente definidos em lei, os quais são aplicados sobre o mon-
tante correspondente à receita operacional bruta da Companhia. 3.9. Adoção inicial de normas 
novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2024, novas 
normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 
31 de dezembro de 2024: • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) – alterações 
ao CPC 03 e CPC 40; • Classificação do passivo em circulante ou não circulante – alterações ao 
CPC 26 e CPC 23; • Passivo não circulante com covenants – alterações ao CPC 26; • Passivos de 
arrendamento em uma venda e leaseback – alterações ao CPC 06 (IFRS 16); • Venda ou contribui-
ção de ativos entre um Investidor e sua associada ou joint venture – alterações ao CPC 36 e CPC 
18. 3.10. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios 
findos após 31 de dezembro de 2024 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 
financeiras. Outras Normas Contábeis: A seguinte norma alterada não deverá  ter um  impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alte-
rações ao CPC 02). 
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo.  • Caixa  e  bancos:  Os  valores  justos  desses  ativos  financeiros  são  iguais  aos  valores 
contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 
fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não 
derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e divulgação é calculado base-
ando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos 
foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utili-
zadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: 
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;  
• Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:  a) Risco de crédito; b) Risco de ta-
xas de juros e inflação; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações 
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de  risco  e  capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre 
da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapar-
tes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para 
mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial das 
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das 
posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações 
com  instituições financeiras de baixo  risco avaliadas por agências de  rating. Detalhamentos a 
esse  respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9 e 15. b) Risco de taxas de 
juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. 
Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9 e 15. c) Risco 
financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Risco de liquidez 
é o risco de que a Companhia  irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são 
monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de merca-
do. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade 

operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos 
instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro 
seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento:

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
3 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

Fornecedores e receitas antecipadas 4.752 2.050 2.050 2.050 8.153
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas  90 - - - -

6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 15 13
Aplicações financeiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 3.728 5.463
Total 3.743 5.476
Aplicações financeiras 2024 2023
Circulante 12.604 6.330
Aplicações financeiras (a) 12.604 6.330
Total 12.604 6.330

(a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo.
As  aplicações  financeiras  foram  remuneradas  à  taxa média  de  95,14% do  CDI,  equivalente  a 
10,35% a.a., em 31 de dezembro de 2024 (99,46% do CDI, equivalente a 13,03% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2023).
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas:

2024 2023
Circulante 5.677 5.800
Contas a receber das operações (a) 5.877 5.920
Provisão para perda esperada (b) (200) (120)
Não circulante - 156
Contas a receber das operações (a) - 156
Total 5.677 5.956

(a) Créditos a receber decorrentes de comercialização e veiculação de publicidade de midia digital 
e estática, aluguel de espaço comercial,  lojas, quiosques e espaço para estacionamento; e  (b) 
Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a receber citados no item (a).
7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos Títulos 2024 2023
Creditos a vencer 4.116 4.507
Créditos vencidos até 60 dias 1.530 1.412
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 31 37
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 43 20
Créditos vencidos há mais 180 dias 157 100
Total 5.877 6.076

8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social – correntes com base no lucro presumido. A conciliação do imposto de renda e contribui-
ção social registrada no resultado é demonstrada a seguir:

2024 2023
Receita bruta 36.889 31.845
(-) Abatimentos (336) (20)
Dedução receita bruta 32% 32%
Receita líquida 11.697 10.184
Multa contratual 72 -
Receita financeira 1.895 2.233
Base para imposto de renda e contribuição social 13.664 12.417
Alíquota do imposto de renda 15% 15%
Imposto de renda lucro presumido (2.050) (1.863)
Dedução da base para IR adicional (240) (240)
Base para imposto de renda lucro presumido adicional 13.424 12.177
Alíquota do imposto de renda adicional 10% 10%
Imposto de renda adicional lucro presumido (1.342) (1.218)
Alíquota da contribuição social lucro presumido 9% 9%
Contribuição social lucro presumido (1.230) (1.118)
Total imposto de renda e contribuição social (4.622) (4.199)

9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de de-
zembro de 2023, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora e outras partes relacionadas. A Companhia tem 
como seus administradores os mesmos da sua Controladora a Concessionária das Linhas 5 e 17 
do Metrô de São Paulo S.A.

2024 2023

Saldos

Contro-
ladora 

indireta

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladora 

indireta

Con-
trola-
dora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Ativo - 298 298 - 56 12.049 12.105
Aplicações financeiras - 7 7 - - 11.793 11.793
Bancos conta movimento - 11 11 - - 7 7
Contas a receber - 280 280 - 56 249 305
Passivo 57 33 90 29 132 86 247
Fornecedores e contas a pagar 57 33 90 29 132 86 247

2024 2023

Transações

Contro-
ladora 

indireta

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladora 

indireta

Con-
trola-
dora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Custos/Despesas - infraestrutura 
 utilizada - - - - (127) - (127)
Custos/Despesas - serviço de remoção 
 de lixo e entulho - - - - (4) - (4)
Custos/Despesas - benefício de  
 previdência privada de colaboradores - - - - - (3) (3)
Custos/Despesas - benefício em vales 
 a colaboradores - (12) (12) - - - -
Repasse de custos e despesas - CSC (461) - (461) (328) - - (328)
Repasse de custos e despesas de 
 colaboradores - (96) (96) - 83 158 241
Receitas de aplicações financeiras - - - - - 2.209 2.209
Receitas de prestação de serviço de 
 partes relacionadas - 1.829 1.829 - - 226 226
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi repassado através de rateio da Contro-
ladora o montante R$ 213, referente as despesas com profissionais-chave, não há outras remu-
nerações da Administração.
10. Ativo imobilizado

Imobilizado

Móveis e 
utensí-

lios

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Instala-
ções e 

edifica-
ções

Total em 
opera-

ção

Imobili-
zações 

em anda-
mento

Total 
imobili-

zado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 - - 9.657 9.657 10.540 20.197
Adições - - - - 541 541
Transferências - 5.000 2.005 7.005 (7.005) -
Depreciação - (834) (192) (1.026) - (1.026)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 4.166 11.470 15.636 4.076 19.712
Custo - 5.000 12.192 17.192 4.076 21.268
Depreciação acumulada - (834) (722) (1.556) - (1.556)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 4.166 11.470 15.636 4.076 19.712
Adições - - - - 39 39
Baixas - (4.166) - (4.166) - (4.166)
Transferências 83 - 4.032 4.115 (4.115) -
Depreciação (8) - (1.077) (1.085) - (1.085)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 75 - 14.425 14.500 - 14.500
Custo 83 - 16.224 16.307 - 16.307
Depreciação acumulada (8) - (1.799) (1.807) - (1.807)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 75 - 14.425 14.500 - 14.500
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2024 10 10 5

11. Receitas antecipadas
2024 2023

Circulante (4.655) (4.362)
Receitas antecipadas (a) (2.166) (2.077)
Caução contratual (2.490) (2.282)
Outros 1 (3)
Não circulante (14.303) (16.058)
Receitas antecipadas (a) (14.303) (16.058)
Total (18.958) (20.420)

(a) Refere-se ao contrato de comercialização com os clientes e veiculação de anúncios nos equi-
pamentos de mídia digital estática, adesivações realizadas nos trens e/ou nas estações e ações 
promocionais nos espaços publicitários da Companhia, apropriados ao  resultado pelo prazo do 
contrato, vigente até 31 de outubro de 2032.
12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Com-
panhia é de R$ 7.100, composto por 7.100.000 ações ordinárias, sendo sua controladora direta a 
Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., detentora de 100% de suas ações. 
12.2. Reserva legal: É  constituída  à  razão  de  5% do  lucro  líquido  apurado  em  cada  exercício 
social, nos termos do artigo n.º 193 da Lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, o 
qual já foi atendido. 12.3. Reserva de lucros a realizar: Reserva de lucros a realizar constituída 
sobre o valor do dividendo mínimo obrigatório que exceder a parcela  realizada do  lucro  líquido 
do  exercício. 12.4. Dividendos: Os dividendos  são  calculados  em conformidade com o  estatuto 
social e de acordo com a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/1976). Em 27 de março de 
2024,  foi  aprovado  em Assembleia Geral  Ordinária  (AGO),  o  pagamento  de  dividendos  a  título 
de dividendos adicionais propostos em 2023, no montante de R$ 7.674,  correspondentes a R$ 
1,080850 por ação. O pagamento foi realizado no dia 01 de abril de 2024. Em 23 de outubro de 
2024, foi aprovado em Reunião do Conselho de Administração (RCA), o pagamento de R$ 18.000, 
correspondentes a R$ 2,535211 por ação, à conta dos lucros apurados entre 1º de janeiro de 2024 
a 30 de setembro de 2024. O pagamento foi realizado em 29 de outubro de 2024. A Administração 
da Companhia propõe o destaque de Dividendos Adicionais Propostos, no montante de R$ 8.004, 
relativo aos lucros apurados no exercício de 2024. Os requerimentos relativos aos dividendos mí-
nimos obrigatórios relativos ao exercício de 2024 foram atendidos conforme o quadro a seguir:
Lucro líquido do exercício 26.004
(-) Constituição de reserva legal -
Lucro líquido ajustado 26.004
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 6.501
Dividendo mínimo aprovado e pago (18.000)
Em 31 de dezembro de 2024, não houve a necessidade de constituição dos dividendos mínimos 
obrigatórios  devido  a  aprovação  de  dividendos  intermediários  pagos  e  dividendos  adicionais  
propostos.
13. Receitas operacionais líquidas

2024 2023
Receita bruta 36.889 31.845
Receitas com multimídia  18.232 17.966
Receitas com locação de espaço  14.920 11.653
Receitas com locação para estacionamento  3.737 2.226
Deduções das receitas brutas (1.672) (1.182)
Impostos sobre receitas (1.336) (1.162)
Abatimentos (336) (20)
Receita operacional líquida 35.217 30.663

14. Resultado financeiro
2024 2023

Despesas financeiras (45) (40)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (45) (40)
Receitas financeiras 1.895 2.233
Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.866 2.209
Juros e outras receitas financeiras 29 24
Resultado financeiro líquido 1.850 2.193

15. Instrumentos financeiros: 15.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 

2024 2023
Ativo Nível 22.304 18.067
Valor justo através do resultado 16.347 11.806
Caixa e bancos Nível 2 15 13
Aplicações financeiras Nível 2 16.332 11.793

Custo amortizado 5.957 6.261
Contas a receber das operações 5.677 5.956
Contas a receber de partes relacionadas 280 305

Passivo (2.676) (2.546)
Custo amortizado (2.676) (2.546)
Fornecedores e outras obrigações (2.586) (2.299)
Fornecedores e outras contas a pagar a partes relacionadas (90) (247)

Total 19.628 15.521
15.2. Análise de sensibilidade: As  análises  de  sensibilidade  são  estabelecidas  com  base  em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações  envolvendo  essas  estimativas poderá  resultar  em valores diferentes dos  estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A Companhia 
adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 
50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre 
sensibilidade relevante de risco variável. 15.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas 
de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias sobre os 
contratos de aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, 
até 31 de dezembro de 2025, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 

em R$  (3) e (4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 16.353 1.959 1.469 980
Efeito sobre as aplicações financeiras 1.959 1.469 980
Total do efeito de ganho/(perda) 1.959 1.469 980
As taxas de juros consideradas foram (1): CDI (2) 12,1500% 9,1125% 6,0750%

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa do 
cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2024, divulgada pela B3; (3) O valor de exposição não contem-
pla ajuste a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos 
de juros em 31/12/2024, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os 
cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
16. Demonstração dos fluxos de caixa: 16.1. Atividades de financiamento: A reconciliação das 
atividades de financiamento está demonstrada a seguir:

Dividendos a pagar
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 25.674
Dividendos pagos 25.674
Outras variações que não afetam o caixa (25.674)
Dividendos a pagar reconhecidos (25.674)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -

Composição do Conselho de Administração
Márcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho

Francisco Pierrini - Membro Efetivo
João Daniel Marques da Silva - Membro Efetivo

Roberto Penna Chaves Neto - Membro Efetivo
Sérgio Luiz Pereira de Macedo - Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Antonio Marcio Barros Silva - Diretor Presidente

Francisco Pierrini - Diretor

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti 
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Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. São Paulo, 7 de março de 2025. A Administração.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
Five Trilhos Administração e Participações S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Five Trilhos Administração e Participações 
S.A.  (Companhia)  que  compreendem  o  balanço  patrimonial  em  31  de  dezembro  de  2024  e  as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido  e  dos fluxos de  caixa para  o  exercício  findo nessa data,  bem como as  correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima  referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Five Trilhos Administração 
e Participações S.A.  em 31 de dezembro de 2024,  o desempenho de suas operações e  os  seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e  internacionais  de  auditoria.  Nossas  responsabilidades,  em  conformidade  com  tais  normas, 
estão  descritas  na  seção  a  seguir  intitulada  “Responsabilidades  dos  auditores  pela  auditoria 
das  demonstrações  financeiras”.  Somos  independentes  em  relação  à  Companhia,  de  acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas  profissionais  emitidas  pelo  Conselho  Federal  de  Contabilidade,  e  cumprimos  com  as 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a  elaboração  de  demonstrações  financeiras  livres  de  distorção  relevante,  independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é  responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia  continuar  operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base  contábil  na  elaboração  das  demonstrações  financeiras,  a  não  ser  que  a  administração 
pretenda  liquidar  a  Companhia  ou  cessar  suas  operações,  ou  não  tenha  nenhuma  alternativa 
realista  para  evitar  o  encerramento  das  operações.  Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos  objetivos  são  obter  segurança  razoável  de 
que  as  demonstrações  financeiras,  tomadas  em  conjunto,  estão  livres  de  distorção  relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião.  Segurança  razoável  é  um  alto  nível  de  segurança,  mas  não  uma  garantia  de  que  a 
auditoria  realizada de  acordo  com as  normas brasileiras  e  internacionais  de  auditoria  sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com  as  normas  brasileiras  e  internacionais  de  auditoria,  exercemos  julgamento  profissional  e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: -  Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por  fraude  ou  erro,  planejamos  e  executamos  procedimentos  de  auditoria  em  resposta  a  tais 
riscos,  bem  como  obtemos  evidência  de  auditoria  apropriada  e  suficiente  para  fundamentar 
nossa opinião. O  risco de não detecção de distorção  relevante  resultante de  fraude é maior do 
que o proveniente de erro,  já que a  fraude pode envolver o ato de burlar os controles  internos, 
conluio,  falsificação,  omissão  ou  representações  falsas  intencionais.  -  Obtemos  entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. -  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
-  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional  e,  com base nas  evidências de auditoria  obtidas,  se  existe  incerteza  relevante  em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 

de  continuidade  operacional  da  Companhia.  Se  concluirmos  que  existe  incerteza  relevante, 
devemos chamar atenção em nosso  relatório de auditoria para as  respectivas divulgações nas 
demonstrações  financeiras  ou  incluir  modificação  em  nossa  opinião,  se  as  divulgações  forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a  data  de  nosso  relatório.  Todavia,  eventos  ou  condições  futuras  podem  levar  a Companhia  a 
não mais se manter em continuidade operacional. -  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e  o  conteúdo  das  demonstrações  financeiras,  inclusive  as  divulgações  e  se  as  demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas  de  auditoria,  inclusive  as  eventuais  deficiências  significativas  nos  controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 7 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6  Contador CRC 1SP230426/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF 29.938.085/0001-35

continua ►

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante 282.241 226.061

Caixa e equivalentes de caixa 6 107.531 73.319
Contas a receber das operações 7.1 2.395 2.788
Contas a receber de partes relacionadas 9 400 6.025
Contas a receber do Poder Concedente 7.1 64.912 66.844
Tributos a recuperar 2.729 811
Despesas antecipadas 9.697 8.508
Adiantamentos a fornecedores 334 2.416
Estoques (materiais sobressalentes) 92.018 64.976
Contas a receber de operações com derivativos 19.2 1.729 -
Outros créditos 496 374

Não circulante 983.767 1.032.765
Realizável a longo prazo

Contas a receber do Poder Concedente 7.1 137.095 262.233
Depósitos judiciais 49 49
Estoques (materiais sobressalentes) 23.660 23.890
Despesas antecipadas e outros créditos 57 15

Investimentos 10 16.523 16.193
Imobilizado 11 15.579 16.909
Intangível 12 732.970 660.155
Infraestrutura em construção 12 57.704 53.321
Arrendamento 130 -

Total do ativo 1.266.008 1.258.826

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante 603.265 322.725

Debêntures 13 119.708 112.689
Fornecedores 18.448 24.134
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 5.398 11.874
Imposto de renda e contribuição social a pagar 44.047 3.775
Impostos e contribuições a recolher 1.924 3.083
Obrigações com o Poder Concedente 20.3 1.467 1.532
Obrigações sociais e trabalhistas 14 23.892 22.934
Provisão de IPTU 42.421 33.487
Contas a pagar de operações com derivativos 19.2 24.544 13.135
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 317.456 91.673
Passivo de arrendamento 59 -
Outras obrigações 3.901 4.409

Não circulante 415.624 555.596
Debêntures 13 305.965 437.207
Fornecedores 178 -
Impostos diferidos 35.925 85.019
Obrigações sociais e trabalhistas 14 2.535 5.989
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 15.1 5.727 6.040
Contas a pagar de operações com derivativos 19.2 63.809 21.341
Passivo de arrendamento 76 -
Outras obrigações 1.409 -

Patrimônio líquido 16 247.119 380.505
Capital social 89.000 89.000
Dividendo adicional proposto 67.471 202.480
Ajuste de avaliação patrimonial 1.154 (222)
Reserva de capital 494 247
Reservas de lucros 89.000 89.000

Total do passivo e patrimônio líquido 1.266.008 1.258.826
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

 Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 17 695.311 890.391
Custos dos serviços prestados (476.371) (390.061)

Custo de construção (137.044) (89.319)
Serviços (56.681) (50.758)
Custos com Poder Concedente (5.757) (5.195)
Depreciação e amortização 11 e 12 (49.263) (40.938)
Custo com pessoal (129.317) (109.491)
Materiais, equipamentos e veículos (20.983) (16.884)
Água, telefone e internet (3.531) (3.420)
Energia elétrica (45.901) (50.724)
IPTU (8.934) (8.707)
Seguros (10.028) (6.861)
Verba de fiscalização (5.757) (5.195)
Outros (3.175) (2.569)

Lucro bruto 218.940 500.330
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas (70.881) (58.245)

Serviços (17.126) (12.918)
Depreciação e amortização 11 e 12 (3.179) (3.016)
Despesas com pessoal (32.432) (28.838)
Materiais, equipamentos e veículos (1.676) (861)
Gastos com viagens e estadias (787) (165)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (208) (198)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (1.357) (258)
Despesas legais e judiciárias (56) (25)
Reversão (provisão)  para riscos cíveis, trabalhistas, previdenci-
ários, tributários e contratuais 15.1 313 (5.813)
Indenização Trabalhista (965) (1.251)
Água, luz, telefone, internet e gás (1.589) (1.196)
Impostos, taxas e despesas com cartório (256) (201)
Lei Rouanet, Incentivos esportivos e outros (3.013) -
Gastos compartilhados - Aluguéis (4.067) (1.281)
Outras despesas (receitas) operacionais (4.483) (2.224)

Resultado de equivalência patrimonial 10.2 26.004 26.674
Resultado antes do resultado financeiro 174.063 468.759
Resultado financeiro 18 (56.668) (80.677)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 117.395 388.082
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido 8.1 (24.180) (119.670)
Lucro líquido do exercício 93.215 268.412

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de Reais)
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 93.215 268.412
Itens que serão reclassificados subsequentemente para a  
 demonstração do resultado
 Ativação de hedge de fluxo de caixa 2.086 (336)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (710) 114
Total do resultado abrangente do exercício 94.591 268.190

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Dividendos 
adicionais 
propostos Nota

Capital 
Social

Plano de Incentivo 
de Longo Prazo Legal

Reserva de 
lucros a realizar

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023 89.000 - 8.741 80.259 - 731 - 178.731
Lucro líquido do exercício - - - - - - 268.412 268.412
Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações - 247 - - - - - 247
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - (222) - - (222)
Destinações: -

Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (líquido) - - - - - - (10.342) (10.342)
Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (IRRF) - - - - - - (1.825) (1.825)
Reserva legal - - 9.059 - - - (9.059) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - (54.496) (54.496)
Dividendos adicionais propostos - - - (9.059) - 201.749 (192.690) -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 89.000 247 17.800 71.200 (222) 202.480 - 380.505
Transferência para dividendos a pagar conforme liberados em assembleias - - - - - (202.480) - (202.480)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 93.215 93.215
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 16.2 - 247 - - - - - 247
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - 1.376 - - 1.376
Destinações:

Juros sobre capital próprio em 23 de outubro de 2024 (líquido) 16.5 - - - - - - (3.710) (3.710)
Juros sobre capital próprio em 23 de outubro de 2024 (IRRF) 16.5 - - - - - - (654) (654)
Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2024 (líquido) 16.5 - - - - - - (10.123) (10.123)
Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2024 (IRRF) 16.5 - - - - - - (1.786) (1.786)
Dividendo mínimo obrigatório 16.4 - - - - - - (9.471) (9.471)
Dividendos adicionais propostos 16.4 - - - - - 67.471 (67.471) -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 89.000 494 17.800 71.200 1.154 67.471 - 247.119
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício 93.215 268.412
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 (49.804) 96.971
Receita de reequilíbio - (297.892)
Depreciação e amortização 11 e 12 52.411 43.954
Baixa do ativo imobilizado e intangível 11 e 12 297 6
Capitalização de custo de debêntures 11 e 12 (4.214) (1.610)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 18 47 74
Juros sobre debêntures 18 50.997 56.801
Resultado de operações com derivativos 18 69.477 2.319
Valor justo sobre debêntures 18 (55.894) 26.464
Comissão de fianças 18 5.993 6.771
Equivalência patrimonial 10.2 (26.004) (26.674)
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 8 -
Depreciação - arrendamento 31 -
Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em ações 16.2 247 247
Adições e remuneração de contas a receber do Poder Concedente 7.1 (141.565) (141.028)
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões de  
 riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais 15.1 784 7.126
Provisão de IPTU 8.934 13.837

Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operações 7.1 393 (2.788)
Contas a receber do Poder Concedente 7.1 (857) -
Recebimento do contas a receber do Poder Concedente 7.1 288.052 144.127
Contas a receber de partes relacionadas 9 5.625 24.850
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 10.2 25.674 32.973
Tributos a recuperar (1.918) 2.165
Estoques (materiais sobressalentes) (26.812) (25.331)
Adiantamentos a fornecedores 2.082 (414)
Depósitos judiciais - 19
Despesas antecipadas e outros créditos (1.353) (375)

 Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 10.557 (10.657)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 (12.469) (2.131)
Obrigações sociais e trabalhistas (2.496) 7.108
Obrigações com o Poder Concedente 5.724 5.215
Pagamento de obrigações com o Poder Concedente 20.1 (5.789) (5.176)
Impostos e contribuições a recolher e imposto de renda e  
 contribuição social a pagar 69.882 18.217
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (33.210) (19.179)
Pagamentos de provisão para riscos trabalhistas,  
 previdenciários e contratuais 15.1 (1.097) (1.313)
Pagamento de IPTU - (4.903)
Outras obrigações 901 (458)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 327.849 217.727
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 11 (2.055) (4.041)
Aquisição de ativo intangível 12 (157.533) (98.444)
Outros de ativo intangível 12 554 3.500
Aplicações financeiras líquidas de resgate 6 - 2.780
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (159.034) (96.205)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Liquidação de operações com derivativos (15.243) (31.554)
Debêntures
 Pagamento de principal e juros (119.326) (130.759)
Arrendamento
 Pagamento de principal (34) -
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (134.603) (162.313)
Aumento (redução) do caixa e equivalente de caixa 34.212 (40.791)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 73.319 114.110
No final do exercício 107.531 73.319

34.212 (40.791)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“Via-
Mobilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”), domiciliada na Estrada de Itapecerica, n.º 
4157, Capão Redondo, São Paulo, Capital, tem como objeto principal a prestação dos serviços de 
operação, manutenção e conservação do transporte público de passageiros das Linhas 5 - Lilás e 
17 - Ouro do Metrô de São Paulo. A Companhia foi constituída em 7 de março de 2018 e assinou o 
contrato de concessão em 5 de abril de 2018. A Five Trilhos - Administração e Participações S.A. 
(“Five Trilhos”), subsidiária integral da ViaMobilidade, foi constituída com o objetivo de explorar 
as receitas de publicidade, locação de espaço e utilização de infraestrutura da Companhia. A 
concessão tem prazo de 20 anos, contados a partir da data da emissão de Ordem de Início da Ope-
ração Comercial da Linha 5 - Lilás, que ocorreu em 4 de agosto de 2018. Termo Aditivo n.º 1: Em 
30 de março de 2021, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 1 com o Poder Concedente, estabelecendo 
a possibilidade de se atribuir à Companhia, a responsabilidade pela elaboração dos estudos e 
execução dos futuros investimentos relacionados à implantação, de forma integral, de trechos de 
expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem acordadas 
por meio de Termo Aditivo próprio, inclusive no que concerne ao reequilíbrio econômico-financeiro 
da concessão. Termo Aditivo n.º 2: Em 26 de dezembro de 2023, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 
2 com o Poder Concedente, tendo como objeto exclusivamente o desequilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato que decorre da perda de receita tarifária provocada pela contabilização de demanda 
real trimestral em patamar inferior a 60% (sessenta por cento) da demanda projetada no período 
do 1º trimestre de 2020 até o 1º trimestre de 2023, sendo eventual desequilíbrio contratual decor-
rente dos impactos da variação da demanda sobre os custos pertinentes à prestação do serviço 
concedido em razão da Pandemia de COVID-19. Termo Aditivo n.º 3: Em 21 de junho de 2024, foi 
celebrado o Termo Aditivo n.º 3 com o Poder Concedente, estabelecendo diretrizes específicas para 
a elaboração dos estudos necessários à extensão da Linha 5 - Lilás até o bairro Jardim Ângela, 
abrangendo projetos executivos completos, estudos ambientais, de demanda e de utilização de 
áreas públicas e privadas, com entrega final prevista até 27 de fevereiro de 2026, acompanhada 
da certificação de qualidade. O Termo visa viabilizar o início das obras no 2º semestre de 2025, 
promovendo a alocação eficiente de riscos e a mitigação de atrasos, garantindo maior eficiência 
no processo de execução e assegurando benefícios à mobilidade urbana e à qualidade de vida 
da população. Bens reversíveis, opção de renovação de contratos de concessão e direitos 
de rescindir o contrato: No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos 
os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de 
concessão. A Companhia terá direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários para 
garantir a continuidade e atualidade dos serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde 
que ainda não tenham sido depreciados ou amortizados e cuja implementação, devidamente au-
torizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. 
Principal evento ocorrido durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024: 1.1.1 Princi-
pal evento regulatório:  Termo Aditivo nº 3: O Termo Aditivo n.º 3 da Companhia, firmado em 21 
de junho de 2024, estabelece a elaboração dos estudos necessários para análise da viabilidade e 
vantajosidade da extensão das linhas até Jardim Ângela, cujos custos serão ressarcidos pelo Poder 
Concedente, limitado a R$ 35.000. A partir do resultado dos estudos, o Poder Concedente anali-
sará se será favorável seguir com as obras de extensão. Para essa etapa será necessário assinar 
novo Termo Aditivo. 1.1.2 Demais eventos relevantes:  Autoprodução de energia por equiparação
Em 8 de novembro de 2024, a Companhia firmou com a Neoenergia Renováveis S.A., três contratos 
de: (i) compra e venda de ações e outras avenças cujos objetos foram a aquisição de 2,84% do ca-
pital social da Oitis 2 Energia Renovável S.A., 6,75% do capital social da Oitis 4 Energia Renovável 
S.A., e 5,25% do capital social da Oitis 6 Energia Renovável S.A., pelo montante de R$ 7.338; e 
(ii) compra e venda de energia elétrica entre as mesmas partes com prazo de vigência de 16 anos.
As condições precedentes para a conclusão das operações foram cumpridas, conforme Fato Rele-
vante divulgado pela Companhia em 28 de janeiro de 2025. 1.2. Outras informações relevantes 
- Processos judiciais e administrativos-regulatórios relacionados a questões dos contratos 
de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos-regulatórios rela-
cionados a questões do contrato de concessão. Os processos administrativos-regulatórios são os 
instrumentos formais pelos quais ocorre a interação entre a concessionária e o Poder Concedente 
(como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a respeito de temas diversos relativos ao 
contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões que afetam interpretação 
contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais processos administrativos-regu-
latórios podem ser iniciados por qualquer das partes, e neles são apresentados e debatidos temas 
técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas diversas sobre a dinâmica da conces-
são. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições preliminares ou não definitivas a 
respeito das expectativas de direito de cada parte solicitante. Decisões administrativas devem ser 
proferidas observando a legislação própria de regência e os próprios contratos de concessão e, de 
uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbitral. As naturezas dessas discussões 
contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior (pandemia COVID 
19), modificações no momento de execução ou no escopo de obras previstas no contrato de conces-
são, controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos contratuais específicos ou ainda sua 
forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulatórios, 
dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas 
evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade 
de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que 
temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido 
dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os 
temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento 
ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução ou 
incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além disso, 

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida 
em que o serviço é prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução 
ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por serem contratos executórios, 
serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. O acionista 
e a Administração da Companhia reiteram sua confiança nos procedimentos legais vigentes apli-
cáveis ao contrato de concessão e avalia o risco de perda das discussões relacionadas a questões 
regulatórias dos contratos como sendo remoto e/ou sem expectativa de desembolso de caixa. As 
demonstrações financeiras não contemplam ajustes decorrentes dessas discussões. 1.2.1. Pro-
cessos em andamento: Ação Popular nº 1012890-62.2018.8.26.0053 - Nulidade da Concorrência 
Internacional n.º 002/2016 e do Contrato de Concessão n.º 003/2018. A Ação Popular foi ajuizada 
em 14 de março de 2018, inicialmente contra apenas o Estado de São Paulo, o Governador do 
Estado de São Paulo e o Secretário de Transportes Metropolitanos. Posteriormente, foi determinada 
a inclusão da controladora CCR no polo passivo do processo, o que ocorreu apenas em 12 de no-
vembro de 2020. Existem outras ações populares conexas em tramitação, nas quais a controladora 
CCR ou a ViaMobilidade - Linhas 5 e 17 não são Parte, inclusive a ação popular nº 1000694-
60.2018.8.26.0053. Os autores populares pretendem ver declarado nulo o contrato de concessão 
n.° 003/2018 por conta (i) da suposta ausência de autorização legislativa para realização da 
concessão; (ii) da suposta violação ao princípio da moralidade administrativa, pois “empresas 
sócias majoritárias da controladora CCR” estariam envolvidas em supostos atos de improbidade; 
e (iii) da suposta lesão ao patrimônio público decorrente da modelagem econômico-financeira 
escolhida para a concessão. A controladora CCR foi citada nos autos da Ação Popular em 12 de 
novembro 2020, tendo apresentado a sua contestação em 14 de dezembro de 2020, na qual alega, 
preliminarmente, ser parte ilegítima para figurar no polo passivo. No mérito, demonstrou a base 
legal para a licitação e validade dos atos impugnados. Após manifestação dos autores populares 
acerca da contestação da controladora CCR, foi determinado o sobrestamento até que a ação po-
pular nº 1000694-60.2018.8.26.0053, alcance a fase de saneamento e/ou sentença. Atualmente, 
o processo se encontra suspenso. Os acionistas controladores e a administração da Companhia 
reiteram a sua confiança nos procedimentos legais vigentes, aplicáveis aos contratos de conces-
são. As demonstrações financeiras não contemplam ajustes decorrentes deste processo, tendo em 
vista que até a presente data não houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às Práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Em 7 de março de 2025, foi 
aprovada pela Administração da Companhia a emissão das demonstrações financeiras. A Admi-
nistração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela 
na sua gestão. As demonstrações financeiras consolidadas não estão sendo apresentadas pela 
Companhia de acordo com os requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas por enquadrar-se no item 4A desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora 
direta CCR S.A. já apresenta demonstrações consolidadas. Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sen-
do as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as 
incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas nas notas explicativas:
3.9. Teste de redução ao valor recuperável (impairment): principais premissas utilizadas na 

determinação do valor em uso;
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;
8.2. Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 

o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais poderão ser utilizados;
12. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;
15.1. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e contratuais: determinação de 

valor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; e
19. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 

justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Investimen-
tos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem sua participação em controlada. Controlada: A Companhia controla 
uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. 3.2. Moeda estrangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos 
monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela 
taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contrata-

dos em moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transa-
ções ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os 
valores dos registros contábeis em reais destas transações, não se sujeitando a variações cam-
biais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os 
passivos são reconhecidos na demonstração de resultados. 3.3. Receitas de contratos com clien-
tes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contra-
tos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapar-
tida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de controle de bens ou servi-
ços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos com 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determinação do preço 
de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de performance e; (5) reconhe-
cimento da receita. As receitas metroviárias, são reconhecidas quando da utilização pelos usuá-
rios/clientes do metrô. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária 
presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relati-
vos a estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de conclusão da evolução 
física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. As receitas 
são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos 
bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação de serviço. Os valores das tarifas são 
pactuados na celebração de cada contrato de concessão, que preveem as premissas de reajustes 
anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. Para maio-
res detalhes, vide nota explicativa n.º 17. 3.4. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconheci-
dos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos finan-
ceiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudan-
ça no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são rela-
tivos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconheci-
mento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam 
o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro ad-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 

contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativo financeiro a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resulta-
do líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifi-
cados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No des-
reconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Contabilidade de hedge (hedge accounting): A Companhia designa 
certos instrumentos de hedge relacionados a risco com moeda estrangeira e juros, como hedge de 
valor justo ou hedge de fluxo de caixa. No início da relação de hedge, a Companhia documenta a 
relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na gestão de 
riscos e sua estratégia para assumir variadas operações de hedge. Adicionalmente, no início do 
hedge e de maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de hedge usado em 
uma relação de hedge é altamente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo 
de caixa do item objeto de hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa n.º 19 traz 
mais detalhes sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de hedge. 
Hedge de valor justo: hedge de exposição às alterações no valor justo de ativo ou passivo reconhe-
cido ou de compromisso firme não reconhecido, ou de parte identificada de tal ativo, passivo ou 
compromisso firme, que seja atribuível a um risco particular e possa afetar o resultado. Mudanças 
no valor justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo são registradas 
no resultado juntamente com quaisquer mudanças no valor justo dos itens objetos de hedge atri-
buíveis ao risco protegido. A contabilização do hedge é descontinuada, prospectivamente, quando 
a Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido 
ou executado, ou quando não se qualifica mais como contabilização de hedge. O ajuste ao valor 
justo do item objeto de hedge, oriundo do risco de hedge, é registrado no resultado a partir da data 
de descontinuação. Hedge de fluxo de caixa: hedge de exposição à variabilidade nos fluxos de 
caixa que seja atribuível a um risco particular associado a um ativo ou passivo reconhecido (tal 
como todos ou alguns dos futuros pagamentos de juros sobre uma dívida de taxa variável) ou a 
uma transação prevista altamente provável e que possa afetar o resultado. A parte efetiva das 
mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de 
caixa é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica hedge de fluxo de 
caixa, no patrimônio líquido e limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de 
hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. As perdas ou ganhos 
relacionados à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Quando 
a transação objeto de hedge prevista, resulta no reconhecimento subsequente de um item não fi-
nanceiro, tal como um ativo intangível, o valor acumulado na rubrica hedge de fluxo de caixa é 
incluído diretamente no custo inicial do item não financeiro quando este é reconhecido. O mesmo 
procedimento se aplica a operações de hedge descontinuadas, até o momento em que isso ocorrer. 
Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patri-
mônio líquido são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto de hedge é re-
conhecido no resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reco-
nhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de 
hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica 
mais como contabilização de hedge. Quando não se espera mais que a transação objeto de hedge 
prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 

1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de 
V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos auditores independentes, 
elaboradas de acordo com a legislação societária e expressando os resultados alcançados no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Neste exercício, a Concessionária das 
Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaMobilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”) 
continuou enfatizando a implementação do seu modelo de gestão operacional, focando em boas 
práticas nos processos de atendimento e na qualificação das pessoas, como sua atuação no moni-
toramento, gerenciamento e comunicação com o foco no cliente, objetivando a melhoria contínua 
da segurança, da orientação, do conforto, da mobilidade e da fluidez da sua linha de metrô. 1.2. 
Apresentação: A Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., denominada de 
ViaMobilidade, com sede em São Paulo, capital, tem como objeto a prestação dos serviços de 
operação, manutenção e conservação do transporte público de passageiros das Linha 5 - Lilás e 
17 - Ouro do Metrô de São Paulo. A Linha 5 - Lilás é uma linha de Metrô com extensão 20,1 km, 17 
estações, 02 Pátios (Capão Redondo e Guido Caloi) e 04 Terminais integrados de ônibus (Capão 
Redondo, Campo Limpo, Giovanni Gronchi e Santo Amaro/Guido Caloi). A Linha 17 - Ouro é um 
monotrilho com extensão de 7,7 km, 08 estações elevadas e 01 Pátio (Águas-Espraiadas). 1.3. 
Contrato de Concessão: O contrato de concessão foi assinado em 5 de abril de 2018 e tem dura-
ção inicial de 20 anos, podendo ser prorrogado por mais 10 anos. A concessão foi desmembrada 
em 4 Fases, sendo: Fase Pré-Operacional - iniciou-se a partir da assinatura do Contrato (5 de 
abril de 2018) e teve duração de 120 dias, tendo em vista que a Linha 5 - Lilás já se encontrava 
em operação pelo Metrô de São Paulo. Esse período ocorreu para a transição operacional entre o 
Metrô e a Companhia. Fase I - Início da operação comercial da Linha 5 completa (exceto Esta-
ção Campo Belo) e dos Terminais de integração intermodal - Capão Redondo, Campo Limpo e 
Santo Amaro/Guido Caloi. A Fase I, portanto, iniciou-se em 4 de agosto de 2018 com a operação 
comercial do trecho entre Capão Redondo e Moema, juntamente com os terminais de integração 
intermodal - Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/Guido Caloi. Em 31 de agosto de 2018 
foi inaugurada a Estação AACD - Servidor e em 28 de setembro de 2018 foram inauguradas as 
estações Hospital São Paulo, Santa Cruz e Chácara Klabin. Fase II - Iniciou-se em 8 de abril de 
2019, com a inauguração da Estação Campo Belo, resultando na operação comercial plena da 
Linha 5. Fase III - Anteriormente estava prevista para novembro de 2019, conforme contrato de 
concessão, o início da operação comercial da Linha 17, contemplando todas as Estações entre 
Congonhas/Jardim Aeroporto - Morumbi/CPTM. As obras estão em andamento pelo Governo do 
Estado, o início da operação foi prorrogada e está previsto para o primeiro semestre de 2026. 
Ainda nesse contrato, temos um investimento previsto que é a obra de requalificação e adequação 
da infraestrutura de integração da Estação Santo Amaro da Linha 5 - Lilás com a estação Santo 
Amaro da Linha 9 - Esmeralda da CPTM, visando compatibilizá-la com a demanda e com o aten-
dimento de exigências técnico-operacionais e de segurança. Esta obra iniciou-se em 27 de janeiro 
de 2020 e atualmente encontra-se em andamento pela Companhia. Em 30 de março de 2021, foi 
celebrado, o Termo Aditivo n.º 1 com o Poder Concedente, estabelecendo a possibilidade de se 
atribuir à Companhia, a responsabilidade pela elaboração dos estudos e execução dos futuros 
investimentos relacionados à implantação, de forma integral, de trechos de expansão das Linhas 
5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem acordadas por meio de Termo 
Aditivo próprio, inclusive no que concerne ao reequilíbrio econômico-financeiro da concessão. Em 
26 de dezembro de 2023, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 2 com o Poder Concedente, tendo como 
objeto exclusivamente o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato que decorre da perda de 
receita tarifária provocada pela contabilização de demanda real trimestral em patamar inferior a 
60% (sessenta por cento) da demanda projetada no período do 1º trimestre de 2020 até o 1º tri-
mestre de 2023, sendo eventual desequilíbrio contratual decorrente dos impactos da variação da 
demanda sobre os custos pertinentes à prestação do serviço concedido em razão da Pandemia de 
COVID-19. Para maiores detalhes vide nota explicativa n.º 7. Em 21 de junho de 2024, foi celebrado 
o Termo Aditivo n.º 3 com o Poder Concedente, estabelecendo diretrizes específicas para a elabora-
ção dos estudos necessários à extensão da Linha 5 - Lilás até o bairro Jardim Ângela, abrangendo 
projetos executivos completos, estudos ambientais, de demanda e de utilização de áreas públicas 
e privadas, com entrega final prevista até 27 de fevereiro de 2026, acompanhada da certificação 
de qualidade. O Termo visa viabilizar o início das obras até março de 2025, promovendo a alocação 
eficiente de riscos e a mitigação de atrasos, garantindo maior eficiência no processo de execução e 
assegurando benefícios à mobilidade urbana e à qualidade de vida da população. 1.4. Destaques 
de 2024: Em maio de 2024 tivemos o recebimento da antecipação do Reequilibrio COVID no valor 
de R$ 127.092. Em 2024 tivemos a inauguração do Centro Especializado Breaking Brasil , em 
parceria com o Instituto CCR e o Instituto Vitor Orsolon, que promove aulas gratuitas de break para 
a comunidade. O espaço conta com 3.120 m² e fica próximo à Estação Capão Redondo. O objetivo é 
incentivar a paixão pelo movimento do break dance e são oferecidas também atividades voltadas 
à comunidade, estimulando a convivência e o acesso à cultura. Em 2024 houve o lançamento do 
aplicativo Bicicletário Digital, que facilita a consulta de vagas disponíveis em 13 estações com 
bicicletários. Com mais de 1.100 espaços para ciclistas, o app proporciona maior segurança e agi-
lidade para estacionar as bicicletas. Para utilizar o app basta baixá-lo na Play Store (para Android) 
ou Apple Store (para iOS) e realizar um pré-cadastro. A partir do preenchimento do formulário, o 
passageiro pode ir à Sala de Supervisão Operacional (SSO) da estação escolhida com sua bicicleta 
e apresentar um documento com foto para a retirada de um lacre.
2. Desempenho Econômico-Financeiro
Em R$ Mil 2024 2023 Var %
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 695.311 906.739 -23,31%
  Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 558.316 817.420 -31,70%
  Deduções da receita bruta (49) (16.348) -99,70%
Receita líquida (excluída a Receita de construção) 558.267 801.072 -30,31%
  (+) Receita de construção 137.044 89.319 53,43%
Custos e despesas (a) (547.252) (448.306) 22,07%
  Depreciação e amortização (52.442) (43.954) 19,31%
  Serviços de terceiros (73.807) (63.676) 15,91%
  Custo da outorga (5.757) (5.195) 10,82%
  Custo com pessoal (161.749) (138.329) 16,93%
  Custo de construção (137.044) (89.319) 53,43%
  Outros custos e resultados operacionais (116.453) (107.833) 7,99%
EBIT ajustado 148.059 442.085 -66,51%
Margem EBIT ajustada (b) 26,52% 55,19% -51,94%
  (+) Resultado de equivalência patrimonial 26.004 26.674 -2,51%
EBIT (c) 174.063 468.759 -62,87%
Margem EBIT 21,29% 49,65% -57,11%
  (+) Depreciação e amortização 52.442 43.954 19,31%
EBITDA (c) 226.505 512.713 -55,82%
Margem EBITDA 32,58% 57,58% -43,43%
  (+/-) Resultado de equivalência patrimonial 26.004 26.674 -2,51%
EBITDA ajustado 200.501 486.039 -58,75%
Margem EBITDA ajustada (d) 35,91% 60,67% -40,81%
  (+) Resultado financeiro líquido (56.668) (80.677) -29,76%
  (+) Resultado de equivalência patrimonial 26.004 26.674 -2,51%
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 117.395 388.082 -69,75%
  (+) Imposto de renda e contribuição social (24.180) (119.670) -79,79%

Em R$ Mil 2024 2023 Var %
Lucro antes da participação dos minoritários 93.215 268.412 -65,27%
Lucro líquido atribuído aos acionistas da controladora 93.215 268.412 -65,27%
Endividamento bruto (e) 425.673 549.896 -22,59%
Investimentos (caixa) 124.916 102.485 12,96%
(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados 
nas demonstrações financeiras da Companhia, por função nos seguintes grupos: custo dos bens 
e/ou serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros resultados operacionais. (b) A 
margem EBIT ajustada, foi calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líqui-
das, excluindo-se a receita líquida de construção, dado que esta é um requerimento das práticas 
contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (d) A margem EBITDA ajustada foi calculada por 
meio da divisão do EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita de construção, 
dado que esta é um requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida 
de igual valor afeta os custos totais. (e) Somatório das debêntures de curto e longo prazo (líquidos 
dos custos de transação). Receita líquida: O principal motivo da queda da receita líquida em 2024 
foi a celebração do Termo Aditivo n.º 2 com o Poder Concedente em 2023, que trata do desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato que decorre da perda de receita tarifária em razão da Pandemia 
de COVID-19. Desta forma, houve a contabilização de R$ 297.891 em dezembro de 2023. Sem 
considerar o reequilíbrio COVID, o crescimento da receita foi de 11%, principalmente devido a 
retomada da demanda transportada em 2024. O reajuste da tarifa foi de 1,33%, que é calculado 
pela variação de 85% do IPC e de 15% do reajuste de energia em fevereiro de cada ano. Custos 
e despesas: Recuperação das contratações do quadro de colaboradores, reflexo da recuperação 
da demanda. Resultado financeiro líquido: Em 2024 tivemos uma redução dos indicadores que 
estão atrelados a debêntures, e com isso tivemos uma redução de juros. Imposto de renda e con-
tribuição social: Em relação ao IR/CSLL corrente, o aumento foi decorrente do aumento de receita 
devido retomada de demanda. E em relação aos impostos diferidos, o impacto foi principalmente 
pela contabilização do Reequilíbrio COVID em 2023, gerando uma variação positiva nos valores 
apurados em 2024. Investimentos: O principal investimento realizado no ano de 2024 foi a obra 
de requalificação e adequação da infraestrutura de integração da Estação Santo Amaro. 2.2. Divi-
dendos propostos: Em 2024 a Companhia destacou um total de R$ 16.273 na forma de juros sobre 
capital próprio aos seus acionistas (R$ 12.167 em 2023). Em 2024 ocorreu a transferência de R$ 
202.480 referente a dividendos de exercícios anteriores que estavam no Patrimônio Líquido e foram 
para o Passivo Circulante. Os valores ainda estão sem previsão para pagamento.
3. Estratégia e Gestão: 3.1. Governança Corporativa: A Companhia possui estrutura de gover-
nança corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição 
da alta gestão busca valorizar o equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos 
de tomada de decisão. Por isso, todos os acionistas controladores têm participação efetiva no 
Conselho de Administração, aprovando medidas de forma coletiva. 3.2. Gestão de Pessoas: A 
Companhia acredita na capacidade criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que 
motiva a realização de um trabalho em equipe, levando a organização a superar desafios e limites. 
Fundamentada nesta crença, a empresa desenvolveu uma política de gestão de pessoas com foco 
na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo subsídios para 
promover o crescimento de seus profissionais, de maneira sólida e responsável. 
4. ESG: A sustentabilidade é um tema estratégico do Grupo CCR para impulsionar a geração de 
valor aos acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colaboradores e todos os seus outros pú-
blicos de relacionamento. Assim sendo, em 2024 anunciou a Ambição CCR 2035, consolidando a 
visão estratégica do Grupo CCR para a próxima década. Um dos pilares que a sustentam é a Lide-
rança em Sustentabilidade, desdobrada em Estratégia de Sustentabilidade, revisada também 
neste ano, endereçando os temas materiais e compromissos da CCR. Para garantir a implementa-
ção da Estratégia de Sustentabilidade, foi revisada e definida uma governança composta por: 
Conselho de Administração (CA), Comitê de Pessoas & ESG (CP&ESG), Comitê Estratégico de 
Sustentabilidade (CES), Grupo Tático e Operacional de Sustentabilidade (GTOS), Diretoria de Sus-
tentabilidade e colaboradores CCR. As responsabilidades associadas aos membros da governança 
de sustentabilidade foram definidas e divulgadas no Regimento da Governança da Estratégia de 
Sustentabilidade do Grupo CCR. Assegurada por uma estrutura de governança de forma que a 
sustentabilidade ocorra de maneira transversal à Companhia, desde o Conselho de Administração 
(CA) até as concessionárias que administram os ativos de infraestrutura do Grupo CCR, estando a 
gestão desta estratégia a cargo da Diretoria Vice-Presidência de Sustentabilidade, Riscos e Com-
pliance. A atuação do Conselho de Administração, por meio do Comitê de Pessoas e ESG (CP&ESG) 
que o assessora, através do monitoramento e antecipação de tendências em temas globais de ESG 
(Environmental, Social and Governance), identificando questões críticas que representem oportu-
nidades de aprimoramento, riscos ou que possam ter impacto relevante nos negócios, no relacio-
namento com partes interessadas, na imagem do Grupo CCR e nos seus resultados de curto, médio 
e longo prazos. A Diretoria de Sustentabilidade (DS) conta com executiva responsável pela gestão 
do tema e equipe responsável por disseminar e internalizar os conceitos, práticas e estratégia para 
os negócios, atuando como um consultor interno para o tema, além de ser responsável por promo-
ver ações de engajamento e capacitação, buscando manter o pioneirismo à frente da agenda de 
sustentabilidade no setor de atuação. Em 2024, seguimos avançando com a revisão/atualização e 
desdobramento da Estratégia de Sustentabilidade, além das metas ESG atreladas à remuneração 
variável dos executivos, que são desdobradas na Companhia. Seguimos integrando a carteira do 
Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) e pelo 14º ano consecutivo, permanecemos listados 
no Índice de Carbono Eficiente (ICO2), ambos da B3. Além disso, mantivemos rating AA no MSCI 
(Morgan Stanley Capital International), conforme última atualização. Somos Selo Ouro no Progra-
ma Brasileiro GHG Protocol (Greenhouse Gas Protocol) desde 2013, alcançando a marca de 11 anos 
consecutivos. O score do CDP (Carbon Disclosure Project) 2024, assim como a atualização da 
carteira do ISE 2024/2025, não foram disponibilizados até a data de publicação deste Relatório. 
Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para que a gestão da sustentabilidade este-
ja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR. Para conhecer as políticas do Grupo CCR, 
acesse a seção de Governança no site da CCR, no item Políticas, Estatuto, Código de Ética, Acordo 
de Acionistas e Outros Contratos - CCR. Visando a transparência de suas ações, anualmente, o 
Grupo CCR divulga os resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio 
do seu Relatório Anual Integrado (RAI), adotando a metodologia proposta pelo Comitê Internacional 
para Relatos Integrados (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmen-
te, propostos pela Global Reporting Initiative (GRI) e Sustainability Accounting Standards Board 
(SASB). Para ler a edição mais recente do Relatório Anual Integrado acesse: http://www.grupoccr.
com.br/sustentabilidade/relatorios. 4.1 Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntaria-
mente de iniciativas externas capitaneadas por instituições reconhecidas pelo esforço para a 
promoção do desenvolvimento sustentável. Os principais movimentos aos quais a Companhia 
adere são: • Pacto Global (Organização das Nações Unidas - ONU): iniciativa da ONU que dissemi-
na 10 princípios a serem seguidos por companhias que ambicionam agir com responsabilidade e 
sustentabilidade. • Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): platafor-
ma da ONU que visa engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvolvimento 
sustentável. • Disclosure Insight Action (CDP): coalizão internacional que fomenta a publicação de 
inventários de GEE (Gases do Efeito Estufa) e informações sobre a gestão das emissões para o 
público investidor. • Global Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que desenvol-
veu as diretrizes mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade 
corporativa. • Sustainability Accounting Standards Board (SASB): os padrões SASB promovem a 

divulgação de informações materiais de sustentabilidade para atender às necessidades dos in-
vestidores, de acordo com cada setor. • Relato Integrado (IIRC): o principal objetivo desse fra-
mework é explicar para os stakeholders como a Companhia gera valor ao longo do tempo, em dife-
rentes tipos de capitais. • Movimento Ambição Net Zero: uma iniciativa do Pacto Global da ONU no 
Brasil, que apoia empresas a estabelecerem compromissos e metas em relação ao clima. • Scien-
ce Based Targets Initiative (SBTi): a iniciativa impulsiona ações climáticas ambiciosas no setor 
privado, permitindo que as organizações estabeleçam metas de redução de emissões com base 
científica. CEBDS: Adesão ao Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável 
(CEBDS), que em conjunto com as companhias associadas atuam como agentes de transforma-
ção, liderando e cocriando o caminho rumo a uma economia mais sustentável e equitativa para 
esta e, também, para futuras gerações. 4.2 Meio Ambiente - Principais ações e destaques: A 
busca pela redução de impactos ambientais e a otimização no consumo de recursos naturais são 
premissas da gestão sustentável dos negócios da CCR, consideradas em toda cadeia de valor das 
plataformas (rodovias, mobilidade urbana e aeroportos), colaborando na construção de uma eco-
nomia de baixo carbono, mitigando os impactos na biodiversidade e reduzindo o consumo de re-
cursos naturais. Para isso, o Grupo se fortalece com diretrizes corporativas, como a Política de 
Meio Ambiente e a Política de Mudanças Climáticas e apoia fortemente as iniciativas locais nas 
unidades de negócio, com a implantação do Sistema de Gestão Ambiental como um dos pilares do 
Sistema de Gestão Integrado CCR. O Grupo CCR realiza a gestão da biodiversidade de flora e fauna 
de acordo com as exigências legais, como projetos de restauração florestal. A Estratégia Climática 
é um tema material para o Grupo CCR, sendo pioneiro no setor neste ano ao divulgar a estratégia 
de resiliência climática para 100% dos seus ativos. A CCR também possui a Política de Mudanças 
Climáticas, que passou por revisão no final de 2024 e tem como objetivo estabelecer compromis-
sos e diretrizes para a gestão de riscos, impactos e oportunidades, bem como para a adaptação 
aos efeitos dessas alterações e a redução das emissões de gases de efeito estufa nas operações 
nos negócios do Grupo CCR. Ela afirma o compromisso com o esforço internacional de limitar o 
aquecimento global a 1,5°C até 2033, conforme definido no Acordo de Paris. A agenda climática 
também compõe a Matriz de Riscos Corporativos do Grupo CCR, com base nas recomendações da 
Task Force on Climate-Related Financial Disclosures (TCFD). Em 2023, recebeu a aprovação de 
suas metas de redução de gases de efeito estufa pela Science Based Targets Initiative (SBTi). Com 
isso, a CCR se tornou a primeira empresa do setor de infraestrutura no país a firmar o compromis-
so público de descarbonização com a iniciativa. Para contribuir com os avanços das metas esta-
belecidas e Ambição 2035, a CCR antecipou, em um ano, sua meta de abastecer 100% de suas 
operações com energia renovável. Em 2024, a empresa realizou a primeira operação de compra de 
crédito de carbono do Brasil, que será registrada na plataforma da B3. Além disso, firmou parceria 
com geradoras e transmissoras de energia elétrica renovável, reforçando seu compromisso com a 
sustentabilidade. Ainda em 2024, o Grupo CCR iniciou a avaliação dos impactos, dependências, 
riscos e oportunidades para a Plataforma Rodovias seguindo a metodologia proposta pela TNFD - 
Task Force on Nature Financial Disclosure, denominada LEAP - Localize, Evaluate, Assess, Prepare. 
Tal iniciativa fundamentará a atuação da Companhia na adoção de Soluções Baseadas na Natu-
reza (SBN, ou NBS - Nature Based Solutions) como medida de compensação dos impactos do ne-
gócio.  Outros destaques e informações podem ser verificados no site: https://www.grupoccr.com.
br/sustentabilidade/relatorios. 4.3 Social: 4.3.1 Gestão de Pessoas: A CCR tem como propósito 
melhorar a vida das pessoas através da mobilidade e como pilar estratégico a valorização das 
suas pessoas. Para isso, desenvolve ações estruturadas e planejadas para garantir segurança, 
bem-estar, desenvolvimento, reconhecimento e respeito à diversidade. A Diretoria Vice-Presidên-
cia de Pessoas e Desenvolvimento Organizacional reporta-se diretamente ao Diretor-Presidente e 
consolida as áreas de desenvolvimento organizacional, atração e seleção, desenvolvimento de 
pessoas, educação corporativa, diversidade e inclusão, remuneração e benefícios, saúde e bem-
-estar, parceiros de negócios, relações sindicais e trabalhistas, segurança e qualidade. Os desta-
ques em 2024, alinhados com a nossa visão de “Liderar o setor de mobilidade”, foram os projetos 
de: (i) Evolução da Cultura “3 Is” (Integridade, Integração e Impacto), e (ii) Estrutura Organizacio-
nal, que visam a criação de valor por meio de uma organização ágil, simples e eficiente, agindo de 
forma integrada e colaborativa, com iniciativas e capacidades diferenciadas, evoluindo o modelo 
de Plataforma de Negócios e fortalecendo a atuação do Centro de Serviços Compartilhados, resul-
tando em uma holding ainda mais estratégica. Com o objetivo de manter as pessoas saudáveis, 
seguras e disponíveis para suas atividades, a Gestão de Segurança da CCR busca assegurar a 
continuidade dos negócios, demonstrando a confiabilidade operacional em suas atividades. A 
cultura de segurança vem demonstrando sua efetividade no controle de riscos associados ao tra-
balho e no desenvolvimento da maturidade organizacional, frente aos desafios de proporcionar um 
ambiente seguro para os colaboradores. Em 2023, reduzimos em 47% a taxa de acidentes em re-
lação a 2022. O resultado positivo está fundamentado em cinco pilares: o cumprimento de requi-
sitos legais; a padronização de processos; o controle de riscos operacionais; a conscientização e 
treinamento das pessoas e a melhoria contínua da gestão de segurança. O programa de Seguran-
ça é pautado em ferramentas que influenciam os colaboradores a terem comportamento preventi-
vo e proativo, considerando: • Observação Comportamental (OC): promove a interação do Líder 
com o Liderado para correção de comportamentos inseguros e prover as práticas seguras no am-
biente de trabalho. • Índice de Práticas Seguras (IPS): inspeção técnica realizada pelo time da 
Segurança no ambiente de trabalho com objetivo de identificar e de tratar os riscos de acidentes. 
• Eu Vejo Eu Protejo: Ferramenta para reporte de riscos e condições inseguras no ambiente de 
trabalho para todos os colaboradores. Ressaltamos ainda a valorização da jornada de engajamen-
to através da aplicação da Pesquisa Pulso e GPTW. O Grupo CCR conquistou, pela primeira vez, o 
9º lugar, entre 175 Melhores Empresas para se Trabalhar no país (ranking do Great Place to Work), 
na categoria “Gigantes” (mais de 10 mil colaboradores). Também entrou na lista das 25 melhores 
empresas para Mulheres trabalharem no Brasil. Esse é o resultado de uma longa jornada dedicada 
a melhorar a vida das pessoas através da mobilidade. Cuidamos da valorização dos nossos talen-
tos, implantando uma metodologia para análise de potencial e ampliação do plano de sucessão da 
alta liderança. A Academia CCR também impulsionou a evolução cultural formando 238 multipli-
cadores de diversas áreas da empresa. Colaboradores que foram formados para desempenharem 
este papel e disseminar o reforço do conteúdo para mais de 16 mil colaboradores. Esse esforço 
reflete nosso compromisso em fortalecer a Cultura CCR, assegurando que ela seja vivenciada e 
compartilhada de maneira eficaz em todas as unidades de negócio. Foram registradas mais de 
490 mil horas de treinamento em 2024. Além disso, realizamos a revisão e estruturação do Plano 
Diretor de Diversidade e Inclusão, pois acreditamos que um ambiente diverso e inclusivo é funda-
mental para construir caminhos mais saudáveis. Outros destaques foram a atualização do Plano 
de Cargos e Salários, incluindo ações para igualdade salarial entre mulheres e homens, e o relan-
çamento do Programa Viva Bem (Programas de Qualidade de Vida e Benefícios). Esse conjunto de 
iniciativas resulta em elevado grau de satisfação dos colaboradores que, em 31 de dezembro de 
2024, somavam 17.124 pessoas, alocadas no Brasil (nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Paraná, Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Goiás, Piauí, 
Tocantins, Maranhão e Pernambuco), na Costa Rica, Equador e em Curaçao. 4.3.2 Diversidade & 
Inclusão (D&I): O Grupo CCR dedicou esforços para implementação do aprimoramento do modelo 
de Governança em D&I, com a criação do Comitê de D&I (liderado pela Vice Presidência de Pesso-
as e Desenvolvimento Organizacional e composto por outras lideranças e profissionais em posições 
estratégicas), sponsors (lideranças patrocinadoras que ocupam a posição de C-level, foram sele-
cionadas como patrocinadores institucionais em cada pilar de D&I), Escritório de D&I (composto 
pela Diretora de Pessoas, time técnico de D&I e Gerência de Comunicação) e a definição das lide-
ranças de grupos de afinidades nos pilares de (1) equidade de gênero, (2) raça e etnia, (3) pessoa 

com deficiência, (4) pessoas LGBTQIAPN+, (5) geracional e (6) culturas e regionalidades. Em 
curso estão uma agenda de capacitações para as pessoas integrantes desta Governança e discus-
sões sobre as próximas etapas da jornada de D&I na Companhia. Além disso, a continuidade de 
esforços no engajamento da autodeclaração racial e identidade de colaboradores. Como resultado, 
alcançou 95,5% dos colaboradores ativos (aumento de 1,5 p.p. com relação ao trimestre anterior) 
e com relação a autodeclaração de identidade de gênero, obteve 76,6% (aumento de 5 p.p. com 
relação ao trimestre anterior). Como parte da agenda, destaques para: • Lançamento do 2º ciclo 
do Programa de Mentoria Elas, com o objetivo de estimular o protagonismo de carreira feminino, 
apoiando um dos pilares do grupo de afinidade de equidade de gênero. Atualmente, 145 mulheres 
estão sendo mentoradas por 48 pessoas mentoras. Este ciclo contemplou a inclusão de homens 
como mentores. O ciclo de 2023, foram mais de 250 mulheres, entre mentoradas e mentoras. 
Adicionalmente, neste trimestre, contamos com a parceria com um fornecedor especializado no 
desenvolvimento de pessoas para apoiar o programa de mentoria conduzido pelo Grupo. • Roda 
de conversa inédita sobre o agosto Lilás, discutindo sobre o combate da violência contra mulheres 
e meninas, como parte das ações de conscientização a colaboradores, que alcançou 626 pontos de 
conexão ao vivo, no total. • Com a conclusão da agenda de capacitação das pessoas integrantes 
da Governança em D&I, o Grupo CCR lançou para os colaboradores, o Programa Pertencer - Inclu-
são e Respeito para Ser, apresentando o modelo de Governança em D&I e abriu as inscrições para 
participação nos grupos de afinidades dos pilares mencionados acima. • Participação da CCR, 
como painelista, no debate sobre a participação feminina em cargos de liderança, organizado pela 
Women in Leadership in Latin America (Will) e no 13º Super Fórum, promovido pela CKZ Diversida-
de, com o objetivo de engajar lideranças masculinas em ações concretas para a promoção de 
ambiente inclusivo e representatividade feminina nas corporações. • Recebimento de condecora-
ção pelas Prefeituras de São Paulo (SP) e Salvador (BA), no Selo de Igualdade Racial 2024, de 
ambas as prefeituras. • No pilar de Equidade de Gênero, houve a capacitação de mentores para 
realização de mentorias a 145 mulheres do Programa Nós Por Elas. • Roda de conversa sobre 
Justiça Climática, como parte das ações de conscientização a colaboradores, que alcançou 476 
pontos de conexão ao vivo, no total. 4.4 Instituto CCR: O Instituto CCR é uma instituição privada 
sem fins lucrativos, criada em 2014 para gerenciar o investimento social do Grupo CCR. O objetivo 
é ampliar o conceito de mobilidade por meio de iniciativas de (i) educação e cultura, (ii) mobilida-
de e cidades sustentáveis, e (iii) saúde e segurança. Está sob responsabilidade do Instituto, a 
gestão dos projetos incentivados, voluntariado e programas proprietários. Em abril de 2024, o 
Instituto CCR, completou 10 anos de atuação. Desde a sua fundação, já destinou cerca de R$ 300 
milhões a projetos sociais, beneficiando mais de 18 milhões de pessoas, em mais de 430 municí-
pios de todo o País. Em 2024, 2,9 milhões de pessoas foram impactadas direta e indiretamente nos 
mais de 57 projetos investidos. Ao longo do ano, 36 unidades do Grupo foram beneficiadas em 273 
municípios impactados e R$ 72 milhões investidos em ações sociais, contemplando verba direta e 
incentivo fiscal, alcançando um investimento recorde em toda sua trajetória. Em 2024, o Grupo 
CCR assumiu ainda o compromisso de investir R$ 750 milhões em iniciativas de impacto social 
até 2035, nos pilares de Educação & Cultura, Mobilidade & Cidades Sustentáveis e Saúde & Segu-
rança. O ICCR tem se consolidado como um dos principais patrocinadores da cultura no Brasil, 
apoiando museus em todo o Brasil, viabilizando a oferta de entradas gratuitas no Museu da Língua 
Portuguesa (SP), Instituto Tomie Ohtake (SP), no Museu do Amanhã (RJ) e na Fundação Casa Jorge 
Amado (BA). O Instituto também ampliou a sua participação em feiras literárias, apoiando os 
principais projetos do país em 2024, como a Flip (Festa Literária Internacional de Paraty - RJ), a 
Flup (Festa Literária das Periferias - RJ), a Bienal do Livro de São Paulo, a Feira do Livro de São 
Paulo e a Festa Literária Internacional do Pelourinho (Flipelô - BA). O Instituto CCR firmou ainda 
parceria com a Fundação Osesp para criação da Estação CCR das Artes. A nova sala de espetácu-
los fica localizada no Complexo Cultural Júlio Prestes e, em 2025, terá programação voltada para 
as músicas clássica e popular, dança, teatro, literatura e cinema, além de atividades educacio-
nais. Ao longo de 2024, o Instituto também fortaleceu o pilar de Mobilidade e Cidades Sustentá-
veis, que visa contribuir para tornar as cidades importantes vetores do desenvolvimento sustentá-
vel. Um dos destaques foi a criação de uma coalizão inédita para fomentar soluções sustentáveis 
e acelerar a descarbonização do setor de transportes no Brasil. O movimento é liderado pelo Con-
selho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), pelo Grupo CCR e pelo 
Observatório Nacional de Mobilidade Sustentável, do Insper. A intenção é contribuir com o Governo 
Federal e com a sociedade civil na definição das ações necessárias para cumprimento das metas 
de descarbonização, que serão estabelecidas no novo Plano Clima. Ao mesmo tempo, a iniciativa 
se prepara para apresentar seus resultados na COP30, em Belém, em novembro de 2025, buscan-
do colocar o Brasil na vanguarda das discussões globais sobre a descarbonização do setor de 
transportes. O Caminhos para a Cidadania, programa próprio do Instituto CCR, encerrou o ano de 
2024 beneficiando mais de 6 mil professores em todo o Brasil. Os educadores tiveram acesso à 
plataforma de cursos da iniciativa, além de materiais de aula e jogos educativos. O programa 
impactou 280 municípios e 24 estados e o Distrito Federal. O destaque ficou para o Concurso 
Cultural, que selecionou 10 projetos escolares, que receberam recursos em benfeitorias para as 
escolas. O Caminhos para a Saúde impactou mais de 70 mil pessoas em 2024, passando por 36 
municípios de 13 estados brasileiros e beneficiando todas as plataformas de negócio do Grupo 
CCR. O programa foi realizado em diversos formatos, como em unidades fixas nas Rodovias (que 
realizam atendimentos de 2ª a 6ª feira), em eventos de corridas de rua nos aeroportos administra-
dos pela CCR, em estações de metrô, entre outros. As ações contaram com serviços variados de 
saúde e bem-estar para a população, como massoterapia, serviço odontológico, aferição de pres-
são arterial, exames de glicemia e colesterol, corte de cabelo, podologia e trancista. Todos os ser-
viços são gratuitos para a população, que é atendida por ordem de chegada. Em 2024, o Grupo 
CCR também fortaleceu seu Programa de Voluntariado, com mais de 3 mil colaboradores, aumen-
to de 80% no número de inscritos em comparação ao ano anterior. Foram realizadas 73 ações 
sociais, beneficiando mais de 21 mil pessoas nas comunidades em que a Companhia atua nas 
suas plataformas de rodovias, aeroportos e mobilidade urbana. Saiba mais em www.institutoccr.
com.br. 4.5 Prêmios e reconhecimentos: Como reconhecimento, em novembro de 2024, a Moody’s 
Local BR Agência de Classificação de Risco elevou a perspectiva do rating da Companhia de está-
vel para positivo (classificação de risco financeiro), em relação a 2ª emissão de debêntures.
5. Considerações finais: 5.1. Agradecimentos: A Companhia agradece a todos os usuários e acio-
nistas pelo apoio e confiança depositados na equipe de direção da empresa, ao Governo do Estado 
de São Paulo, aos fornecedores, instituições financeiras e seguradoras pela parceria desenvolvida. 
Agradecemos também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para 
a superação dos desafios. 5.2. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que 
discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG 
Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, emi-
tido nesta data, e com as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 5.3. Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor 
Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com trabalhos de não auditoria com base 
no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais 
e promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Independentes para 
trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As informações financeiras aqui apre-
sentadas estão de acordo com as práticas adotadas no Brasil, a partir de demonstrações financei-
ras auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não 
foram objeto de auditoria por parte dos auditores independentes.
São Paulo, 7 de março de 2025. A Administração

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5. Caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações finan-
ceiras com conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de recursos previstas 
para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras: Referem-se aos demais investimentos financeiros 
não enquadrados nos itens acima mencionados. 3.6. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na 
captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com base no método do custo 
amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a vi-
gência da operação. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização 
da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. 3.7. Ativo imobilizado: Reconhe-
cimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das de-
preciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos 
ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos 
dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que 
esses possam operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, 
caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados 
pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo, são reconhecidos no resultado em outras 
receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável 
que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o 
prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 11. Os métodos 
de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.8. Ativos intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangí-
veis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos 
da amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide item 3.14. Os ativos em fase 
de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados 
sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o 
teste de valor recuperável. 3.9. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As 
provisões para perdas com contas a receber de clientes com componente significativo de financiamento são mensuradas para 12 
meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada passa a ser mensurada para a 
vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componente significativo de financiamen-
to, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na esti-
mativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica 
da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo finan-
ceiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito 
para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não fi-
nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia 
determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos 
orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão, considerando taxas de 
descontos que reflitam os riscos específicos relacionados a unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves 
consideradas estão relacionadas à estimativa de usuários, do projeto de infraestrutura detido aos índices que reajustam as tarifas, 
ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, inflação, investi-
mento de capital, taxas de descontos e reequilíbrio contratual. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resul-
tado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. 
Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de 
apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é 
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em 
que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.10. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada 
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas 
através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de merca-
do quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no re-
sultado. 3.11. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplica-
ções financeiras, mudanças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do 
exercício e variações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas financeiras compreen-
dem basicamente os juros e variações cambiais sobre passivos financeiros e mudanças no valor justo de ativos financeiros mensu-
rados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.12. 
Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-em-
prego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma 
obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhe-
cidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empre-
gados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base 
não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.13. Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o 
lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reco-
nhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e 
diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adi-
cional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está 
adequada em relação a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações 
das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de 
julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu jul-
gamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que 
forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e dife-
renças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais 
estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorren-
tes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico 
de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da 
economia e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que 
podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de passageiros, entre 
outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em 
uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado con-
tábil. 3.14. Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura (ICPC 01 - R1): A infraestrutura, dentro 
do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do concessio-
nário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles 
revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar 
a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato. Nos 
termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como prestador de serviço, construin-
do ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de operar e 
manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou 
melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode correspon-
der a direito sobre um ativo intangível. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) 
de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na medida em que tem 
o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos 
financeiros são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Com-
panhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo in-
tangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente 
pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados 
na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é com-
posto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia 
estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura 
também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraes-
trutura. Dispêndios realizados na construção de obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como 
custo quando incorridos por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. Em função dos contratos de concessão 
serem executórios, construções de obras de melhoria da infraestrutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da sua 
execução física. Adicionalmente, a Companhia reconhece contabilmente os ativos não monetários oriundos de contratos de conces-
são firmados com o Poder Concedente relacionados a extensão de prazos decorrentes de reequilíbrios econômicos, onde não existe 
nenhuma obrigação de performance associada, como ativo intangível pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma receita no 
resultado. Sobre o valor contabilizado no resultado, constitui-se passivo fiscal diferido decorrente da diferença temporária. A amor-
tização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econô-
mico esperado ao longo do prazo de concessão metroviária, tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a 
amortização. 3.15. Adoção inicial de normas novas e alterações: O Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 
2024, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 
2024: • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 40/IFRS 7. • Classificação 
do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26 (IAS 1) e CPC 23 (IAS 8); • Passivo não circulante com covenants 
- alterações ao CPC 26 (IAS 1); • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06 (IFRS 16); • Venda 
ou contribuição de ativos entre um Investidor e sua associada ou joint venture - alterações ao CPC 36 e CPC 18 (IFRS 10 e IAS 28); 
3.16. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2024 
e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas 
não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: • Ausência de conversibili-
dade (alterações ao CPC 02). 
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. • Caixa e bancos: Os 
valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: 
O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços 
de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não derivativos: O valor justo 
determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros 
projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). • Derivativos: As operações com 
instrumentos financeiros derivativos resumem-se a contratos de swap de taxa de juros, que visam à proteção contra riscos cambiais 
e de taxas de juros. Operações de swap de juros: Os valores justos dos contratos de derivativos são calculados projetando-se os 
fluxos de caixa futuros das operações, tomando como base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas (B3 e Bloom-
berg) adicionadas dos respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor presente por 
uma taxa livre de riscos na data de mensuração. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: 
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos 
preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco 
financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia 
sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de 
investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial das 
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para 
contas a receber junto ao Poder Concedente, que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito. No que 
tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agên-
cias de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9, 13 e 19. b) Risco de taxas de 
juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente 
relacionadas às variações do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativos as debêntures. As taxas de juros nas aplicações 
financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicati-
vas n.os 6, 9, 13 e 19. As tarifas da concessão da Companhia são reajustadas por índices de inflação. c) Risco de taxas de câmbio: 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos 
e insumos no exterior, bem como para a liquidação de passivos financeiros. A Companhia avalia permanentemente a contratação 
de operações de hedge para mitigar esses riscos. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes 
de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos 
de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de 
acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de debêntures. A Administração 
avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. 
Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. 
O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros derivativos e não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente no balanço patrimonial até a data do vencimento contratual. Esses valores são brutos e não descontados, e 
incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 2 
anos

Entre 2 e 3 
anos

Entre 3 e 4 
anos

Acima de 4 
anos

Debêntures (a) 82.227 123.260 113.323 121.025 230.516
Fornecedores e outras obrigações 22.349 1.587 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 5.398 - - - -
Contas a pagar de operações com derivativos 24.544 - - - 63.809
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 317.456 - - - -
Obrigações com o Poder Concedente 1.467 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 2.349 2.833
Aplicações financeiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 105.182 70.486
Total 107.531 73.319
(a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo e CDB.
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,52% do CDI, equivalente a 10,93% a.a. , em 31 de dezembro de 
2024 (100,87% do CDI, equivalente a 13,22% a.a., em média, em 31 de dezembro de 2023).
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas

2024 2023
Circulante 67.307 69.632
Contas a receber das operações (a) 2.395 2.788
Contas a receber do Poder Concedente (b) 64.912 66.844
Não circulante 137.095 262.233
Contas a receber do Poder Concedente (b) 137.095 262.233
Total 204.402 331.865
(a) Crédito a receber da SPTrans - São Paulo Transportes S.A. e da Companhia do Metropolitano de São Paulo, decorrentes de 
serviços prestados aos usuários; e (b) Créditos a receber do Poder Concedente referente a mitigação de demanda e reequilíbrio, o 
qual é substancialmente recebido ao longo do trimestre subsequente ao fato gerador, cuja movimentação está abaixo demonstrada:
 2023 2024
 Saldo inicial Adições Recebimento Remuneração Transferência Outros Total
Circulante 66.844 122.937 (288.052) - 143.766 19.417 64.912
Reequilíbrio (a) 35.659 - (160.259) - 143.766 - 19.166
Mitigação de demanda (b) 31.185 122.937 (127.589) - - - 26.533
Estudos de viabilidade (c) - - (204) - - 19.417 19.213
Não circulante 262.233 - - 18.628 (143.766) - 137.095
Reequilíbrio (a) 262.233 - - 18.628 (143.766) - 137.095
Total 329.077 122.937 (288.052) 18.628 - 19.417 202.007
(a) Reequilíbrio ao contrato de concessão por perda de receita tarifária resultante da redução de demanda de passageiros, advinda 
da pandemia da COVID -19, conforme Termo Aditivo n.º 2; (b) Saldo de mitigação de demanda, recebido ao longo do trimestre sub-
sequente ao do fato gerador; e (c) Créditos a receber do Poder Concedente, pelo ressarcimento de custos incorridos com a elaboração 
dos Estudos de Viabilidade sobre a vantajosidade da extensão das linhas da Companhia, conforme Termo Aditivo n.º 3. Para maiores 
detalhes, veja nota explicativa n.º 1.1. 7.2. Aging do contas a receber:
Idade de vencimentos dos títulos 2024 2023
Créditos a vencer 204.402 331.865
Total 204.402 331.865

8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: 
A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir: 
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 117.395 388.082
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (39.914) (131.948)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 8.841 9.069
Despesas indedutíveis (2.283) (1.037)
Juros sobre capital próprio 5.533 4.137
Remuneração variável de dirigentes estatutários (360) (489)
Incentivos relativos ao imposto de renda (PAT e Prorrogação de licença maternidade) 3.878 573
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 8 -
Outros ajustes tributários 117 25
Despesa de imposto de renda e contribuição social (24.180) (119.670)
Impostos correntes (73.984) (22.699)
Impostos diferidos 49.804 (96.971)
Alíquota efetiva de impostos 20,60% 30,84%
8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2024 2023
Ativo 21.863 20.062
Provisão para participação nos resultados (PLR) 3.208 3.140
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 1.947 2.054
Provisão de energia elétrica/IPTU 15.456 12.755
Resultado de operações com derivativos 1.150 1.729
Arredamento 2 -
Programa de gratificação longo prazo 100 384
Compensação de imposto ativo (21.863) (20.062)
Impostos ativos após compensação - -
Passivo (57.788) (105.081)
Resultado de operações com derivativos (588) -
Receita de remuneração dos valores a receber do Poder Concedente (6.333) -
Capitalização de juros (5.035) (3.897)
Receita de reequilíbrio (45.832) (101.283)
Outros - 99
Compensação de imposto passivo 21.863 20.062
Impostos passivos após compensação (35.925) (85.019)
Imposto diferido líquido (35.925) (85.019)
Movimentação do imposto diferido 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro (85.019) 11.838
Reconhecimento no resultado 49.804 (96.971)
Reconhecimento no patrimônio liquido (710) 114
Impostos diferidos sobre hedge de fluxo de caixa (710) 114
Saldos em 31 de dezembro (35.925) (85.019)
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, assim como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, relativos às operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, controlada, profissionais-chave da administra-
ção e outras partes relacionadas.

2024 2023

Saldos
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora
Contro-

lada

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Ativo 13 829 842 36 132 5.877 6.045
Bancos conta movimento - 10 10 - - 10 10
Aplicações financeiras - - - - - 10 10
Contas a receber 13 387 400 36 132 5.857 6.025
Derivativos - 430 430 - - - -
Outros créditos - 2 2 - - - -
Passivo 268.467 655.219 923.686 79.884 56 607.719 687.659
Fornecedores e contas a pagar 3.899 1.499 5.398 3.484 56 8.334 11.874
Derivativos - 88.352 88.352 - - 5.085 5.085
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 264.568 52.888 317.456 76.400 - 15.273 91.673
Debêntures - 510.667 510.667 - - 578.997 578.997
Outros débitos - 1.813 1.813 - - 30 30

2024 2023

Transações
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora
Contro-

lada

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Custos/Despesas - serviços de manutenção de veículos - - - (1) - - (1)
Custos/Despesas - serviço de transmissão de dados - (6) (6) - - (3) (3)
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - (119) (119) - - (27) (27)
Custos/Despesas - serviços de infraestrutura utilizada - (145) (145) 127 - (23) 104
Custos/Despesas - benefício da previdência privada de  
 colaboradores - (183) (183) - - (487) (487)
Custos/Despesas - benefício em vales a colaboradores - (14.476) (14.476) - - - -
Custos/Despesas - serviço de remoção de lixo e entulho - - - - 4 - 4
Custos /Despesas - seguros - (17) (17) - - - -
Custos /Despesas - outros gastos gerais - (587) (587) - - - -
Despesa de prestação de garantias em emissões de dívidas (4.995) (998) (5.993) (5.643) - (1.128) (6.771)
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e  
 monetárias - (7) (7) - - (18) (18)
Despesas financeiras - derivativos - (69.477) (69.477) - - (32.156) (32.156)
Receita de venda de material estocável - 552 552 - - - -
Receitas de mútua cooperação - 238 238 - - 183 183
Receitas financeiras - derivativos - - - - - 24.164 24.164
Repasse de custos e despesas  - Mobilidade - (351) (351) - - - -
Repasse de custos e despesas  - CSC (39.080) - (39.080) (17.310) - (20) (17.330)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (2.188) (1.789) (3.977) (360) (83) (4.349) (4.792)
9.1. Despesas com profissionais-chave da administração

2024 2023
Remuneração (b) (c): (841) 2.503
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa - 1.607
Outros benefícios: (841) 896
Incentivo de longo prazo 247 247
Provisão para remuneração variável do ano - 1.088
Complemento de provisão de PPR do ano anterior pago no ano (a) (1.088) (520)
Previdência privada - 79
Seguro de vida - 2
9.2. Saldos a pagar aos profissionais-chave da administração
 2024 2023
Remuneração dos administradores (c) - 1.225

(a) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram efetuados pagamentos de PPR no montante de R$ 1.224; (b) Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi repassado através de rateio da Controladora o montante R$ 4.349, referente as des-
pesas com profissionais-chave; (c) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da administração 
e diretoria (conselho de administração e diretoria estatuária). Não há remuneração fixa da Administração, pois os administradores 
são os mesmos de outras partes relacionadas do Grupo CCR.
10. Investimentos: 10.1. Composição dos investimentos:
 Investimento Resultado da participação societária

Controlada
Atividade 
principal

% de participação 
em 31/12/2024 2024 2023 2024 2023

Five Trilhos Serviços 100% 16.523 16.193 26.004 26.674
Total 16.523 16.193 26.004 26.674
10.2. Movimentação do investimento
 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro 16.193 22.492
Resultado de equivalência patrimonial 26.004 26.674
Dividendos (25.674) (32.973)
Saldos em 31 de dezembro 16.523 16.193

10.3. Informações financeiras resumidas
2024 2023 2024 2023

Controlada

Ativo 
circulante 
e não cir-

culante

Passivo 
circulante 
e não cir-

culante
Patrimô-

nio líquido

Ativo 
circulante 
e não cir-

culante

Passivo 
circulante 
e não cir-

culante
Patrimô-

nio líquido

Total das 
receitas 

brutas do 
período

Lucro 
líquido do 

período

Total das 
receitas 

brutas do 
período

Lucro 
líquido do 

período
Five Trilhos 37.057 20.534 16.523 38.044 21.851 16.193 36.888 26.004 31.845 26.674
Total 37.057 20.534 16.523 38.044 21.851 16.193 36.888 26.004 31.845 26.674
11. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento

Imobilizado

Móveis e 
utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos Veículos

Equipamen-
tos opera-

cionais

Total em 
opera-

ção

Imobiliza-
ções em 

andamento
Total imo-

bilizado
Saldos em 1º de janeiro de 2023 2.609 12.132 167 - 14.908 1.062 15.970
Adições - - - - - 4.135 4.135
Baixas (2) (2) (2) - (6) - (6)
Transferências 317 1.705 357 - 2.379 (2.379) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - 220 - - 220 - 220
Depreciação (410) (2.806) (194) - (3.410) - (3.410)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.514 11.249 328 - 14.091 2.818 16.909
Custo 4.138 20.278 2.435 - 26.851 2.818 29.669
Depreciação acumulada (1.624) (9.029) (2.107) - (12.760) - (12.760)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.514 11.249 328 - 14.091 2.818 16.909
Adições - - - - - 2.154 2.154
Baixas (2) (31) - - (33) - (33)
Transferências 372 2.874 44 29 3.319 (3.319) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - 104 - - 104 - 104
Depreciação (442) (3.005) (103) (5) (3.555) - (3.555)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.442 11.191 269 24 13.926 1.653 15.579
Custo 4.505 23.188 2.437 29 30.159 1.653 31.812
Depreciação acumulada (2.063) (11.997) (2.168) (5) (16.233) - (16.233)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.442 11.191 269 24 13.926 1.653 15.579
Taxa média anual de depreciação %
Em 31 de dezembro de 2024 10 13 25 20
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 99 no exercício findo em 31 de dezembro 2024 
(R$ 94 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). As taxas médias de capitalização (custo de debêntures dividido pelo saldo 
médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 9,50% a.a. e 7,90% a.a., respectivamente.
12. Intangível e infraestrutura em construção

Intangível

Exploração 
da infraes-

trutura

Sistemas 
informati-

zados

Sistemas 
informati-
zados em 

andamento
Total em 

operação

Infraes-
trutura em 
construção

Total do 
intangível

Saldos em 1º de janeiro de 2023 627.097 3.306 607 631.010 10.661 641.671
Adições - - 1.841 1.841 114.231 116.072
Amortização (39.194) (1.350) - (40.544) - (40.544)
Transferências 71.568 878 (878) 71.568 (71.568) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - (220) (220) - (220)
Outros (3.500) - - (3.500) (3) (3.503)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 655.971 2.834 1.350 660.155 53.321 713.476
Custo 816.942 7.028 1.350 825.320 53.321 878.641
Amortização acumulada (160.971) (4.194) - (165.165) - (165.165)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 655.971 2.834 1.350 660.155 53.321 713.476
Adições - - 1.460 1.460 144.076 145.536
Amortização (47.506) (1.350) - (48.856) - (48.856)
Baixas (130) (134) - (264) - (264)
Transferências 127.111 967 (953) 127.125 (127.125) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - (104) (104) - (104)
Outros (6.546) - - (6.546) (12.568) (19.114)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 728.900 2.317 1.753 732.970 57.704 790.674
Custo 937.354 7.765 1.753 946.872 57.704 1.004.576
Amortização acumulada (208.454) (5.448) - (213.902) - (213.902)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 728.900 2.317 1.753 732.970 57.704 790.674
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2024 (a) 20
(a) Amortização pela curva de benefício econômico. Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 
31 de dezembro de 2024, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
Total 46.089
Remodelação Estação Santo Amaro 11.877
Implantação de oficina para manutenção e revisão de truques dos trens 11.182
Contrato Alstom (aquisições de materiais) 10.811
Estudo para extensão Linha 5 8.616
Aquisição de ferramentas para manutenção dos trens 2.101
Sistemas para aprimoramento da proteção da infomação 1.502
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de debêntures no montante de R$ 4.115 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 (R$ 1.516 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). As taxas médias de capitalização (custo de debêntures dividido 
pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 9,50% a.a. e 7,90% a.a., 
respectivamente. 13. Debêntures:

Série Taxas contratuais Vencimento final

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2024 2023
2ª Emissão - Série única (a) 9,76% a.a. Abril de 2030 20.919 - 425.673 549.896 (b)(c)(d)(e)
Total geral 425.673 549.896

2024 2023
Circulante 119.708 112.689
Debêntures 47.267 79.896
Valor justo 72.441 32.793
Não circulante 305.965 437.207
Debêntures 463.400 499.100
Valor justo (157.435) (61.893)
Total geral 425.673 549.896
(a) A operação está sendo mensurada ao valor justo por meio do resultado, de acordo com os métodos da contabilidade de hedge 
(hedge de valor justo). Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 19. Garantias: (b) Garantia real; (c) Alienação fiduciária; 
(d) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (e) Fiança corporativa da CCR e RuasInvest na proporção de sua 
participação acionária até o completion.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2024
2026 81.200
2027 79.100
2028 94.500
2029 103.600
2030 em diante 105.000
(-) Valor justo (157.435)
Total 305.965
A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, 
caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de 
evitar a execução de tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados às debêntures. 14. Obrigações sociais e trabalhistas:
 2024 2023
Circulante 23.892 22.934
Salários e remunerações a pagar 3.740 3.726
Benefícios a pagar e previdência privada 7.696 7.752
Encargos sociais e previdenciários 3.868 4.364
Provisão para férias 8.588 7.092
Não circulante 2.535 5.989
CPRB (Contribuição previdenciária sobre a receita bruta) sobre receita de reequilíbrio 2.460 5.245
Gratificações e participações a pagar 75 744
Total 26.427 28.923
15. Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais: A Companhia é parte 
em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas 
respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas, previdenciárias e contratuais. 15.1. Processos com prognóstico de per-
da provável: A Companhia constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com 
as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas 
judiciais pendentes, e (iii) experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis, administrativos 
e outros

Trabalhistas e  
previdenciários Tributários Contratuais Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 161 - 5.879 6.040
Constituição 14 7.216 1 - 7.231
Reversão - (700) - (5.969) (6.669)
Pagamentos (14) (1.082) (1) - (1.097)
Atualização de bases processuais e monetária - 132 - 90 222
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - 5.727 - - 5.727
15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis, trabalhistas e 
previdenciárias avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.

2024 2023
Cíveis e administrativos - 25
Trabalhistas e previdenciários 4.077 1.795
Total 4.077 1.820
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 89.000, composto por 89.000.000 ações 
ordinárias. O capital da Companhia está assim distribuído:

2024 2023
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
CCR S.A. 83% 74.172.600 83% 74.172.600
Ruasinvest Participações S.A. 17% 14.827.400 17% 14.827.400
Total 100% 89.000.000 100% 89.000.000
16.2. Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Controladora 
realizada em 26 de junho de 2024, houve outorga de novo Plano de Incentivo de Longo Prazo, com as características e parâmetros de 
precificação abaixo: Parcela de Performance: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 24.577 ações; • Data da 
outorga: 26 de junho de 2024; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 13,04; • Preço de exercício (TSR alvo) para cada tranche: 
R$ 14,61, R$ 16,44 e R$ 18,46; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do logaritmo natural da variação diária das ações da Compa-
nhia entre janeiro de 2003 até a data-base da outorga): 2,46%; • Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,13%; • Taxa 
de juros livre de risco para cada tranche: 10,03%, 8,84% e 8,83%; Parcela de Retenção: O valor justo da parcela atrelada à retenção, 
24.577 ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2024 (data da outorga), cotado a 
R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2024, foi reconhecido como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 247. 16.3. Reserva 
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei n.º 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social o qual já foi atendido. 16.4. Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o 
estatuto social e de acordo com a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/76). A Administração da Companhia propõe o destaque 
de Dividendos Adicionais Propostos, no montante de R$ 67.471, relativo aos lucros apurados no exercício de 2024. Os requerimentos 
para o cálculo do dividendo mínimo obrigatório relativo ao exercício de 2024, foram atendidos conforme o quadro a seguir:
 2024
Lucro líquido de exercício 93.215
(-) Constituição de reserva legal -
Lucro líquido ajustado 93.215
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 23.304
Total de juros sobre capital próprio aprovados (13.833)
Total de dividendo mínimo aprovado (9.471)
Total de dividendos e juros sobre capital próprio (23.304)
16.5. Juros sobre capital próprio: Em 23 de outubro de 2024, foi aprovado em Reunião do Conselho de Administração (RCA), o 
destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 4.364, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante 
líquido de R$ 3.710, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 654, a serem pagos conforme 
vier a ser deliberado oportunamente. Em 19 de dezembro de 2024, foi aprovado em Reunião do Conselho de Administração (RCA), o 
destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 11.909, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante 
líquido de R$ 10.123, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 1.786, a serem pagos 
conforme vier a ser deliberado oportunamente. 17. Receitas operacionais líquidas:
 2024 2023
Receita bruta 695.360 906.739
Receitas metroviárias 416.751 378.500
Receita de reequilíbrio (a) - 297.892
Receitas de remuneração de contas a receber do Podere Concedente 18.628 -
Mitigação de risco de demanda projetada 122.937 141.028
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 137.044 89.319
Deduções das receitas brutas (49) (16.348)
Abatimentos (54) -
Impostos sobre receitas (b) 5 (16.348)
Receita operacional líquida 695.311 890.391
(a) Receita de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente da celebração do Termo Aditivo 2º, devido às perdas de receita tarifária 
advindas da pandemia da COVID 19; e (b) Em 31 de dezembro de 2024 não houve a opção pelo CPRB (Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta). 18. Resultado financeiro:

2024 2023
Despesas financeiras (144.447) (237.735)
Juros sobre debêntures (50.997) (56.801)
Perda com operações de derivativos (86.725) (102.094)
Comissão de fianças (5.993) (6.771)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (82) (113)
Valor justo sobre debêntures (4.033) (72.352)
Ajuste a valor presente - arrendamentos (8) -
Capitalização de custos de debêntures 4.214 1.610
Taxa, comissões e outras despesas financeiras (823) (1.214)
Receitas financeiras 87.779 157.058
Ganho com operações de derivativos 17.248 99.774
Rendimento sobre aplicações financeiras 10.540 11.352
Valor justo sobre debêntures 59.927 45.889
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 35 39
Juros e outras receitas financeiras 29 4
Resultado financeiro (56.668) (80.677)
19. Instrumentos financeiros: 19.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apre-
senta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo.

2024 2023
Ativos Nível 314.062 411.209
Valor justo através do resultado 107.531 73.319
 Caixa e bancos Nível 2 2.349 2.833
 Aplicações financeiras Nível 2 105.182 70.486
Valor justo através do resultado abrangente 1.729 -
 Contas a receber de operações com derivativos Nível 2 1.729 -
Custo amortizado 204.802 337.890
 Contas a receber das operações 2.395 2.788
 Contas a receber de partes relacionadas 400 6.025
 Contas a receber com o Poder Concedente 202.007 329.077
Passivos Nível (904.704) (751.481)
Valor justo através do resultado (514.026) (584.372)
 Debêntures (a) Nível 2 (425.673) (549.896)
 Contas a pagar de operações com derivativos Nível 2 (88.353) (34.476)
Custo amortizado (390.678) (167.109)
 Fornecedores e outras obrigações (66.357) (62.030)
 Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (5.398) (11.874)
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar (317.456) (91.673)
 Obrigações com o Poder Concedente (1.467) (1.532)
Total (590.642) (340.272)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao valor justo por meio do resultado (hedge accounting) - A Companhia captou recursos por meio de 
debêntures, tendo sido contratados swaps trocando a remuneração contratual por percentual do CDI. A Administração da Com-
panhia entende que a mensuração dessas dívidas pelo valor justo (nível 2) (hedge accounting), resultaria em informação mais 
relevante e reduziria o descasamento contábil no resultado causado pela mensuração do derivativo a valor justo e da dívida a custo 
amortizado. Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas 
futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acrescidas dos spreads entre a taxa referencial informada pela 
ANBIMA e a curva obtida da B3 para cada indexador ou pela média dos spreads das debêntures classificadas por setor e trazidos a 
valor presente pela curva de taxa livre de risco (pré-DI). Caso estas debêntures fossem mensuradas pelo custo amortizado, o saldo 
contábil seria de R$ 510.667 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 578.997 em 31 de dezembro de 2023), conforme detalhado a seguir:
Série Taxa contratual Taxa contratual - Swap Custo amortizado (a)
Debêntures - 2ª Emissão - Série única 9,76% a.a. CDI + 1,44% a.a. 510.667
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
19.2. Instrumentos financeiros derivativos: As operações em aberto com derivativos em 31 de dezembro de 2024, têm como 
objetivo principal a proteção contra flutuações de taxas de juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, são caracterizados como 
instrumentos de hedge e estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia contratou operações de swap 
para proteção contra riscos de taxa de juros sobre a totalidade da 2ª emissão de debêntures e contratou operações de NDF hedge 
para a proteção na mudança no fluxo de pagamento. Todos os instrumentos financeiros derivativos foram negociados em mercado 
de balcão. O quadro a seguir demonstra os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Valores de 
Referência 
(Nocional)

Valores brutos 
contratados e 

liquidados Efeito acumulado Resultado

Data de 
vencimento

Moeda Local
Moeda Local Rece-

bidos/(Pagos)
Valores a receber/ 

a pagar
Ganho/(Perda) 
em resultado

Ganho/(Perda) 
em resultado 
abrangente

Operação 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
SWAP - riscos de juros 700.000 700.000 (15.309) (31.510) (88.353) (34.184) (69.477) (2.320) - -
ViaMobilidade - 
 Linhas 5 e 17 2030 700.000 700.000 (15.309) (31.510) (88.353) (34.184) (69.477) (2.320) - -
NDF - riscos cambiais 14.658 18.492 66 (44) 1.729 (292) - - 2.086 (336)
ViaMobilidade - 
 Linhas 5 e 17 2023 a 2025 14.658 18.492 66 (44) 1.729 (292) - - 2.086 (336)
Total 714.658 718.492 (15.243) (31.554) (86.624) (34.476) (69.477) (2.320) 2.086 (336)
19.3. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação 
a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No 
entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido 
à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Nos cálculos das análises de sensibilidade, não foram 
consideradas novas contratações de operações com derivativos, além das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de 
estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de 
apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 19.3.1. Análise de sensibilidade de variações na 
moeda estrangeira: No quadro abaixo estão demonstrados os valores nominais referentes à variação cambial sobre os contratos de 
fornecedores estrangeiros sujeitos a esse risco. Os valores correspondem aos efeitos no resultado do período e no patrimônio líquido 
e foram calculados com base no saldo das exposições cambiais na data destas demonstrações financeiras, sendo que as taxas de 
câmbio utilizadas no cenário provável foram adicionadas dos percentuais de deterioração de 25% e 50%, para os cenários A e B.

Consolidado - Efeito em R$ no resultado e no 
resultado abrangente

Operação Risco
Exposição em moeda 

estrangeira (1) Cenário provável Cenário A 25% Cenário B 50%
Compromissos com fornecedores estrangeiros Euro (4.508) - (1.127) (2.254)
Hedge NDF de fluxo de caixa futuro Euro 14.658 - 3.665 2.928
Total do efeito de perda - 2.538 674
Moedas em 31/12/2024: Dólar (2) 6,1923 7,7404 9,2885

Euro (2) 6,4363 8,0454 9,6545
(1) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo e não estão deduzidos dos custos de transação; e (2) Refere-se à 
taxa de venda das moedas em 31/12/2024, divulgadas pelo Banco Central do Brasil. 19.3.2. Análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de 
debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2025 ou até 
o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado
Risco Exposição em R$ (3) (4) Cenário provável Cenário A 25% Cenário B 50%
CDI (514.027) (70.756) (86.594) (102.432)
Efeito sobre as debêntures e derivativos (70.756) (86.594) (102.432)
CDI 105.965 8.123 10.119 12.103
Efeito sobre as aplicações financeiras 8.123 10.119 12.103
Total do efeito líquido da perda (62.633) (76.475) (90.329)
A taxa de juros considerada foi (1): CDI (2) 12,15% 15,19% 18,23%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo a mesma utilizada nos 12 meses do cálculo: No item (2) abai-
xo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2024, divulgada pela B3; (3) Os valores 
de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2024, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os cenários de estresse contemplam 
depreciação dos fatores de risco (CDI).
20. Compromissos vinculados ao contrato de concessão: 20.1. Compromissos com o Poder Concedente - Outorga variável

Circulante
Valor pago no período Valor a pagar

% Base 2024 2023 2024 2023
Outorga variável 1,0% Receita bruta 5.789 5.176 734 766
Total 5.789 5.176 734 766
20.2. Compromissos relativos às concessões: A Concessionária assumiu compromissos em seu contrato de concessão que con-
templam investimentos (melhorias e grandes manutenções periódicas) a serem realizados durante o prazo de concessão. Os valores 
demonstrados abaixo refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, ajustado por reequilíbrios 
firmados com o Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário (IRT), portanto não contemplam 
eventuais diferenças frente a preços de mercado e a outros indicadores de correção de preços:

2024 2023
Compromissos relativos à concessão 118.299 210.023
Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço, casos em discussão para reequilíbrio e 
manutenções menores não periódicas. 20.3. Obrigações com o Poder Concedente:

2024 2023
Circulante 1.467 1.532
Outorga variável 734 766
Verba de fiscalização 733 766
21. Demonstração dos fluxos de caixa: 21.1. Transações que não afetaram o caixa: As transações que não afetaram o caixa, 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa, as quais estão 
demonstradas abaixo:
 2024 2023
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais (18.560) 16.112
Fornecedores - 16.112
Contas a receber do Poder Concedente (18.560) -
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento 18.560 (16.112)
Adições ao ativo intangível - (16.112)
Outros de ativo intangível 18.560 -
21.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal 
classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos. A reconciliação das atividades de financiamento está demons-
trada a seguir:

 Debêntures
Operações com 

derivativos
Passivo de 

arrendamento Total
Saldo inicial (549.896) (34.476) - (584.372)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 119.326 15.243 34 134.603
Pagamentos de principal e juros 119.326 - 34 119.360
Liquidação de operações com derivativos - 15.243 - 15.243
Integralização de capital social - - - -
Outras variações que não afetam caixa 4.897 (67.391) (169) (62.663)
Adições - - (185) (185)
Ajuste a valor presente - - 16 16
Juros sobre debêntures (50.997) - - (50.997)
Resultado das operações com derivativos e valor justo 55.894 (69.477) - (13.583)
Resultado abrangente das operações com derivativos - 2.086 - 2.086
Saldo final (425.673) (86.624) (135) (512.432)
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CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária das 
Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. em 31  de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal 
assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos relacionados aos ativos de concessão: Veja as Notas 3.8, 3.14 e 12 das demons-
trações financeiras. Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reconheceu o montante de R$ 144.076 
mil referente a infraestrutura em construção que está sendo realizada na  concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Contratos de conces-
são, os gastos com melhorias ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que representam serviços de 
construção com potencial de geração de receitas adicionais, enquanto que os gastos com manutenção da infraestrutura são reconhecidos 
como despesas quando incorridos, uma vez que não representam potencial de geração de receita adicional. A Companhia exerceu julga-
mentos para determinar quais os gastos que possuem potencial de geração de receitas adicionais e, consequentemente, são reconhecidos 
como ativos. Consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria, devido à natureza da política contábil relativa ao 
assunto e ao julgamento realizado pela Companhia para aplicação dessa política contábil, que pode ter efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria in-
cluíram, mas não se limitaram a: - Testes documentais, em base amostral, dos gastos com a construção e melhoria da infraestrutura em 
construção, incluindo: a inspeção das medições, notas fiscais, comprovantes de pagamentos e contratos. - Avaliação, em base amostral, 

da natureza dos gastos com a construção, melhoria e manutenção da infraestrutura, considerando os critérios e políticas contábeis para 
determinação se tais gastos são qualificáveis ou não para capitalização. - Avaliação se as divulgações nas demonstrações contábeis 
consideram as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima sumarizados, 
consideramos aceitáveis os gastos capitalizados com construção e melhoria da infraestrutura, assim como as respectivas divulgações, 
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia . - Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia . Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comuni-
cação com os responsáveis pela governança, determinamos aquele que foi considerado como mais significativo na auditoria das demons-
trações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 07 de março de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6  Contador CRC 1SP230426/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07

continua

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: Aos Acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório 
dos Auditores Independentes, elaboradas conforme as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Neste exercício, a Concessionária 
da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaQuatro”) ou (“Companhia”) ou (“Concessionária”) continuou enfatizando o aprimoramento do seu modelo de 
gestão operacional, incorporando novas práticas nos processos de atendimento e na qualificação das pessoas, otimizando sua atuação no monitoramento, 
gerenciamento e comunicação com o foco no usuário, objetivando a melhoria contínua da segurança, da orientação, do conforto, da mobilidade e da fluidez 
da sua linha de metrô. Apresentação: A Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., denominada ViaQuatro, com sede em São Paulo, Capital e 
sua subsidiária integral a Companhia Four Trilhos Administração e Participação (“Four Trilhos” ou “Companhia”) tem como objeto a exploração dos serviços 
integrantes da concessão patrocinada para operação, manutenção e conservação, além de explorar atividades alternativas, complementares, acessórias ou 
projetos associados dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra. Contrato 
de Concessão: Em 10 de junho de 2024, foi celebrado o Termo Aditivo nº 9 com o Poder Concedente, estabelecendo diretrizes específicas para a elaboração 
dos estudos necessários à extensão da Linha 4 – Amarela até a cidade de Taboão da Serra, abrangendo projetos executivos completos, e acompanhado do 
respectivo controle de qualidade dos projetos (“CQP”); estudo e licenciamento ambiental; estudo de demanda; estudo de utilização de áreas públicas e privadas, 
com entrega final prevista até 31 de agosto de 2025, acompanhada da certificação de qualidade. O Termo visa viabilizar o início das obras no ano de 2024, 
promovendo a alocação eficiente de riscos e a mitigação de atrasos, garantindo maior eficiência no processo de execução e assegurando benefícios à mobilidade 
urbana e à qualidade de vida da população. Destaques de 2024: Em 2024 a Companhia realizou a 6ª emissão de debêntures simples no valor de R$ 940.000 
na data de 15 de junho de 2024. Recebemos antecipadamente parte das receitas relacionada ao Reequilíbrio Covid no valor total de R$ 135.000 nos meses de 
maio e outubro de 2024. Concluímos no mês de dezembro o processo de abertura de capital categoria “B” junto a CVM e distribuímos aos nossos acionistas o 
montante de R$ 1.295.000 em dividendos e juros sobre capital próprio. 2. Desempenho econômico-financeiro - Consolidado: 
Em R$ mil  2024 2023 Var % 
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 1.222.089 1.638.457 -25%

Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 1.160.510 1.610.091 -28%
Deduções da receita bruta (3.020) (2.045) 48%

Receita líquida (excluída a receita de construção) 1.157.490 1.608.046 -28%
(+) Receita de construção 61.579 28.366 117%

Custos e despesas (a) (474.659) (402.371) 18%
Depreciação e amortização (96.623) (92.626) 4%
Serviços de terceiros (61.823) (52.987) 17%
Custo com pessoal (142.977) (141.586) 1%
Custo de construção (61.579) (28.366) 117%
Outros custos e resultados operacionais (111.657) (86.806) 29%

EBIT ajustado 744.410 1.234.041 -40%
Margem EBIT ajustada (b) 64% 77% -16%

(+) Resultado de equivalência patrimonial 58.667 47.933 22%
EBIT (c) 803.077 1.281.974 -37%

Margem EBIT 69% 80% -13%
(+) Depreciação e amortização 96.623 92.626 4%

EBITDA (c) 899.701 1.374.600 -35%
Margem EBITDA 78% 84% -9%

(+/-) Resultado de equivalência patrimonial (58.667) (47.933) 22%
EBITDA ajustado (d) 841.034 1.326.667 -37%
Margem EBITDA ajustada (d) 72% 96% -25%

(-) Resultado financeiro líquido (124.523) (105.209) -18%
Lucro antes do Imposto de renda e contribuição social 619.887 1.128.832 -45%

(-) Imposto de renda e contribuição social (183.378) (363.406) -50%
Lucro líquido 436.509 765.426 -43%
Endividamento bruto (e) 1.755.686 1.000.887 75%
Investimentos (caixa) (f) 100.193 60.024 66,92%

(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados nas demonstrações financeiras da 
Companhia, por função nos seguintes grupos: custo dos bens e/ou serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros 
resultados operacionais; (b) A margem EBIT ajustada foi calculada por meio da divisão do EBIT pelas receitas líquidas sem 
considerar a receita de construção, dado que esta é um requerimento do IFRS, cuja contrapartida de igual valor afeta os custos 
totais; (c) Calculados de acordo com a Resolução CVM n° 156/2022; (d) A margem EBITDA ajustada foi calculada por meio da 
divisão do EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita de construção, dado que esta é um requerimento do IFRS, 
cuja contrapartida de igual valor afeta os custos totais; (e) Dívida bruta: somatória dos empréstimos, financiamento e debêntures 
(líquidos dos custos de transação); e (f) Investimentos: somatória das adições do ativo imobilizado e intangível. Receita líquida: No 
ano de 2024 a receita líquida (excluída a receita de construção) foi 28% menor quando comparado ao ano anterior por conta do 
reconhecimento do reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO referente aos impactos da pandemia do COVID-19 em favor da 
CONCESSIONÁRIA no montante de R$ 682.6 mil em Dez/23. Se excluirmos este impacto pontual para fins de análise, notaremos que 
na verdade a receita de 2024 em relação a 2023 teria sido 25% maior por conta de indicadores macroeconômicos. Custos e 
despesas: Os maiores impactos foram decorrentes de provisões trabalhistas que passaram a ser provisionadas no momento do 
registro inicial por conta da revisão retrospectiva e histórico de perdas da Companhia e o patrocínio de projetos pelas leis de 
incentivo ao Esporte, Idoso e Lei Rouanet. Resultado financeiro líquido: Maior apuração de juros em relação a 2023, decorrente da 
6ª emissão de debêntures e do aumento dos indicadores financeiros. Imposto de renda e contribuição social: Redução na apuração 
de impostos decorrente da redução da receita líquida quando comparado a 2023. Investimentos: Variação decorrente da revisão do 
cronograma de investimentos onde alguns projetos foram postergados para serem executados ao longo do próximo ano. 3. Estratégia 
e gestão: 3.1 Governança corporativa: A Companhia possui uma estrutura de governança corporativa que inclui o Conselho de 
Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca valorizar o equilíbrio e a igualdade de oportunidades 
durante os processos de tomada de decisão. Por isso, todos os acionistas, conforme a respectiva participação societária, tem 
participação efetiva no Conselho de Administração. aprovando medidas de forma coletiva. 3.2 Gestão de pessoas: A Companhia 
acredita na capacidade criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de um trabalho em equipe, 
levando a organização a superar desafios e limites. Fundamentada nesta crença, a Companhia desenvolveu uma política de gestão 
de pessoas com foco na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo subsídios para promover o 
crescimento de seus profissionais, de maneira sólida e responsável. A Academia CCR desenvolveu 13 novas soluções de 
aprendizagem e aplicou 300 treinamentos na totalidade, sendo 100 Essencial, 85 Institucional, 21 Treinamento Legal, 14 
Treinamentos da LNT e 80 obrigatórios, atingindo 858 colaboradores da ViaQuatro no ano de 2024. 4. ESG: A sustentabilidade é um 
tema estratégico da CCR para impulsionar a geração de valor aos acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colaboradores e 
todos os seus outros públicos de relacionamento. Assim sendo, em 2024 anunciou a Ambição CCR 2035, consolidando a visão 
estratégica do Grupo CCR para a próxima década. Um dos pilares que a sustentam é a Liderança em Sustentabilidade, desdobrada 
em Estratégia de Sustentabilidade, revisada também neste ano, endereçando os temas materiais e compromissos da CCR. Para 
garantir a implementação da Estratégia de Sustentabilidade, foi revisada e definida uma governança composta por: Conselho de 
Administração (CA), Comitê de Pessoas & ESG (CP&ESG), Comitê Estratégico de Sustentabilidade (CES), Grupo Tático e Operacional 
de Sustentabilidade (GTOS), Diretoria de Sustentabilidade e colaboradores CCR. As responsabilidades associadas aos membros da 
governança de sustentabilidade foram definidas e divulgadas no Regimento da Governança da Estratégia de Sustentabilidade do 
Grupo CCR. Assegurada por uma estrutura de governança de forma que a sustentabilidade ocorra de maneira transversal à 
Companhia, desde o Conselho de Administração (CA) até as concessionárias que administram os ativos de infraestrutura do Grupo 
CCR, estando a gestão desta estratégia a cargo da Diretoria Vice-Presidência de Sustentabilidade, Riscos e Compliance. A atuação 
do Conselho de Administração, por meio do Comitê de Pessoas e ESG (CP&ESG) que o assessora, através do monitoramento e 
antecipação de tendências em temas globais de ESG (Environmental, Social and Governance), identificando questões críticas que 
representem oportunidades de aprimoramento, riscos ou que possam ter impacto relevante nos negócios, no relacionamento com 
partes interessadas, na imagem do Grupo CCR e nos seus resultados de curto, médio e longo prazos. A Diretoria de Sustentabilidade 
(DS) conta com executiva responsável pela gestão do tema e equipe responsável por disseminar e internalizar os conceitos, práticas 
e estratégia para os negócios, atuando como um consultor interno para o tema, além de ser responsável por promover ações de 
engajamento e capacitação, buscando manter o pioneirismo à frente da agenda de sustentabilidade no setor de atuação. Em 2024, 
seguimos avançando com a revisão/atualização e desdobramento da Estratégia de Sustentabilidade, além das metas ESG atreladas 
à remuneração variável dos executivos, que são desdobradas na Companhia. Seguimos integrando a carteira do Índice de 
Sustentabilidade Empresarial (ISE) e pelo 14º ano consecutivo, permanecemos listados no Índice de Carbono Eficiente (ICO2), ambos 
da B3. Além disso, mantivemos rating AA no MSCI (Morgan Stanley Capital International), conforme última atualização. Somos Selo 
Ouro no Programa Brasileiro GHG Protocol (Greenhouse Gas Protocol) desde 2013, alcançando a marca de 11 anos consecutivos. O 
score do CDP (Carbon Disclosure Project) 2024, assim como a atualização da carteira do ISE 2024/2025, não foram disponibilizados 
até a data de publicação deste Relatório. Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para que a gestão da sustentabilidade 
esteja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR. Para conhecer as políticas do Grupo CCR, acesse a seção de Governança 
no site da CCR, no item Políticas, Estatuto, Código de Ética, Acordo de Acionistas e Outros Contratos - CCR. Visando a transparência 

de suas ações, anualmente, o Grupo CCR divulga os resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio do 
seu Relatório Anual Integrado (RAI), adotando a metodologia proposta pelo Comitê Internacional para Relatos Integrados (sigla em 
inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmente, propostos pela Global Reporting Initiative (GRI) e Sustainability 
Accounting Standards Board (SASB). Para ler a edição mais recente do Relatório Anual Integrado acesse http://www.grupoccr.com.
br/sustentabilidade/relatorios. 4.1 Instituto CCR: Em 2024, o Instituto CCR celebrou uma década de atuação, consolidando-se como 
um agente transformador nas comunidades onde está presente. Desde sua fundação em 2014, o Instituto já destinou cerca de R$ 
300 milhões a projetos sociais, beneficiando mais de 18 milhões de pessoas em 430 municípios de todo o Brasil. No último ano, o 
Instituto reforçou seu papel no cenário cultural brasileiro, apoiando as principais feiras literárias do país, como a Flip, a Flup, a 
Bienal do Livro de São Paulo, a Feira do Livro de São Paulo e a Flipelô. Também garantiu o acesso gratuito a importantes espaços 
culturais, como o Museu da Língua Portuguesa, em São Paulo, que oferece entrada gratuita aos sábados, e o Museu do Amanhã, no 
Rio de Janeiro, que já beneficiou mais de 225 mil visitantes. Em Salvador, o Instituto apoia a Fundação Casa de Jorge Amado, 
possibilitando visitas gratuitas às quartas-feiras. Na valorização do patrimônio cultural, o Projeto Centenários prestou tributo a 
grandes nomes da cultura brasileira, como Candido Portinari, Tarsila do Amaral e Villa-Lobos, por meio de exposições realizadas nas 
estações da Linha 4-Amarela, operada pela ViaQuatro, em São Paulo. Todas as exposições foram desenvolvidas com recursos de 
acessibilidade, como áudio guias, textos em braile e sinalização inclusiva, garantindo que pessoas com deficiência possam apreciar 
o legado desses ícones de forma plena e inclusiva. Outra iniciativa de destaque foi a parceria com a Fundação Osesp, que deu 
origem à Estação CCR das Artes, um novo espaço para espetáculos e atividades culturais que englobam música, dança, teatro, 
literatura, cinema e educação pelos próximos três anos. O impacto do Instituto também alcançou a área educacional. O programa 
Caminhos para a Cidadania beneficiou mais de 6 mil professores em 280 municípios, fornecendo materiais didáticos, acesso a 
cursos e jogos educativos. O destaque foi o Concurso Cultural, que premiou 10 projetos escolares com investimentos em benfeitorias 
para suas escolas. Na saúde e bem-estar, o Programa Caminhos para a Saúde ampliou seu alcance em 2024, atendendo mais de 
70 mil pessoas em 36 municípios. As ações incluíram serviços de saúde, como atendimento odontológico, exames de glicemia e 
colesterol, aferição de pressão arterial, corte de cabelo, massoterapia e podologia, promovendo qualidade de vida às comunidades. 
O voluntariado foi outro grande destaque em 2024. Mais de 3 mil colaboradores se mobilizaram em ações que beneficiaram mais de 
21 mil pessoas atendidas por 82 instituições em 12 estados. Entre as iniciativas realizadas, destacaram-se campanhas de doação 
de sangue, contação de histórias, limpeza de rios, plantio de mudas e ações de apoio a comunidades em vulnerabilidade social. Com 
iniciativas que promovem cultura, saúde e educação, o Instituto CCR reafirma seu compromisso em transformar comunidades e 
gerar impactos positivos e duradouros para todo o país. Saiba mais em www.institutoccr.com.br. 4.2 Campanhas e exposições: Em 
2024 foram realizadas exposições e campanhas de engajamento, com apoio de parceiros, ONGs e instituições. Entre essas ações 
tivemos exposições fotográficas, apresentações musicais, e campanhas de saúde, realizadas por meio de incentivo direto da 
Concessionária. Destacamos abaixo algumas das exposições e ações realizadas em 2024: • Parafernália; • Flipelô; • Co.liga; • 
Projeto Centenários; • Tomie Ohtake. Foram realizadas campanhas de engajamento em parceria com instituições, órgãos ou 
empresas, beneficiando a população, entre as quais citamos: • Dia Mundial do Câncer; • Vacinação; • Cadastro de jovem aprendiz; 
• Dia Internacional das Mulheres; • Doação de sangue; • Dia do Cliente; • Saúde Mental; • Dia das Crianças; • Campanha do 
agasalho; • Lacre Solidário; • Papai Noel; • Coral de Natal. 4.3 Prêmios e reconhecimentos: O modelo de negócio sustentável do 
Grupo CCR e das suas controladas tem sido reconhecido pela sociedade continuamente. Em 2024, a Companhia recebeu 
reconhecimento como premiação abaixo:  • Maiores e Melhores do Transporte 2024: A Companhia foi reconhecida com o prêmio de 
“Melhor Empresa na Categoria Transporte de Passageiros”. 5. Considerações finais: 5.1.  Agradecimentos: A ViaQuatro agradece 
a todos os nossos clientes, aos acionistas pelo apoio e confiança depositados na equipe de direção da Companhia, ao governo do 
Estado de São Paulo, aos fornecedores, instituições financeiras, seguradoras pela parceria desenvolvida. Agradecemos também aos 
nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para a superação dos desafios no ano de 2024. 5.2. Auditores 
Independentes: Em atendimento à determinação da Resolução CVM nº 162, de 13 de julho de 2022, informamos que, no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não contratou seus Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles 
correlatos à auditoria externa. Em nosso relacionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com 
trabalhos de não auditoria com base no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais 
e promover nossos interesses. As informações financeiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios da legislação 
societária brasileira e foram elaboradas a partir de demonstrações financeiras auditadas. As informações não financeiras, assim 
como outras informações operacionais, não foram objetos de auditoria por parte dos auditores independentes. 5.3. Declaração da 
Diretoria: Em observância às disposições constantes nos incisos V e VI do § 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80 de 29 de março 
de 2022 conforme alterada, a Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com as opiniões 
expressas no Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5.4. Cláusula compromissória: A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara 
de Arbitragem do Mercado, conforme cláusula compromissória constante em seu Estatuto Social.
São Paulo, 7 de março de 2025. A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - controladora e consolidado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais) 

Demonstrações dos resultados abrangentes 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) 

Demonstrações do valor adicionado  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional: 1.1. Constituição e objeto: A Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. (“Companhia”) ou 
(“Concessionária”), domiciliada a Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sônia, São Paulo, Capital, tem como objeto exclusivo a ex-
ploração dos serviços integrantes da concessão patrocinada para operação dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 - 
Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra, com uma extensão de 8,9 quilômetros na Fase I, totalizando 
12,8 quilômetros na Fase II, compreendendo todas as atividades necessárias ou convenientes a este fim, incluindo, mas não se li-
mitando à aquisição de bens e serviços, montagens, manutenção e operação parcial dos serviços por meio de ônibus. O prazo de 
vigência do contrato vai até 20 de junho de 2040, assegurando o prazo de operação de 30 anos, contados a partir do início da ope-
ração da Fase I, conforme previsto no contrato de concessão. A Concessionária poderá explorar receitas alternativas, complementa-
res, acessórias, receita de contraprestação pecuniária e a receita tarifária. O contrato de concessão foi assinado com o Poder Con-
cedente em 29 de novembro de 2006, ocorrendo o 1° aditamento em 30 de novembro de 2007, o 2° aditamento em 29 de maio de 
2008, o 3° aditamento em 18 de junho de 2010, o 4° aditamento em 25 de março de 2011, o 5° aditamento em 26 de março de 2014 
e o 6° e 7° aditamento em 23 de março de 2021. O plano original de operação contratual prevê: • Fase I - Operação da Linha 4 - 
Amarela com frota de 14 trens, atendendo seis estações (Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e Luz) e o pátio de 
manutenção de Vila Sônia. A Fase I deverá ter um período operacional mínimo de quatro anos antes do início da operação da Fase 
II. O início das operações ocorreu conforme previsto no Termo Aditivo Modificativo nº 3, em 21 de junho de 2010. Atualmente, todas 
as estações já estão em funcionamento. • Fase II - Operação da Linha 4 - Amarela com frota adicional de 15 trens e todas as suas 
estações previstas, sendo Vila Sônia, Morumbi, Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Fradique Coutinho, Oscar Freire, Paulista, Higienó-
polis, República e Luz. O percurso da estação Vila Sônia até Taboão da Serra será operado por meio de ônibus. Atualmente, além das 
estações da Fase I, também estão em operação as estações Fradique Coutinho, Higienópolis, Oscar Freire e Morumbi e Vila Sônia. • 
Fase III - Operação sobre trilhos do trecho compreendido entre as estações Vila Sônia e Taboão da Serra, cujas condições de opera-
ção serão definidas durante a execução do contrato de concessão. MOU (Memorando de Entendimento) - No dia 2 de março de 2010, 
a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando 
de entendimento mediante o qual as partes aditaram determinadas cláusulas do contrato de fornecimento datado do dia 7 de 
agosto de 2008 de forma a contemplar o subfaseamento da Fase I em 3 fases distintas, conforme segue: (a) Subfase 1.1 – estações 
Faria Lima e Paulista; (b) Subfase 1.2 - estações Faria Lima, Paulista, Butantã e Pinheiros; e (c) Subfase 1.3 - estações Faria Lima, 
Paulista, Butantã, Pinheiros, República e Luz. Como consequência dos trabalhos adicionais a serem executados, tal memorando de 
entendimento previu um acréscimo no valor global do contrato de fornecimento de aproximadamente US$ 40 milhões, os quais foram 
pagos conforme cumprimentos das obrigações contratuais em 2022. • 5º Aditamento ao contrato de concessão – assinado em 26 
de março de 2014, o referido ato menciona as eventuais datas para disponibilização, pelo Poder Concedente da infraestrutura, para 
início da operação comercial com as 11 estações e frota de 29 trens, passa a ser 26 de março de 2018, estabelecendo ainda que a 
concessionária poderá por sua conta e risco antecipar parcialmente a entrada das estações referentes a Fase II. • MOU (Memorando 
de Entendimento) - No dia 29 de julho 2016, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai 
Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes aditaram determinadas cláusulas do 
contrato de fabricação e fornecimento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a mitigar os impactos adversos do atraso da 
entrega da Infraestrutura da Fase II sob responsabilidade Poder Concedente. Dessa forma, após uma intensa análise a melhor al-
ternativa passou a ser a suspensão parcial e a desmobilização provisória de recursos e equipes. A suspensão parcial e temporária 
se inicia em 19 de janeiro de 2016 por um período de 12 meses, sendo possível sua prorrogação até 19 de julho de 2017. Em 31 de 
março de 2017, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., interrompeu a suspensão parcial, retomando em 30 de maio 
de 2017 as atividades do contrato de fabricação e fornecimento. • MOU (Memorando de Entendimento) - No dia 28 de dezembro de 
2017, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memo-
rando de entendimento mediante o qual as partes modificaram determinadas cláusulas do contrato de fabricação e fornecimento 
datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a alterar o programa de trabalho da Fase II, com o objetivo de compatibilizar o Con-
trato com as novas datas de inauguração das estações Higienópolis, Oscar Freire e Morumbi pelo Poder Concedente. • MOU (Memo-
rando de Entendimento) - No dia 10 de outubro de 2018, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e 
a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes modificaram determinadas 
cláusulas do contrato de fabricação e fornecimento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a alterar o programa de trabalho 
da Fase II, com o objetivo de subfasear a entrega da estação Vila Sônia, e, também, promover a automatização da sinalização das 
linhas do Pátio. • MOU (Memorando de Entendimento) - No dia 23 de outubro de 2019, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes 
formalizam a paralisação parcial das atividades dos fornecedores em decorrência da postergação da entrega da estação Vila Sônia, 
sob responsabilidade do Poder Concedente. A suspensão tem duração prevista de 15 meses, e iniciou-se em julho/2019. Em 25 de 
Setembro de 2020 houve a interrupção da suspensão parcial, com retomada do Contrato ocorrendo em 25 de novembro de 2020. Em 
23 de março de 2021, foram assinados os Termos Aditivos nº 6 e 7 ao contrato de concessão da Companhia, para os seguintes ob-
jetos: O Termo Aditivo nº 6 reequilibrou o atraso na conclusão das obras da Fase I da concessão e no seccionamento de linhas inter-
municipais geridas pela EMTU pelo montante de R$ 1.225.225 em 31 de dezembro de 2021 (data-base: março/2020), sendo que o 
valor será recebido através de adicional à tarifa de remuneração da Companhia, no prazo estimado de 1º de janeiro de 2021 a 31 de 
dezembro de 2037. O Termo Aditivo nº 7 reequilibrou o atraso na conclusão das entregas da Estação Morumbi (Fase II), o que ocorreu 
em outubro de 2018 e da Estação Vila Sônia, no montante de R$ 2.754 em 31 de dezembro de 2021. Além dos valores acima, o re-
ferido Termo Aditivo nº 7 também estabeleceu o pagamento em dinheiro em até 20 dias contados da data de assinatura do referido 
aditivo, no montante de R$ 91.607, relativo à somatória dos valores já devidos pelo Poder Concedente a título de compensação de 
atraso da Fase II relacionados ao atraso nas Estações Morumbi e Vila Sônia. O referido valor foi recebido em 13 de abril de 2021. Os 
montantes atualizados para 31 de dezembro de 2024, estão demonstradas na nota explicativa nº 7. • Inauguração da estação Vila 
Sônia ocorreu em 17 de dezembro de 2021, funcionando inicialmente no formato de operação assistida, de segunda-feira a sexta-
-feira, das 10h às 13h. No dia 10 de maio de 2022, o atendimento passou a ser integral, diariamente das 4h40 à 0h. Construída 
como um complexo de integração do transporte público, Vila Sônia é composta por uma estação de metrô subterrânea e um terminal 
de ônibus urbanos intermunicipais e municipais. A previsão é que diariamente cerca de 90 mil passageiros utilizem os 17 mil m² de 
área construída em 29 metros de profundidade da estação. A Four Trilhos Administração e Participações S.A., subsidiária integral, 
foi constituída em março de 2022 e teve sua operação iniciada em outubro de 2022, com o objetivo de explorar as receitas acessórias 
da Companhia. Em 26 de dezembro de 2023, foi celebrado, o Termo Aditivo nº 8 com o Poder Concedente, tendo como objeto exclu-
sivamente o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato que decorre da perda de receita tarifária provocada pelos efeitos da 
pandemia de Covid-19 sobre a demanda do serviço concedido, no período de 13 de março de 2020 e 8 de maio de 2022. Foi reconhe-
cido o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, no valor bruto de R$ 39.188, em VPL a valores de fevereiro de 2005, e as 
partes acordaram que o valor será reequilibrado na forma de adicional à tarifa de remuneração. O adicional à tarifa corresponderá 
a R$ 0,4631, considerando-se a data-base de fevereiro de 2023, e será devida apenas pelo passageiro integrado assim definido nos 
termos da cláusula 8.1 do contrato. Em 10 de junho de 2024, foi celebrado o Termo Aditivo nº 9 com o Poder Concedente, estabele-
cendo diretrizes específicas para a elaboração dos estudos necessários à extensão da Linha 4 – Amarela até o bairro Taboão da 
Serra, abrangendo projetos executivos completos, e acompanhado do respectivo controle de qualidade dos projetos (“CQP”); estudo 
e licenciamento ambiental; estudo de demanda; estudo de utilização de áreas públicas e privadas, com entrega final prevista até 
31 de agosto de 2025, acompanhada da certificação de qualidade. O Termo visava viabilizar o início das obras no ano de 2024, 
promovendo a alocação eficiente de riscos e a mitigação de atrasos, garantindo maior eficiência no processo de execução e assegu-
rando benefícios à mobilidade urbana e à qualidade de vida da população. Bens reversíveis, opção de renovação de contratos de 
concessão e direitos de rescindir o contrato: No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, 
privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. A Com-
panhia terá direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários para garantir a continuidade e atualidade dos serviços 
abrangidos pelo contrato de concessão, desde que ainda não tenham sido depreciados/amortizados e cuja implementação, devida-
mente autorizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. Principais eventos 
ocorridos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024: 1.1.1. Principais eventos regulatórios: a. Termo Aditivo nº 9: O 
Termo Aditivo nº 9, firmado em 10 de junho de 2024, estabelece a elaboração dos estudos necessários para análise da viabilidade e 
vantajosidade da extensão das linhas até Taboão da Serra, cujos custos serão ressarcidos pelo Poder Concedente, limitado a R$ 
35.000. A partir do resultado dos estudos, o Poder Concedente analisará se será favorável seguir com as obras de extensão. Para 
essa etapa será necessário assinar novo Termo Aditivo. 1.1.2. Demais eventos relevantes: a. Autoprodução de energia por equi-
paração: Em 8 de novembro de 2024, a Companhia firmou com a Neoenergia Renováveis S.A., três contratos de: (i) compra e venda 
de ações e outras avenças cujos objetos foram a aquisição de 2,84% do capital social da Oitis 2 Energia Renovável S.A., 6,75% do 
capital social da Oitis 4 Energia Renovável S.A., e 5,25% do capital social da Oitis 6 Energia Renovável S.A., pelo montante de R$ 
5.835; e (ii) compra e venda de energia elétrica entre as mesmas partes com prazo de vigência de 16 anos. As condições preceden-
tes para a conclusão das operações foram cumpridas, conforme Fato Relevante divulgado pela Companhia em 28 de janeiro de 
2025. 1.1.3. Outras informações relevantes – Processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragem relacionados a 
questões do contrato de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragens, re-
lacionados a questões do contrato de concessão. Tais processos administrativos-regulatórios são os instrumentos formais pelos 
quais ocorre a interação entre a concessionária e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a 
respeito de temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões que afetam interpre-
tação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais processos administrativos-regulatórios podem ser iniciados 
por qualquer das partes, e neles são apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas 
diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições preliminares ou não definitivas 
a respeito das expectativas de direito de cada parte solicitante. Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legis-
lação própria de regência e os próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbi-
tral. As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior, modificações no 
momento de execução ou no escopo de obras previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou não de re-
quisitos contratuais específicos ou ainda sua forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos 
regulatórios, dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, 
que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que comumente envolvem perícias técni-
cas, (iv) elevada probabilidade de que temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo lí-
quido dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os temas regulatórios podem 
se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo 
contratual da concessão; iii) redução ou incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além 

disso, reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida em que o serviço é prestado 
pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, 
por serem contratos executórios, serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. Os acionistas 
e a Administração da Companhia reiteram sua confiança nos procedimentos legais vigentes aplicáveis aos contratos de concessão 
e avalia o risco de perda das discussões relacionadas a questões regulatórias dos contratos como sendo remoto e/ou sem expecta-
tiva de desembolso de caixa. As demonstrações financeiras não contemplam ajustes decorrentes dessas discussões. 1.1.4. Proces-
sos em andamento: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos relacionados a questões regulatórias de conces-
são. São eles, principalmente: a. Ações Populares sobre a Anulação da Licitação – Processos nº 0107038-05.2006.8.26.0053 e 
0117119-13.2006.8.26.0053: Tramitam no Poder Judiciário as ações populares em referência que objetivam a decretação da anu-
lação de atos e procedimentos da Concorrência Internacional nº 42325212, relativa à Concessão Patrocinada para Exploração da 
Operação dos Serviços de Transportes de passageiros da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo. Ambas as ações são conexas. O 
mérito das ações ainda não foi apreciado pelo Poder Judiciário, tendo havido discussão acerca da inclusão, ou não, das pessoas 
físicas signatárias do contrato de concessão no polo passivo das ações. No momento, aguarda-se citação de novos réus, pessoas 
físicas. Após concluída a referida citação, deverá ser aberto prazo para a contestação por parte dos réus. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS Accounting Standards e às práticas 
contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme normas con-
tábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das De-
monstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua 
gestão. Em 7 de março de 2025, foi aprovado pelo Conselho da Administração da Companhia a emissão das demonstrações finan-
ceiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histó-
rico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de esti-
mativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodica-
mente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material 
nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas notas explicativas:
7. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;
13. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;
17. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais: determinação de valor suficiente para 
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso;
21. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor justo, com base em dados 
observáveis.

3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apre-
sentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 3.1. Base de consolidação: Controlada: A Companhia controla 
uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e 
tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que ele deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras consolidadas, as informações financeiras de controladas são consolidadas de forma integral 
com destaque da participação de não controladores, caso a participação nas controladas não seja integral. Quando a entidade perde 
o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e quaisquer participações de não-controladores e 
outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda 
de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensu-
rada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. Nas demonstrações financeiras da controladora, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial. Descrição dos principais procedimentos de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações financeiras da Companhia e de suas controladas 
diretas mencionadas na nota explicativa nº 11. Os principais procedimentos para consolidação são os seguintes: − Eliminação dos 
saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; − Eliminação das participações no capital, nas reservas e 
nos lucros (prejuízos) acumulados das investidas; − Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não reali-
zados, decorrentes de transações entre as empresas que fazem parte da consolidação; − Eliminação dos tributos sobre a parcela de 
lucro não realizado. A eliminação é demonstrada como tributos diferidos no balanço patrimonial consolidado. Ganhos não realizados, 
oriundos de transações com investidas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação da controladora na investida; e − As participações de acionistas não controladores, no patrimônio líquido e no resul-
tado do exercício nas controladas, foram destacadas na rubrica “Participação de acionistas não controladores”. 3.2. Investimentos: 
Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas parti-
cipações em Controlada. 3.3. Moeda estrangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos 
não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das 
transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis 
em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de 
câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de resultados. 3.4. Receitas de contratos com clientes: 
É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma 
receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de 
controle de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos com clientes; 
(2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da 
transação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas metroviárias são reconhecidas quando da 
utilização pelos usuários/clientes do metrô. As receitas acessórias (substancialmente receita de aluguel) são reconhecidas quando 
da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção 
ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do 
estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. Receitas 
de remuneração de contas a receber do Poder Concedente são reconhecidas como complemento da receita da concessionária, à 
medida que a concessionária tem o direito de ser remunerada pelo Poder Concedente em razão de implantação da infraestrutura, 
operação ou indenização. Receitas de mitigação de demanda são créditos a receber do Poder Concedente, oriundo de demanda real 
inferior à demanda projetada no Contrato de Concessão e são reconhecidos à medida de sua apuração, conforme períodos previstos 
contratualmente. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos bens 
públicos objeto da concessão ou quando da prestação de serviço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de 
concessão, que prevê as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realiza-
ção.  Para maiores detalhes, vide nota explicativa nº 19. 3.5. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial : O 
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classifica-
ção e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito 
acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o fun-
cionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos pe-
ríodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com 
o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempe-
nho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – Avaliação sobre se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem 
de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a 
taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso do Grupo 
a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente 
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a custo 
amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: • os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 598.837 529.522 621.474 551.112
  Caixas e equivalentes de caixa 6 182.436 133.190 194.698 145.069
  Aplicações financeiras - conta reserva 6 93.292 100.871 93.366 100.871
  Contas a receber das operações 7.1 12 286 9.611 9.049
  Contas a receber do Poder Concedente 7.1 240.348 216.510 240.348 216.510
  Contas a receber de partes relacionadas 10 5.695 10.405 5.957 10.601
  Tributos a recuperar 8 8.313 2.608 8.670 3.342
  Adiantamentos a fornecedores 579 3.357 579 3.357
  Estoques (materiais sobressalentes) 61.395 56.294 61.395 56.294
  Despesas antecipadas e outros créditos 6.767 6.001 6.850 6.019
Não circulante 3.202.369 3.298.767 3.209.070 3.307.245
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber com o Poder Concedente 7.1 1.690.351 1.768.381 1.690.351 1.768.381
  Tributos a recuperar 8 9.354 9.354 9.354 9.354
  Depósitos judiciais 100 128 100 128
  Estoques (materiais sobressalentes) 25.784 26.565 25.784 26.565
  Outros créditos 77 - 77 -
Investimentos 11 37.037 18.530 - -
Imobilizado 12 17.704 22.640 61.442 49.648
Intangível 13 1.380.741 1.433.724 1.380.741 1.433.724
Infraestrutura em construção 13 40.789 19.331 40.789 19.331
Direito de uso em arrendamento 432 114 432 114
Total do ativo 3.801.206 3.828.289 3.830.544 3.858.357

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 906.329 1.413.012 916.570 1.421.380
  Debêntures 14 231.716 233.415 231.716 233.415
  Fornecedores 16 12.220 17.184 14.698 18.312
  Fornecedores e outras contas a pagar a partes relacionadas 10 5.702 10.782 5.835 10.732
  Imposto de renda e contribuição social a recolher 155.767 38.767 157.761 40.560
  Impostos e contribuições a recolher 1.193 2.269 1.483 2.631
  Obrigações sociais e trabalhistas 15 22.589 22.349 22.763 22.598
  Dividendos e juros sobre o capital próprio 10 445.684 1.061.263 445.684 1.061.263
  Passivo de contrato receitas acessórias 292 1.160 5.454 6.041
  Provisão IPTU 28.499 3.378 28.499 3.378
  Passivo de arrendamento 233 46 233 46
  Outras obrigações 2.434 22.399 2.444 22.404
Não circulante 2.290.423 1.564.172 2.309.520 1.585.872
  Debêntures 14 1.523.970 767.472 1.523.970 767.472
  Fornecedores 16 41 1 41 1
  Passivo de arrendamento 232 75 232 75
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.2 754.649 791.247 754.649 791.247
  Obrigações sociais e trabalhistas 15 - 7 - 7
  Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários  17.1 10.360 5.370 10.360 5.370
  Receitas antecipadas e outras obrigações 1.171 - 20.268 21.700
Patrimônio líquido 18 604.454 851.105 604.454 851.105
  Capital social 140.385 140.385 140.385 140.385
  Reserva de capital 253 40 253 40
  Reserva de lucros  140.385 140.385 140.385 140.385
  Dividendos adicionais propostos 323.431 570.295 323.431 570.295
Total do passivo e patrimônio líquido 3.801.206 3.828.289 3.830.544 3.858.357

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receitas operacionais líquidas 19 1.148.557 1.582.874 1.219.069 1.636.412
Custos dos serviços prestados (376.954) (336.735) (378.075) (338.221)
  Custo com pessoal (105.961) (108.324) (106.606) (109.525)
  Custo de construção (61.579) (28.366) (61.579) (28.366)
  Depreciação e amortização  12 e 13 (88.855) (86.897) (89.331) (87.176)
  Serviços (47.963) (41.403) (47.963) (41.408)
  Materiais, equipamentos e veículos (12.329) (15.877) (12.329) (15.877)
  Energia elétrica (40.016) (40.247) (40.016) (40.247)
  Seguros (8.484) (6.204) (8.484) (6.204)
  Provisões de IPTU (4.750) (3.378) (4.750) (3.378)
  Outros (7.017) (6.039) (7.017) (6.040)
Lucro bruto 771.603 1.246.139 840.994 1.298.191
Despesas operacionais
  Despesas gerais e administrativas (92.684) (63.187) (96.584) (64.150)
  Despesas com pessoal (35.671) (31.614) (36.371) (32.061)
  Serviços (13.705) (11.465) (13.860) (11.579)
  Depreciação e amortização 12 e 13 (7.292) (5.450) (7.292) (5.450)
  Materiais, equipamentos e veículos (1.054) (985) (1.057) (985)
  Água, luz, telefone, internet e gás (633) (541) (633) (541)
  Contribuições a sindicatos e associações de classes (298) (283) (298) (283)
  (Reversão) provisão para perda esperada - contas a receber das operações (60) 220 (2.063) 44
  Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 17 (4.990) (619) (4.990) (619)
  Lei Rouanet, Incentivos audiovisuais, esportivos e outros (5.866) - (5.866) -
  Aluguéis de imóveis e condomínios (3.575) (1.043) (3.606) (1.049)
  Indenizações trabalhistas  (2.035) (3.792) (2.035) (3.792)
  Multas dedutíveis (1.606) - (1.606) -
  Perdas com clientes  (38) (359) (227) (383)
  Despesas, provisões e multas indedutíveis (4.843) (2.524) (4.843) (2.524)
  Indenizações contratuais (2.221) - (2.245) -
  Outras despesas (receitas) operacionais (8.797) (4.732) (9.592) (4.928)
Resultado de equivalência patrimonial 11.3 58.667 47.933 - -
Resultado antes do resultado financeiro 737.586 1.230.885 744.410 1.234.041
Resultado financeiro 20 (126.389) (109.654) (124.523) (105.209)
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 611.197 1.121.231 619.887 1.128.832
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido 9.1 (174.688) (355.805) (183.378) (363.406)
Lucro líquido do exercício 436.509 765.426 436.509 765.426
Lucro líquido por ação - básico e diluído (em reais - R$) 18.6 2,91770 5,11624 2,91770 5,11624

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 436.509 765.426 436.509 765.426
  Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 436.509 765.426 436.509 765.426

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 436.509 765.426 436.509 765.426
Ajustes por:
  Imposto de renda e contribuição social diferidos  9.2 (36.598) 208.916 (36.598) 208.916
  Depreciação e amortização 12 e 13 95.907 92.307 96.383 92.586
  Depreciação - direito de uso em arrendamento 240 40 240 40
  Baixa ativo imobilizado e intangível 12 e 13 2.414 824 2.414 824
  (Reversão) provisão para perda esperada - contas a receber das operações 7.1 60 (220) 2.063 (44)
  Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 20 54 13 54 13
  Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 20 195 (1) 195 (1)
  Juros e variação monetária sobre debêntures 20 158.481 140.871 158.481 140.871
  Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões de  
  riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários  17.1 10.094 4.858 10.102 4.858
  Adição e remuneração do contas a receber com o Poder Concedente 7.1 (367.257) (185.932) (367.257) (185.932)
  Capitalização de custos de debêntures 20 (4.291) (6.987) (4.291) (6.987)
  Equivalência patrimonial 11.2 (58.667) (47.933) - -
  Adições do reequilíbrio COVID - (682.607) - (682.607)
  Rendimento de aplicação financeira (7.875) (4.367) (7.999) (4.367)
  Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações 18.1 213 40 213 40

229.479 285.248 290.509 333.636
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos
  Contas a receber das operações 7.1 214 514 (2.625) 11.207
  Contas a receber do Poder Concedente 7.1 (1.174) - (1.174) -
  Contas a receber de partes relacionadas 4.710 (1.994) 4.644 (2.070)
  Tributos a recuperar 8 (5.705) (429) (5.328) (1.083)
  Adiantamentos a fornecedores 2.778 436 2.778 436
  Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 11.2 40.160 48.332 - 48.332
  Estoques (materiais sobressalentes) (4.320) (10.837) (4.320) (10.837)
  Recebimento de contas a receber com o Poder Concedente 7.1 448.041 245.885 448.041 245.885
  Despesas antecipadas e outros créditos (815) (683) (880) (701)
  Aumento (redução) dos passivos
  Fornecedores 16 (5.119) 2.365 (3.769) 3.274
  Fornecedores de partes relacionadas 10 (5.080) 4.685 (4.897) 4.537
  Obrigações sociais e trabalhistas 15 233 (5.122) 158 (4.995)
  Imposto de renda e contribuição social a recolher 9 203.522 142.969 211.354 142.995
  Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (91.549) (140.392) (99.252) (140.392)
  Pagamento de provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários  
  e tributários (5.104) (4.239) (5.112) (4.239)
  Passivo de contrato receitas acessórias (868) (273) (587) (273)
  Provisão de IPTU 25.121 (1.012) 25.121 (1.012)
  Receitas antecipadas e outras obrigações (18.794) 4.959 (21.392) 2.086
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 815.730 570.412 833.269 626.786
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado 12 (3.775) (5.726) (20.981) (27.917)
 Aquisição de ativo intangível 13 (79.212) (32.107) (79.212) (32.107)
 Outros de ativo intangível - 360 - 360
 Aplicações financeiras líquidas de resgate 7.875 4.367 7.925 (7.470)
 Resgates/Aplicações (conta reserva) 6 7.579 12.475 7.579 12.475
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (67.533) (20.631) (84.689) (54.659)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Debêntures:
Captações 937.371 - 937.371 -
Pagamentos de principal 23.1 (197.682) (201.812) (197.682) (201.812)
Pagamentos de juros 23.1 (143.371) (128.557) (143.371) (128.557)

 Arrendamento: 
  Pagamentos de principal e juros (268) (48) (268) (48)
  Dividendos e juros sobre capital próprio pagos a acionistas (1.295.001) (206.001) (1.295.001) (254.333)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (698.951) (536.418) (698.951) (584.750)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 49.246 13.363 49.629 (12.623)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 133.190 119.827 145.069 145.855
No final do exercício 182.436 133.190 194.698 133.232

49.246 13.363 49.629 (12.623)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital social Reserva de capital Reserva de lucros

Nota Subscrito A integralizar
Plano de incentivo 

 de longo prazo Legal
Reserva de  

retenção de lucros
Dividendo 

 adicional proposto Lucros acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 149.607 (9.222) - 28.077 112.308 239.632 - 520.402
Transferência para dividendos a pagar conforme deliberados em assembleia - - - - - (239.632) - (239.632)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 765.426 765.426
Destinações:
   Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações - - 40 - - - - 40
  Juros sobre capital próprio em 22 de março de 2023 (líquido) - - - - - - (4.268) (4.268)
  Juros sobre capital próprio em 22 de março de 2023 (IRRF) - - - - - - (738) (738)
  Juros sobre capital próprio em 21 de junho de 2023 (líquido) - - - - - - (5.303) (5.303)
  Juros sobre capital próprio em 21 de junho de 2023 (IRRF) - - - - - - (918) (918)
  Juros sobre capital próprio em 21 de setembro de 2023 (líquido) - - - - - - (5.792) (5.792)
  Juros sobre capital próprio em 21 de setembro de 2023 (IRRF) - - - - - - (1.002) (1.002)
  Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (líquido) - - - - - - (6.453) (6.453)
  Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (IRRF) - - - - - - (1.117) (1.117)
  Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (169.540) (169.540)
  Dividendos adicionais propostos - - - - - 570.295 (570.295) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 149.607 (9.222) 40 28.077 112.308 570.295 - 851.105
Transferência para dividendos a pagar conforme deliberados em assembleia 18.4 - - - - - (570.295) - (570.295)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 436.509 436.509
Destinações:
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 18.7 - - 213 - - - - 213
  Juros sobre capital próprio em 25 de julho de 2024 (líquido) 18.5 - - - - - - (14.517) (14.517)
  Juros sobre capital próprio em 25 de julho de 2024 (IRRF) 18.5 - - - - - - (2.512) (2.512)
  Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2024 (líquido) 18.5 - - - - - - (8.317) (8.317)
  Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2024 (IRRF) 18.5 - - - - - - (1.439) (1.439)
  Dividendos mínimos obrigatórios 18.4 - - - - - - (86.293) (86.293)
  Dividendos adicionais propostos 18.4 - - - - - 323.431 (323.431) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 149.607 (9.222) 253 28.077 112.308 323.431 - 604.454

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receitas
  Receitas operacionais 19 1.148.575 1.582.890 1.222.089 1.638.457
  Outras receitas 208 410 208 410
  Provisão para perda esperada - contas a receber (60) 220 (2.063) 44
Insumos adquiridos de terceiros
  Custos dos serviços prestados (112.051) (107.374) (112.051) (107.380)
  Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (50.638) (29.625) (52.134) (29.959)
  Custo de construção (61.579) (28.366) (61.579) (28.366)
Valor adicionado bruto 924.455 1.418.155 994.470 1.473.206
Depreciação e amortização 12 e 13 (96.147) (92.347) (96.623) (92.626)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 828.308 1.325.808 897.847 1.380.580
Valor adicionado recebido em transferência
  Receitas financeiras 19 30.376 25.445 32.320 30.090
  Resultado da Equivalência Patrimonial 58.667 47.933 - -
Valor adicionado total a distribuir 917.351 1.399.186 930.167 1.410.670
Distribuição do valor adicionado
  Empregados
  Remuneração direta 77.096 72.878 77.772 73.595
  Benefícios 34.173 36.283 34.347 36.643
  FGTS 5.335 4.927 5.402 5.005
  Outras 5.293 6.850 5.506 7.077
  Tributos
  Federais 195.635 375.238 207.238 385.133
  Estaduais 67 55 67 55
  Municipais 75 76 76 77
Remuneração de capitais de terceiros
  Juros 155.496 134.607 155.547 134.807
  Aluguéis 7.672 2.846 7.703 2.852
Remuneração de capitais próprios
  Dividendos 86.293 25.591 86.293 25.591
  Lucros retidos do exercício 323.431 570.295 323.431 570.295
  Juros sobre capital próprio 26.785 169.540 26.785 169.540

917.351 1.399.186 930.167 1.410.670
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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financeiro em uma transação em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos 
no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 
os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financei-
ro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) 
é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.6. Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com 
a finalidade de atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas 
de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras: Refere-se aos demais inves-
timentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados. 3.7. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os 
custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com base 
no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos finan-
ceiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido 
pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. 3.8. Estoque: 
Os estoques estão compostos na forma de materiais de manutenção a serem consumidos no processo de prestação de serviços, são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, inclui todos os custos de aquisição, bem como outros custos 
incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais e em condições de utilização. O custo dos estoques é baseado 
no princípio no custo médio ponderado. 3.9. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao 
custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperá-
vel (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamen-
te atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os 
custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ga-
nhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o 
valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o 
seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil de componente reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas considera-
das compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão 
demonstradas na nota explicativa nº 12. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.10. Ativos intangíveis: 
A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informatizados. São 
demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de concessão gerado 
na aquisição de negócios. Os direitos de concessão, gerados na aquisição total ou parcial das ações, refletem o custo de aquisição 
do direito de operar a concessão. Estes direitos estão fundamentados na expectativa de rentabilidade futura, sendo amortizados ao 
longo do prazo da concessão, linearmente ou pela curva de benefício econômico. Para maiores detalhes vide nota explicativa nº 13. 
• Direito de exploração de infraestrutura - vide item 3.17. Os ativos em fase de construção são classificados como infraestrutura em 
construção. Os ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de 
valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 3.11. Redução ao valor recupe-
rável de ativos (impairment): Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perda de ativos financeiros a receber ou com 
componente significativo de financiamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado significa-
tivamente, quando a perda esperada passa a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em 
um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a 
receber de clientes sem componente significativo de financiamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. 
Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Compa-
nhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros 
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recupera-
ção dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revis-
tos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está 
impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor pre-
sente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação 
até a data final do prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados a cada 
unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de tráfego/
usuários do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à 
respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, inflação, investimento de capital e taxas de descontos e reequilíbrios 
contratuais. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu 
valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma 
perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável 
reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha 
aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.12. Provisões: Uma provisão 
é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resul-
tado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de im-
postos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.13. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreen-
dem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os 
quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros 
passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos financeiros, 
recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.14. Benefícios a 
empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual 
uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar 
valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas 
de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social no 
limite de 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, 
às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporá-
rias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza re-
lacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consi-
deração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve 
ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios 
fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas infor-
mações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existen-
te, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribui-
ção social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% 
dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa 
de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que con-
templam premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimen-
to da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos 
econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que 
não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhe-
cimento inicial de ágio. 3.16. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado líquido atribuível 
aos controladores da Companhia e a média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício. O resultado por ação 
diluído é calculado por meio do resultado líquido atribuível aos controladores da Companhia e a média ponderada de ações ordinárias 
em circulação durante o exercício, ajustado pelas potenciais ações ordinárias diluidoras, oriundas do plano de Incentivo de Longo 
Prazo (ILP). 3.17. Contratos de concessão de serviços – Direito de exploração de infraestrutura – (ICPC 01- R1 / IFRIC 12): A 
infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 - Contratos de Concessão, não é registrada como 
ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação 
de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem 
acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome Poder Concedente, nas condições 
previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1) / IFRIC 12, o concessionário atua 
como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um 
serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário 
presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. 
Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário reconhece 
um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O con-
cessionário reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro do Poder Concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo no reconheci-
mento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção par-
cialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida 
ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O di-
reito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de 
cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e 
aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, 
considerando-a zero. Dispêndios realizados na construção de obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são re-
gistrados como custo quando incorridos por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. A amortização do direi-
to de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado 
ao longo do prazo de concessão, tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a amortização. 3.18. Demons-
trações do valor adicionado: A Companhia elaborou Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) da controladora e consolidado nos 
termos do pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante 
das demonstrações financeiras conforme CPCs e aplicável às companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi-
nanceira adicional. 3.19. Informação por segmento: A operação da Companhia consiste na exploração de concessão pública metro-
viária, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as decisões e recursos são feitas. A área geográfica de concessão 
da Companhia é dentro do estado de São Paulo e as receitas são provenientes de cobrança de tarifa metroviária dos usuários do 
metrô (clientes externos). Nenhum cliente externo representa mais do que dez por cento das receitas totais da Companhia. 3.20. 
Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2024, novas normas 
que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2024: • Acordos de fi-
nanciamento de fornecedores (Risco Sacado) – alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 40/IFRS 7; • Classificação do passivo em circulan-
te ou não circulante – alterações ao CPC 26 (IAS 1) e CPC 23 (IAS 8); • Passivo não circulante com covenants – alterações ao CPC 
26 (IAS 1); • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback – alterações ao CPC 06 (IFRS 16); e • Venda ou contribuição de 
ativos entre um Investidor e sua associada ou joint venture – alterações ao CPC 36 e CPC 18 (IFRS 10 e IAS 28). 3.21. Novas normas 
ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2024 e não foram adotadas 
na preparação destas demonstrações financeiras. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 
substituirá o CPC 26/IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão. Outras Normas Contábeis: 
As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Compa-
nhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); e • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
(alterações IFRS 9 e IFRS 7). 4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem 
a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicio-
nais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. • 
Caixas e bancos. Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplica-
ções financeiras. O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos 
seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras.  • Passivos financeiros não derivativos. O valor 
justo determinado para fins de registro contábil e divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros 
projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os 
diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que 
não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão 
geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) 
Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as infor-
mações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações 
financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas con-
trapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e 
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações 
com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas 
notas explicativas nos 6, 7, 10, 14 e 21. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos 
ou aumento nas perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia 
está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do índice de preços ao consumidor amplo (IPCA) 
e do certificado de depósito interbancário (CDI) relativo às debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua 
maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 6, 10, 14 e 21. As 
tarifas de metrô são atualizadas pela média ponderada, sendo 50% do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) e 50% do IPC 
(Índice de Preços ao Consumidor). c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras utilizadas para a liquidação de passivos financeiros, com a finalidade de se proteger dos valores a pagar em 
moedas estrangeiras. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. Para 
maiores detalhes vide notas explicativas no 21. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de 
capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de 
liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com 
os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de debêntures. A Administração avalia que a 
Companhia goza de capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações 
sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguin-
te apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balan-
ço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores incluem pagamento de juros contratuais. 

Controladora
Menos de Entre 1 e 2 Entre 2 e 3 Entre 3 e 4 Acima de

1 ano anos anos anos 4 anos
Debêntures (a) 390.157 371.058 350.729 315.566 1.119.971
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 5.702 - - - -
Fornecedores e outras contas a pagar 14.654 41 - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio 445.684 - - - -

Consolidado
Menos de Entre 1 e 2 Entre 2 e 3 Entre 3 e 4 Acima de

1 ano anos anos anos 4 anos
Debêntures (a) 390.157 371.058 350.729 315.566 1.119.971
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 5.835 - - - -
Fornecedores e outras contas a pagar 17.142 41 - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio 445.684 - - - -

(a) Valores brutos dos custos de transação: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de 
R$ 307.492 na Controladora e o montante de R$ 295.096 no Consolidado, substancialmente composto por debêntures e dividendos 
e juros sobre capital próprio, detalhados nas notas explicativas nº 14 e 21. Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, 
a Companhia está permanentemente reestruturando suas dívidas. A Administração avalia que a Companhia e sua investida gozam 
de capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. 6. Caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras: 

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos 196 386 218 428
Aplicações financeiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 182.240 132.804 194.480 144.641
Total 182.436 133.190 194.698 145.069

Controladora Consolidado
Aplicações financeiras 2024 2023 2024 2023
Circulante 93.292 100.871 93.366 100.871
Aplicações financeiras (a) - - 74 -
Conta reserva (b) 93.292 100.871 93.292 100.871
Total 93.292 100.871 93.366 100.871

As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,56% do CDI, equivalente a 10,83% a.a., em 31 de dezembro 
de 2024 (100,28% do CDI, equivalente a 13,14% a.a., em média, 31 de dezembro de 2023). (a) Compreende substancialmente 
aplicações em fundo de investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações relacionadas as debêntures, vide nota 
explicativa nº 14. 7. Contas a receber: 7.1.  Contas a receber líquidas: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Circulante 240.360 216.796 249.959 225.559
Contas a receber das operações (a) 247 461 12.025 9.400
Provisão para perda esperada (b) (235) (175) (2.414) (351)
Contas a receber do Poder Concedente  (c) 240.348 216.510 240.348 216.510
Não Circulante 1.690.351 1.768.381 1.690.351 1.768.381
Contas a receber do Poder Concedente  (c) 1.690.351 1.768.381 1.690.351 1.768.381
Total 1.930.711 1.985.177 1.940.310 1.993.940

a) Créditos a receber decorrentes das operações, tais como: receitas metroviárias e acessórias (locação de painéis publicitários 
e aluguel de espaços) previstos no contrato de concessão; b) A provisão para perda esperada – contas a receber, reflete a perda 
esperada da Companhia; e c) Créditos a receber do Poder Concedente referentes a: reequilíbrios e mitigação de demanda para os 
negócios afetados da Companhia, cuja movimentação está demonstrada a seguir:

2023 2024
Saldo inicial Adições Recebimento Remuneração Transferência Outros Total

Circulante 216.510 119.620 (448.041) - 325.667 26.592 240.348
Reequilíbrio (a) 183.465 - (324.323) - 325.667 - 184.809
Mitigação de demanda 33.045 119.620 (123.514) - - - 29.151
Estudos de viabilidade (b) - - (204) - - 26.592 26.388
Não circulante 1.768.381 - - 247.637 (325.667) - 1.690.351
Reequilíbrio (a) 1.768.381 - - 247.637 (325.667) - 1.690.351
Total 1.984.891 119.620 (448.041) 247.637 - 26.592 1.930.699

a) Reequilíbrios ao contrato de concessão da Companhia pelo atraso na conclusão das obras da Fase I da concessão e no secciona-
mento de linhas intermunicipais geridas pela EMTU que será recebido através de adicional à tarifa de remuneração conforme Termo 
Aditivo nº 6 e perda de receita tarifária resultante da redução de demanda de passageiros advinda da pandemia da COVID-19 para 
ViaQuatro (Termo Aditivo nº 8); e b) Créditos a receber do Poder Concedente, pelo ressarcimento de custos diretos e de gerenciamento 
incorridos com a elaboração dos Estudos de Viabilidade sobre a vantajosidade da inclusão de investimentos adicionais da Compa-
nhia, conforme Termos Aditivos nº 9. Para maiores detalhes, vide nota explicativa nº 1.1.
7.2.  Aging do contas a receber:

Controladora Consolidado
Idade de vencimentos dos títulos 2024 2023 2024 2023
Créditos a vencer 1.930.711 1.985.138 1.936.304 1.990.354
Créditos vencidos até 60 dias - 21 3.713 3.529
Créditos vencidos de 61 a 90 dias - 18 293 57
Créditos vencidos de 91 até 180 dias - 56 837 225
Créditos vencidos há mais 180 dias 235 119 1.577 126
Total 1.930.946 1.985.352 1.942.724 1.994.291

7.3. Cronograma de recebimento (não circulante)
Cronograma de recebimento (não circulante) 2024 2023
2026 171.042 180.376
2027 163.004 169.770
2028 155.384 161.143
2029 152.319 152.931
2030 em diante 1.048.602 1.104.161
Total 1.690.351 1.768.381

8. Tributos a recuperar
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
 Circulante 8.313 2.608 8.670 3.342
 IRPJ e CSLL 646 434 646 434
 IRRF 7.657 2.164 8.014 2.898
 ISS 10 10 10 10
 Não Circulante 9.354 9.354 9.354 9.354
 IRPJ e CSLL 9.354 9.354 9.354 9.354

O valor de crédito tributário de IRPJ e CSLL trata-se de retidos na fonte e antecipação. Os créditos classificados no longo prazo 
estão sob processo administrativo (Manifestação de inconformidade) e a Companhia aguarda o acordão final para sua utilização.
9. Imposto de renda e contribuição social: 9.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos
A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 611.197 1.121.231 619.887 1.128.832
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (207.807) (381.219) (210.762) (383.803)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 19.947 16.297 - -
Despesas indedutíveis (3.918) (1.961) (3.918) (1.961)
Juros sobre o capital próprio 9.107 8.701 9.107 8.701
Remuneração variável de dirigentes estatutários (461) (458) (461) (458)
Incentivo relativo ao imposto de renda 8.199 2.756 8.199 2.756
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 31 17 31 17
Outros ajustes tributários 214 62 14.426 11.342
Despesa de imposto de renda e contribuição social (174.688) (355.805) (183.378) (363.406)
Impostos correntes (211.286) (146.889) (219.976) (154.490)
Impostos diferidos 36.598 (208.916) 36.598 (208.916)
Alíquota efetiva do imposto 28,58% 31,73% 29,58% 32,19%

9.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
Controladora Consolidado

Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2024 2023 2024 2023
Ativo 34.106 32.265 34.106 32.265
Resultado de operações com derivativos 18.432 19.617 18.432 19.617
Provisão de fornecedores 8.692 7.207 8.692 7.207
Provisão para participação nos resultados (PLR) 3.280 3.514 3.280 3.514
Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 3.522 1.826 3.522 1.826
Provisão para perda esperada - contas a receber 89 62 89 62
Tributos com exigibilidade de suspensão de Pis e Cofins 23 21 23 21
Arrendamento 11 2 11 2
Outros 57 16 57 16
Compensação de imposto ativo (34.106) (32.265) (34.106) (32.265)
Impostos ativos após compensação - - - -
Passivo (788.755) (823.512) (788.755) (823.512)
Receita remuneração de ativos financeiros (469.027) (431.541) (469.027) (431.541)
Receita de Reequilíbrio Covid– Diferido Passivo (167.650) (232.086) (167.650) (232.086)
Capitalização de juros (110.256) (115.784) (110.256) (115.784)
Diferenças temporárias - Lei nº 12.973/2014 (a) (40.184) (42.777) (40.184) (42.777)
Custo de transação de empréstimos (1.660) (1.322) (1.660) (1.322)
Variação cambial  22 (2)  22 (2)
Compensação de imposto passivo 34.106 32.265 34.106 32.265
Impostos passivos após compensação (754.649) (791.247) (754.649) (791.247)
Imposto diferido líquido (754.649) (791.247) (754.649) (791.247)

Controladora Consolidado
Movimentação do imposto diferido 2024 2023 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro (791.247) (582.331) (791.247) (582.331)
Reconhecimento no resultado 36.598 (208.916) 36.598 (208.916)
Saldos em 31 de dezembro (754.649) (791.247) (754.649) (791.247)

(a) Saldos de diferenças temporárias resultante da aplicação do artigo 69 da Lei nº 12.973/2014 (fim do  Regime Tributário de 
Transição) compostos principalmente por depreciação do ativo imobilizado (fiscal) versus amortização do ativo intangível (contábil).
10. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, assim como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, relativos às operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras 
partes relacionadas. 10.1. Controladora:

2024 2023

Saldos
Controla-

doras Controlada
Outras partes 
relacionadas Total

Controla-
doras Controlada

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 10 - 5.697 5.707 84 10.321 99.305 109.710
Aplicações financeiras - - - - - - 99.278 99.278
Bancos conta movimento - - 11 11 - - 14 14
Contas a receber 10 - 5.685 5.695 84 10.321 - 10.405
Outros créditos - - 1 1 - - 13 13
Passivo 377.597 1 75.295 452.893 799.934 6.468 265.671 1.072.073
Fornecedores 4.947 1 754 5.702 4.049 6.468 265 10.782
Dividendos e juros sobre o 
capital próprio 372.650 - 73.034 445.684 795.885 - 265.378 1.061.263
Outros débitos  - - 1.507 1.507 - - 28 28

2024 2023

Transações
Controla-

dora Controlada

Outras 
partes  

relacionadas Total
Controla-

dora

Outras 
partes 

relacionadas Total
Custos/Despesas - serviços de transmissão  
 de dados - - (4) (4) (3) - (3)
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - (134) (134) (23) - (23)
Custos/Despesas - benefício da previdência  
 privada de colaboradores - - (199) (199) - (525) (525)
Custos/Despesas - serviços especializados  
 e consultorias - - (140) (140) - (11) (11)
Custos/Despesas - outros gastos gerais - - - - (13) - (13)
Custos/Despesas - seguros - - (4) (4) - - -
Custos/Despesas - estoque - - (552) (552) - - -
Custos/Despesas - benefício em vales a  
 colaboradores - - (12.026) (12.026) - - -
Receitas de aplicações financeiras - - 1 1 - 16.519 16.519
Receitas de mútua cooperação - - 201 201 - 167 167
Despesas financeiras - juros, variações  
 cambiais e monetárias - - (11) (11) - (10) (10)
Repasse de custos e despesas  - Mobilidade - - (119) (119) - - -
Repasse de custos e despesas  - CCR CSC (40.214) - - (40.214) (17.140) - (17.140)
Repasse de custos e despesas de 
colaboradores (1.816) (18) 2.482 648 (5.751) (56) (5.807)

10.2. Consolidado
2024 2023

Saldos Controladoras
Outras partes 
relacionadas Total Controladoras

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 129 12.210 12.339 84 121.837 121.921
Aplicações financeiras - 6.359 6.359 - 111.279 111.279
Bancos conta movimento - 22 22 - 28 28
Contas a receber 129 5.828 5.957 84 10.517 10.601
Outros créditos - 1 1 - 13 13
Passivo 377.692 75.334 453.026 799.974 272.049 1.072.023
Fornecedores 5.042 793 5.835 4.089 6.643 10.732
Dividendos e juros sobre o capital próprio 372.650 73.034 445.684 795.885 265.378 1.061.263
Outros débitos  - 1.507 1.507 - 28 28

2024 2023

Transações
Contro-

ladora
Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladora

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados - (4) (4) - (3) (3)
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - (134) (134) - (23) (23)
Custos/Despesas - benefício da previdência privada de  
 colaboradores - (204) (204) - (535) (535)
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - (140) (140) - (11) (11)
Custos/Despesas - outros gastos gerais - - - - 13 13
Custos/Despesas - seguros - (4) (4) - - -
Custos/Despesas - benefício em vales a colaboradores - (12.074) (12.074) - - -
Custos/Despesas - estoque - (552) (552) - - -
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - (12) (12) - (10) (10)
Receitas de aplicações financeiras - 1.658 1.658 - 19.330 19.330
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas 1.062 138 1.200 - 1.745 1.745
Receitas de mútua cooperação - 201 201 - 167 167
Repasse de custos e despesas  - Mobilidade - (119) (119) - - -
Repasse de custos e despesas  - CCR CSC (41.087) - (41.087) (17.506) (28) (17.534)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (1.816) 2.640 824 (603) 6.760 6.157

10.3. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chave:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Remuneração (a) (c) 1.636 2.299 1.636 2.299
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 1.118 2.370 1.118 2.370
Outros benefícios: 518 (71) 518 (71)
Incentivo de longo prazo 121 40 121 40
Provisão para remuneração variável do ano 710 817 710 817
(Reversão) de provisão de PPR do ano anterior pago no ano (b) (380) (1.009) (380) (1.009)
Previdência privada 64 78 64 78
Seguro de vida 3 3 3 3

Na Assembleia Geral Ordinária e extraordinária (AGOE) realizada em 8 de abril de 2024, foi fixada a remuneração anual dos membros 
do Conselho de Administração e Diretoria da Companhia no montante de R$ 2.007. A remuneração anual inclui salários, benefícios, 
remuneração variável pagas no ano e contribuição para seguridade social.
Saldos a pagar aos profissionais-chave

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Remuneração dos administradores (c) 828 750 828 750
(a) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi repassado através de rateio da Controladora o montante de R$ 
7.890, referente as despesas com profissionais-chave; (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram efetuados 
pagamentos de provisão de PPR no montante de R$ 437; e (c) Contempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos 
membros da Administração e Diretoria (conselho de administração, diretoria estatutária e diretoria não estatutária).
11. Investimentos:  11.1. Composição dos investimentos:

Investimentos
Resultado da  

participação societária

 Controlada  Atividade principal 
 % de participação 

 em 31/12/2024 2024 2023 2024 2023
 Four Trilhos  Serviços 100% 37.037 18.530 58.667 47.933
Total 37.037 18.530 58.667 47.933

11.2. Movimentação do investimento:
2024 2023

Saldo em 1º de janeiro 18.530 15.596
Resultado de equivalência patrimonial 58.667 47.933
Dividendos e juros sobre capital próprio (40.160) (44.999)
Saldo em 31 de dezembro 37.037 18.530

11.3. Informações financeiras resumidas: 
2024 2023 2024 2023

Controlada

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patri-
mônio 
liquido

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patri-
mônio 
liquido

Total das 
receitas 

brutas dos 
períodos

Lucro 
líquido do 

período

Total das 
receitas 

brutas dos 
períodos

Lucro 
líquido do 

período
Four Trilhos 66.376 29.339 37.037 48.965 30.435 18.530 73.514 58.667 55.567 47.933
Total 66.376 29.339 37.037 48.965 30.435 18.530 73.514 58.667 55.567 47.933

12. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento - Consolidado
Imobilizado

Móveis e 
utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos

Instalações 
e edifica-

ções Veículos

Equipamen-
tos opera-

cionais
Total em 

operação

Imobiliza-
ções em 

andamento
Total Imo-

bilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 3.446 15.870 4.863 255 113 24.547 3.726 28.273
Adições - - - - - - 28.076 28.076
Baixas (39) (50) - (17) - (106) - (106)
Transferências 319 5.202 - 581 - 6.102 (6.102) -
Reclassificação entre imobilizado  
 e intangível - 282 - - - 282 - 282
Depreciação (574) (5.856) (279) (129) (39) (6.877) - (6.877)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.152 15.448 4.584 690 74 23.948 25.700 49.648
Custo 7.425 45.169 4.886 2.319 3.064 62.863 25.700 88.563
Depreciação acumulada (4.273) (29.721) (302) (1.629) (2.990) (38.915) - (38.915)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.152 15.448 4.584 690 74 23.948 25.700 49.648
Adições - - - - - - 21.223 21.223
Baixas (10) (2.236) - - - (2.246) - (2.246)
Transferências 163 3.307 36.639 39 - 40.148 (40.148) -
Reclassificação entre imobilizado  
 e intangível - (168) - - - (168) - (168)
Depreciação (558) (5.721) (476) (224) (36) (7.015) - (7.015)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.747 10.630 40.747 505 38 54.667 6.775 61.442
Custo 7.561 45.313 41.525 2.358 3.064 99.821 6.775 106.596
Depreciação acumulada (4.814) (34.683) (778) (1.853) (3.026) (45.154) - (45.154)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.747 10.630 40.747 505 38 54.667 6.775 61.442
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2024 10 14 5 25 19

Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 242 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 159 no 
exercício em 31 de dezembro de 2023). As taxas médias de capitalização (custo das debêntures divididos pelo saldo médio de 
debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 6,19% a.a. e 9,38% a.a., respectivamente.
13. Intangível e infraestrutura em construção - Consolidado: 

Intangível
Exploração da 
infraestrutura 

concedida
Uso de sistemas 

informatizados

Uso de sistemas 
informatizados  
em andamento

Total em 
operação

Infraestrutura  
em construção

Total do 
Intangível

Saldos em 1º de janeiro de 2023 1.439.269 7.133 565 1.446.967 54.222 1.501.189
Adições - - 2.512 2.512 36.423 38.935
Baixas (718) - - (718) - (718)
Transferências 70.954 924 (924) 70.954 (70.954) -
Reclassificação entre imobilizado e  
 intangível - - (282) (282) - (282)
Amortização (82.895) (2.814) - (85.709) - (85.709)
Outros - - - - (360) (360)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.426.610 5.243 1.871 1.433.724 19.331 1.453.055
Custo  1.998.201  31.814  1.871 2.031.886  19.331 2.051.217
Amortização acumulada  (571.591)  (26.571)   - (598.162)   - (598.162)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.426.610 5.243 1.871 1.433.724 19.331 1.453.055
Adições - - 2.450 2.450 80.811 83.261
Baixas (24) (144) - (168) - (168)
Transferências 52.562 1.045 (1.033) 52.574 (52.574) -
Reclassificação entre imobilizado e  
 intangível - - 168 168 - 168
Amortização (86.781) (2.587) - (89.368) - (89.368)
Reclassificação para o contas a 
receber do Poder Concedente (18.639) - - (18.639) (6.779) (25.418)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.373.728 3.557 3.456 1.380.741 40.789 1.421.530
Custo 2.032.094 32.520 3.456 2.068.070 40.789 2.108.859
Amortização acumulada (658.366) (28.963) - (687.329) - (687.329)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.373.728 3.557 3.456 1.380.741 40.789 1.421.530
Taxa média anual de amortização % 
Em 31 de dezembro de 2024 (a) 20

(a) Amortização pela curva de benefício econômico.
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de debêntures no montante de R$ 4.049 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 (R$ 6.828 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). As taxas médias de capitalização (custo das debêntures divididos 
pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 6,19% a.a. e 9,38% a.a., 
respectivamente.
14. Debêntures – Controladora e Consolidado

Série
Taxas  

contratuais

Taxa efetiva 
 do custo de  

transação (% a.a.) Vencimento final

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2024 2023

5a Emissão - Série 1 CDI + 2,30% a.a. 2,5373% (a)  Março de 2028 10.072 1.501 429.440 542.495
(b) (c) 

(d)

5a Emissão - Série 2
IPCA + 7,0737% 
a.a. 7,2943% (a)  Março de 2028 5.534 933 383.997 458.392

(b) (c) 
(d)

6a Emissão - Série única CDI + 1,10% a.a. 1,1493% (a)  Junho de 2031 2.629 2.449 942.249 - (e)
Total 4.883 1.755.686 1.000.887

2024 2023
Circulante 231.716 233.415
Debêntures 233.253 234.834
Custos de transação (a) (1.537) (1.419)
Não circulante 1.523.970 767.472
Debêntures 1.527.316 769.941
Custos de transação (a) (3.346) (2.469)
Total 1.755.686 1.000.887

(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os juros contratados mais os cus-
tos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; Garan-
tias: (b) Garantia real; (c) Alienação fiduciária; (d) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (e) Não existem garantias.
Cronograma de desembolso (não circulante) 2024
2026 200.277
2027 200.277
2028 186.761
2029 313.333
A partir de 2030 626.668
(-) Custo de transação (3.346)
Total 1.523.970

A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross acceleration, que estabelecem vencimento anteci-
pado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos 
contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. Não há quebra de covenants 
relacionados às debêntures. Conforme cláusula 5.3 do contrato de debêntures, a Companhia deve efetuar depósitos mensais 1/6 em 
conta reserva, na qual permanecerão bloqueados durante 6 meses e resgatados para pagamento dos juros semestrais, até o final do 
contrato. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo aplicado totaliza R$ 93.292 (R$ 100.871 em 31 de dezembro de 2023).
15. Obrigações sociais e trabalhistas:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Circulante 22.589 22.349 22.763 22.598
Salários e remunerações a pagar 3.185 2.980 3.202 2.999
Benefícios, gratificações e participações a pagar 8.325 8.550 8.407 8.690
Encargos sociais e previdenciários 3.445 3.376 3.465 3.411
Provisão para férias 7.634 7.443 7.689 7.498
Não circulante - 7 - 7
Gratificações e participações a pagar - 7 - 7
Total 22.589 22.356 22.763 22.605

16. Fornecedores
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 12.220 17.184 14.698 18.312
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) 431 366 431 366
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (b) 11.218 16.721 11.884 16.931
Cauções e retenções contratuais 571 97 2.383 1.015
Não circulante 41 1 41 1
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (b) 41 1 41 1
Total 12.261 17.185 14.739 18.313

(a) A Companhia possui como principais fornecedores estrangeiros a Siemens AG, Siemens SAS, Sepsa e Hyundai Rotem Company 
para implantação do projeto, que prevê fornecimento dos sistemas de sinalização, de comando centralizado da via e pátio, de 
comunicação móvel e dos trens, incluindo sobressalentes e obrigatórios para os sistemas. (b) Refere-se principalmente a valores a 
pagar por conta de serviços, materiais e equipamentos relacionados a melhorias, manutenção e conservação.
17. Riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários – Controladora e Consolidado: A Companhia é parte em ações 
judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas 
operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas, previdenciárias e tributárias. 17.1. Processos com prognóstico de perda 
provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com 
as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas 
judiciais pendentes e (iii) com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas: 

Cíveis e  
administrativos Tributários

Trabalhistas e 
previdenciários Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.836 - 2.534 5.370
Constituição 163 214 9.650 10.027
Reversão (13) - (688) (701)
Pagamentos (2.747) (214) (2.151) (5.112)
Atualização de bases processuais e monetária 417 - 359 776
Saldo em 31 de dezembro de 2024 656 - 9.704 10.360

17.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis e trabalhistas, 
avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provi-
são foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.

2024 2023
Cíveis e administrativos 89 106
Trabalhistas e previdenciários 2.448 2.752
Total 2.537 2.858

18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 149.607, dos quais R$ 9.222 ainda não foram 
integralizados, composto por 74.803.571 ações ordinárias e 74.803.571 ações preferenciais e sem valor nominal. 18.2. Reserva 
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. A partir de 2020, a reserva legal não foi constituída em função de ter atingido o limite de 
20% do capital social. 18.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do exercício, nos 
termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76. A retenção foi fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Administração, e 
será aprovado pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral Ordinária. 18.4. Dividendos: Os dividendos são calculados 
em conformidade com o estatuto social e de acordo com a lei das sociedades por ações (Lei nº 6.404/76). Em 8 de abril de 2024 
foi aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária o montante de R$ 570.295, a título de dividendos adicionais, o qual 
foi registrado em dividendos a pagar. Em 25 de abril de 2024, foi pago o montante de R$ 120.000, conforme aprovado em Reunião 
do Conselho de Administração realizada em 17 de abril de 2024, a título de parte dos dividendos mínimos obrigatórios destacados 
nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2023. Em 25 de julho de 2024, foi aprovada em reunião do Conselho de 
Administração da Companhia, o pagamento de dividendos no valor de R$ 1.037.510, sendo R$ 987.970, correspondentes a R$ 
6,60376 por ação, à conta de parte dos dividendos adicionais propostos nas Demonstrações financeiras de 2021, 2022 e 2023; e 
R$ 49.540, correspondentes a R$ 0,33113 por ação, à conta de dividendos mínimos obrigatórios destacados nas Demonstrações 
financeiras de 2023. Os dividendos foram pagos em 31 de julho de 2024. Em 19 de dezembro de 2024, foi aprovada em reunião do 
Conselho de Administração da Companhia, o pagamento de dividendos no valor de R$ 62.000, correspondentes a R$ 0,414418 por 
ação, à conta de dividendos mínimos obrigatórios destacados nas demonstrações financeiras de 2023. Os dividendos foram pagos 
em 27 de dezembro de 2024. Os requerimentos relativos aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2024, foram 
atendidos conforme o quadro a seguir:

2024
Lucro líquido exercício 436.509
(-) Constituição de reserva legal -
Lucro líquido ajustado 436.509
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 109.127

 Total de juros sobre capital próprio a pagar (22.834)
 Total dos dividendos mínimo obrigatório (86.293)
Total de dividendos mínimos obrigatórios e juros sobre capital próprio (109.127)

18.5. Juros sobre o capital próprio: Em 8 de abril de 2024 foi aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária o montante de 
R$ 25.592, foi destacado a título de juros sobre capital próprio ad referendum desta Assembleia, sendo: R$ 5.006 aprovado em RCA em 
22/03/2023; R$ 6.221 aprovado em RCA em 21/06/2023; R$ 6.795 aprovado em RCA em 21/09/2023; e R$ 7.570 aprovado em RCA em 
21/12/2023, esses respectivos destaques foram imputados aos dividendos mínimos obrigatórios. Em 25 de julho de 2024, foi aprovada 
em reunião do Conselho de Administração da Companhia, o pagamento de juros sobre capital próprio no montante líquido de R$ 75.490, 
sendo R$ 60.973, referentes à totalidade do destaque de juros sobre capital próprio, conforme aprovado em reuniões do Conselho 
de Administração (“RCA”) realizadas em: 30/09/2021; 22/12/2021; 29/03/2022; 29/06/2022; 26/09/2022; 15/12/2022; 22/03/2022; 
21/06/2023; 21/09/2023 e 21/12/2023 e parte do destaque de juros sobre capital próprio aprovado em RCA, realizada em 31/03/2021 
e R$ 14.517, referente à totalidade dos juros sobre capital próprio, líquido de IRRF, destacados em 25/07/2024. Os juros sobre capital 
próprio foram pagos em 31 de julho de 2024. Em 19 de dezembro de 2024, foi aprovada em reunião do Conselho de Administração da 
Companhia, o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 9.756, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao 
montante líquido de R$ 8.317, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 1.439, a serem pagos 
quando oportuno e serão imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício social de 2024. 18.6. Lucro por ação básico e 
diluído: A Companhia não possui instrumentos que, potencialmente, poderiam diluir os resultados por ação.
Controladora e Consolidado 2024 2023
Numerador
Lucro líquido 436.509 765.426
Denominador
Média ponderada de ações (em milhares) 149.607 149.607
Lucro por ação - básico e diluído 2,91770 5,11624

18.7. Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de 
junho de 2024 pela Controladora, houve outorga de novo Plano de Incentivo de Longo Prazo, com as características e parâmetros 
de precificação abaixo: Parcela de Performance: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 24.066; • Data da 
outorga: 26 de junho de 2024; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 13,04; • Preço de exercício (TSR alvo) para cada tranche: 
R$ 14,61, R$ 16,44 e R$ 18,46; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do logaritmo natural da variação diária das ações da 
Companhia entre janeiro de 2003 até a data-base da outorga): 2,46%. • Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,13%; 
• Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 10,03%, 8,84% e 8,83%; Prazo total: 3 anos para a 1ª parcela (2 anos de vesting), 
4 anos para a 2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª parcela (4 anos de vesting). Não houve exercício deste plano no pe-
ríodo, assim como não houve nenhuma movimentação por desligamento desde sua outorga até 30 de setembro de 2024. Esse plano 
segue as características do plano outorgado em 2023. Parcela de Retenção: O valor justo da parcela atrelada à retenção, 24.066 
ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2024 (data de outorga), de R$ 11,80, 
e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, foi reconhecido como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 213.
19. Receitas operacionais líquidas

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita bruta 1.148.575 1.582.890 1.222.089 1.638.457
Receitas metroviárias 719.739 685.985 719.739 685.985
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 61.579 28.366 61.579 28.366
Receitas de reequilíbrio (a) 247.637 742.932 247.637 742.932
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas - - 1.200 1.745
Receitas com multimídia - - 44.828 31.901
Receitas com locação de espaço - - 20.768 15.993
Receitas com fibra óptica e telefonia - - 6.718 5.928
Mitigação de risco de demanda projetada 119.620 125.607 119.620 125.607
Deduções das receitas brutas (18) (16) (3.020) (2.045)
Impostos sobre receitas (18) (16) (2.690) (2.045)
Abatimentos - - (330) -
Receita operacional líquida 1.148.557 1.582.874 1.219.069 1.636.412

(a) Receita de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente ao contrato de concessão por (i) perda de receita tarifária advindas da 
pandemia da COVID-19 (Termo Aditivo nº 8) e (ii) atraso na conclusão das obras da Fase I.
20. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas financeiras (156.765) (135.099) (156.843) (135.299)
Variação monetária sobre debêntures (19.545) (21.730) (19.545) (21.730)
Juros sobre debêntures (138.936) (119.141) (138.936) (119.141)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (262) (75) (262) (75)
Ajuste a valor presente - arrendamentos (54) (13) (54) (13)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (2.259) (1.127) (2.337) (1.327)
Capitalização de custos de debêntures 4.291 6.987 4.291 6.987
Receitas financeiras 30.376 25.445 32.320 30.090
Rendimento sobre aplicações financeiras 30.207 25.286 32.078 29.880
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 67 77 67 77
Juros e outras receitas financeiras 102 82 175 133
Resultado financeiro líquido (126.389) (109.654) (124.523) (105.209)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.continuação

21. Instrumentos financeiros: 21.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apre-
senta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo. 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativos Nível 2.212.134 2.229.643 2.234.331 2.250.481
Valor justo através do resultado 275.728 234.061 288.064 245.940
Caixa e bancos Nível 2 196 386 218 428
Aplicações financeiras Nível 2 182.240 132.804 194.554 144.641
Aplicações financeiras vinculadas - conta reserva Nível 2 93.292 100.871 93.292 100.871
Custo amortizado 1.936.406 1.995.582 1.946.267 2.004.541
Contas a receber das operações 12 286 9.611 9.049
Contas a receber do Poder Concedente 1.930.699 1.984.891 1.930.699 1.984.891
Contas a receber de partes relacionadas 5.695 10.405 5.957 10.601
Passivos (2.251.729) (2.117.054) (2.254.058) (2.123.018)
Custo amortizado (2.251.729) (2.117.054) (2.254.058) (2.123.018)
Debêntures (a) (1.755.686) (1.000.887) (1.755.686) (1.000.887)
Fornecedores e outras obrigações (44.657) (44.122) (46.853) (50.136)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (445.684) (1.061.263) (445.684) (1.061.263)
Fornecedores e outras conta a pagar a partes relacionadas (5.702) (10.782) (5.835) (10.732)
Total (39.595) 112.589 (19.727) 127.463

(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação. Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adota-
do o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2024 2023
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 1.760.569 1.758.894 1.004.775 1.064.243
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa 
até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex.: B3, ANBIMA e Bloomberg), adi-
cionados spreads contratuais e trazidos a valor presente por taxa pré-fixada (pré-DI), acrescida de componentes de risco de crédito, 
que considera como spread a curva de crédito ANBIMA triple A na data-base. 21.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensi-
bilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia 
revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na 

preparação das análises. Nos cálculos das análises de sensibilidade, não foram considerados novas contratações de operações 
com derivativos além dos já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os per-
centuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade 
relevante de risco variável. 21.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores 
resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, 
no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2025, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro. 

Consolidado - Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$  (4) e (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI (1.375.639) (185.077) (227.348) (269.619)
IPC-A (384.930) (45.972) (50.827) (55.681)
Efeito sobre debêntures  (231.049) (278.175) (325.300)
CDI 276.646 25.295 31.544 37.766
Efeito sobre as aplicações financeiras  25.295 31.544 37.766
Total do efeito líquido de ganhos/(perdas)  (205.754) (246.630) (287.535)
As taxas de juros consideradas foram (1):

Aumento do CDI (2) 12,1500% 15,1875% 18,2250%
IPC-A (3) 4,8300% 6,0375% 7,2450%

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos 12 meses do cálculo: Nos 
itens (2) a (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2024, divulga-
da pela B3; (3) Variação anual acumulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; (4) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de juros de 31/12/2024, quando 
estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco 
(CDI e IPCA). 22. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Concessionária assumiu compromissos em seu contrato 
de concessão que contemplam investimentos (melhorias e grandes manutenções periódicas) a serem realizados durante o prazo da 
concessão. Os valores demonstrados abaixo refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, 
ajustado por reequilíbrios firmados com o Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário (IRT), 
portanto não contemplam eventuais diferenças frente a preços de mercado e a outros indicadores de correção de preços:

2024 2023
Compromisso de investimento 750 6.769

Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio. 23. 
Demonstração do fluxo de caixa: 23.1. Transações que não afetaram o caixa: As transações que não afetaram caixa, no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, estão apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:

2024
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais (25.418)
Contas a receber do Poder Concedente (25.418)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento 25.418
Outros de ativo intangível 25.418

23.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal 
classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos para cumprimento das obrigações dos contratos de concessões.
Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de financiamento:

Controladora Debêntures
Arrenda-

mento
Dividendos e juros 

sobre capital próprio Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.000.887) (121) (1.061.263) (2.062.271)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (596.318) 268 1.295.001 698.951
Captações (937.371) - - (937.371)
Pagamento de principal e juros 341.053 268 - 341.321
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos - - 1.295.001 1.295.001
Outras variações que não afetam o caixa (158.481) (612) (679.422) (838.515)
Despesas com juros e variação monetária (158.481) - - (158.481)
Dividendos e juros sobre capital próprio deliberados - - (679.422) (679.422)
Adições de contrato de arrendamento - (558) - (558)
Ajuste a valor presente - (54) - (54)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.755.686) (465) (445.684) (2.201.835)

Consolidado Debêntures
Arrenda-

mento
Dividendos e juros 

sobre capital próprio Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.000.887) (121) (1.061.263) (2.062.271)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (596.318) 268 1.295.001 698.951
Captações (937.371) - - (937.371)
Pagamento de principal e juros 341.053 268 - 341.321
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos - - 1.295.001 1.295.001
Outras variações que não afetam o caixa (158.481) (612) (679.422) (838.515)
Despesas com juros e variação monetária (158.481) - - (158.481)
Dividendos e juros sobre capital próprio deliberados - - (679.422) (679.422)
Adições de contrato de arrendamento - (558) - (558)
Ajuste a valor presente - (54) - (54)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.755.686) (465) (445.684) (2.201.835)
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as polí-
ticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos relacionados aos ativos de concessão: Veja as Notas 3.10, 3.16 e 13 das 
demonstrações financeiras: Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reconheceu o montante de 
R$ 80.811 mil referente a infraestrutura em construção que está sendo realizada na  concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Con-
tratos de concessão, os gastos com melhorias ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que repre-
sentam serviços de construção com potencial de geração de receitas adicionais, enquanto que os gastos com manutenção da infra-
estrutura são reconhecidos como despesas quando incorridos, uma vez que não representam potencial de geração de receita adicio-
nal. A Companhia exerceu julgamentos para determinar quais os gastos que possuem potencial de geração de receitas adicionais 
e, consequentemente, são reconhecidos como ativos. Consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria, devido 
à natureza da política contábil relativa ao assunto e ao julgamento realizado pela Companhia para aplicação dessa política contá-
bil, que pode ter efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Como auditoria endereçou 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: - Testes documentais, em base amostral, dos 
gastos com a construção e melhoria da infraestrutura em construção, incluindo: a inspeção das medições, notas fiscais, compro-
vantes de pagamentos e contratos. - Avaliação, em base amostral, da natureza dos gastos com a construção, melhoria e manuten-
ção da infraestrutura, considerando os critérios e políticas contábeis para determinação se tais gastos são qualificáveis ou não para 
capitalização. - Avaliação se as divulgações nas demonstrações contábeis consideram as informações relevantes. Com base nas 
evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima sumarizados,  consideramos aceitáveis os gastos capitalizados 

com construção e melhoria da infraestrutura, assim como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Outros assuntos - Demonstrações do valor adi-
cionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins 
de IFRS Accounting Standards, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia  continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia  e sua controlada ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela admi-
nistração da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais 
se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração  a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsá-
veis pela administração declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando apli-
cável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 7 de março de 2025.
KPMG Auditores Independentes Ltda.  Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6  Contador CRC 1SP230426/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 76.486.463/0001-77

www.imaribo.com

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V. Sas., o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, referentes ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.
Mensagem da Administração
Desde o segundo semestre de 2022 o setor madeireiro tem sido penalizado a nível global devido a "ressaca" do efeito COVID, que retraiu
de forma importante as compras pelos mercados Norte Americano e da China, fazendo com que a concorrência afetasse o consumo. Por
outro lado, os preços da principal matéria prima - toras - tiveram um aumento importante, fazendo com que as margens tivessem uma
redução desde então.
A Receita Liquida em 2024 foi de R$114.565M, comparado com R$103.193M em 2023, representando um crescimento de 11%. A participação
das vendas no mercado interno foi de 67 %, ante 56% no ano anterior, e uma retração nas exportações, que passaram a participar com 33%,
sendo que no ano anterior foi de 44%.
A expedição de produtos de madeira no exercício foi de 102.839 tons. contra 104.175 tons. no ano anterior (1% menor). Ao compararmos
o crescimento das vendas, versus o volume de expedição notamos que a Imaribo, para compensar as pressões de preços dos produtos
expedidos buscou preços mais favoráveis no mercado interno, reduzindo a predominância dos mercados externos, que por muitos anos
foi o principal foco da companhia. Portanto o esforço em rentabilizar a operação levou a companhia a encontrar melhores alternativas. A
expedição de pasta mecânica foi de 7.987 tons. no exercício, comparado com 5.780 tons. no exercício anterior. Esse aumento de produção
de 38% se deveu a melhorias e manutenções feitas nos equipamentos no início do exercício.
Ainda, neste sentido de buscar rentabilizar o negócio, no último trimestre de 2024 se deu início ao processo de modernização da serraria,
o que nos levará a melhores resultados a partir do segundo trimestre de 2025, pois o objetivo desta modernização é melhorar o aproveitamento
das toras, e automatizar parte do processo, reduzindo o custo e o risco de acidentes com os nossos colaboradores.
Apesar da crise no setor, os custos de produção não baixaram. Especialmente a tora que é o principal custo da Imaribo (CPV em 2024 foi
de 84%, e em 2023 representou 82%). Demais itens que compõe nossos custos, que são controláveis por nós - Despesas Administrativas
e Comerciais, foi logrado uma importante redução de 43,95% no período, apesar de itens como mão de obra e manutenção terem
acompanharam a inflação. Os demais custos fixos se mantiveram em linha com o ano anterior, apresentando um leve aumento.
O Resultado Operacional Antes do Resultado Financeiro, excluído o efeito da Equivalência Patrimonial em sua investida Nórdica Veiculos
S.A., foi de R$37.636M em 2024, contra R$ 45.078M no ano anterior.
O EBITDA da companhia no exercício de 2024 foi de R$ 18,1MM, apresentando um aumento de 56 % quando comparado ao mesmo período
de 2023, quando o valor foi de R$11,6MM, devido principalmente a redução do valor justo dos ativos biológicos.
Por fim, o Lucro Líquido Consolidado da Companhia no exercício de 2024 foi de 133,6 MM uma redução de 6,9% quando comparado com o
exercício de 2023, que foi de 143,6 MM. Este valor reflete a equivalência patrimonial vinda de sua controlada Nórdica Veículos S.A e liberação
de parte da alienação dos ativos industriais da IGUAÇU celulose, papel S.A. e alienação da Imaribo Florestal Ltda, ocorridos em 2022.
Empresa Controlada
NÓRDICA S.A. - Revenda de caminhões e ônibus - Volvo
O setor de caminhões foi impulsionado pela superação do desafio da nova tecnologia Euro 6, que, somado ao ótimo desempenho apresentado
na linha Volvo 2024, foi prosperando no decorrer do ano. O caminhão semipesado se destacou nas vendas, agora contando com um novo
motor 100% Volvo. Desta forma, conseguimos atingir a marca de 16,8% de crescimento no volume total das vendas de caminhões pesados
e semipesados em 2024, quando comparado ao ano anterior.
O setor de ônibus mostrou sinais fortes de recuperação, com um crescimento expressivo de 344,4% nas vendas em relação ao ano de 2023.
A excelente retomada nas vendas reflete a capacidade de investimentos do setor e do aumento da demanda, frente à superação dos desafios
impostos pela pandemia. O destaque ficou com as vendas de ônibus urbanos, fruto da renovação de frota do transporte coletivo de Curitiba

RELATÓRIO DA DIRETORIA
e região metropolitana.
Nas vendas de peças e serviços, o crescimento foi de 10,4% para peças e 6,3% para serviços, mantendo uma linha de crescimento no setor.
O comportamento do agronegócio em 2024 na nossa região de atuação foi impactado principalmente pelo ramo agrícola, que teve alta
retração, com resultados negativos em todos os elos da cadeia produtiva. A queda de preços das commodities e da produção também
contribuiu expressivamente para este resultado. Percebemos a migração de frotas para outras regiões do Brasil, em busca de melhores
preços de fretes e resultados, o que impactou no fluxo da frota circulante em nossa região.
No entanto, é importante destacar que a concorrência também está aumentando, com novas empresas buscando uma participação desse
mercado em crescimento. Portanto, a qualidade, a produtividade, eficiência e a capacidade de atendimento às expectativas dos clientes
são vitais para o sucesso nesse setor tão dinâmico. Temos trabalhado intensivamente na melhoria dos processos, no treinamento especializado
e na tecnologia, para proporcionar a melhor experiência aos nossos clientes.
As previsões para o ano de 2024 não eram as melhores, e o ano começou com muita insegurança para o nosso setor, seja pelas vendas
abaixo da meta em 2023, quanto pelos preços mais elevados devido introdução de novas tecnologias para atendimento às normas que
regulamentam as emissões de poluentes (Proconve 8/Euro 6). Além disso, o setor já esperava os reflexos dos eventos climáticos que
impactariam diretamente no agronegócio do sul do Brasil.
Tudo isso mostrava que precisaríamos reagir, criar mecanismos para melhor avaliar as demandas de consumo e revisar as projeções
e metas, pois em 2024 estavam previstos muitos lançamentos de caminhões, e a concorrência atuando fortemente para tomar uma fatia
desse importante mercado. Os desafios já conhecidos também estavam aliados à previsão de continuidade na alta dos juros, com as
consequentes restrições no crédito, gerando incertezas de como o mercado se comportaria com tantas mudanças e adversidades.
As expectativas para o ano de 2024 realmente não eram boas, o que forçou a tomada de decisão de sacrificar um pouco a margem, a
rentabilidade, o que pode explicar o aumento de 26,8% no faturamento líquido em 2024, quando comparado a 2023. Com a leve baixa na
rentabilidade, o lucro líquido de 2024 foi de 6,44% sobre as vendas líquidas, um pouco menor que no ano anterior, 2023, que foi de 8,19%.
As decisões estratégicas, no sentido da continuidade na redução de custos e despesas, foram importantes para o negócio, neste momento
de grandes oscilações e incertezas. A gestão focada na transparência, agilidade e qualidade tem sido fundamentais para superar as
dificuldades, entregar e buscar a superação da expectativa do cliente. Reduzimos os custos e despesas, e como resultado, as despesas
gerais e administrativas, que em 2023 perfaziam 5,08% da receita operacional líquida, passaram em 2024 a representar somente 4,60%,
resultado da continuidade de uma administração cautelosa no controle orçamentário.
A dedicação e a eficiência dos nossos colaboradores, focados na satisfação dos nossos clientes, acionistas, colaboradores, parceiros
e comunidades, melhorando o desempenho da companhia, foram fundamentais para a superação das incertezas do mercado e busca de
resultados ao negócio.
Declaração da Diretoria
Em atendimento as disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as opiniões expressas no
Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 28 de fevereiro de 2025, além das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2024, os quais foram aprovados em Reunião de Diretoria de 05 de março de 2025.
Agradecimento
A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes, instituições financeiras, órgãos
governamentais, acionistas e demais partes interessadas pelo apoio recebido, bem como a equipe de colaboradores pela dedicação e o
trabalho árduo focados na busca de superação e criação de valor para os nossos negócios, melhorando a performance das companhias
e trazendo os benefícios para toda a comunidade.
Curitiba, 05 de março de 2025.
A ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL ((Valores expressos em milhares de reais))

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de
2024 e 2023   (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxo de Caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de
2024 e de 2023 - Método indireto  (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota explicativa                          Controladora                                Consolidado
2024 2023 2024 2023

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5  704  10.139  739  10.254
Aplicações financeiras 6  81.248  2.966  216.497  142.656
Clientes 7  11.105  9.575  65.859  80.936
Estoques 8  14.057  14.630  323.273  184.272
Adiantamentos a fornecedores  549  113  1.303  6.883
Tributos a recuperar 9  15.386  28.751  62.965  60.384
Dividendos e JCP a receber 20  20.168  13.873  -  -
Escrow venda de ativos 11  7.962  65.107  7.962  65.107
Outros créditos  686  408  726  1.466
Total do ativo circulante  151.865  145.562  679.324  551.958
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Tributos a recuperar 9  4.743  947  4.743  947
Clientes 7  -  -  1.312  3.497
Depósitos judiciais  60  83  60  83
Despesas antecipadas  38  3  38  3
Precatórios a receber 10  27.824  29.667  27.824  29.667
Escrow venda de ativos 11  36.846  48.945  36.846  48.945
Outros créditos 1.587  605  1.875  964

 71.098  80.250  72.698  84.106
Investimentos 12  424.652  343.199  8  10
Ativo biológico 13  149.976  136.407  149.976  136.407
Imobilizado 14  115.157  104.497  198.672  184.062
Direito de uso 15.1  -  -  914  1.091
Intangível 16  -  -  10  19

689.785  584.103  349.580  321.590
Total do ativo não circulante  760.883  664.353  422.278  405.696
TOTAL DO ATIVO 912.748  809.915  1.101.602  957.654

Nota explicativa Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores e contas a pagar 17  9.203  6.157  163.939  114.181
Obrigações trabalhistas e sociais 18  3.063  2.824  9.803  9.098
Obrigações tributárias 19  304  3.352  11.805  19.244
Adiantamentos de clientes 65  17  1.367  1.705
Passivo de arrendamento 15.2  -  -  924  1.019
Outras obrigações 23  2.285  962  2.303  2.257
Total do passivo circulante  14.920  13.312  190.141  147.504

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Passivo de arrendamento 15.2  -  -  140
Tributos diferidos 21  56.018  48.369  69.167  61.281
Provisão para litígios 22  47.508  57.582  47.992  58.077

Total do passivo não circulante 103.526  105.951  117.159  119.498

TOTAL DO PASSIVO  118.446  119.263  307.300  267.002
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social 24.a  270.000  81.348  270.000  81.348
Reserva de capital 24.b  1.159  1.159  1.159  1.159
Reservas de incentivos fiscais 12.818  12.818  12.818  12.818
Reserva legal 24.c  22.952  16.270  22.952  16.270
Reserva de ativo biológico 24.c  81.680  70.954  81.680  70.954
Reservas de lucros a realizar 24.c  328.989  429.180  328.989  429.180
Ajuste de avaliação patrimonial 24.d  76.704  78.923  76.704  78.923
Total do patrimônio líquido  794.302  690.652  794.302  690.652
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 912.748  809.915  1.101.602  957.654

Nota explicativa Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 25  133.990  121.693  1.792.613  1.429.974
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 26  (112.205)  (99.674)  (1.599.671)  (1.230.960)
LUCRO BRUTO  21.785  22.019  192.942  199.014
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas administrativas 26  (14.377)  (29.623)  (84.543)  (92.263)
Despesas comerciais 26  (7.009)  (8.530)  (15.858)  (18.650)
Valor justo dos ativos biológicos 13  22.611  40.084  22.611  40.084
Resultado da equivalência patrimonial 12  106.813  107.133  -  -
Outras receitas(despesas) operacionais líquidas 27  14.626  21.128  65.958  51.830

122.664  130.192  (11.832)  (18.998)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES
DO RESULTADO FINANCEIRO E TRIBUTOS 144.449  152.211  181.110  180.016
Resultado financeiro 28  6.564  16.608  20.808  31.713
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO
 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 151.013  168.819  201.918  211.729
Imposto de renda e contribuição social 21  (9.714)  (14.233)  (60.382)  (57.342)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21  (7.649)  (10.960)  (7.886)  (10.761)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 133.650  143.626  133.650  143.626
Resultado líquido por ação básico  em R$  0,459  0,493

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  133.650  143.626  133.650  143.626
     Outros resultados abrangentes  -  -  -  -
TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO  133.650  143.626  133.650  143.626

                                                                                                                                      Controladora                           Consolidado
2024 2023 2024 2023

Das operações  15.008  14.056  125.771  125.487
Resultado do exercício  133.650  143.626  133.650  143.626
Imposto de renda e contribuição social diferidos  7.649  10.960  7.886  10.761
Depreciações, amortizações e exaustões  13.207  15.931  17.105  19.688
Provisões para lítígios  (10.074)  (9.244)  (10.085)  (9.554)
Equivalência patrimonial  (106.813)  (107.133)     -     -
Valor justo de ativos biológicos  (22.611)  (40.084)  (22.611)  (40.084)
Ajuste a valor presente s/ clientes     -     -  (150)  833
Ajuste a valor presente s/ arredamentos     -     -     -  164
Provisão para crédito de liquidação duvidosa     -     -  (24)  53

Variação nos saldos de ativos e passivos  78.297  60.146  (8.962)  18.710
Redução / (aumento)das contas a receber  (1.530)  3.973  17.437  9.409
Redução / (aumento) dos estoques  573  2.702  (139.001)  (13.375)
Redução / (aumento) de outros ativos  77.646  54.915  70.106  30.507
Aumento / (redução) de fornecedores  3.046  (3.724)  49.758  (5.772)
Aumento / (redução) de obrigações trabalhistas e sociais  239  569  705  547
Aumento / (redução) de obrigações tributárias  (3.048)  908  (7.439)  (450)
Aumento / (redução) de outros passivos  1.371  803  (528)  (2.156)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  93.305  74.202  116.809  144.197
Atividades de investimentos

Dividendos e JSCP recebidos  20.368  26.784     -     -
Adições ao imobilizado/intangível  (15.940)  (1.948)  (24.113)  (4.525)
Aplicações financeiras  (78.282)  26.373  (73.840)  (12.822)
Baixas do imobilizado / intangível - Custo Atribuído e Reavaliações  3.659  7.600  4.173  7.619
Gastos com ativos biológicos  (2.545)  (2.053)  (2.545)  (2.053)
Adições por direito de uso     -     -     -  (286)

Caixa líquido aplicado pelas atividades de investimentos  (72.740)  56.756  (96.325)  (12.067)
Atividades de financiamento

Aumento / (redução) do passivo de arrendamento     -     -     -  (1.149)
Distribuição de Dividendos  (30.000)  (125.000)  (30.000)  (125.000)

Caixa líquido aplicado pelas atividades de financiamento  (30.000)  (125.000)  (30.000)  (126.149)
Variação de caixa:  (9.435)  5.958  (9.515)  5.981
Caixa no início do exercício  10.139  4.181  10.254  4.273
Caixa no final do exercício  704  10.139  739  10.254

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)
                                              Ajuste de avali-

                                                        Capital                                                 Reservas de lucros                      ação patrimonial                    Total
Reserva de Retenção de Reserva patrimônio Total

Capital Reserva de Reserva Incentivos lucros a de ativo  Reserva de Custo Lucros líquido patrimônio
social  capital legal   fiscais  realizar  biológico  reavaliação atribuido  acumulados  controladores líquido

S ALDO EM 3 1 DE  DE Z E MBRO DE  20 2 2 81.348  1.159  16.270  10  439.250  51.058  3.407  79.524  -  672.026  672.026
R ea l i za ç ã o  d o  c u s t o  a t r i bu i d o  e m  c o n t r o l ad a  -  -  -  -  -  -  -  ( 2 89 )  28 9  -  -
R ea l i za ç ã o  d o  c u s t o  a t r i b u í d o  -  -  -  -  -  -  -  ( 4 73 )  47 3  -  -
R ea l i za ç ão  d os  t r i b u t o s  d i f e r i d os  so b r e  c us t o  a t r i bu í d o  -  -  -  -  -  -  -  16 1  ( 1 61 )  -  -
R ea l i z a çã o  d a  r e se r v a  d e  r e av a l i a çã o  -  -  -  -  -  -  ( 4 . 68 0 )  -  4 . 6 8 0  -  -
R ea l i za çã o  do s  t r i b u t os  d i f e r i d o s  so b r e  r e se r v as  d e  r e av a l i a çã o  -  -  -  -  -  -  1 . 5 9 1  -  ( 1 . 59 1 )  -  -
R ea l i z aç ã o  da  r e se r va  co r r e çã o  m on e t á r i a  -  -  -  -  -  -  ( 4 81 )  -  48 1  -  -
R ea l i z aç ã o  t r i b u t o s  d i f e r i do s  s o b r e  c o r r eç ã o  m on e t á r i a -  -  -  -  -  -  16 3  -  ( 1 63 )  -  -
R ea l i z a ç ão  da  r e s e r v a  a t i v o  b i o l ó g i c o  -  -  -  -  -  ( 9 . 93 9 )  -  -  9 . 9 3 9  -  -
R ea l i z aç ão  t r i b u t o s  d i f e r i do s  s ob r e  r e s e r va  a t i v o  b i o l óg i c o  -  -  -  -  -  3 . 3 8 0  -  -  ( 3 . 38 0 )  -  -
R e su l t ad o  do  e xe r c í c i o  -  -  -  -  -  -  -  -  1 4 3 . 6 2 6  1 4 3 . 6 2 6  1 4 3 . 6 2 6
D i v i d e n d o s  d i s t r i b u í d o s  -  -  -  -  ( 1 2 5 . 0 00 )  -  -  -  -  ( 1 2 5 . 0 00 )  ( 1 2 5 . 0 00 )
R e se r v a  de  i n ce n t i v os  f i s c a i s  r e f l e xa  N or d i ca  -  -  -  1 2 . 8 0 8  ( 1 2 . 8 08 )  -  -  -  -  -  -
R e ser va  de  l u c r o s  a  r ea l i za r  ( a r t i g o  1 97 ,  L e i  n  º  6 . 40 4 / 7 6 )  -  -  -  -  1 2 7 . 7 3 8  -  -  -  ( 1 2 7 . 7 38 )  -  -
R e se r v a  de  a t i vo s  b i o l óg i c os  ( a r t i g o  19 7 ,  L e i  n  º  6 . 4 04 / 7 6 )  -  -  -  -  -  2 6 . 4 5 5  -  -  ( 2 6 . 4 55 )  -  -
S ALDO EM 3 1 DE  DE Z E MBRO DE  20 2 3  81.348  1.159  16.270  12.818  429.180  70.954  -  78.923  -  690.652  690.652
A u m e n t o  d e  C a p i t a l  1 8 8 . 6 5 2  -  -  -  ( 1 8 8 . 6 52 )  -  -  -  -  -  -
R ea l i za ç ã o  d o  c u s t o  a t r i bu i d o  e m  c o n t r o l ad a  -  -  -  -  -  -  -  ( 2 89 )  28 9  -  -
R ea l i za ç ã o  d o  c u s t o  a t r i b u í d o  -  -  -  -  -  -  -  ( 2 . 92 5 )  2 . 9 2 5  -  -
R ea l i za ç ão  d os  t r i b u t o s  d i f e r i d os  so b r e  c us t o  a t r i bu í d o  -  -  -  -  -  -  -  99 5  ( 9 95 )  -  -
R ea l i z a ç ão  da  r e s e r v a  a t i v o  b i o l ó g i c o  -  -  -  -  -  ( 9 . 26 9 )  -  -  9 . 2 6 9  -  -
R ea l i z aç ão  t r i b u t o s  d i f e r i do s  s ob r e  r e s e r va  a t i v o  b i o l óg i c o  -  -  -  -  -  3 . 1 5 1  -  -  ( 3 . 15 1 )  -  -
R e su l t ad o  do  e xe r c í c i o  -  -  -  -  -  -  -  -  1 3 3 . 6 5 0  1 3 3 . 6 5 0  1 3 3 . 6 5 0
D i v i d e n d o s  d i s t r i b u í d o s  -  -  -  -  ( 3 0 . 0 00 )  -  -  -  -  ( 3 0 . 0 00 )  ( 3 0 . 0 00 )
R es er va  l eg a l  ( a r t i go  1 93 ,  Le i  n  º  6 . 40 4 / 76 )  -  -  6 . 6 8 2  -  -  -  -  -  ( 6 . 68 2 )  -  -
R e ser va  de  l u c r o s  a  r ea l i za r  ( a r t i g o  1 97 ,  L e i  n  º  6 . 40 4 / 7 6 )  -  -  -  -  11 8 . 4 6 1  -  -  -  ( 118 . 4 61 )  -  -
Recomposição Reserva de ativos biológicos (ar tigo 197, Lei  n º 6.404/76)" 1 . 9 2 0 ( 1 . 9 2 0 )
R e se r v a  de  a t i vo s  b i o l óg i c os  ( a r t i g o  19 7 ,  L e i  n  º  6 . 4 04 / 7 6 )  -  -  -  -  -  1 4 . 9 2 3  -  -  ( 1 4 . 9 23 )  -  -
S ALDO EM 3 1 DE  DE Z E MBRO DE  20 2 4  270.000  1.159  22.952  12.818  328.989  81.680  -  76.704  -  794.302  794.302

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às demonstrações financeiras dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional
(a) Controladora
A Imaribo S.A indústria e Comércio é uma companhia por ações, de capital fechado, está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas sob o nº 76.486.463/0001-77. A Companhia tem sede e foro em Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Alfred Nobel,
795, Cidade Industrial de Curitiba - CIC, CEP: 81170-280, com filiais em Monte Carlo e Frei Rogério, Estado de Santa Catarina,
fundada em 02 de agosto de 1966, tendo como (a) industrialização, comércio, importação e exportação de madeiras e correlatos em
geral; (b) exploração e comércio agrícola, pecuária, extrativa de madeiras, florestamento e reflorestamento nas diversas modalidades,
com recursos próprios, incentivados ou de terceiros; (c) plantio, conservação e exploração de reservas florestais; (d) produção e
comercialização de sementes e mudas florestais; (e) administração de bens próprios e de terceiros; (f) prestação de serviço de
preparação de terreno, cultivo e colheita; (g) atividades de apoio a produção florestal; (h) participação como acionista ou quotista em
outras sociedades, (i) industrialização, comércio, importação e exportação de papel, celulose, cartões, embalagens, pasta de madeira
e seus correlatos, derivados e semiprodutos em geral; (j) produção e comercialização de corretivos de acidez de solo e (k) geração
e comercialização de energia elétrica.
(b) Controladas
Nórdica Veículos S.A.
A Nórdica Veículos S.A. é uma companhia por ações, de capital fechado, está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas sob o nº 77.997.187/0001-74. A Companhia tem sede e foro em Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Alfred Nobel, 795, Cidade
Industrial de Curitiba - CIC, CEP: 81170-280, com filiais em: Cascavel, Curitiba, Foz do Iguaçu, Guarapuava, Marmeleiro, Ponta Grossa,
Telêmaco Borba e União da Vitória, tem por objeto: (a) comércio de veículos automotores em geral, peças e acessórios e a exploração
de oficina de reparos e consertos de veículos automotores; (b) importação e exportação de veículos automotores, peças e acessórios em
geral; (c) participação em outras sociedades como cotista ou acionista; (d) a locação de veículos automotores; (e) aquisição de salvados,
desmanche e comércio de peças usadas e recondicionadas em geral; (f) serviço de recauchutagem de pneus a frio.
A Companhia firmou em 27 de dezembro de 1990 o Contrato de Concessão Comercial junto a Volvo do Brasil Motores e Veículos S.A.,
por tempo indeterminado, objetivando a concessão de direitos e privilégios de promover a comercialização de chassis de caminhões,
ônibus, peças, unidades de troca e acessórios, fabricados ou fornecidos pela Volvo, prestar assistência a esses produtos inclusive
mediante atendimento em garantia, bem como utilizar, para diferenciar as suas instalações, as diversas marcas comerciais, emblemas,
logotipos e sinais da Volvo. O contrato entre as partes determina a área de concessão demarcada para atuação da Nórdica Veículos S.A.
A Companhia ao longo do Contrato de Concessão Comercial vem atendendo satisfatoriamente às exigências e obrigações impostas
pela Concedente relativas às vendas, recursos financeiros, dependências, contabilidade, padrões éticos, instalações, oficinas,
ferramentas, pessoal, departamentos, estoques e administração geral.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras
2.1 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR
GAAP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Ainda, as demonstrações financeiras consolidadas incluem as controladas e, quando aplicável, as controladas em conjunto, diretas
e indiretas. A data-base das demonstrações financeiras das controladas, incluídas na consolidação, é coincidente com as da
controladora.
As demonstrações financeiras individuais da controladora, preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), são divulgadas em conjunto com as demonstrações consolidadas.
As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram autorizadas para emissão pela administração
em 05 de março de 2025.
2.2 Demonstrações financeiras consolidadas
Na consolidação das demonstrações financeiras relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram eliminadas as participações
da controladora no patrimônio líquido das controladas, bem como saldos de ativos e passivos, receitas, custos e despesas e resultados não
realizados decorrentes de transações efetuadas entre estas. A participação dos acionistas não controladores é destacada nas demonstrações
financeiras.
a. Controladas: são todas as entidades cujas políticas financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Controladora e nas quais há
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger ou destituir a maioria dos administradores. As controladas são consolidadas
integralmente a partir da data em que o controle é transferido para a Controladora e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o
controle deixa de existir.
b. Sociedades integrantes das demonstrações financeiras consolidadas: as demonstrações financeiras consolidadas incluem além das

informações relativas à Companhia, as informações contábeis das suas controladas diretas e indiretas, conforme demonstrado a seguir:

                                                                                                                                                 Participações (%)
2024 2023

Controladas: Diretas
Nórdica Veículos S.A. 99,9999% 99,999%

3. Políticas contábeis
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras anuais estão definidas abaixo:
3.1 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a
Companhia atua, qual seja, o Real (R$).
3.2 Transações e saldos
Operações com moedas estrangeiras são inicialmente registradas na moeda funcional (R$) utilizando as taxas de câmbio vigentes nas
datas das transações ou da avaliação. Em existindo ganhos ou perdas cambiais resultantes da liquidação dessas operações e da
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes aos ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são
reconhecidos na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são
convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais.
3.3 Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa
ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos,
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos
para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus
contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita:
Venda de produtos
A receita de venda de produtos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos forem transferidos
ao comprador. A Companhia adota a seguinte política para reconhecimento da receita: (a) o valor da receita é seguramente mensurável;
(b) é perfeitamente provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia; e (c) quando critérios específicos tiverem
sido atendidos individualmente nas vendas realizadas, entendendo para isso, que tenha ocorrido a transferência de propriedade e dos
riscos da mercadoria ao cliente, ou ainda comprovação da transação obtida por meio da evidenciação dos termos da negociação com
os clientes do exterior (Incoterms).
Receita de juros
A receita de juros é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita
de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado.
3.4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que sejam
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Por
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por
exemplo, três meses ou menos, a contar da data de contratação.
3.5 Contas a receber
São apresentadas ao valor presente e de realização e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método
da taxa de juros efetiva menos a possível provisão decorrente de teste de recuperabilidade (perdas no recebimento de créditos e perdas
esperadas), constituída em montante considerado suficiente pela administração para os créditos cujo recebimento seja considerado
duvidoso.
3.6 Estoques
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras ou da produção, que incluem a exaustão dos ativos biológicos, limitados
ao valor líquido realizável. O custo médio ou os valores de realização são deduzidos de provisão para obsolescência, quando necessário.
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos
e gastos gerais de fabricação. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação.
3.7 Investimentos
Os investimentos em controladas e coligadas são registrados pelo custo de aquisição e ajustados anualmente pelo método de equivalência
patrimonial.
3.8 Imobilizado
Os bens do imobilizado são registrados ao custo e depreciados pelo método linear, considerando-se a estimativa de valor residual e
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NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.
da vida útil econômica dos respectivos componentes. A vida útil-econômica, as quais são base para definição das taxas anuais de
depreciação, estão mencionadas na Nota 14. A Companhia e empresas controladas têm por política realizar a revisão anual das
estimativas de vida útil e de valores residuais.
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o exercício em que são incorridos. O custo das principais reformas é
acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente
estimado para o ativo. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado.
Os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para financiar a construção do imobilizado são capitalizados durante o período
necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido.
Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais a Companhia fica substancialmente com todos os riscos e os benefícios de
propriedade são classificados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são registrados como se fossem uma
compra financiada, reconhecendo, no seu início, um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrendamento).
Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos e benefícios de propriedade fica com o arrendador são
classificados como arrendamentos operacionais.
Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais (líquidos de todo incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao
resultado pelo método linear ao longo do período do arrendamento.
Redução do valor recuperável dos demais ativos (teste de "impairment")
Anualmente, a administração revisa o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração,
reconhecida no resultado do período, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para tanto, a Companhia definiu, como
unidades geradoras de caixa, cada uma de suas plantas industriais e adota como base para determinar o valor recuperável do ativo
o valor justo, líquido de despesas de venda, partindo da premissa de existência de um mercado ativo.
3.9 Ativos biológicos
Os ativos biológicos são mensurados anualmente ao valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda no momento da colheita.
Sua exaustão é calculada com base no corte das florestas.
Os ativos biológicos da Companhia estão representados pelas florestas em formação, destinadas ao fornecimento de madeira para
a produção de serraria.
A Companhia tem por política a revisão anual do valor justo de seus ativos biológicos com vida superior a 02 (dois) anos para eucalyptus
e 03 (três) anos para pinus. Para determinação do valor justo foi utilizado o método do fluxo de caixa descontado, considerando a
quantidade cúbica da madeira existente, segregada em anos de plantio, e os respectivos valores de venda de "madeira em pé" até o
esgotamento das florestas. O preço médio líquido de venda foi estimado com base no preço estimado da madeira para o mercado local,
baseado em estudo de mercado e amostras de algumas pesquisas de transações, ajustado para refletir o valor da "madeira em pé".
(Nota 13).
3.10 Intangível
O ativo intangível é demonstrado ao custo de aquisição ou formação, deduzido da amortização, a qual leva em consideração o prazo
de vida útil estimado dos ativos intangíveis. O valor contábil do Ativo Intangível não supera seu provável valor de recuperação, e os
intangíveis de vida útil indefinida são submetidos anualmente a testes de "impairment".
3.11Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos contraídos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos
e são subsequentemente apresentados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva.
3.12Partes relacionadas
Os saldos representativos de partes relacionadas no ativo, ou passivo, não circulantes, estão atualizados monetariamente até a data
do balanço pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo), e 80% do valor da SELIC na operação de compra e venda de participações.
3.13Tributação
Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto:
• Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais,
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme
o caso;
• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos impostos sobre vendas; e o valor líquido dos
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.
As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

 Imposto Alíquota
Imposto sobre produto industrializados - IPI 5,00 a 15,00%
Imposto sobre a circulação de mercadorias - ICMS 12,00 a 18,00%
Programa de integração social - PIS 1,65%
Contribuição para a seguridade social - COFINS 7,60%
Imposto sobre serviço - ISS 5,00%

Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resultado.
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido
A tributação sobre o lucro do exercício compreende o IRPJ e CSLL, sendo o tributo corrente e o diferido, que são calculados com base
nos resultados tributáveis (lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas das demonstrações financeiras, sendo elas: (i)
IRPJ - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado (15% sobre o lucro tributável acrescido do adicional de 10% para
os lucros que excederem R$240 ao ano); (ii) CSLL - calculada a alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro
contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados acaso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes
e se refiram a tributos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma sociedade empresária sujeita a esta tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão
utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de levantamento das demonstrações financeiras
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
3.14 Ativos e passivos contingentes e obrigações legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados na medida
em que a Companhia, com base na opinião de seus assessores jurídicos, espera desembolsar fluxos de caixa.
Processos tributários são provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis
com suficiente segurança.
Processos trabalhistas e cíveis, cujas perdas são avaliadas como prováveis, são provisionados com base na expectativa de desembolso
e apoiado na opinião dos assessores jurídicos da Companhia.
Passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) obrigações legais são
registradas como exigíveis.
3.15 Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração
(i) Ativos financeiros
A companhia classifica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de
outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos
financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebimentos de fluxos de caixa
contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam,
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e que os termos contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em datas
especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menos que sejam mensurados ao custo amortizado ou
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido,
principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são classificados como ativos circulantes
Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação-data na qual a Companhia se
compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. Todos os outros ativos
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação
na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade.
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo.
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado
são apresentados na demonstração do resultado no período em que ocorrem.
(ii)   Redução do valor recuperável de ativos financeiros
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos
financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como
resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo ("um evento de perda" ocorrido)
e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente
estimado.
(iii) Passivos financeiros
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os
outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente
na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou pagas.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos:  empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas
a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros
efetivos.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando,
a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo
e quitar o passivo simultaneamente.
3.16 Demonstrações dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento
contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa.
3.17 Arrendamento mercantil
a. Direito de Uso
O custo do ativo de direito de uso corresponde ao valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, mais os custos diretos iniciais
incorridos, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos.
A depreciação é calculada pelo método linear desde a data de início do contrato até o que ocorrer primeiro entre o fim da vida útil do ativo
de direito de uso ou o fim do prazo de arrendamento.
b. Passivo de arrendamento
A mensuração das operações de arrendamentos corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, conforme período previsto
no contrato firmado entre o arrendador e a Companhia. Esses fluxos de pagamentos são ajustados a valor presente, considerando a taxa de
empréstimo incremental.
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com base na taxa de empréstimo incremental, de acordo
com o prazo remanescente dos contratos.
As contabilizações são referentes a sua controlada Nórdica Veículos S.A.
3.18 Estimativas contábeis e incertezas
As demonstrações financeiras incluem a utilização de estimativas que levou em consideração experiências de eventos passados e correntes,
pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. Os itens significativos sujeitos a essas estimativas e
premissas são:

• análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa;
• revisão da vida útil econômica e do valor residual do ativo imobilizado e de sua recuperação nas operações;
• mensuração do valor justo de instrumentos financeiros;
• mensuração do valor justo dos ativos florestais;
• realização dos tributos diferidos ativos sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais;
• interpretação de regulamentos tributários complexos, dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a natureza de longo
prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes; e
• análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios envolvendo processos administrativos
e judiciais e demais ativos e passivos na data das demonstrações financeiras.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações
financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. Essas estimativas e premissas são revisadas periodicamente.
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamentos, estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as
divulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis, a administração fez os seguintes julgamentos
que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras:
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas
na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo
exercício financeiro, são discutidas a seguir.
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de
vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos
adicionais para descartar o ativo
Impostos
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade
dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada.
Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos,
é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se
baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento
é requerido para estabelecer o valor justo.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
Valor justo de ativos biológicos
Para a mensuração dos valores justos dos ativos biológicos são adotadas premissas para estimar valores, preços, bem como em
informações de mercado e outras informações disponíveis, conforme mencionado na nota 3.9.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações
financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. Essas estimativas e premissas são revisadas periodicamente.
 5. Caixa e equivalentes de caixa
                                                                                                                                              Controladora                  Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa e fundos fixos  -  1  22  35
Bancos conta movimento  704  10.138  717  10.219

 704  10.139  739  10.254
6. Aplicações financeiras

                                                                             Controladora
Instituição Remuneração  2024  2023
Banco Safra S.A Poupança  2  2
Banco do Brasil Diário - 10% CDI  24  4
Banco Itaú Diário - 2% CDI  3.382  2.860
Banco Itaú Compromissada 94% CDI - cada 30 dias  98  100
Banco Itaú Highgrade - Renda Fixa 107,78% CDI ao ano  43.790  -
Banco Itaú Gold Corporate - R. Fixa 106,57% CDI ao ano  18.389  -
Banco do Brasil RF LP Corporate - R.Fixa - 102,85% CDI ao ano  15.563  -

81.248  2.966

                                                                             Consolidado
Instituição Remuneração  2024  2023
Banco Safra S.A.  Poupança  2  2
Banco do Brasil  Diário - 10% CDI  24  4
Banco Itaú  Diário - 2% CDI  3.382  2.860
Banco Itaú  Compromissada - 94% CDI - cada 30 dias  39.251  38.236
Banco Itaú  Highgrade - Renda Fixa 107,78% CDI ao ano  93.760  -
Banco Itaú  Gold Corporate - R. Fixa 106,57% CDI ao ano  18.389  -
Banco do Brasil  RF LP Corporate - R.Fixa - 102,85% CDI ao ano  15.563  -
Banco Itaú  Automatica 2% CDI ao dia  1.109  1.387
Banco Itaú  CDB - 102% CDI  40.203  37.495
Banco Bradesco  InvestPlus - até 99,25% CDI ao mês  238  316
Banco Itaú  Letras Financeiras - 107% DI ao ano  4.576  62.356

 216.497  142.656

7. Clientes
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Clientes mercado interno  10.429  8.401  67.392  84.727
Clientes mercado externo  676  1.174  676  1.174

 11.105  9.575  68.068  85.901
(-) Ajuste a valor presente  -  -  (150)  (833)
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa  -  -  (747)  (635)

 -  -  (897)  (1.468)
 11.105  9.575  67.171  84.433

Parcela circulante  11.105  9.575  65.859  80.936
Parcela não circulante  -  -  1.312  3.497

                                                                                                                                 Controladora               Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Reais  10.429  8.401  67.392  84.727
Dólar  676  1.174  676  1.174
Total  11.105  9.575  68.068  85.901

A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:
(a) Controladora  2.024  2.023 (b) Consolidado  2.024  2.023
Saldo no início do exercício  - - Saldo no início do exercício  (635)  (582)
Incorporação  -  - Recup/ realiz. antes da Incorporação  -  -
Adições  -  - Adições  (136)  (53)
Recuperações/ realizações  -  - Recuperações/ realizações  24  -00
Saldo no final do exercício  -  - Saldo no final do exercício  (747)  (635)

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:

(a) Controladora (b) Consolidado
 2.024  2.023  2.024  2.023

A vencer  10.389  8.776 A vencer  61.557  79.824
Vencidos a:  -  - Vencidos a:  -  -
De 1 a 30 dias  692  799 De 1 a 30 dias  5.240  4.486
De 31 a 60 dias  -  - De 31 a 60 dias  455  476
De 61 a 90 dias  -  - De 61 a 90 dias  16  245
Acima de 91 dias  24  - Acima de 91 dias  800  870
Total  11.105  9.575 Total  68.068  85.901

8. Estoques
                                                                                                                                           Controladora                    Consolidado

2024 2023 2024 2023
Produtos acabados  4.668  6.098  4.668  6.098
Veículos automotores  -  -  273.866  129.832
Peças e acessórios  -  -  35.350  39.810
Materiais diretos  5.324  5.058  5.324   5.058
Materiais almoxarifado  4.065  3.474  4.065  3.474

 14.057  14.630  323.273  184.272

Em 2024, o estoque de veículos automotores na controlada aumentou 120% em relação a 2023, devido às condições de compra do
segmento, o que impactou diretamente a gestão e a performance dos estoques.
9. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

ICMS a recuperar  10.627  10.478  57.872  41.526
IRPJ a recuperar  3.029  2.648  3.153  3.146
CSLL a recuperar  13  12  86  12
PIS a recuperar  1.270  1.742  1.290   1.784
COFINS a recuperar  4.956  7.246  5.059  7.246
IPI a recuperar  204  1.536  218   1.581
PIS/COFINS excl.icms bs cálculo  -  6.005  -  6.005
Outros  30  31  30  31

 20.129  29.698  67.708  61.331
Parcela circulante  15.386  28.751  62.965  60.384
Parcela não circulante  4.743  947  4.743  947

Os valores relativos à rubrica "ICMS a recuperar" na controladora e na controlada Nórdica Veículos S.A. na maioria são compostos pelo
saldo credor na apuração do ICMS de dezembro de 2024.
Os valores relativos à rubrica "Pis a recuperar" e "Cofins a recuperar", foram registrados a partir de decisão proferida pelo Superior Tribunal
de Justiça (STJ) em 2018, quando o Superior Tribunal de Justiça conclui o julgamento do REsp nº 1.221.170/PR tal conceito de insumos
foi ampliado e pacificado, porquanto recepcionado tanto pela Receita Federal do Brasil (RFB) quanto pela Procuradoria da Fazenda
Nacional (PGFN). A controladora em 2022 procedeu com levantamento de créditos tributários relativos às estas contribuições dos últimos
5 anos.
10. Precatórios a receber

                                  Controladora                         Consolidado
Descrição 31/12/2024 31/12/2023 Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Valor Original  29.687  29.687 Valor Original  29.687  29.687
Correção Monetária  12.695  12.695 Correção Monetária  12.695  12.695
Recebimentos  (1.843)  - Recebimentos  (1.843)  -
Impairment (Provisão para Perdas)  (12.715)  (12.715) Impairment (Provisão para Perdas)  (12.715)  (12.715)
Total  27.824  29.667 Total  27.824  29.667

Os valores foram corrigidos pelos índices TR nos períodos de 12/2009 a 03/2015 e IPCA-E nos períodos de 03/2015 a 06/2021,
conforme Resolução do CNJ nº 303 de 18/12/2019. Para o reconhecimento do Impairment, a Companhia avaliou deságio de 30%.
11. Escrow venda de ativos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Rio Negro Propriedades Rurais  -  57.145  -  57.145
Guaíba Administração Florestal Ltda.  44.808  56.907  44.808  56.907

 44.808  114.052  44.808  114.052
Parcela circulante  7.962  65.107  7.962  65.107
Parcela não circulante  36.846  48.945  36.846  48.945

Valores a receber da empresa Guaíba Administração Florestal Ltda., empresa do Grupo CMPC do Chile, pela alienação do controle
acionário da Iguaçu Embalagens Industriais Ltda. O valor do Deposito em Garantia permanecerá em conta de aplicação em instituição
financeira de primeira linha, conforme previsto contratualmente, e será mantido pelo prazo de 6 anos a partir do fechamento da
transação em 12 de abril de 2022, com liberações parciais a cada semestre, como garantia para o pagamento integral e pontual de
indenizações que se tornem devidas.
Valores a Receber da Rio Negro Propriedades Rurais trata-se de valores referente a venda de terras pela Imaribo Florestal Ltda, que
foram liberados em 2024 por ocasião da regularização fundiária e respectiva transferência de titularidade.
12. Investimentos - controladora
Os investimentos da controladora estão compostos, por participações em controladas, ajustados pelo método da equivalência patrimonial,
como segue:

 Patrimônio* Resultado Saldo Equiva.
Investimento em 31.12.2024  investida  investida Participação investimentos patrimonial
  Nórdica Veiculos S.A.  424.644  106.813 99,9999%  424.644  106.813

 424.644  106.813
 Resultado de equivalência patrimonial 106.813

 Patrimônio* Resultado Saldo Equiva.
Investimento em 31.12.2023  investida  investida Participação investimentos patrimonial
  Nórdica Veiculos S.A.  343.199  107.133 99,9999%  343.199  107.133

 343.199  107.133
 Resultado de equivalência patrimonial 107.133

2024 2023
Investimentos mantido por equivalência patrimonial 424.644 343.199
Investimentos mantido por custo (a) 8 -
Total dos investimentos 424.652 343.199

(a)Durante o ano de 2024 a companhia constituiu investimento na empresa Centrais Elétricas Salto Correntes Ltda, que
representa 4,5% do capital social dessa sociedade.

13. Ativo biológico
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Saldo inicial  136.407  108.973  136.407  108.973
Adições  2.545  2.053  2.545  2.053
Variação do valor justo (CPC 29)  22.611  40.084  22.611  40.084
Cortes efetuados no exercício  (11.587)  (14.703)  (11.587)  (14.703)
Saldo Final  149.976  136.407  149.976  136.407

Os ativos biológicos da Companhia e suas controladas estão representados pelas florestas de pinus e eucalyptus em formação,
destinadas ao fornecimento de madeira.
A avaliação das florestas foi realizada através do método do "income approach", baseado no fluxo de caixa futuro descontado
a valor presente.
Na determinação do valor justo dos ativos biológicos, as projeções estão baseadas em cenários projetivos os quais se
baseiam na produtividade e área de plantio para um ciclo de corte entre 7 a 18 anos.
O período dos fluxos de caixa é projetado de acordo com o ciclo de produtividade das áreas objeto de avaliação, produtividade
média por m³ de madeira de cada plantação por hectare na idade de corte.
O preço líquido médio de venda foi projetado com base no preço estimado para pinus no mercado local, baseado em estudo
de mercado e amostras de algumas pesquisas de transações, ajustado para refletir o preço da "madeira em pé" por região.
O custo médio de manutenção das florestas estimado contempla gastos com as atividades de roçada, controle químico de
mato-competição, combate às formigas e outras pragas, adubamento, manutenção de estradas, insumos e serviços de mão
de obra. Foram também considerados os efeitos tributários com base nas alíquotas vigentes, considerando uma taxa média
de desconto de 9,5% a.a.
Quaisquer alterações nas premissas utilizadas poderão impactar em alteração do resultado do fluxo de caixa descontado,
logo, na valorização ou desvalorização dos ativos biológicos.
14. Imobilizado

                    Controladora
Móveis, Imobilizado Outros Total do

Edificações e Máquinas e utensílios e Terrenos e em Adto ativo imo-
Custo benfeitorias equipamentos instalações Veículos fazendas andamento imobilizado bilizado
Saldo em 31 de dezembro de 2022  11.531  7.105  523  869  87.871  3.464     -  111.363
Adições  70  179  337  7     -  1.354     -  1.947
Deprec iação  (354)  (595)  (24)  (255)  -  -  -  (1.228)
Baixas (-)  (1.750)  (79)  (45)  (6)  (5.051)  (654)     -  (7.585)
Saldo em 31 de dezembro de 2023  9.497  6.610  791  615  82.820  4.164     -  104.497
Adições  378  1.061  41  1.606     -  9.088  3.765  15.939
Transferências  312  3.501  339     -     -  (4.152)     -     -
Deprec iação  (452)  (1.021)  (87)  (60)     -  -  (1.620)
Baixas (-)  (1.492)  (587)  (8)  (163)  (1.328)  (81)     -  (3.659)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  8.243  9.564  1.076  1.998  81.492  9.019  3.765  115.157

                                    Consolidado
Móveis, Imobilizado Total do

Edificações e Máquinas e utensílios e Terrenos e em ativo imo-
Custo benfeitorias equipamentos instalações Veículos fazendas andamento Outros bilizado
Saldo em 31 de dezembro de 2022  46.793  8.067  1.578  1.007  129.907  3.464     -  190.816
Adições  566  845  791  497  472  1.354     -  4.525
Deprec iação  (2.217)  (831)  (359)  (280)     -     -     -  (3.687)
Baixas (-)  (1.750)  (86)  (44)  (6)  (5.052)  (654)     -  (7.592)
Saldo em 31 de dezembro de 2023  43.392  7.995  1.966  1.218  125.327  4.164     -  184.062
Adições  2.650  2.175  319  1.920  3.000  9.088  3.765  22.917
Transferências  312  3.501  339     -     -  (4.152)     -
Deprec iação  (2.315)  (1.314)  (434)  (70)     -     -     -  (4.133)
Baixas (-)  (1.492)  (587)  (8)  (677)  (1.328)  (81)     -  (4.173)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  42.547  11.770  2.182  2.391  126.999  9.019  3.765  198.672

Custo atribuído ¨deemed cost¨ e vida útil econômica - Imobilizado
A Companhia e suas controladas procederam a avaliação da vida útil econômica do ativo imobilizado de acordo com as Leis nº 11.638/
07 e nº 11.941/09, atendendo em especial o Pronunciamento Técnico CPC 27 o qual aborda o assunto do ativo imobilizado e sua vida útil
e a Interpretação Técnica ICPC 10.
Em 2010, na adoção inicial deste pronunciamento a Companhia fez a opção de ajustar os saldos iniciais a valores justos, com a utilização
do conceito de custo atribuído (deemed cost), mencionado no item 22 da Interpretação Técnica ICPC 10. Desta forma a Companhia
atribuiu o valor justo através de laudo emitido por consultoria especializada.
Metodologia utilizada para determinar o cálculo da depreciação
O valor da depreciação é determinado de forma linear considerando as vidas úteis remanescentes e os valores residuais de cada item
do ativo imobilizado. Para cada família de itens a Companhia estabeleceu a vida útil conforme as premissas, critérios e elementos de
comparação citados abaixo:

• Políticas de renovação e manutenção dos ativos;
• Experiência da Companhia com ativos semelhantes;
• Experiência da Companhia com vendas de ativos semelhantes;
• Inventários físicos de todas as unidades avaliadas;
• Informações contábeis e controle patrimonial;
• Especificações técnicas e evolução tecnológica; e
• Estado de conservação dos bens.

Durante o exercício de 2024, a Companhia utilizou vidas úteis médias de 40 anos para edificações e benfeitorias, 25 anos para máquinas
e equipamentos, 10 anos para móveis e utensílios e 9 anos para veículos.
O ativo imobilizado da Companhia está integralmente estabelecido no Brasil e é empregado, exclusivamente nas operações relacionadas
à sua atividade comercial e industrial, estando livre de ônus e/ou garantias.
O valor contábil dos ativos imobilizados não supera seus prováveis valores de recuperação e foram submetidos ao teste de "impairment",
conforme determinado pelo CPC nº 01 (Valor Recuperável dos Ativos).

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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...Continuação. NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.
15. Direito de Uso e Passivo de Arrendamento (Consolidado)
15.1 Direito de Uso

Direito de uso Contrato de Aluguel Total
Taxa média anual de depreciação (%) 20% 20%
Saldos em 1º de janeiro de 2023  2.104  2.104
Adições  286  286
Baixas  (132)  (132)
Depreciações  (1.298)  (1.298)
Baixa de depreciações  132  132
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.092  1.092
Saldos em 1º de janeiro de 2024  1.092  1.092
Adições  1.197  1.197
Baixas  (2.044)  (2.044)
Depreciações  (1.375)  (1.375)
Baixa de depreciações  2.044  2.044
Saldos em 31 de dezembro de 2024  914  914

15.2 Passivo de Arrendamento
 Arrendamento AVP - Ajuste a

Passivo de arrendamento Mercantil valor presente Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023  2.364  (220)  2.144
Adições  300  (13)  287
Baixas  (1.449)  177  (1.272)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.215  (56)  1.159
Parcela classificada no circulante  1.072  (53)  1.019
Parcela classificada no não circulante  143  (3)  140
Saldos em 1º de janeiro de 2024  1.215  (56)  1.159
Adições  1.339  (3)  1.336
Baixas  (1.618)  47  (1.571)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  936  (12)  924

16. Ativo intangível
O ativo intangível está composto, substancialmente, por softwares, líquidos das respectivas amortizações acumuladas, calculadas com
base em uma vida útil estimada de 05 anos para os aplicativos e 15 anos para o ERP. O valor contábil dos ativos intangíveis não supera seus
prováveis valores de recuperação.

17. Fornecedores e contas a pagar
                                                                                                                                             Controladora                    Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fornecedores mercado interno  9.203  6.157  163.939  114.181

 9.203  6.157  163.939  114.181

2024 2023 2024 2023
A Vencer  9.203  6.157  163.938  114.014
Vencidos
     De 1 a 30 dias  -  -  1  167
Total  9.203  6.157  163.939  114.181

Contas a Pagar por Tipo de Moeda
2024 2023 2024 2023

     Reais - R$  9.203  6.157  163.939  114.181
Total  9.203  6.157  163.939  114.181

18. Obrigações trabalhistas e sociais
                                                                                                                                          Controladora                    Consolidado

2024 2023 2024 2023
Salários a pagar  10  8  11  8
INSS a pagar  402  367  1.579  1.478
FGTS a pagar  123  116  481  451
Contribuição sindical a pagar  9  6  48  8
Provisão para férias  1.555  1.589  5.370  5.145
Encargos sobre provisão para férias  571  583  1.920  1.846
Indenizações a pagar  364  131  364  131
Outros  29  24  30  31

 3.063  2.824  9.803  9.098
19.  Obrigações tributárias
                                                                                                                                             Controladora                    Consolidado

2024 2023 2024 2023
ICMS a pagar  -  -  -  1.802
ISS a pagar  36  39  191  181
IRRF a recolher  126  126  909  1.593
CSRF a pagar  4  16  4  16
PIS a pagar  -  -  57  87
COFINS a pagar  -  -  290  418
IRPJ a pagar  -  1.748  10.211  10.258
CSLL  a pagar  135  936  135  4.402
Parc. RFB/PGFN  -  487  -  487
Funrural Retido  3  -  3  -
IPI a recolher  -  -  5  -

 304  3.352  11.805  19.244
20. Partes relacionadas
Controladora
A tabela a seguir demonstra os saldos e transações da Controladora com partes relacionadas no exercício:

                                                                        Controladora                       Consolidado
Saldos Saldos

Saldos e transações em 31/12/2024 patrimoniais Resultado patrimoniais Resultado
Saldo Divi-

dendos e JCP
Encargos a receber Encargos Passivos Encargos

Nórdica Veículos S.A 80% SELIC  20.168     -     -     -
Total  20.168  -  -  -

                                                                     Controladora                       Consolidado
Saldos Saldos

Saldos e transações em 31/12/2023 patrimoniais Resultado patrimoniais Resultado
Saldo Divi-

dendos e JCP
Encargos a receber Encargos Passivos Encargos

 Nórdica Veículos S.A 80% SELIC  13.873     -     -     -
Total  13.873  -  -  -

Remuneração dos administradores
a) Controladora
Sua 64ª assembleia geral ordinária, do dia 30 de abril de 2024, fixou a remuneração anual e global do conselho de administração e da
diretoria para um ano 2024/2025, em R$ 2.178, direcionados aos 05 (cinco) conselheiros e 02 (dois) diretores estatutários.
A Companhia não oferece benefícios variáveis ou benefícios de longo prazo aos administradores.
b) Controlada
Aos acionistas é assegurada, anualmente, conforme estabelecido no Estatuto da Companhia, a distribuição de dividendos mínimos
obrigatórios, à razão de 25%, nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. No ano de 2024 o montante distribuído de
dividendos foi R$ 25.368 (R$ 23.783 em 2023).
21. IRPJ e CSLL sobre o lucro
(a) Reconciliação da alíquota efetiva
A reconciliação dos tributos apurados conforme as alíquotas nominais e o valor dos tributos registrados nos exercícios de 2024 e 2023
estão apresentados a seguir:
Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
                                                                                                                                                                                  Controladora

2024 2023
Resultado do exercício antes dos tributos  151.013  168.819
Impostos às alíquotas nominais (34%)  (51.344)  (57.399)
Adiçoes permanentes:

Adições/exclusões permanentes, líquidas     -  40
Juros sobre capital próprio     -     -
Equivalência patrimônial  36.316  36.425
Doações, brindes e multas não dedutíveis  (51)  2
Outros itens, líquidos  (2.284)  (4.263)

Impostos registrados no resultado  (17.363)  (25.194)
Correntes  (9.714)  (14.233)
Diferidos  (7.649)  (10.960)

Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 11,50% 14,92%

(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
                                                                                                                                   Controladora                          Consolidado
Natureza 2024 2023 2024 2023
Tributos diferidos ativos:
  Provisão para litígios e outros  (16.153)  (19.577)  (16.365)  (20.051)

 (16.153)  (19.577)  (16.365)  (20.051)
Tributos diferidos passivos:
  Ativo biológico - valor justo  42.078  36.552  42.078  36.552
  Imobilizado - deemed cost  28.836  29.830  42.197  43.216
  Revisão da vida útil (Lei nº 11.638/08)  1.257  1.564  1.257  1.564

 72.171  67.946  85.532  81.332
Total passivo não circulante  56.018  48.369  69.167  61.281

Em 01/01/2010 as empresas do grupo avaliaram o ativo imobilizado e as florestas ao valor justo bem como efetuou a revisão das
estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Sobre os ajustes efetuados no patrimônio líquido foram reconhecidos o IRPJ e
a CSLL diferidos decorrentes das diferenças temporárias, cuja realização ocorre de acordo com a realização desses ativos por
depreciação, baixa ou venda.
22.  Provisão para litígios
A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em processos trabalhistas e cíveis, os quais se encontram em instâncias
diversas. As provisões para litígios, constituídas para fazer face as potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são
estabelecidas e atualizadas com base na opinião de seus assessores jurídicos.
Os saldos das provisões para litígios, em 31 de dezembro de 2024 e 2023, podem ser apresentados da seguinte forma:

                                                                                                                                        Controladora
Tributárias Cível Trabalhista ESCROW Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022  1.964  818  566  63.478  66.826
(+) Complemento de provisão  -  10  -  -  10
(-) Reversão/baixa de provisão  (1.472)  (735)  (476)  (6.571)  (9.254)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  575  10  90  56.907  57.582
(+) Complemento de provisão  -  1.700  1.000  -  2.700
(-) Reversão/baixa de provisão  (575)  (10)  (90)  (12.099)  (12.774)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  -  1.700  1.000  44.808  47.508

                                                                                                                                        Consolidado
Tributárias Cível Trabalhista ESCROW Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022  1.964  902  1.287  63.478  67.631
(+) Complemento de provisão  108  10  273  -  391
(-) Reversão/baixa de provisão  (1.472)  (735)  (1.167)  (6.571)  (9.945)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  600  177  393  56.907  58.077
(+) Complemento de provisão  -  1.700  1.180  -  2.880
(+/-) Transferencia  -  -  -  -  -
(-) Reversão/baixa de provisão  (575)  (201)  (90)  (12.099)  (12.965)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  25  1.676  1.483  44.808  47.992

A Companhia e suas controladas estão envolvidas em outros processos trabalhistas, cíveis e tributários surgidos no curso normal
dos seus negócios, os quais, na opinião da administração e de seus assessores jurídicos, têm expectativa de perda classificada como
possível, em montante de aproximadamente R$ 4.242 (R$ 13.980 em 2023), para os quais nenhuma provisão foi constituída para fazer
face ao eventual desfecho desfavorável. Cabe ressaltar que tais valores têm cunho apenas informativo. Ao menos uma vez ao ano a
Companhia realiza a atualização formal de seus consultores externos a fim de certificar a situação dos processos e, mensalmente,
o departamento jurídico realiza as análises necessárias para obter entendimento do avanço das causas.
Ainda, a Companhia e suas controladas são partes em alguns processos de usucapião, todos considerados pelos seus assessores
jurídicos como de êxito provável. Adicionalmente, em razão da pretensão do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA) e da Fundação Cultural Palmares de declarar como terras remanescentes de quilombos alguns imóveis rurais da Companhia
foi ajuizada ação declaratória de não aplicação do art. 68 do ADCT aos imóveis, a qual ainda se encontra em discussão.
O valor da ESCROW se refere a provisão para eventuais responsabilidades que possam surgir por ocasião da alienação do controle
da IGUAÇU. Prazo da retenção 6 anos, com liberações parciais a cada semestre (Nota 11).
23. Outras obrigações

Contro ladora Co ns oli da do
2024 2023 2024 2023

Não Não Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante

Venda p/entrega futura  1.790  -  476  -  1.790  -  476  -
Ribeiro & Kuster Advogados  471  -  475  -  471  -  475  -
Cesc Coligada  8  -  -  -  8  -  -  -
Seguros  5  -  -  -  5  -  -  -
Outros  11  -  11  -  29  -  1.306  -

 2.285  -  962  -  2.303  -  2.257  -

24.  Patrimônio líquido
a) Capital social

O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2024 é R$ 270.000.000 (Duzentos e Setenta
milhões) em 31 de dezembro 2023 é R$ 81.347.875,69 (Oitenta e um milhões, trezentos e quarenta e sete mil, oitocentos e setenta e cinco
reais e sessenta e nove centavos), divididos em 291.473.918 (duzentos e noventa e um milhões, quatrocentos e setenta e três mil,
novecentos e dezoito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
Em 2024 a empresa realizou aumento do capital social, passando de R$ 81.347.875,69 (Oitenta e um milhões, trezentos e quarenta e
sete mil, oitocentos e setenta e cinco reais e sessenta e nove centavos) para R$ 270.000.000 (Duzentos e Setenta milhões) através da

ata 64ª assembleia geral ordinária de 30 de abril de 2024, realizando o aumento por incorporação de reservas
b) Reserva de capital
A reserva de capital refere-se à correção monetária do capital social realizada até 31 de dezembro de 1995, da empresa Imaribo
Consultoria, Participações e Empreendimentos Ltda., incorporada pela Imaribo S.A Indústria e Comércio em 30 de abril de 2015.
c) Reserva de lucros

31/12/2024 31/12/2023
Reserva legal  22.952  16.270
Reserva de incentivos fiscais  12.818  12.818
Reserva de ativos biológicos  81.680  70.954
Reserva de lucros a realizar  328.989  429.180
Total  446.439  529.222

Parte da reserva de lucros é composta também pelo montante de R$ 12.808 em 2024 relativo às reservas de Incentivos Fiscais, as
quais pertencem a Nórdica Veículos S.A, e referem-se basicamente aos incentivos da Lei Complementar 160/17. A subvenção
recebida refere-se a incentivos fiscais de ICMS sobre redução da base de cálculo de veículos seminovos. Tais valores transitaram
pelo resultado do exercício e foi segregado no patrimônio líquido, em razão da vedação de sua distribuição.
d) Ajuste de avaliação patrimonial
Movimentação
 Saldo em 31 de dezembro de 2022  79.524
 (+) Custo atribuído reflexo recebido do aumento participação em controlada (438)
(-) Tributos diferidos sobre custo abribuído reflexo recebido do aumento participação em controlada 149
(-) Realização do custo atribuído (473)
(+) Realização diferido sobre custo atribuído (161)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 78.923
(+) Custo atribuído reflexo da alienação de participação em controlada (438)
(-) Tributos diferidos sobre custo atribuído reflexo da alienação de participação em controlada 149
(-) Realização do custo atribuído (2.925)
(+) Realização diferido sobre custo atribuído 995
Saldo em 31 de dezembro de 2024 76.704

A Companhia fez a opção de ajustar os saldos contábeis líquidos do imobilizado a valores justos (idem em suas coligadas/controladas),
com a utilização do conceito de custo atribuído (deemed cost), mencionado no item 22 da Interpretação Técnica ICPC 10. A contrapartida
foi registrada na rubrica de Ajuste de Avaliação Patrimonial.

25. Receita líquida
                                          Controladora                    Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita Operacional Bruta
  Venda de madeira a terceiros  95.384  73.627  95.384  73.627
  Venda de madeira exportações  47.550  57.364  47.550  57.364
  Vendas de mercadorias  -  -  1.824.441  1.424.209
  Serviços prestados  4  12  36.354  34.402
  Comissões e corretagens  -  -  11.990  18.449
Deduções
  Impostos  (7.073)  (6.275)  (208.853)  (165.209)
  Devoluções  (1.875)  (3.035)  (14.253)  (12.868)
Receita Operacional Líquida  133.990  121.693  1.792.613  1.429.974

26.  Composição dos gastos operacionais
                                                                                                                                       Controladora                    Consolidado

2024 2023 2024 2023
Custo dos Produtos Vendidos
  Matéria-prima e insumos  61.270  59.607  1.522.822  1.170.743
  Mão-de-obra direta  15.835  14.736  30.429  27.761
  Serviços contratados  11.757  2.158  13.639  4.095
  Insumos energéticos  4.744  3.215  4.744  3.215
  Depreciação/Amortização/exaustão  12.897  14.377  12.897  14.377
  Outros custos fixos  5.702  5.581  15.140  10.769
Total  112.205  99.674  1.599.671  1.230.960

                                                                                                                                              Controladora                     Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas Administrativas
  Pessoal  8.353  8.281  54.867  50.057
  Serviços contratados  2.881  3.539  7.641  8.063
  Depreciações  258  1.550  4.156  4.955
  Energia elétrica  172  89  1.238  1.050
  Telecomunicações  61  52  279  296
  Impostos  1.429  11.561  1.621  11.723
  Outros  1.223  4.551  14.741  16.118
Total  14.377  29.623  84.543  92.263

                                                                                                                                            Controladora                        Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas comerciais
  Pessoal  922  770  922  770
  Depreciações  52  4  52  4
  Fretes (mercado interno)  -  -  556  608
  Comissões (mercado interno)  315  188  315  188
  Serviços contratados (mercado interno)  98  189  98  189
  Fretes (mercado externo)  5.181  7.027  5.181  7.028
  Comissões (mercado externo)  396  90  396  90
  Impostos  1  -  1  -
  Outros  44  262  8.337  9.773
Total  7.009  8.530  15.858  18.650

27. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas
                                                                                                                                         Controladora                      Consolidado

2024 2023 2024 2023
Outras receitas  22.233  30.805  81.007  66.375
Recuperação de despesas  -  -  1.499  2.126
Bonificação por meta atingida  -  -  54.744  28.932
Venda sucata oleo  -  -  1.550  2.211
Recuperação de impostos - creditos tributarios  -  3.478  -  4.232
Precatórios federais  -  2.736  -  2.736
Receitas com alugueis  668  325  668  325
Reversão provisões contingencias  12.774  14.446  12.965  15.134
Reversão pcld  -  118  24  770
Outras receitas  8.791  9.702  9.557  9.909

Outras despesas  7.607  9.677  15.049  14.545
Resultado alienação ativo  3.275  6.667  3.275  6.666
Provisão contingências  2.700  10  2.880  392
Perdas com incobráveis  -  673  -  673
Pis/cofins s/ outras receitas  324  971  5.610  3.845
Outras despesas  1.308  1.356  1.439  1.364
Despesas plano de manutenção  -  -  1.845  1.605
Outras receitas/ despesas  14.626  21.128  65.958  51.830

Os montantes registrados na rubrica "Recuperação de impostos - créditos tributários" na controladora correspondem ao levantamento
extemporâneo de créditos dos últimos cinco anos (Nota 9).
Os valores contabilizados na rubrica "Bonificação por meta atingida" no consolidado representam as bonificações pagas pelo
fabricante dos veículos vendidos pela Controlada Nórdica Veículos, de acordo com o alcance das metas de venda estabelecidas.
A rubrica "Recuperação de despesas" no consolidado engloba diversas recuperações de despesas suportadas pela Nórdica em 2024,
destacando-se, principalmente, os subsídios provenientes da Volvo em iniciativas comerciais apoiadas pela Nórdica.
Os valores relacionados à rubrica "Precatórios federais" referem-se a um ganho obtido junto à Receita Federal, relacionado a um
precatório para pagamento parcial de um parcelamento federal.
Os valores registrados na rubrica "Reversão de provisões contingentes" incluem a reversão de escrow no montante de R$ 12.099, que
é revertido de acordo com a liberação e eventuais responsabilidades que possam surgir por ocasião da alienação do controle da
Iguaçu Celulose. Outras reversões dizem respeito a provisões tributárias, cíveis e trabalhistas, conforme detalhado na Nota 22.
28. Resultado financeiro líquido
                                                                                                                                       Controladora                    Consolidado

2024 2023 2024 2023
Despesas Financeiras
  Despesas de tarifas bancárias  (31)  (53)  (2.067)  (1.812)
  Variações cambias e monetárias  (343)  (1.306)  (343)  (1.306)
  Juros sobre tributos  (136)  (17.797)  (496)  (18.251)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos  -  -  -  (489)
  Tributos sobre Operações Financeiras  (825)  (2.060)  (1.685)  (2.944)
  Descontos concedidos  (95)  (724)  (114)  (727)
  Outras despesas financeiras  (25)  (14)  (129)  (193)

 (1.455)  (21.954)  (4.834)  (25.722)
Receitas Financeiras
  Receitas e rendimentos aplicação financeiras  4.396  3.637  18.970  20.487
  Variações cambias e monetárias  2.414  720  2.525  923
  Juros sobre duplicatas  335  11  1.710  1.688
  Descontos auferidos  187  131  240  179
  Ajuste a Valor presente  -  -  1.466  115
  Descontos transação tributaria e FDE  8.145  -  8.145
  Outras Receitas financeiras  687  25.918  731  26.013

 8.019  38.562  25.642  57.435
Resultado Financeiro Líquido  6.564  16.608  20.808  31.713

Os valores contabilizados na rubrica "Juros sobre tributos" correspondem ao programa de redução de litígio fiscal, no qual foi
concedido um desconto de 65% no montante da dívida relacionada ao processo RFB 10980.7232.403-2
Quanto aos valores contabilizados na rubrica "Outras Receitas Financeiras" estão predominantemente associados aos
rendimentos provenientes dos valores em garantias (Escrow), os quais estão investidos em aplicações financeiras. Esses
rendimentos são contabilizados conforme a liberação dos valores.

29. Instrumentos financeiros
Os valores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia e suas controladas foram determinados por meio de
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, foi necessário considerável interpretação
e julgamento, por parte da Companhia, para produzir a estimativa do valor de mercado mais adequada. Como consequência, as
estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso
de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de mercado estimados.
A administração dos instrumentos financeiros segue a política financeira da Companhia e suas controladas, sendo efetuada por meio
de estratégias operacionais, visando liquidez, minimização de exposição cambial, rentabilidade e segurança. A política de controle
consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado.
a) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco de mercado que afetam o negócio da Companhia podem ser considerados como:
• Risco de crédito
Esses riscos são administrados por normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de
exposição por cliente, tendo a sua  carteira de clientes pulverizada.
• Risco cambial
A Companhia possui os seguintes ativos e passivos em moeda estrangeira (dólar norte americano e euro), os quais podem afetar o
resultado da mesma pela variação da taxa de câmbio - os saldos em moeda estrangeira são apresentados abaixo convertido para reais:

                                                                                                                                          Controladora                      Consolidado
2024 2023 2024 2023

Clientes exterior  676  1.174  676  1.174
Importação em andamento  213  -  213  -
Valor exposição líquida  889  1.174  889  1.174

b) Composição de saldos
Os saldos contábeis e os valores de mercado dos instrumentos financeiros inclusos no balanço patrimonial, em 31 de dezembro de
2024, estão identificados a seguir:
                                                                                                                                        Controladora                 Consolidado

                                                                                                                                         2024                  2023
Saldo Valor de Saldo Valor de

contábil mercado contábil mercado
Caixa e equivalentes de caixa  704  704  739  739
Aplicações financeiras  81.248  81.248  216.497  216.497
Clientes  11.105  11.105  65.859  65.859
Fornecedores e contas a pagar  (9.203)  (9.203)  (163.939)  (163.939)

 83.854  83.854  119.156  119.156

c) Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado
• Caixa e equivalentes de caixa
Os saldos em conta corrente são mantidos em bancos têm seus valores de mercado próximos aos saldos contábeis.

• Contas a receber
O saldo de contas a receber tem seus valores de mercado próximos aos saldos contábeis pela sua natureza de curto prazo e,
quando cabível, observado o quesito da materialidade, são ajustados a valor presente.

• Derivativos
A Companhia e suas controladas tem como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir posições expostas a
flutuações das taxas de câmbio de curto prazo e operando apenas instrumentos que permitam controles destes riscos. De acordo
com suas políticas financeiras, a Companhia e suas controladas não efetua operações envolvendo instrumentos financeiros que
tenham caráter especulativo. A Companhia e suas controladas não operam com instrumentos derivativos vigentes no período findo
em 31 de dezembro de 2024.

30. Seguros
a) Controladoras
Na Nórdica Veículos S.A, os valores segurados são determinados e contratados com bases técnicas e são considerados suficientes
para a cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo e de responsabilidade civil, cujos
montantes segurados apresentam-se da seguinte forma:

Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

ED
8-

04
C

5-
54

93
-A

C
64

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 14

Edição Digital Certificada*Sábado a segunda-feira, 8, 9 e 10 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/03/2025

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

MARCELO RYBA - CRC - PR Nº 050835/O-3

CONTADOR

...Continuação. NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.

Aos Administradores e Acionistas da
IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Curitiba - PR
Examinamos as demonstrações individuais da IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações consolidadas da IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO e suas
controladas ("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações
consolidadas do resultado, resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa consolidados para o exercício findo
nessa data bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO (Companhia) e da IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
e suas controladas (Consolidado) em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos
de caixa individual e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião - Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião, sem ressalvas. Outros assuntos - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas encerradas
em 31 de dezembro de 2023 apresentadas comparativamente, foram por nós auditadas, conforme Relatório do Auditor Independente emitido
em 04 de março de 2024, sem ressalvas. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras

Vigência
Descrição Cobertura Valor Início Término
Patrimonial Prédio, raio e explosão 20.495 31/mai./24 31/mai./25

Danos Elétricos 203 31/mai./24 31/mai./25
Bens deTerceiros em poder segurado 1.074 31/mai./24 31/mai./25
Equipamentos Eletrônicos 102 31/mai./24 31/mai./25
Riscos Diversos Concess de Veículos 11.919 31/mai./24 31/mai./25
Vendaval, Granizo, Impacto de Veículos 3.050 31/mai./24 31/mai./25
Impacto de Veículos Terrestres 1.017 31/mai./24 31/mai./25
Alagamento/Inundação 1.017 31/mai./24 31/mai./25
Roubo e/ou Furto Qualificado 11.447 31/mai./24 31/mai./25
Equip. em Exposição ou Demonstração 3.905 31/mai./24 31/mai./25
Quebra de vidros 102 31/mai./24 31/mai./25
Anúncios luminosos 81 31/mai./24 31/mai./25
Respons. Civil  - Danos ao Veículo 5.912 31/mai./24 31/mai./25
Respons. Civil - Danos causados ao Veículo 5.912 31/mai./24 31/mai./25
Respons. Civil Op. da Conces.Veículos 10.902 31/mai./24 31/mai./25

Veículos Casco 100% FIPE 31/mai./24 31/mai./25
Danos Materiais 879 31/mai./24 31/mai./25
Danos Corporais 92 31/mai./24 31/mai./25
Danos Morais/Estéticos 158 31/mai./24 31/mai./25
Carroceria 700 31/mai./24 31/mai./25
App 8 31/mai./24 31/mai./25

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente referente as informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba (PR), 28 de fevereiro de 2025.
FABIO EDUARDO LORENZON
Contador CRC (SC) nº 026.215/O-6

        MARTINELLI AUDITORES
                                  CRC (SC) nº 001.132/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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Nórdica Veículos S.A.
CNPJ nº 77.997.187/0001-74

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Senhores Acionistas - Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O setor de caminhões foi impulsionado pela superação do desafio da nova tecnologia Euro 6, que, somado ao ótimo desempenho apresentado
na linha Volvo 2024, foi prosperando no decorrer do ano. O caminhão semipesado se destacou nas vendas, agora contando com um novo
motor 100% Volvo. Desta forma, conseguimos atingir a marca de 16,8% de crescimento no volume total das vendas de caminhões pesados
e semipesados em 2024, quando comparado ao ano anterior. O setor de ônibus mostrou sinais fortes de recuperação, com um crescimento
expressivo de 344,4% nas vendas em relação ao ano de 2023. A excelente retomada nas vendas reflete a capacidade de investimentos do
setor e do aumento da demanda, frente à superação dos desafios impostos pela pandemia. O destaque ficou com as vendas de ônibus
urbanos, fruto da renovação de frota do transporte coletivo de Curitiba e região metropolitana. Nas vendas de peças e serviços, o crescimento
foi de 10,4% para peças e 6,3% para serviços, mantendo uma linha de crescimento no setor. O comportamento do agronegócio em 2024
na nossa região de atuação foi impactado principalmente pelo ramo agrícola, que teve alta retração, com resultados negativos em todos
os elos da cadeia produtiva. A queda de preços das commodities e da produção também contribuiu expressivamente para este resultado.
Percebemos a migração de frotas para outras regiões do Brasil, em busca de melhores preços de fretes e resultados, o que impactou no
fluxo da frota circulante em nossa região. No entanto, é importante destacar que a concorrência também está aumentando, com novas
empresas buscando uma participação desse mercado em crescimento. Portanto, a qualidade, a produtividade, eficiência e a capacidade
de atendimento às expectativas dos clientes são vitais para o sucesso nesse setor tão dinâmico. Temos trabalhado intensivamente na
melhoria dos processos, no treinamento especializado e na tecnologia, para proporcionar a melhor experiência aos nossos clientes. As
previsões para o ano de 2024 não eram as melhores, e o ano começou com muita insegurança para o nosso setor, seja pelas vendas abaixo
da meta em 2023, quanto pelos preços mais elevados devido introdução de novas tecnologias para atendimento às normas que regulamentam
as emissões de poluentes (Proconve 8/Euro 6). Além disso, o setor já esperava os reflexos dos eventos climáticos que impactariam
diretamente no agronegócio do sul do Brasil. Tudo isso mostrava que precisaríamos reagir, criar mecanismos para melhor avaliar as
demandas de consumo e revisar as projeções e metas, pois em 2024 estavam previstos muitos lançamentos de caminhões, e a concorrência
atuando fortemente para tomar uma fatia desse importante mercado. Os desafios já conhecidos também estavam aliados à previsão de

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)
Ativo NOTA 2024 2023
Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 5 35 115
Aplicações Financeiras 6 135.249 139.690
Contas a Receber de Clientes 7 54.753 71.360
Estoques 8 309.216 169.642
Impostos a Recuperar 9 47.580 31.634
Adiantamentos Concedidos 10 754 6.770
Despesas Antecipadas 40 198
Outros Direitos Realizáveis 0 860

547.627 420.269
Não Circulante
Direitos Realizáveis
Contas a Receber de Clientes 7 1.312 3.498
Outros Direitos Realizáveis 289 359

1.601 3.857
Investimentos 0 10
Imobilizado 11 83.515 79.565
Direito de Uso 12a 914 1.092
Intangível 10 20

84.439 80.687
Total do Ativo 633.667 504.813

Passivo NOTA 2024 2023
Circulante

Fornecedores 13 154.736 108.024
Obrigações Trabalhistas e Sociais 14 6.740 6.274
Obrigações Tributárias 15 1.290 3.917
IRPJ / CSLL Correntes 10.211 11.975
Adiantamentos de Clientes 1.302 1.688
Dividendos e JCP 20.168 13.873
Passivo de Arrendamento 12b 924 1.019
Demais Contas a Pagar 18 1.296

195.389 148.066
Não Circulante

Tributos Diferidos 16b 13.150 12.913
Passivos Litigiosos 17 483 494
Passivo de Arrendamento 12b 0 140

13.633 13.547
Patrimônio Líquido

Capital Social 18a 170.000 94.502
Reservas de Capital 18b 5.981 5.981
Reservas de Lucros 18b 227.933 221.697
Ajustes de Avaliação Patrimonial 18d 20.731 21.020

424.645 343.200
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 633.667 504.813

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)

NOTA 2024 2023
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 19 1.658.623 1.308.281
CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS 20  (1.487.466)  (1.131.286)
LUCRO BRUTO 171.157 176.995
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS

Despesas Gerais e Administrativas 21  (76.265)  (70.348)
Remuneração dos Administradores 22  (2.750)  (2.410)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 23  51.332  30.701

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO
E TRIBUTOS  143.474  134.938

Despesas Financeiras 24  (3.379)  (3.767)
Receitas Financeiras 24  17.623  18.872

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 157.718 150.043
IR e CS Corrente 16a  (50.668)  (43.109)
IR e CS Diferido 16a  (237)  199
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 106.813 107.133
LUCRO POR AÇÃO 23,94 24,01

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2024 e 2023  (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2024 2022
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 106.813 107.133

Outros Resultados Abrangentes  -  -

TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO 106.813 107.133

2024 2023
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucros Antes do IR e CS  157.718  150.043
Ajustes por:

Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa  112  53
Ajuste a Valor Presente Contas a Receber  (682)  833
Provisão p/ Contingências  (11)  (311)
Depreciação e Amortização  2.523  2.469
Direito de Uso - Baixa e Depreciação  1.375  1.166
Ajuste a Valor Presente Arrendamento Mercantil  44  164

Lucro Ajustado  161.079  154.417
IR e CS Correntes Pagos  (52.432)  (43.821)
(Aumento)/Diminuição dos Ativos:

Contas a Receber de Clientes  19.363  5.436
Estoques  (139.574)  (16.077)
Impostos a Recuperar  (15.946)  (5.132)
Despesas do Exercício Seguinte  158  (161)
Outros Ativos  6.946  (7.179)

Aumento/(Diminuição) dos Passivos:
Fornecedores  46.712  (2.048)
Obrigações Trabalhistas, Provisões e Dividendos s/ JCP  6.761  (11.958)
Obrigações Tributárias  (2.627)  (646)
Outros Passivos  (1.664)  (2.957)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais  28.776  69.874
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aquisições de Imobilizado, Intangível  (6.977)  (2.577)
Aplicações Financeiras  4.441  (39.195)
Alienação do Imobilizado  514  7
Alienação de Investimentos  10  -
Adição de Direito de Uso  (1.197)  (286)
Baixa de Direito de Uso  -  132

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimento  (3.209)  (41.919)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Aumento/(Diminuição) do Passivo de Arrendamento  (279)  (1.149)
Distribuição de Dividendos  (25.368)  (26.783)

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Financiamento  (25.647)  (27.932)
(DIMINUIÇÃO)/AUMENTO LÍQ. CAIXA E EQUIVAL. DE CAIXA  (80)  23
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO PERÍODO  115  92
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FINAL DO PERÍODO  35  115

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Reservas de Capital                 Reservas de Lucros Ajustes de Lucros ou

Avaliação Prejuízos
Capital Social Especial de Ágio Legal Estatutária Retenção de Lucros Incentivos Fiscais  Patrimonial  Acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2022  94.502  5.981  18.900  25.717  85.449  10.992  21.309  -  262.850
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  -  -  107.133  107.133
Distribuição de Dividendos  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  (438)  438  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  -  -  -  -  -  -  149  (149)  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160  -  -  -  -  -  1.816  -  (1.816)  -
Destinações Propostas do Exercício:
 - Reserva Legal  -  -  -  -  -  -  -  -  -
 - Reserva para Investimento e Capital de Giro  -  -  -   10.713  -  -   -  (10.713)  -
 - Dividendos Distribuídos  -  -  -  -  -  -  -  (7.383)  (7.383)
 - Dividendos Antecipados e JCP  -  -  -  -  -  -  -  (19.400)  (19.400)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas  -  -  - - 68.110  -  -  (68.110)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2023  94.502  5.981  18.900  36.430  153.559  12.808  21.020  -  343.200
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  -  - 106.813  106.813
Distribuição de Dividendos  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Aumento de Capital Social  75.498  -  -  -  (75.498)  -  -  -  -
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  (438)  438  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  -  -  -  -  -  -  149  (149)  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Destinações Propostas do Exercício:
 - Reserva Legal  -  -  5.341  -  -  -  -  (5.341)  -
 - Reserva para Investimento e Capital de Giro  -  -  -  10.682  -  -  -   (10.682)  -
 - Dividendos Distribuídos  -  -  -  -  - - - (20.168)  (20.168)
 - Dividendos Antecipados e JCP  -  -  -  -  -  -  - (5.200)  (5.200)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas  -  -  -  -   65.711  -  -  (65.711)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2024  170.000  5.981  24.241  47.112  143.772  12.808  20.731  -  424.645

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fuxos de Caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

continuidade na alta dos juros, com as consequentes restrições no crédito, gerando incertezas de como o mercado se comportaria com
tantas mudanças e adversidades. As expectativas para o ano de 2024 realmente não eram boas, o que forçou a tomada de decisão de
sacrificar um pouco a margem, a rentabilidade, o que pode explicar o aumento de 26,8% no faturamento líquido em 2024, quando
comparado a 2023. Com a leve baixa na rentabilidade, o lucro líquido de 2024 foi de 6,44% sobre as vendas líquidas, um pouco menor que
no ano anterior, 2023, que foi de 8,19%. As decisões estratégicas, no sentido da continuidade na redução de custos e despesas, foram
importantes para o negócio, neste momento de grandes oscilações e incertezas. A gestão focada na transparência, agilidade e qualidade
tem sido fundamentais para superar as dificuldades, entregar e buscar a superação da expectativa do cliente. Reduzimos os custos e
despesas, e como resultado, as despesas gerais e administrativas, que em 2023 perfaziam 5,08% da receita operacional líquida,
passaram em 2024 a representar somente 4,60%, resultado da continuidade de uma administração cautelosa no controle orçamentário.
A dedicação e a eficiência dos nossos colaboradores, focados na satisfação dos nossos clientes, acionistas, colaboradores, parceiros
e comunidades, melhorando o desempenho da companhia, foram fundamentais para a superação das incertezas do mercado e busca de
resultados ao negócio.

Agradecimentos
A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes, instituições financeiras, órgãos governamentais,
acionistas e demais partes interessadas pelo apoio recebido, bem como à equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação.

Declaração da Diretoria
Em atendimento às disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou e concordou com as Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o qual foi aprovado em Reunião de Diretoria de 05 de março de 2025.

Curitiba, 28 de fevereiro de 2025.
A ADMINISTRAÇÃO

NÓRDICA VEÍCULOS S/A
CNPJ 77.997.187/0001-74

Curitiba-PR

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional
A Nórdica Veículos S.A. é uma companhia por ações, de capital fechado, está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas sob o nº 77.997.187/0001-74. A Companhia tem sede e foro em Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Alfred Nobel, 795,
Cidade Industrial de Curitiba - CIC, CEP: 81170-280, com filiais em: Cascavel, Ponta Grossa, Marmeleiro, Guarapuava,  Foz do
Iguaçu, União da Vitória, Curitiba e Telêmaco Borba, tem por objeto: (a) comércio de veículos automotores em geral, peças e
acessórios e a exploração de oficina de reparos e consertos de veículos automotores; (b) importação e exportação de veículos
automotores, peças e acessórios em geral; (c) participação em outras sociedades corno cotista ou acionista; (d) a locação de
veículos automotores; (e) aquisição de salvados, desmanche e comércio de peças usadas e recondicionadas em geral; (f) serviço
de recauchutagem de pneus a frio.
A Companhia firmou em 27 de dezembro de 1990 o Contrato de Concessão Comercial junto a Volvo do Brasil Motores e Veículos
S.A., por tempo indeterminado, objetivando a concessão de direitos e privilégios de promover a comercialização de chassis de caminhões,
ônibus, peças, unidades de troca e acessórios, fabricados ou fornecidos pela Volvo, prestar assistência a esses produtos inclusive
mediante atendimento em garantia, bem como utilizar, para diferenciar as suas instalações, as diversas marcas comerciais, emblemas,
logotipos e sinais da Volvo. O contrato entre as partes determina a área de concessão demarcada para atuação da Nórdica Veículos.
A Companhia ao longo do Contrato de Concessão Comercial vem atendendo satisfatoriamente às exigências e obrigações impostas
pela Concedente relativas às vendas, recursos financeiros, dependências, contabilidade, padrões éticos, instalações, oficinas,
ferramentas, pessoal, departamentos, estoques e administração geral.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e nos Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ("CPC"), aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade.
As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram autorizadas para emissão pela administração
em 28 de fevereiro de 2025.
3. Principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras anuais estão definidas abaixo:

3.1 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a
Companhia atua, qual seja, o Real (R$).
3.2 Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os
critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como
principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver
reconhecimento de receita:
Venda de produtos
A receita de venda de produtos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos forem
transferidos ao comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega.
Receita de serviços
A receita de serviços de reparos e consertos (oficina) e serviços de corretagem, é reconhecida à medida que o serviço é prestado.
Receita de comissões
A receita de comissões é auferida mediante vendas diretas pela montadora na área de atuação da Companhia e é reconhecida à
medida que as vendas são realizadas.
Receita de juros
Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, classificados como
disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente
os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período
de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na
rubrica receita financeira, na demonstração do resultado.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até noventa dias
da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.
3.4 Contas a receber de clientes e créditos de liquidação duvidosa
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de veículos, peças ou prestação de
serviço no decurso normal das atividades da Companhia. Estão registrados no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos
desses créditos e acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando contratadas.
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para devedores duvidosos "PDD" (impairment). Na
prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária conforme os
valores demonstrados na nota explicativa nº 7.
3.5 Estoques
Os estoques estão registrados pelo custo médio de aquisição, ajustados ao valor realizável líquido, quando este for menor que o
custo.
O valor líquido de realização é o preço de venda estimado, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos de aquisição e
conversão bem como custos para colocar os estoques em sua localização e condição atual. Os detalhes estão divulgados na nota
explicativa nº 8.
3.6 Partes relacionadas
Consiste na transferência de recursos, serviços ou obrigações entre as partes relacionadas. A Companhia possui operações
financeiras e comerciais junto a partes relacionadas, nas quais são observadas as condições contratuais de cada transação.
A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuada pela Administração da Companhia que estiver
dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada no passivo, por ser considerada como uma obrigação
legal prevista no estatuto social da Companhia.
Para fins societários e contábeis, os juros sobre o capital próprio estão demonstrados como destinação do resultado diretamente
no patrimônio líquido.
3.7 Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente

atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento incorridos durante a construção de
ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado,
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.
Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia, originados de operações
de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são registrados como se fossem compras financiadas, reconhecendo um ativo
imobilizado e um passivo de financiamento no início de cada operação, sendo os ativos também submetidos às depreciações
calculadas de acordo com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens.
Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método linear, para distribuir seu valor de custo
ao longo da vida útil estimada, em taxas descritas na nota explicativa nº 11.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu
valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos
em "Outros ganhos / (perdas), líquidos" na demonstração do resultado.
O valor contábil do Ativo Imobilizado não supera seu provável valor de recuperação e é submetido ao teste de recuperação ao menos
anualmente, conforme determinado pelo Pronunciamento Técnico - CPC nº 01 - Valor Recuperável dos Ativos.
3.8 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais
evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando
o valor contábil líquido ao valor recuperável.
O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso
e o valor líquido de venda.
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma
taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade
geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo,
ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais
recente com ativos semelhantes.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não verificou a existência de indicadores de que determinados
ativos imobilizados, intangíveis ou outros ativos não financeiros poderiam estar acima do valor recuperável, e consequentemente,
nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados é necessária.
3.9 Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente quando o efeito é considerado relevante em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O cálculo do ajuste a valor presente é efetuado com base em taxa de juros que
reflete o prazo e o risco de cada transação. Para as transações a prazo a Companhia utiliza a variação da taxa de Certificado de
Depósito Interbancário - CDI.
3.10 Empréstimos e Financiamentos
Os empréstimos e financiamentos contraídos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação
incorridos e são subsequentemente apresentados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva.
3.11 Contas a Pagar
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso
ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado
com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente, ajustada
a valor presente.
3.12 Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável
do valor da obrigação possa ser feita.
3.13 Tributação
Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto:
• quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais,
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme
o caso; e,
• quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos impostos sobre vendas, e o valor líquido dos
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço
patrimonial.
As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Imposto                    Alíquota
IImposto sobre a circulação de mercadorias - ICMS 12,00%
Programa de integração social - PIS 1,65%
Contribuição para a seguridade social - COFINS 7,60%
Imposto sobre serviços - ISS 5,00%

Imposto de renda e contribuição social correntes
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou
a pagar para as autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo circulante e no passivo ou não circulante, de acordo com a
previsão de sua realização e/ou liquidação. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são
aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço.
A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e
estabelece provisões quando apropriado.
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores
contábeis.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não
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utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados.
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data de balanço e baixado na extensão em que não é provável que
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço.
Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido,
e não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto
diferido diretamente no patrimônio líquido.  Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal
ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.
3.14 Lucro por ação
A Companhia efetua os cálculos do lucro por lote de mil ações - utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias totais
em circulação, durante o período correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41. Não há ações preferenciais
na composição do capital da Companhia.
3.15 Juros sobre o capital próprio
Foram calculados de acordo com a legislação vigente, respeitando o limite de variação da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP,
aplicada sobre o patrimônio líquido ajustado.
3.16 Demonstrações dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento
contábil CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
3.17 Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração   subsequente
I) Ativos financeiros
A companhia classifica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de
outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos
financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebimentos de fluxos de caixa
contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam,
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e que os termos contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em datas
especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menos que sejam mensurados ao custo amortizado
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido,
principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são classificados como ativos circulantes.
Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação-data na qual a Companhia se
compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. Todos os outros ativos
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade.
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo.
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do
resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em que ocorrem.
II)Redução do valor recuperação de ativos financeiros
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos
financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade
como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo ("um evento de perda"
ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser
razoavelmente estimado.
III) Passivos financeiros
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os
outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente
na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa
um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou pagas.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas
a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos
juros efetivos.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
3.18 Arrendamento mercantil
a. Direito de Uso
O custo do ativo de direito de uso corresponde ao valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, mais os custos diretos
iniciais incorridos, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos.
A depreciação é calculada pelo método linear desde a data de início do contrato até o que ocorrer primeiro entre o fim da vida útil
do ativo de direito de uso ou o fim do prazo de arrendamento.
b.Passivo de arrendamento
A mensuração das operações de arrendamentos corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, conforme período
previsto no contrato firmado entre o arrendador e a Companhia. Esses fluxos de pagamentos são ajustados a valor presente,
considerando a taxa de empréstimo incremental.
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com base na taxa de empréstimo incremental,
de acordo com o prazo remanescente dos contratos.

4.Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data
base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderá levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas
na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo
exercício financeiro, são discutidas a seguir.
Impostos
A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das
autoridades fiscais na jurisdição em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias
fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável.
Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes.
Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos,
é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se
baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento
é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco
de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado
dos instrumentos financeiros.
Provisões para riscos - tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
5. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa 22 34
Bancos 13 81

35 115
6. Aplicação financeira
Em 31 de dezembro, o saldo de aplicações apresenta a seguinte composição:

Instituição Remuneração 2024 2023
Banco Bradesco InvestPlus - até 99,25% CDI ao mês 238 316
Banco Itaú Automática - 2% CDI ao dia 1.109 1.387
Banco Itaú Compromissada - 94% CDI ao mês 39.153 38.136
Banco Itaú CDB - 102% CDI 40.203 37.495
Banco Itaú Letras Financeiras - 107% DI 4.576 62.356
Banco Itaú High Grade Fundo Inv. - 107,78% CDI 49.970 0

135.249 139.690
7. Contas a receber de clientes

2024 2023
Contas a Receber - Clientes 56.963 76.326
(-) Ajuste a Valor Presente (151)  (833)
(-) Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa  (747)  (635)

56.065 74.858
Contas a Receber - Clientes - Curto Prazo 54.753 71.360
Contas a Receber - Clientes - Longo Prazo 1.312 3.498

56.065 74.858

Contas a Receber por Tipo de Moeda
2024 2023

Reais - R$ 56.065 74.858
Totais 56.065 74.858

A seguir estão demonstrados os saldos de contas a receber de clientes e créditos por idade de vencimento.
Período 2024 % 2023          %
A Vencer  51.168 89,83%  71.048 93,08%
Vencidos
     De 1 a 30 dias  4.548 7,98%  3.687 4,83%
     De 31 a 60 dias  455 0,80%  476 0,62%
     De 61 a 90 dias  16 0,03%  245 0,32%
     Acima de 90 dias  776 1,36%  870 1,14%
Totais 56.963 100,00% 76.326 100,00%
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 está assim
representada:
                                         Movimentação 2024                                                          Movimentação 2023
             2024 Adições Reversões 2023 Adições Reversões 2022
                747  136  (24)  635  53  -  582

A provisão de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela
Administração da Companhia, para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos a receber.
8. Estoques

2024 2023
Veículos Automotores 273.866 129.832
Peças e Acessórios 35.350 39.810

309.216 169.642

A seguir estão demonstrados os saldos da conta de Veículos Automotores, mantidos em estoque, posição em 31 de dezembro:

2024 2023
Caminhões Novos - "Linha F"  201.778  84.469
Caminhões Novos - "Linha VM"  59.574  41.796
Caminhões Usados  12.514  3.567

 273.866 129.832

Os estoques de Caminhões novos em 2024 - linha "VM", refere-se substancialmente a veículos da categoria de semipesados,
enquanto os Caminhões novos - linhas "F" referem-se veículos classificados como pesados.
Em 2024 o estoque final de caminhões teve um aumento de 120%, em relação ao ano de 2023, em virtude das condições de compras
do segmento, o que acabou impactando na performance dos estoques.
9. Impostos a recuperar

2024 2023
ICMS a Recuperar  47.244  31.049
IRPJ / CSLL a Recuperar  198  498
PIS / COFINS a Recuperar  124  42
IPI a Recuperar  14  45

 47.580  31.634

O valor de ICMS a recuperar no montante de R$ 47.244 (R$ 31.049 em 31 de dezembro de 2023) está composto em sua totalidade
ao saldo credor na apuração do ICMS de Dezembro de 2024.
10. Adiantamentos concedidos

2024 2023
Adiantamentos a Fornecedores Diversos  558  3.593
Adiantamentos a Empregados  196  299
Adiantamento Importação de Pneus  -  2.878

 754  6.770

Os adiantamentos a empregados no valor de R$ 196 (R$ 299 em 31 de dezembro de 2023), referem-se, predominantemente, a
adiantamentos de férias, os quais foram realizados no mês subsequente.
11. Imobilizado
A composição dos saldos está assim demonstrada:

2024
Taxa

Anual de Custo Depreciação Valor
IMOBILIZADO Depreciação (%) Corrigido Acumulada Residual
Terrenos 45.507  - 45.507
Edificações, Instalações e Benfeitorias 2,86% e 100% 58.581  (24.268) 34.313
Máquinas e Equipamentos 2,5%, 6,67%  e 20% 6.673  (4.475) 2.198
Móveis, Utensílios e Ferramentas 10% e 20% 5.919  (4.822) 1.097
Veículos 10% e 14,29% 448  (48) 400

117.128  (33.613) 83.515
 A seguir está demonstrada a movimentação ocorrida no imobilizado da companhia:

MOVIMENTAÇÃO DE 2024 Saldo Inicial Aquisições Baixas       Depreciação 2024
Terrenos 42.508 3.000  -  - 45.508
Edificações, Instalações e Benfeitorias 33.894 2.271  -  (1.863) 34.302
Máquinas e Equipamentos 1.384 1.114  (293) 2.205
Móveis, Utensílios e Ferramentas 1.176 278  -  (347) 1.107
Veículos 603 314  (514)  (10) 393

79.565 6.977  (514)  (2.513) 83.515

MOVIMENTAÇÃO DE 2023 Saldo Inicial Aquisições Baixas         Depreciação 2023
Terrenos 42.036 472  -  - 42.508
Edificações, Instalações e Benfeitorias 35.260 496  -  (1.862) 33.894
Máquinas e Equipamentos 962 665  (7)  (236) 1.384
Móveis, Utensílios e Ferramentas 1.057 454  -  (335) 1.176
Veículos 138  490  -  (25) 603

79.453  2.577  (7)  (2.458) 79.565

Estudo sobre a vida útil econômica dos bens patrimoniais
Na adoção inicial dos CPCs foi desenvolvido um estudo técnico onde o ativo imobilizado foi segmentado em grupos de bens de acordo

com a sua natureza e representatividade, sendo considerados também, neste estudo, os aspectos de atribuição de valor residual aos
ativos, bem como a análise das particularidades do setor comercial e a pouca probabilidade de venda de bens patrimoniais operacionais.
Perdas pela não recuperabilidade de imobilizado (Impairment)
A Companhia não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor recuperável de seus ativos em 31 de dezembro de 2024, com
base nas suas análises.

12. Arrendamentos
a) Direito de Uso Contrato de Aluguel Total
Taxa média anual de depreciação (%) 20% 20%
Saldos em 1º de janeiro de 2023  2.104  2.104
Adições  286  286
Baixas  (132)  (132)
Depreciações  (1.298)  (1.298)
Baixa de depreciações  132  132
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.092  1.092

Saldos em 1º de janeiro de 2024  1.092  1.092
Adições  1.197  1.197
Baixas  (2.044)  (2.044)
Depreciações  (1.375)  (1.375)
Baixa de depreciações  2.044  2.044
Saldos em 31 de dezembro de 2024  914  914

b) Passivo de Arrendamento Arrendamento AVP - Ajuste a Total
Mercantil valor presente

Saldos em 1º de janeiro de 2023  (2.364)  220  (2.144)
Adições  (300)  13  (287)
Baixas  1.449  (177)  1.272
Saldos em 31 de dezembro de 2023  (1.215)  56  (1.159)
Parcela classificada no circulante  (1.072)  53  (1.019)
Parcela classificada no não circulante  (143)  3  (140)
Saldos em 1º de janeiro de 2024  (1.215)  56  (1.159)
Adições  (1.339)  3  (1.336)
Baixas  1.618  (47)  1.571
Saldos em 31 de dezembro de 2024  (936)  12  (924)

Parcela classificada no circulante  (936)  12  (924)
Parcela classificada no não circulante  -  -  -

13. Fornecedores
2024 2023

Volvo do Brasil Veículos Ltda. 152.225 106.294
Outros Fornecedores 2.511 1.730

154.736 108.024

A seguir estão demonstrados os saldos de contas a pagar de fornecedores e créditos por idade de vencimento, posição em 31 de
dezembro:

     Período 2024 % 2023 %
A Vencer  154.735 100,00%  107.857 99,85%
Vencidos
     De 1 a 30 dias  1 0,00%  167 0,15%
Totais 154.736 100,00% 108.024 100,00%

Contas a Pagar por Tipo de Moeda
2024 2023

Reais - R$ 154.736 108.024
Totais 154.736 108.024
14 .Obrigações trabalhistas, sociais e dividendos

2024 2023
Obrigações com Pessoal 3 7
Obrigações Sociais 1.574 1.449
Provisões de Férias e Encargos 5.163 4.818

6.740 6.274
15. Obrigações tributárias

2024 2023
Circulante Circulante

COFINS a Recolher  290  418
PIS a Recolher  57  87
IRRF a Recolher  783  1.468
ICMS a Recolher  -  1.802
ISS a Recolher  155  142
IPI a Recolher  5  -

 1.290  3.917
16. Impostos sobre o lucro
a)Reconciliação da alíquota efetiva
A reconciliação dos tributos apurados conforme as alíquotas nominais e o valor dos tributos registrados nos exercícios de 2024 e
2023 estão apresentados a seguir:

2024 2023
Lucro do Exercício Antes dos Tributos  157.718  150.043
mpostos às alíquotas nominais (34%)  (53.624)  (51.015)
Adições permanentes:

Juros de Capital Próprio  1.768  6.596
Incentivos Fiscais  1.392  1.246
Parcela Isenta IRPJ 10%  24  24
Recup. Imp. exclusão ICMS da base de IR/CS  -  617
Reversão de Provisão  65  234
Diferença arrendamento mercantil de imóveis  8  (9)
Contingências Processuais  (61)  (130)
Diferença depreciação fiscal/societária  (26)  (12)
Ajuste a Valor Presente - Vendas  (267)  (283)
Receita Financeira decorrente de AVP  498  -
Outras adições/exclusões permanentes  (445)  (377)
Imposto Diferido constituído/(não constituído)  (237)  199

Impostos Registrados no Resultado  (50.905)  (42.910)
Correntes  (50.668)  (43.109)
Diferidos  (237)  199

Alíquota Efetiva de IRPJ e CSLL 32,28% 28,60%

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Natureza 2024 2023
Tributos Diferidos Ativos:
  Provisão para Litígios, Arrend. Imóveis e AVP  (212)  (474)
Tributos Diferidos Passivos:
  Imobilizado - "Deemed Cost" e Rev. Vida Útil  13.362  13.387

 13.150  12.913

Os saldos relativos ao imposto de renda e contribuição social diferidos, no montante de R$ 13.150 (R$ 12.913 em 31 de dezembro
de 2023) compreendem basicamente do saldo remanescente que foi constituído sobre o custo atribuído ("deemed cost") e da revisão
da vida útil do ativo imobilizado na adoção inicial dos CPC´s em 1º de janeiro de 2009, bem como determinadas diferenças temporárias
dedutíveis.
Os impostos diferidos foram constituídos com as mesmas taxas dos impostos correntes e são realizados na medida em que os bens
são depreciados ou baixados em contrapartida do resultado, ou as diferenças temporárias utilizadas fiscalmente.

17. Passivos litigiosos
No curso normal dos negócios, a Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários, em andamento, e está
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração,
amparada pela expectativa de seus consultores legais externos.
A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue:
                                                                                   Movimentação 2024                                 Movimentação 2023
Provisão para Litígios: 2024 Adições Reversões 2023 Adições    Reversões               2022
Trabalhistas  483  180  303  273  (691)  721
Cíveis, Fiscais e Tributárias  - (191)  191  108  (1)  84

 483  180  (191)  494 381  (692) 805
Provisões para litígios trabalhistas
Consistem, principalmente, em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago sobre
demissões, demandas estas que, em 31 de dezembro de 2024, incluía 3 ações trabalhistas contra a Companhia, movida por ex-
colaboradores.
Provisão para litígios cíveis, fiscais e tributários.
Referem-se demandas judiciais relativas às cobranças de créditos, indenizações e notificações fiscais e tributárias ocorridas no
curso normal das atividades da Companhia.
A Administração da Companhia, assessorada por seus consultores jurídicos, bem como seguindo o entendimento do conservadorismo,
realiza provisões das ações trabalhistas com probabilidade de perda provável.
A Companhia está envolvida em outros processos trabalhistas, cíveis e tributários surgidos no curso normal dos seus negócios, os
quais, na opinião da administração e de seus assessores jurídicos, têm expectativa de perda classificada como possível no valor de
R$ 2.290, para os quais nenhuma provisão foi constituída para fazer face ao eventual desfecho desfavorável. Ao menos uma vez ao
ano a Companhia realiza a atualização formal de seus consultores externos a fim de certificar a situação dos processos e, mensalmente,
o departamento jurídico realiza as análises necessárias para obter entendimento do avanço das causas.

18. Patrimônio líquido
a)Capital social
O capital social em 31 de dezembro de 2024 é composto de 4.462.422 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e duas mil e
quatrocentos e vinte e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal (4.462.422 ações em 2023) compreendendo o montante
de R$ 170.000 (R$ 94.502 em 31 de dezembro de 2023), totalmente subscrito e integralizado por sócios nacionais. A 42ª AGE de 30
de Abril de 2024 aprovou o aumento de Capital Social através da incorporação das Reservas de Lucros no valor de R$ 75.498,
passando a totalizar R$ 170.000 conforme está redigido no art. 5º do Estatuto Social da Companhia.
b) Reservas
Reservas de Capital
Está composta pela Reserva Especial de Ágio no montante de R$ 5.981 (R$ 5.981 em 31 de dezembro de 2023), oriunda da incorporação
da Empresa Rio Bonito Transporte e Logística Integrada Ltda.
Reservas de Lucros 2024 2023
Reserva Legal 24.241 18.900
Reserva Estatutária 47.112 36.430
Retenção de Lucros 143.772 153.559
Incentivo Fiscal 12.808 12.808

227.933 221.697

A reserva legal, no montante de R$ 24.241 (R$ 18.900 em 31 de dezembro de 2023), foi constituída sobre lucros auferidos nos
exercícios até o limite de 20% do capital social, conforme requerido pela legislação societária Art. 193 da Lei nº 6.404/76.
A reserva estatutária, no montante de R$ 47.112 (R$ 36.430 em 31 de dezembro de 2023), foi constituída sobre lucros auferidos nos
exercícios até o limite de 50% do capital social, composta de acordo com as destinações mencionadas no Estatuto Social da
Companhia, dentro dos limites permitidos pela Lei nº. 6.404/76.
A reserva de Retenção de Lucros, no montante de R$ 143.772 (R$ 153.559 em 2023), está representada pelo valor da destinação do
lucro de 2024 a disposição dos acionistas.
O quadro abaixo demonstra a movimentação da Reserva de Retenção de Lucros.

Saldo em 31 de Dezembro de 2023  153.559
Destinação do Lucro do Exercício 2024  65.422
Aumento de Capital Social  (75.498)
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  289
Saldo em 31 de Dezembro de 2024  143.772

Parte da reserva de lucros é composta também pelo montante de R$ 12.808 em 2024 (R$ 12.808 em 31 de dezembro de 2024 ) relativo
às reservas de Incentivos Fiscais, e referem-se basicamente aos incentivos da Lei Complementar 160/17. A subvenção recebida
refere-se a incentivos fiscais de ICMS sobre redução da base de cálculo de veículos seminovos. Tais valores transitaram pelo
resultado do exercício e foi segregado no patrimônio líquido, em razão da vedação de sua distribuição.
c) Distribuição de dividendos
Aos acionistas é assegurada, anualmente, conforme estabelecido no Estatuto da Companhia, a distribuição de dividendos mínimos
obrigatórios, à razão de 25%, nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. No ano de 2024 o montante distribuído de
dividendos foi R$ 25.368 (R$ 26.783 em 2023).
d)Ajuste de avaliação patrimonial
Na adoção inicial dos CPCs a Companhia fez a opção de ajustar os saldos contábeis líquidos do imobilizado a valores justos, com
a utilização do conceito de custo atribuído (deemed cost), mencionado no item 22 da Interpretação Técnica ICPC 10.
A contrapartida foi registrada na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial, conforme demonstrado a seguir:
Mutação
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 21.309
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  (438)
Realização dos Tributos Diferidos 149
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 21.020
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  (438)
Realização dos Tributos Diferidos 149
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 20.731

e) Destinação do lucro líquido
As destinações propostas para o Lucro Líquido do Exercício de 2024 são as seguintes:

2024 2023
(=) Lucro líquido do exercício 106.813 107.133
(-) Realização depreciação s/ vida útil do imobilizado  289  289
(-) Incentivo Fiscal na exclusão de ICMS da BC IR/CL - LC 160  -  (1.816)
(-) Constituição de reserva legal (5% do lucro líquido)  (5.341)  -
(-) Constituição de reserva estatutária (10% do lucro líquido)  (10.682)  (10.713)
(-) Distribuição de dividendos e JSCP  (25.368)  (26.783)
(=) Reserva de Lucros a disposição dos acionistas  65.711  68.110

19. Receita operacional líquida
2024 2023

Receita Operacional Bruta
Vendas de Mercadorias 1.824.441 1.424.209
Serviços Prestados 36.350 34.390
Comissões e Corretagens 11.990 18.449

(-) Deduções
Descontos Concedidos  (8.101)  (7.525)
Devolução de Vendas  (4.277)  (2.308)
PIS  (2.618)  (2.589)
COFINS  (12.095)  (11.943)
ICMS  (185.081)  (142.443)
ISS  (1.814)  (1.896)
IPI  (172)  (63)

1.658.623 1.308.281

NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

ED
8-

04
C

5-
54

93
-A

C
64

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 17

Edição Digital Certificada*Sábado a segunda-feira, 8, 9 e 10 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/03/2025

20. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados
2024 2023

Mercadorias Vendidas  (1.461.552)  (1.111.136)
Gastos com Veículos  (8.745)  (4.958)
Custos com Pessoal  (14.594)  (13.025)
Serviços de Terceiros  (1.882)  (1.937)
Outros Custos  (693)  (230)

 (1.487.466)  (1.131.286)

Os gastos com veículos apresentaram um aumento devido aos custos adicionais de armazenamento decorrentes da permanência de
veículos em estoque e os custos.
O aumento do custo do produto vendido em relação à receita operacional líquida deve-se a mudanças no mercado, onde ocorreram
aumentos nos preços dos caminhões novos, que não foram totalmente repassados ao cliente.
21. Despesas gerais e administrativas

2024 2023
Pessoal  (43.764)  (39.366)
Gastos com Vendas  (8.849)  (10.119)
Manutenção  (841)  (862)
Depreciação e Amortização  (3.898)  (3.636)
Despesas Gerais  (18.913)  (16.365)

 (76.265)  (70.348)
22. Remuneração dos Administradores
Na 41ª Assembleia Geral Ordinária, realizada em 30 de Abril de 2024 foi aprovado o valor global de R$ 3.323 (R$ 2.823 em 2023) a
título de remuneração da administração da Companhia, para rateio entre o Conselho de Administração e Diretoria.
Os membros da diretoria foram eleitos pela 198ª Reunião do Conselho de Administração, realizada em 21 de maio de 2024, com
mandato até 20 de maio de 2025.  A diretoria da Companhia é composta por pessoas que possuem autoridade e responsabilidade para
planejar, dirigir e controlar as atividades da Sociedade

23. Outras receitas (despesas) operacionais
2024 2023

Outras Receitas Operacionais
Bonificação por Atingimento de Metas (a) 54.744 28.932
Venda de Sucata e Óleo 1.550 2.211
Reversão de Provisão 191 688
Reversão de Perdas de Duplic Incobráveis 24 652
Recuperação de Despesas (b) 1.499 2.126
Recuperação de Impostos 0 754
Ganho de Capital com Precatório 536 0
Outras Receitas Diversas 230 207

(-) Outras Despesas Operacionais
Contingências Processuais  (180)  (382)
PIS e COFINS s/ Outras Receitas  (5.286)  (2.874)
Despesas Plano Manutenção e Garantia  (1.845)  (1.605)
Outras Despesas Diversas  (131)  (8)

 51.332  30.701

a)As bonificações são pagas pelo fabricante dos veículos vendidos pela Companhia de acordo com a superação de metas de venda.
b)Este montante engloba diversas recuperações de despesas incorridas pela Nórdica em 2024, destacando-se principalmente os
subsídios provenientes da Volvo em iniciativas comerciais suportadas pela Nórdica.

24. Encargos financeiros líquidos
2024 2023

Receitas Financeiras 17.623 18.872
Rendimentos de Aplicações Financeiras 14.574 16.850
Juros Recebidos de Clientes 1.375 1.677
Remuneração s/ Tributos 44 85
Descontos Obtidos 53 48
Variação Cambial 111 203
Receita Financeira Decorrente de AVP 1.466 0
Outras Receitas Financeiras 0 9

(-) Despesas Financeiras  (3.379)  (3.767)
Juros Pagos a Fornecedor e Tributos  (360)  (454)
Tarifas e Despesas Bancárias  (85)  (73)
PIS / COFINS s/ Receitas Financeiras  (859)  (883)
Tributos Sobre Operações Financeiras  (1)  (1)
Despesas Financeiras de Arrendamento  (104)  -
Juros de Empréstimos e Financiamentos  -  (489)
Tarifas de Cartões  (1.951)  (1.686)
Desconto Concedido  (19)  (2)
Outras Despesas Financeiras  -  (179)

 14.244  15.105

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da
NÓRDICA VEÍCULOS S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras NÓRDICA VEÍCULOS S.A. (Empresa), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da NÓRDICA VEÍCULOS S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras".
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Outros assuntos
As demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2023 apresentadas comparativamente, foram por nós auditadas, conforme
Relatório do Auditor Independente emitido em 29 de fevereiro de 2024, sem ressalvas.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável

...Continuação. NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.
25. Gestão de risco financeiro
25.1 Considerações gerais e políticas
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, com o objetivo de
reduzir sua exposição a riscos de moeda e de taxa de juros, bem como de manter sua capacidade de investimentos e estratégia de
crescimento. São contratadas aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A administração dos riscos e a gestão dos
instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas de controle, os
quais estabelecem limites e alocação de recursos em instituições financeiras. Os procedimentos de tesouraria definidos pela política
vigente incluem rotinas mensais de projeção e avaliação, sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela Administração. A
Política de Aplicações Financeiras estabelecida pela Administração da Companhia elege as instituições financeiras com as quais
os contratos podem ser celebrados, além de definir limites quanto aos percentuais de alocação de recursos e valores absolutos a
serem aplicados em cada uma delas.
25.2 Fatores de riscos financeiros
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo,
risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global
da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho
financeiro da Companhia.
A gestão de risco é realizada pela administração da Companhia. A administração identifica, avalia e protege a Companhia contra
eventuais riscos financeiros. A Administração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas,
risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros não derivativos e investimento de excedentes de caixa.
Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos financeiros da Companhia, seus objetivos,
políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a menos
que especificado o contrário nesta nota.
25.3 Risco de mercado
Risco cambial
A Companhia não apresenta ativos e passivos denominados em moeda estrangeira, tão logo não está exposta ao risco cambial.
Risco de Crédito
O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos
e instituições financeiras bem como de exposições de créditos a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Os limites de riscos
individuais são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites determinados pela diretoria
executiva. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de
inadimplência dessas contrapartes.
Risco de Liquidez
A Companhia estima a previsão de fluxo de caixa e monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para
assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em
suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que a Companhia não quebre os limites ou
cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os
planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais
- por exemplo, restrições de moeda.
O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido em contas
correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos
com vencimentos apropriados ou liquidez para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.
26. Seguros
Os valores segurados são determinados e contratados com bases técnicas e são considerados suficientes para a cobertura de
eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo e de responsabilidade civil, cujos montantes segurados apresentam-
se da seguinte forma:

                                                                                                                                                                                                Vigência
Descrição Cobertura Valor Início Término
Patrimonial Prédio, raio e explosão 20.495 31/mai./24 31/mai./25

Danos Elétricos 203 31/mai./24 31/mai./25
Bens deTerceiros em poder segurado 1.074 31/mai./24 31/mai./25
Equipamentos Eletrônicos 102 31/mai./24 31/mai./25
Riscos Diversos Concess de Veículos 11.919 31/mai./24 31/mai./25
Vendaval, Granizo, Impacto de Veículos 3.050 31/mai./24 31/mai./25
Impacto de Veículos Terrestres 1.017 31/mai./24 31/mai./25
Alagamento/Inundação 1.017 31/mai./24 31/mai./25
Roubo e/ou Furto Qualificado 11.447 31/mai./24 31/mai./25
Equip. em Exposição ou Demonstração 3.905 31/mai./24 31/mai./25
Quebra de vidros 102 31/mai./24 31/mai./25
Anúncios luminosos 81 31/mai./24 31/mai./25
Respons. Civil - Danos ao Veículo 5.912 31/mai./24 31/mai./25
Respons. Civil - Danos causados ao Veículo 5.912 31/mai./24 31/mai./25
Responsabilidade Civil Operações da Conces.Veículos 10.902 31/mai./24 31/mai./25

Veículos Casco 100% FIPE 31/mai./24 31/mai./25
Danos Materiais 879 31/mai./24 31/mai./25
Danos Corporais 92 31/mai./24 31/mai./25
Danos Morais/Estéticos 158 31/mai./24 31/mai./25
Carroceria 700 31/mai./24 31/mai./25
App 8 31/mai./24 31/mai./25

é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 28 de fevereiro de 2025.

MARTINELLI AUDITORES FABIO EDUARDO LORENZON
CRC (SC) nº 001.132/O-9                   Contador CRC (SC) nº 026.215/O-6

MAURO LUÍS GROSSMANN - Contador - CRC - PR Nº 43.774/O-6

NÓRDICA VEÍCULOS S.A

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6ED8-04C5-5493-AC64.
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